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INSTITUTO BRASIL[IRO 0[ G[OGRAfiA [ [STATISTICA 
PRESIDENTE : 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de Julho de 1984, ~ uma entidade de na­
tureza }ederativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das 
três ordens administrativas da organização política da Rep11blica e da iniciativa particular, promover e fazer executar~ ou orientar tecnica~ 
mente, em regime racionaUzado, o levantamento sistemático de todas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
oeográjicas dentro do país, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro 
Dentro do seu campo de atividades, coordena os diferentes serviços de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, jaz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente J.avorável às iniciativas necessárias, 
reclamando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os brasileirós de boa vontcide, 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ­
ficos- e um de organização periódica- o dos Serviços Censitáfios 

I- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 

A- CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de- orienta­
ção e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 
de J•IIho de 1934, consta de: 

1. Um uórgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho e do Instituto. 

2 uórgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com-
posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre­
sentando os Estldos, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú­
ne-se anualmente no mês de Julho); a Junta Exeoutiva Central, com­
posta do PrOllidente do Instituto, dos diretores das cinco Repattiçõcs 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra e Marinha (reúne-se ordi­
nariamente no primeiro dia útil de cada quinzena e delibera ad re­
ferendum da Assembléia Geral); as Juntas Executivas Regionais, no 
Distrito Federal, nos Estados e no Território do Acre, de compo­
sição variável, mas guardada a possível analogia com a J. E, C (reú­
neln-se ordinariamente nc primeiro dia útil de cada quinzena) 

3 "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, "Comissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta­
tísticas demográfic·as, estatísticas econômicas, etc ) e tantas "Co­
missões Especiais" quantas necessáriafil, e Corpo de Consultores Téc­
nicos, composto de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B -·QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. ''Organização Federal'', isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatística- Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po­
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre· 
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís­
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta­
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e Órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de Estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos. 

2. "Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es­
taduais de Estatística,- no Distrito Federal e no Território do 
Acre -Departamentos de Geografia e Estatística,-e os órgãos co­
operadores: Serviços e Secções de estatística especializada em dife· 
rentes departamentos admini~trativos regionais 

3 "Organização Local", isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais Municípios 

11- SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
N acionai de Geografia e do Quadro Executivo. 

A -CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, ÓrgãO de orientação 
e coordenação, criado pelo Decreto no I 527, de 24 de Março 
de 1937, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho. 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Geral, com~ 
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de Julho); o 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 
Geral do C N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 

E S T R U T U R A L 
um representante especial do Ministério da Educação e Saúd'e pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representai;J.te especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go~ 
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N E (reúne-se ordinariamP.nte no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C (reúnem·se ordinariamente uma vez por mês) 

~ "Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, t~ntas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técnicos, subdividido 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C, e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D R 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo contra I 
-o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica do Ministério 
da Viação- e Órgãos cooperadores- serviços especializados d03 
Ministérios da Agricultura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, 
Relações Exteriores e Justiça, e dos Ministérios Militares (colabo­
ração condic.ionada) 

2 ••organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. uorganização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O Sistema dos Serviços Censitários compõe-se de órgãos deli­
berativos- as Comissões Censitárias- e de órgãos executivos, 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento. 

A- COMISSÕES CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, órgão deliberativo e con· 
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Conselho Na­
cional de Geografia, do Diretor do Departamento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Aturia\ e de três 
outros membros- um dos quais como seu Presidente e Diretor dos 
trabalhos censitários-eleitos por aquela Junta em nome do Con­
selho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação dos res­
pectivos mandatos mediante ato do Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionais, órgãos orienta .. 
dores, cada um das quais se compõe do Delegado Regional do Re­
censeamento, como seu Presidente, do Diretor em exercício da re­
partição central regional de estatística e de um representante d,a 
Junta Executiva Regional do Conselho Nacional de Estatísticá. 

3 As Comissões Censitárias Municipais, órgãos cooperadores, 
cada uma das quais conStituída por três membros efetivos- o Pre­
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Municipal do Re­
censeamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

R-SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO: 

1 A uoireção Central", composta de uma Secretaria, da Di· 
visão Administrativa, da Divisão de Publicidade e da Divisão Téc .. 
nica. 

2. As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fc 
deração 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, aLr&n· 
gendo grupos de Municípios 

As ••Delegacias Municipais''. 

O "Corpo de Recenseadores" 

Sede do INSTITUTO: Praça Mauá, 7-11.0 andar 
RIO DE JANEIRO 
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CONSfLHO NACIONAL Of fSTATISTICA 

CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL­

José Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B G E e de seus 

dois Conselhos; Heitor Bracet, representante do Ministério da Jus­

tiça e Negócios Interiores; Landuljo Antônio Borges da Fonseca, 

representante do Ministério das Relações Exteriores; Irací Ferreira 

de Castro, representante do Ministério da Guerra; Manuel Pinto Ri­

beiro Espíndola, representante do Ministério da Marinha; Jcão de 

Lourenço, representante do Ministério da Fazenda; A R de Cer­

queira Lima, representante do Ministério da Agricultura; Joaquim 

L~'cínio de Sousa Almeida, representante do Ministério da Viação e 

Obras Públicas; Osvaldo Gomes da Costa Miranda, representante do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; Plínio Raulino de 

Oliveira, representante do Ministério da Aeronáutica; M A Tc:­

xeira de Freitas, Secretário Geral do I B G E e do Conse­

lho, representante do Ministério da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

- ACRE: Rômulo de Almeida, diretor do Departamento de 

Geografia e Estatística; AMAZONAS: Júlio Benevides Uchoa, di­

retor do Departamento Estadual de Estatística; PARÁ: José Cou­

tinho de Oliveira, diretor do Departamento Estadual de Estatística, 

MARANHÃO: Cássio Reis Costa, diretor do Departamento Esta­

dual de Estatística; PIAUÍ: João Bastos, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; CEARÁ: J Martins Rodrigues, secretário 

da Fazenda; RIO GRANDE DO NORTE: M~nuel Martins 

Júnior, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

PARAÍBA: Leomax Falcão, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; PERNAMBUCO: Apolônio Sales, se~retário de 

Agricultura, Indústria e Comércio; ALAGOAS: João de Mesquil1 

Lara, diretor do Departamento Estadual de Estatística; SERGIPE: 1 

João Carlos de Almeida, diretor do Departamento Estad Ia! 

de Estatística; BAÍA: Afrânio de Carvalho, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; ESPÍRITO SANTO: Nelson Goulart Mon­

teiro, secretário do Govêrno; RIO DE JANEIRO: Heitor Gurgd, 

secretário do Govêrno; DISTRITO FEDERAL: SérgiO Nunes Ma­

galhães Júnior, diretor do Departamento de Geografia e Estatística: 

SÃO PAULO: Djalma Forjaz, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; PARANÁ: Augusto Beltrão Perneta, diretor do De­

partamento Estadual de Estatística; SANTA CATARINA: Vir­

gílio Gualberto, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

RIO GRANDE DO SUL: Mem de Sá, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; MATO GROSSO: J Ponce de Arruda, 

Secretário Geral do Estado; GOIAZ: Balduíno Santa Cruz, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística; l\iiNAS GERAIS: Joa­

quim Ribeiro Costa, diretor do Departamento Estadual de Esta­

tística 

CONSULTORES TÉCNICOS- A) Secções: I- Estatística 

metodológica: Milton da Silva Rodrigues; II- Estatística matemá­

tica: Jorge Kajuri; IIL - Estatística cosmogrãfica: Lilio Gama; 

IV- Estatística geológica: (vago); V - Estatística climatológica: 

Sampaio Ferraz; VI- Estatistica territorial: Everardo Backeuser; 

VII- Estatística biológica: Almeida Júnior; VIII - Estatística 

antropológica: Roquete Pinto; IX- Estatistica demográfica: Sérgio 

Milliet; X- Estatistlca agricola: Artur Tôrres Filho; XI- Esta-

lístíca industrial: Roberto Simonsen; XII- Estatística dos trans­

portes: Aimoré Drumond; XIII - Estatística das comunicações: 

Eugênio Gudin; XIV - Estatística comercial: Valentim Bouças: 

XV- Estatística de consumo: Nogueira de Paula; XVI- Esta­

tística dos serviços urbanos: José Otacílio de Sabóia Medeiros; XVII 

- Estatística do serviço social: Fernando Magalhães; XVIII- Es­

tatística do trabalho: Plínio Cantanhede; XIX- Estatística atuarial: 

Li no de Sá Pereira; XX- Estatística educacional: Lourenço Filho; 

XXI - Estatística cultural: Fernando Azevedo; XXII- Estatis­

tica moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII- Estatística dos cultos: 

padre Helder Câmara; XXIV- Estatística policial: (vago); XXV 

-Estatística judiciária: Filadeljo Azevedo; XXVI - Estatística 

da defesa nacional: General Francisco José Pinto; XXVII- Esta­

tística da organização administrativa: Francisco Sales de Oliveira; 

XXVIII - Estatística financeira: Romero Estelita; XXIX~ Es· 

tatística política: Azevedo Amaral B) Representações: I- Agri­

cultura: Fernando Costa; II -Indústria: A J Rener; III- Co­

mércio: Lajaiete Beljort Garcia; IV- Trabalho: João Carlos Vital; 

V- Imprensa: Paulo Filho; VI- Ensino: Raul Leitão da Cunha; 

VII- Religião: padre Leonel Franca 

COMISSÕES TÉCNICAS - I Comissão de Estatísticas 

Fisiográficas: organização federal- Cristóvão Leite de Castro e Fábio 

de Macedo Soares Guimarães; organização regional~ Raimundo 

Nobre Passos (Pará), Mário Barata (Ceará) e Everal Pimentel (Ser­

gipe) 11 Comissão de Estatísticas Demográficas: organização fe­

deral- Eurico Rangel e Luiz Nunes Brioos,· organização regional 

-Antônio Lugon (Espírito Santo), Leônidas Machado (Rio Grande 

do Sul) e Sisenando Costa (Paraíba) 111 Comissão de Estatisticas 

da Produção: organização federal- Luiz Faria Braga e Dulce Matos 

Meurer; organização regional- Gustavo Godói (São Paulo), Joaquim 

Ribeiro Costa (Minas Gerais) e Francisco Steele (Rio de Janeiro) 

I V Comissão de Estatísticas da Circulação, Distribuição e Consumo: 

organização federal- Eduor Brandiio M aldonado e Luiz Chaves 

do Couto e Silva; organização regional - Augusto de Lima Pontes 

(São Paulo), Ivon Magalhães Pinto (Minas Gerais) e José Maria de 

Carvalho V eras (Alagoas) V Comissão de Estatísticas do Bem 

Estar Social: organização federal- Heitor Elói Alvim Pessoa c LaUro 

Sodré Viveiros de Castro; organização rcgionai~-Manuel Martins 

Júnior (Rio Grande do Norte), Newton Pires de Azevedo (Acre) e 

Cássio Reis Costa (Maranhão) VI Comissão de Estatística da 

Assistência Social: organização federal- Carlos lmbassaí e Antônio 

Garcia de Miranda Neto; organização regional- Virgílio Gualberto 

(Santa Catarina), Felipe Neri (Baía) e [rene Arruda (Mato Grosso) 

Vil Comissão de Estatísticas Educacionais: organização federal 

-Mary Tuminelli e Zaíra Pinto; organização regional- Gastão 

M Gouveia (Rio de Janeiro), Pedro Matos (Distrito Federal) e Delí 

de Carvalho (Paraná) VIII Comissão de Estatísticas Culturais: 

organização federal-Alberto Martins e Germano Jardim; organi­

zação regional- Ernesto Pelanda (Rio Grande do Sul), Sousa Barros 

(Pernambuco) e Eglantine de Sousa (Amazonas) IX Comissão' 

de Estatísticas Administrativas e Politicas: organização federal­

Custódio Viveiros c Ângelo Fioravanti; orgallização regional- An~ 

tônio Matos (Baía), Balduíno Santa Cruz (Goiaz) e I smar Benio Gon­

çalves (Piauí) 

1 
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REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATISTICA 

Ano 11 I ABRIL- JUNHO, 1941 I N.0 6 

HALBERT L DUNN 

(Chefe da Divisão ele Estcttísticas Vitais do "Bweau" elo Censo - Estados Unidos) 

UMA PROVA NACIONAL DAS LACUNAS DO REGISTRO 
DE NASCIMENTOS NOS ESTADOS UNIDOS 

A 
existência de lacunas no registro de nascimentos dos Estados 
Unidos da América é um fato geralmente reconhecido pelos 
cultores da estatística social dêste país. Somente depois de 

determinada e ·medida poderá essa deficiência ser remediada; mas 
esta investigação exigia êsforços e gastos tão consideráveis que se 
tornara impossível a sua realização Em 1940, todavia, ao realizar-se 
o Censo Decenal, fez-se uma tentativa de execução de tal estudo, rela­
cionando-o com os levantamentos normais do "Bureau" do Censo. Êsse 
estudo, intiLulado "Plano de Verificação ào Registro de Nascimentos", 
visa determinar a situação do registro de nascimentos em cada eomu· 
nidade do país e, ao mesmo tempo, mPdir o grau de evasão no recen­
seamento das crianças. 

O plano foi preparado e aplicado pela Divisão de Estatísticas Vitais, 
do "Bureau" do Censo, cujo pessoal contribuiu com a maior parte do 
serviço de secretaria Esforços conjugados de muitos órgãos federais, 
estaduais e locais foram, entretanto, necessários para se levar o traba­
iho a bom têrmo. 

Para aqueles que não estão familiarizados com o presente sistema 
de registro dos Estados Unidos, é essencial recordar;' em poucas pala­
vras a sua organização, como preliminar para a perfeita compreensão 
dos detalhes do "Plano para Verificação do Registro de Nascimentos". 
Na estrutura da organização que coleta e utiliza, nos Estados Unidos, 
os registros de nascimentos e óbitos, combinamcse os serviços locais, 
estaduais e federais (figura 1). Cada Estado mantém uma Divisão Cen­
tral de Estatísticas Vitais junto ao seu Departamento de Saúde. O 
"Bureau" do Censo recebe, dessas divisões, cópias de todos os certificados 
originais e faz a tabulação dos dados assim coletados As relações entre 
o "Bureau" e as DivisÕes de Estatísticas Vitais dos Estados-desenvol­
vem-se num regime de cooperação voluntária. 
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O "Bureau" do Censo executa também diversos serviços para os 
Estados. Ajuda-os, por exemplo, na coordenação da atividade dos ~De­
partamentos de Saúde dos Estados, cidades e condados, no domínio 
das estatísticas vitais; promove o registro completo dos nascidos vivos, 
dos nasCidos mortos e dos óbitos, através de intervenções locais, orienta 
campanhas educacionais e investigações sôbre as lacunas dos registros; 
facilita a ação dos funcionários estaduais, mediante a padronização 
dos métodos de trabalho . 

ESQUEMA DO PROCESSO DE REGISTRO DOS NASCIMENTOS E ÓBITOS 
DECLARAÇÃO DE NASCIMENTO DECLARAÇÃO DE ÓBITO 

Médicos ou Pa1 te iras Médicos e Legistas 
(170 000*) 

Encarregados do funetal 
(27 000*) (165 000*) (50 000'') 

Preparam as declarações 
originais e dão enttada 
no cartót lo local 

Preenchem o atestado da 
causa da morte e o 
ttansmitem ao encal­
regado do funetal 

Registram os dados pes­
soais e os do enterra­
menta e dão entlada 
das declat ações no car­
tótio local 

"' -q, :60. ~<'\ 
~ ~ ~ ~ 

o "' & ~ % ~ ~ 

' ~ ~ '1l' ~ ~ tl o"' a ~ n S 
~ ""' 'Y .. 
'Ô \ I 

OFICIAIS DE REGISTRO LOCAL E SEUS PREPOSTOS 
( 40 000*) 

Vetificam a perfeição dos informes e a exatidão dos fatos; emitem a cettidão pata o entêuo; 
enviam os dados originais de nascimentos e de óbitos à aut01idade sanitária local1 ou dire­
tamente ao Depat tamento de Saúde do Estado 2 

t 
DEPARTAMENTOS DE SAÚDE DO CONDADO OU CIDADE 

(4 000*) 

Extlaem inf01mações úteis aos setviços de saúde 

(No dia 15 de cada mês) 

DEPARTAMENTOS ESTADUAIS DE SAÚDE 
Divisão de Estatísticas Vitais 

Atquivos permanentes dos registros de nascimentos e óbitos 

Investigam as informações omissas ou incompletas; emitem cópias autênticas das certidões; 
compilam e publicam relatórios sôbte as estatísticas vitais, petmitindo aos sanitaristas dos 
serviços públicos estaduais e municipais, aos clínicos e a outros intetessados, análises e com­
parações sõbre os atuais problemas sanitátios, e estudos sõbte os resultados da 01ganização 
sanitária pública e do exercício da medicina; pteparam cópias de todas as declatações pata o 
"Bureau" do Censo 

t 
"BUREAU" DO CENSO DOS ESTADOS UNIDOS 

Divisão de Estatísticas Vitais 

Coleta, faz a tabulação e analisa as estatísticas de nascimentos e óbitos teferentes a todo o país; 
prepara e distlibue vátlas publicações contendo dados de estatísticas vitais; presta assistência 
aos departamentos sanitários dos Estados, condados e cidades, na cootdenação das tespect!vas 
atividades no domínio das estatísticas vitais; ptomove e executa out10s serviços de âmbito 
nacional, visando o estabelecimento de tegistros completos e unif01mes 

* Número aproximado nos Estados Unidos 
1 É inovação recente a remessa de certificados, em alguns Estados, por intermédio de agências 

sanitárias loéals permanentes, ao invés de encaminhamento dileto ao Depmtamento Estadual 
de Saúde 

2 Exceto em Massachusetts, onde a Divisão de Estatísticas Vitais faz patte do Depattamento 
dt> Estado 

Figura 1. 
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O esfôrço para tornar completos os registros de nascimentos e 
óbitos prolongou-se, nos Estados Unidos, por um período de mais de 
seis decênios. Numa tentativa para obter estatísticas mais precisas, o 
"Bureau" do Censo estabeleceu, em 1902, uma área de registro para 
os óbitos. Exigia-se dos Estados um alto grau de perfeição do registro 
antes de incluí-lo nesta área. O "Bureau" não quis então instituir uma 
área nacional de registro para os nascimentos até que se estabelecesse 
em bases firmes o registro de óbitos, uma vez que se sabia ser o regis­
tro completo dos nascimentos, pela sua própria natureza, um problema 
mais difícil. Somente em 1915 foi estabelecida uma área de registro 
de nascimentos abrangendo 10 Estados. Esta área rapidamente se 
estendeu nos anos subsequentes pela inclusão de outros Estados. En" 
1933, pela primeira vez, ambas as áreas de registro de nascimentos e 
óbitos chegaram a abranger todos os Estados da União. Só a partir 
daquele ano, as publicações oficiais de estatísticas vitais compreendem 
dados referentes a todo o país. 

Apesar de ter sido integrada, em 1933, a área de registro de nas­
cimentos, é lamentável que ainda existam muitas localidades onde o 
registro é feito de modo incompleto. Particularmente, é êste o caso 
das zonas rurais dos Estados do Sul. 

O "Plano para Verificação do Registro de Nascimentos" foi projetado 
com o objetivo de determinar e medir tais deficiências Os dados uti­
lizados em conformidade com êsse plano procedem das fichas infantís 
(figura 2) obtidas pelos agentes recenseadores e das cópias especiais 
das declarações de nascimento e de óbito de crianças (figuras 3 e 4), 
fornecidas pelas Divisões Estaduais de Estatísticas Vitais. Estes ele­
mentos se referem às crianças nascidas entre 1 ° de Dezembro de 1939 e 
31 de Março de 1940, período escolhido para a experiência de verificação. 

Aproximadamente, um milhão e meio de fichas foram, ao todo. 
coletadas. O pessoal necessário à realização do plano ascendeu, em 
média, a 70 pessoas por mês, durante cêrca de quatorze meses. O tra­
balho preliminar de separar e pôr em ordem alfabética o milhão e meio 
de fichas está terminado, e desde o fim de Maio de 1941 foi concluído 
o respectivo cotejo, cuia exatidão se procurou assegurar por todos os 
meios possíveis. A identidade pessoal do indivíduo arrolado na fi.cha 
infantil foi cuidadosamente comparada com a sua identidade constante 
da cópia da declaração de nascimento, de acôrclo com uma série de 
normas pre-determinadas Conquanto não fôsse exigida por estas nor­
mas uma correspondência perfeita entre os dados de uma e outra ficha, 
os critérios foram de molde a fazer com que as fichas cotejadas abran­
gessem todos os casos em qu.e houvesse certeza de se referirem ambas 
à mesma criança. 

O cotejo implica dois processos principais, isto é, a identificação 
das cóJ:'ias especiais das declarações de óbito com as correspondentes 
cópias especiais das declarações de nascimento, e a identificação das 
cópias especiais das declarações de nascimento com as fichas infantís 
correspondentes. 

São tomados em consideração seis elementos informativos, a saber: 
lngar do nascimento, nome da criança, data do nascimento, sexo, nome 
do pai e nome da mãe - afim de verificar se a cópia especial da de­
claração de óbito corresponde à cópia especial da declaração de nas­
cimento, ou se a cópia da declaração de nascimento corresponde a uma 
ficha infantil. 



Modêlo P-4 Estado n.o 

DEPARTAMENTO DE COMÉRCIO 
"BUREAU" DO CENSO 

WASHINGTON 
XVI CENSO DECENAL. 1940 

1. E. D ----------
2 Fôlha n. 0 ___________ _ 

FICHA INFANTIL 3. Lm:ha n.0 ___________ _ 

Censo das cnanças nascidas em Dezembro de 1939 e Janeiro, Fevereiro e l\A:arço de 1940 

Informes a serem obtidos na ocasião do levantamento dos dados censitários referentes à familia 
4. Nome da cnança 

menor de 4 meses __ .. ____________ ._____________________________ 5. Sexo _ _ _ _ _ _ _ _ 6. Data do nascimento .. _. _____________ _ 
(Ponha o sobrenome pnmetro. Caso não possua atnda (Mês) (Dia) (Ano) 

nome própno, escreva o sobrenome e "infante") 

7. Lugar do nascimento _________ .-----------------------------------------------------------------------------------··----------
(Cidade) (Condado) (Estado) (Nome do hospital, se for o caso) 

8. Localização (do domicílio) _________________________________________________________________________________________________ _ 
(Condado) (Distrito) (Cidade ou vila) (Rua) (Número da casa) 

9. Enderêço postal, se diferente ________________________________________________________________________ .. ______________________ _ 
(Cidade ou vila) (Rua) (Número da casa ou número da R. F D.) 

10. Nome da mãe, em solteira ________________________________________________________________________________________ . _________ -

Informes transcritos das cédulas demográficas dos boletins do Censo Demográfico 

11. Casa própna ou alugada ( 4) ____________ _ 

14. Nome do pai(7) 

12. Valor da casa, se própna; ou 

aluguel mensal, se alugada ( 5) 

13. Vive a família em 

fazenda? ( 6) _______________ _ 

15. Côr ou 17 Qual o mais elevado grau de 

raça(10) _____ _ 16. Idade ( 11) _____ _ mstrução já concluído ( 14) ______ _ 

18. Ocupação(28) _____________________ ---------------------- 19. Indústna ou emprêsa(29) ____________________________________ _ 

20. Nome da mãe 21. Côr ou 23. Qual o mais elevado grau de 

depois de. casada(7) ____________________________________ raça (lO)______ 22. ldade(11) ______ mstrução já concluído(14) ___ _ 

Assinatura do recenseador ______________________________________________ Data _____________________ _ 

16-353 
Figura 2. 
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Consideram-se as fichas como referentes à mesma criança se qua­
tro dêsses seis elementos forem idênticos. Dois dos quatro elementos 
idênticos devem ser o nome da criança e o nome do pai ou da mãe. Se 
não estiverem satisfeitas estas exigências, competirá ao chefe do ser­
viço a decisão final. 

:Êste processo de confronto se desenvolveu numa série de opera­
ções Cêrca de 50 a 70% das fichas acharam correspondência, pelo nome 
da criança, desde o primeiro trabalho de classificação. As fichas res­
tantes foram novamente classificadas, procedendo-se a pesquisas suces­
sivas pelo nome da mãi, em solteira, nome do pai e nome da criança. 
As fichas que sobraram após todas essas pesquisas foram encaminha­
das a uma secção especial, a qual procurou comunicar-se diretamente, 
por carta, com os pais da criança. 

Antes de estar completo o trabalho, aproximadamente 130 000 
cartas terão sido remetidas aos pais, hospitais, médicos e outros. A 
nossa experiência atual já demonstra que as informações assim obtidas 
permitirão achar a correspondência de cêrca de um têrço das fichas 
remanescentes Em alguns casos, a correspondência obtém-se pela com­
pilação de fichàs adicionais baseadas nas novas informações recebidas 
em resposta, mas, na maioria dos casos, obtém-se pela correção das 
datas de nascimento. 

O primeiro resultado dessa troca de cartas foi simplificar grande­
mente o trabalho de investigação local nos Estados O grau de simpli­
ficação conseguido foi demonstrado por uma experiência realizada no 
Estado de Delaware. Neste Estado, que é bem pequeno, pareciam exis­
tir sem registro 116 nascimentos, que, por isso, deviam ser investigados. 
Dezenove dos trinta e sete casos de que não foi encontrado o registro 
na repartição estadual não exigiram investigação adicional, pois os 
pais haviam relatado em suas cartas tudo o que lhes fôra perguntado. 
Fizeram-se pesquisas locais relativamente aos casos restantes, não ve­
rificados A direção superior dos serviços sanitários estaduais desi­
gnou enfermeiras do corpo de saúde dos condados para auxiliar a tarefa 
nas zonas rurais. Estas enfermeiras, geralmente familiarizadas com 
os respectivos setores, no condado, ordinariamente conseguiam loca­
lizar com facilidade a família procurada. Vários métodos foram usados 
para se descobrir, nas cidades, algumas famílias, sendo entre estes o 
mais eficaz o recurso à consulta dos "Livros Vermelhos". Tanto as 
organizações de assistência e beneficiência como os hospitais coopera­
ram sem restrições, verificando seus registros e fornecendo informações. 

Como resultado dessa investigaçã.o local experimental, somente 
sete dos Íl6 casos originais não ficaram esclarecidos, e quatro dêstes 
se referiam a nascimentos em famílias que, na época do recenseamento, 
se haviam mudado do Estado de Delaware. 

Provavelmente, o "Plano de Verificação do Registro de Nascimentos" 
eontinuará a ser uma das principais atividades da Divisão de Estatís­
ticas Vitais durante todo o ano de 1941. A conclusão dos cotejos para 
todos os Estados será naturalmente a primeira tarefa; ao mesmo tem­
po, a coleta, por cartas, de informações complementares nos Estados 
onde os trabalhos já estão completos prosseguirá tão rapidamente 
quanto possível. Com exceção da investigação experimental de Delaware, 
ainda não foram realizadas investigações locais. Prevê-se, todavia, que 
este trabalho estará terminado em todos os Estados no comêço do pró-
ximo outono. . 



Arquivo estadual n.0 
------------------

CÓPIA ESPECIAL DA DECLARAÇÃO DE NASCIMENTO 
(Para os nasCimentos ocorridos em Dezembro de 1939 e Janeiro, Fevereiro e Março de 1940) 

~stado ___________________________ _ 

1. LUGAR DO NASCIMENTO: 

a) Condado _______________________________________________ _ 

b) Cidade ou vila _________________________________________ _ 

c) Nome do hospital ou da mstituição ------------------------

d) Lugar onde permaneceu 
a mãe antes do parto: 

No hospital ou mstitm- Nesta lo-
ção _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ __ _ __ _ _ _ __ __ _ __ calidade ______________ _ 

2. RESIDÊNCIA HABITUAL DA MÃE: 

a) Estado _________________ --- - -- - --- -- -- - --- -- - - - -- - -- - -- -

b) Condado ______________________________________________ _ 

c) Cidade ou vila __________________________________________ _ 

d) Rua e n.0 
----------------------------------------------

3. Nome da crrança, por extenso ________________________________________________ j 4. Data do nascimento _________________________ _ 

I 
6. Gêmeo ou 1.0 , 2. 0 ou 3.o 

5. Sexo _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ tngêmeo _ _ _ _ _ _ _ _ a nascer _____ _ 7. M:::~I::z------ ----------- 18. A =s~~:?---- ---------------

DADOS PATERNOS DADOS MATERNOS 

9. Nome por extenso _________________________________________ _ 15. Nome da mãe, em 

10. Côr ou raça________________________ 11. Idade _____________ _ 

12. Lugar do nascimento ________________ _ 

solteira, por extenso _____________________________________ _ 

16. Côr ou raça------------------------ 17. ldade---~----------
18. Lugar do nascimento ______________________________________ _ 

13. Ocupação habitual _________________________________________ _ 19. Ocupação habitual _________________________________________ • 

14. Indústrra ou emprêsa ______________________________________ _ 20. Indústna ou emprêsa ______________________________________ _ 

21. a) Outros filhos amda VIvos ________________________________ _ 22. Enderêço postal da mãe ____________________________________ _ 

b) Outros filhos nascidos vivos, porém, já mortos _____________ _ 

c) Filhos nascidos mortos __________________________________ _ Médico, parteira ou outros ____________________________________ _ 

Departamento de ComérciO 
"Bureau" do Censo 

8-6914 Figura 3. 
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cinco ou dez anos - resultado até aquí julgado impossível. Uma vez 
terminado o controle local relativo a cada Estado, as fichas voltarão 
à Divisão. Todas as supostas correspondências serão submetidas a uma 
série de verificações susceptíveis de assegurar resultados uniformes. 
A investigação local será completada pela cuidadosa pesquisa dos casos 
de duplicatas existentes tanto entre as fichas com correspondência 
como entre as sem correspondência. Todas as fichas que ficarem sem 
correspondência serão arquivadas em ordem de nomes, indep~ndente­
mente do Estado de onde procedem. Uma vez concluída a determina­
ção das correspondências, far-se-á uma contagem manual e os resul­
tados serão publicados. À medida que se for fazendo a contagem para 
alguns Estados, iniciar-se-á a codificação das rubricas das diferentes 
fichas relativas a outros. A tabulação desejada será feita por meio de 
cartões perfurados. 

De acôrdo com os planos atuais, estes novos e valiosos dados serão 
publicados em uma monografia a ser editada no ano próximo. Esta 
monografia incluirá também um resumo crítico de todo o plano, ma­
terial histórico sôbre o assunto, análises dos resultados da presente 
investigação e anteriores tentativas, etc. Será uma ampla exposição 
sôbre o grau de perfeição do registro dos nascimentos nos Estados 
Unidos. 

Como foi originariamente delineado, o plano constituía uma inda­
gação de conjunto sôbre as lacunas do registro de nascimentos e do 
renso das crianças. Logo se evidenciou que somente um dêstes obje­
tivos podia ser atingido, dada a escassez do pessoal disponível Obrigada 
a escolher entre os dois, a Divisão naturalmente preferiu o registro 
de nascimentos como sendo o assunto mais conexo com a sua própria 
atividade. Não se abandonou, todavia, a verificação das evasões no 
censo infantil. Estão sendo dirigidas cartas aos pais de crianças 
cujas cópias da declaração de nascimento não tiveram correspondên­
cia nas fichas censitárias. As respostas recebidas e as cópias de todas 
as declarações de nascimento que não acharam correspondência serão 
transmitidas à Divisão de População do "Bureau" do Censo para serem 
confrontadas com os boletins do censo demográfico. Êste confronto 
com as cédulas dos recenseadores é análogo ao confronto de fichas 
censitárias com os registros de nascimentos, que foi realizado nas re­
partições estaduais; neste caso, porém, a tarefa tem de ser executada 
pelo pessoal da Divisão de População, visto como as informações dos 
boletins do censo são confidenciais . 

Embora o estudo das lacunas do registro de nascimentos seja o 
objetivo principal do "Plano para Verificação do Registro de Nascimen­
tos", dêste resultarão informações sôbre outros importantes assuntos 
correlatos. A existência, por exemplo, de um completo arquivo de 
700.000 certificados de nascimentos, em correspondência com 700 000 
fichas censitárias referentes aos mesmos indivíduos, sem falarmos de 
30.000 óbitos, aproximadamente, ocorridos entre as crianças desta 
amostra, representa um promissor repositório para futuras pesquisas 
estatísticas Pela primeira vez, será possível estabelecer uma correia­
cão entre características dos nascimentos e medidas da fecundidade 
1-eferentes a todo o país e fatores sociais, tais como a ocupação paterna, 
renda da família, grau de instrução dos pais, etc. 

Não é de admirar que todos, na Divisão, estejamos acompanhando 
o andamento dêste projeto com grande ansiedade; êle conquistou a 
imaginação e o entusiasmo de cada um de nós. 
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Arquivo estadual no o _________________________ _ 

CÓPIA ESPECIAL DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO 

Estado ------------------------------

1. LUGAR DO FALECIMENTO: 

a) Condado------------------------------------------------

b) Cidade ou vila __________________________________________ _ 

c) Nome do hospital 
ou mstitmção 

d) Tempo de estada: 
No hospital ou na Nesta lo-

mstitmção _________________ _ calidade 

3o NOME POR EXTENSO----------- __________________________ _ 

4o Sexo -------------I 5o c::ç:u_---------- _,7 o D:::::ton~~~------
Se menos de um dia 

------------------------1----~:~: __ _ 

So IDADE: Meses 

hr. ______ nnn. _____ _ 

9o Lugar do nascimento _______________________________________ _ 

õl f 12o N orne _________________________________________________ _ 

P..l13o Lugar do nascimento ____________________________________ _ 

~ { ::: :::: :~ ns:::~::n~~ --------------~ ~~~ ~~~ ~ ~ ~ ~~ ~ ~ ~~ -_ -_ -_ ~ ~ ~ ~~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ 

Departamento de ComerciO 
"Bureau" do Censo 

2o RESIDÊNCIA HABITUAL DO FALECIDO: 

a) Estado ____________________ b) Condado _________________ _ 

c) Cidade ou vila __________________________________________ _ 

d) Rua e n.o __ _ -------------------------------- --------
e) Se nascido no estrangeiro, 

há quanto tempo VIVIa nos 
Estados Unidos _________________________________________ _ 

200 Data do óbito: Mês _____________________ , dia----------------

ano _____________ , hora _______________ , minuto ____________ _ 

21. Causa Imediata da morte -----------------------1 Duração 

---~:,:-~I~:~~:-~:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ l ____ -------
Em virtude de ________________________________ _ ------------

Outras condições __________________________________________ _ 

Médicos ou outros ________________________________________ _ 

o 8-6915 a Figura 4. 
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JOÃO DE LOURENÇO 

( Di1 eto1 do Serviço de Estatística Econômica e Financeira) 

SISTEMA NACIONAL DE ECONOMIA 

Retrocedamos o 
o 1 h a r até às 

I - O panorama 
dos problemas 

fronteiras da vi­
da econômica e financeira do Brasil em 
1930. De tudo seria possível cogitar; 
menos da construção de um sistema 
nacional de economia que, sem precin­
dir o concurso simultâneo de brasilei-

se acham, uma e outra, em função da 
capacidade do Estado para orientar as 
atividades econômicas e sociais, fazen­
do-as convergir em tôrno do objetivo 
supremo da grandeza da pátria 

Lembremo-nos, nós, cidadãos do 
Brasil, matéria primária de que se for­
mam amanhã os homens de govêrno, 

lempremo-nos de 
que toda a ação 

ros e estrangei­
ros, subordinasse 
às cogitações do 
benefício do país 
todos os esforços 
movimenta­
dos dentro das 
linhas de seu ter­
ritório Nada é 
tão p r e m e n t e 
quanto a necessi­
dade de aliar à 
independên­
d. a politica a 
autonomia eco­
nômica e finan­
ceira A liberda­
de dos indivíduos 
e a soberania das 
nações se redu­
zem a fórmulas 
sem conteúdo, 
sempre que a ex­
ploração da rique­
za se processa à 
revelia de um cri­
tério distributivo 
capaz de atender 

N UMA série de conferências sôbre te­
mas de Economia Politica, promo­
vida com pleno êxito pelo Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda, 

coube ao Sr JoÃo DE LoURENço, diretor do 
Serviço de Estatística Econômica e Fi­
nanceira e homem de imprensa votado à 
análise dos nossos grandes problemas eco­
nômicos e financeiros, falar sôbre um 
assunto da maior importancia e oportu­
nidade: sistema nacional de economia 
V e1 sando és se tema com a segurança e 
autoridade que decorrem de estudos sé­
rios e profundos sôbre o assunto, oferece­
-nos o autor, em seu trabalho, a visão 
panorámica de importantes aspectos das 
realidades brasilei1 as e fixa as linhas de 
larga política de reconstrução, em favor 
de cuja virtualidade é invocado, para o 
Estado, como principio básico ao ordena­
mento de nossas fôrças econômicas, o 
direito de interferência, "tôdas as vêzes 
que, em determinada atividade, o con­
teúdo do interêsse coletivo avulta sôbre o 
interêsse individual" Página de lúcidct 
interpretação, a conferência do Sr JoÃo DE 
LouRENço é um seguro golpe de vista sôbre 
a evolução econômica e financeira do 
Brasil, encarada em junção de vigoroso 
pensamento nacionalista; neste, porém, as 
tendências autárquicas dissociativas e ab­
surdas cedem lugar à generosa comp1 e­
ensão de uma autonomia em que a inde­
pendência política encontre o seu sub~­
tratum lógico na existência de um sistem~ 
econômico nacional 

incorporada a ·o 
tecido dos acon­
tecimentos h u-
manos possue 
consequên­
c i a s imprevisí­
veis. Os atos co­
metidos na ges­
tão do Estado po­
dem modificar o 
destino de uma 
nacionalidade de 
maneira que nem 
mesmo o tempo 
às vêzes consegue 
remediar. Evite­
mos que, por nos­
sa culpa, as ge­
rações futuras fi­
quem prisioneiras 
dêsses atos e que 
o presente usurpe 
o porvir. Citemos 
o grande exemplo 
da siderur­

ao princípio irrecusável do mrmmo de 
subsistência; sempre que os benefícios 
dessa riqueza, controlada por mãos es­
tranhas no que ela apresenta de subs­
tancial, se superpõem ao efetivo exer­
cício das faculdades do poder que dirige 
politicamente a nação A fortuna ma­
terial dos povos, a obra de sua cultura 

gia, através de cujos debates, durante 
decênios seguidos, tudo se conjurou 
para impedir que o sistema nacional 
de economia que o Presidente GETÚLIO 

VARGAs está montando, com uma sere­
nidade e uma bravura de que a histó­
ria se ocupará, respousasse segura­
mente na infraestrutura da indústria 
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pesada. A glória tardia que, no conceito dos antigos, lembrado por LAMARTINE, 

é a melhor, a mais imparcial e a mais durável das glórias, desvendará os se­
gredos do Estado no período que estamos vivendo, afim de esclarecer definitiva­
mente a atuação objetiva e infatigável da maior autoridade do país, numa época 
de ação intensa, para formar sôbre os escombros da exploração colonial do Brasil 
um povo economicamente opulento, financeiramente autônomo, fisicamente sa­
dio, civicamente uno e íntegro, esplêndido, robusto, feliz ! 

Com semelhante objetivo, devemos acima de tudo refletir acêrca dos erros 
do passado e rever os nossos próprios erros, retificar as disposições em que nos 
encontramos em face dos nossos interêsses pessoais, dominados pelo receio de 
ver revolvida qualquer coisa má nos grandes reservatórios do porvir, de modo a 
evitar que, por nossa culpa de cidadãos, o país seja compelido, amanhã, a deter­
-se petrificado diante do abismo aberto aos seus dias pelas consequências dos 
nossos próprios atos ! No futuro, os dedos dos vivos se projetarão sôbre as nossas 
cinzas, fazendo indicações que condenam aqueles que não souberam pôr ao ser­
viço da pátria as fôrças da inteligência e o vigor da ação, as energias do querer 
e as emoções da sensibilidade, nas pugnas que a defesa do Brasil suscita multipli­
cadamente no decurso da vida de cada geração. 

Que havíamos feito nesse sentido, quando o país já ia tocando os umbrais do 
ano de 1931? Muito pouco no sentido da autonomia econômica nacional Quase 
nada mesmo O progresso do Brasil se assemelhava ao curso desordenado de 
águas torrenciais, com o ímpeto de cujas correntes se misturavam interêsses tor­
nados sempre mais fortes à medida que a economia brasileira flutuava ao alve­
drio das influências externas e as finanças públicas, minadas de toda forma, in­
clusive pelos males decorrentes da existência de duas moedas nos cálculos orça­
mentários, se enfraqueciam ao pêso do serviço de juros de dívidas sempre agra­
vadas Debatia-se a nação entre as incertezas da monocultura, decidindo de sua 
capacidade exportadora na razão de 71 %, e a constante insuficiência dos meios 
de pagamento para atender aos encargos resultantes dos compromissos contraídos 
no estrangeiro 

Eis aí as duas tenazes que apertavam, de ambos os lados, os movimentos do 
país, enfraquecendo as suas diminutas possibilidades de resistência Mal existia 
um sistema de transportes, sob o seu duplo aspecto, estratégico e econômico 
Não conseguia aprumar-se a marinha mercante Confinada a explorações uni­
laterais, faltava à agricultura o experimentalismo que dá base à sua defesa 
técnica e assegura o seu apogeu O aproveitamento das matérias primas nacio­
nais, na obra de transformação manufatureira, fundamento da grandeza eco­
nômica dos povos, o ensino técnico-profissional, que transforma o homem em 
eficiente unidade de trabalho, o aparelhamento do crédito, imprecindível ao 
êxito da produção, o aproveitamento das riquezas naturais capazes de atenuar 
a nossa dependêucia das fontes supridores externas, a nacionalização das gran­
des fôrças econômicas que representam o fundamento da soberania dos povos -
indústria siderúrgica, petróleo, carvão, fontes de energia, a disciplina e a super­
visão dos meios de financiamento, para subordiná-los a fins de interêsse nacional 
- bancos, seguros, caixas econômicas, instituições de previdência, a diversifi­
cação da economia, na produção e na exportação, para fazer consistente e com­
plexa a capacidade de trabalho do Brasil, visando efeitos econômicos e finan­
ceiros- os primeiros expressos no surto dos índices da riqueza e os segundos na 
estabilidade dos orçamentos públicos, a industrialização da borracha, do cimento, 
do cacau, tudo isso proporciona, de relance, o sentido extenso do panorama dos 
problemas insolúveis no passado, durante não sei quantos lustros de vida polí­
tica do país. Enquanto isso, dominava a demagogia estéril, mendaz, facciosa; o 
partidarismo desaglutinador, comparsa da exploração da nacionalidade~ por gru­
pos que se contrapunham uns aos outros, o pessoalismo inconciente, germe de 
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todas as rebeldias justas, contra a devastação do qual SALDANHA MARINHo se 
insurgira, ao chamar o Brasil um país talado pela guerra dos nomes próprios. 

Por mais ampla que seja a obra realizada e vastas as etapas percorridas em 
direção à grandeza do Brasil, maior ainda se mostra a tarefa a empreender, no 
setor do crédito, no campo da industrialização, nas esferas amplas da política 
de comércio, da unidade ou centralização do sistema tributário, da racionalização 
do orçamento, de modo que tudo isso obedeça ao escopo supremo de construir 
sôbre arquitraves possantes o sistema nacional de economia, para subordinar o 
desenvolvimento do país, portanto, a própria obra de sua incipiente civilização, 
ao objetivo da felicidade dos brasileiros. Sem dúvida, avançámos bem mais do 
que supomos A estatística é o instrumento que permite medir, com precisão, a 
marcha acelerada para o futuro Da mesma maneira que, sem olhar a coluna 
termométrica, percebemos quando a temperatura ascende, assim notamos que 
o progresso nacional tem um sentido extenso e profundo, mau grado as defici­
ências do aparelho de coleta e informação estatística. 

O Brasil se vai tornando menos dependente da economia externa. Sob o 
ponto de vista econômico, suportamos melhor, hoje, as perturbações oriundas 
de crises nos mercados internacionais, embora as finanças públicas ainda não 
hajam chegado a uma etapa que lhes assegure a posse de elementos de resis­
tência idêntica O país caminha nessa direção Preparamo-nos para reduzir as 
influências externas, na nossa vida econômica e financeira, ao mínimo admis~ 
sível na fase atual das relações dos povos, unidos pela navegação, ainda mais 
estreitamente aproximados pela a viação e pelo rádio. Estamos construindo um 
sistema nacional de economia cujos efeitos encontram demonstração eloquente 
no fato de não depender mais a nação do cimento estrangeiro, para abrir as 
suas estradas, para acelerar as suas construções civís e militares, para realizar 
tantas outras obras básicas em proveito de melhores condições de vida da popu­
lação urbana e rural Um técnico est'rangeiro já assinalou que o cimento é o 
mais importante material de construção do Brasil O ritmo das edificações cons­
titue o sintoma primário da expansão da economia nacional Representam 
êsses índices, por si mesmos, um gráfico das atividades econômicas. Como pro­
dutor de cimento, o país quase já atende às suas exigências totais, avizinhando-se 
da etapa de auto-abastecimento, para depois suprir as necessidades dos outros 
povos, dependentes de fornecimentos externos. 

Confrontos internacionais atestam que o aumento da produção industrial 
vem sendo maior no Brasil do que alhures, excetuada apenas a Rússia Ao 
mesmo tempo, emancipamo-nos da tutela dos meios externos de financiamento 
Relanceiando-se a vista sôbre o passado, de modo a definir a perspectiva em que 
nos achávamos nos limites do ano de 1930, descortina-se a amplitude do campo 
desbravado Desde então, quantos problemas encontraram soluções acordes com 
o objetivo fundamental da construção de uma pátria economicamente forte e 
financeiramente autônoma, para benefício, gáudio e orgulho de homens livres? 
Adquirimos uma auto~omia de pensar e de fazer que, por si só, reduz a fran­
galhos os grilhões da exploração colonial do Brasil Esfacelam-se essas algemas 
aos impulsos da fôrça do colosso da América Latina, conforme nos definiu o 
professor de história americana no University College, de Londres, Dr RoBIN 
A HUMPHREYS A emancipação nos dá um sentido mais preciso e mais amplo 
do que valemos, do que poderemos ser pela fusão nacional das nossas iniciativas 
em tôrno do pensamento comum da grandeza do Brasil. 

Faltava-nos assentar as bases de uma política de exportação, inspirada pelo 
objetivo de diversificar as atividades agrícolas, visando ao mesmo tempo preparar 
a penetração das nossas manufaturas nos mercados externos. Não tínhamos a 
disciplina da economia Por toda parte era sentida a ausência de uma orien­
tação organicamente traçada ao comércio externo, de acôrdo com o critério das 
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circunstâncias. O Brasil não pode subordinar os interêsses do seu futuro ao pla­
tonismo de doutrinas hirtas Devemos evoluir, obedecendo aos princípios, se for 
possível; indiferentes aos princípios, ou contra êles, se for necessário. Só um 
princípio deve ser inflexivelmente observado no curso da existência dos povos: 
a regra moral. 

li - O sentimento 
dos problemas 

Não se pode construir a grandeza de uma nação sem 
que a todo o esfôrço preceda a tarefa entusiástica de 
preparar o sentimento das novas gerações Um indiví­

duo ou um povo dominado pela exaltação dos prazeres materiais, está às mar­
gens do abismo O idealismo representa a fôrça criadora da vida. O mundo se 
tem elevado, prosperado, engrandecido, quando o que existe de espiritual, na 
criatura humana, sustenta a parte precária, perecível, transitória do ser. En­
quanto o homem não cessar de existir, a poesia, que é o instinto de todas as 
épocas, o eco interior de todas as impressões humanas, a voz da humanidade 
sentindo ou pensando, perdurando após as gerações, subsistirá como fonte su­
prema do idealismo que concebe, promove e torna efetivo o esplendor das nações ! 

Por conseguinte, o nosso maior dever, se queremos legar ao futuro uma 
pátria soberba na magia de suas promessas e magnificente no fausto de suas 
realizações, consiste em falar às novas gerações, preparando-as de modo que 
elas sintam que a renúncia dos interêsses individuais, em face do interêsse da 
pátria, corresponde ao maior de todos os deveres do homem Nunca atravessou 
o Brasil um período de crise da inteligência. Teem-lhe faltado, sem dúvida al­
guma, na proporção necessária, espíritos conduzidos pela fôrça mística do cora­
ção, capazes de se deixarem consumir na abnegação, todas as vêzes que surge o 
conflito entre o bem individual e o bem da comunidade, visando provar a pu­
reza do espírito nacional, na sua vocação para o sacrifício. 

O materialismo histórico constitue uma acintosa negação das fôrças espi­
rituais que sempre criam, exalçam e enobrecem a vida. Contudo, é incontestável 
que o próprio destino da cultura humana depende da existência de condições 
materiais de vida que permitam a fundação de escolas e o florescimento das 
universidades, tendo,-se antes aparelhado o homem, pela educação e pelo forta­
lecimento da saúde, para colhêr os benefícios da civilização no mais alto sentido 
espiritual que o vocábulo comporte Daí opinar um grande espírito da velha 
Europa, torturada em lutas ciclópicas, que, enquanto o gênero humano não pôde 
prover às suas necessidades físicas, não conseguiu elevar-se ao cume das aspi­
rações morais Assim, foi uma relativa liberação econômica o que tornou pos­
sível a evolução estética "Para garantir-se a alimentação, o homem passou das 
atividades da caça e da pesca para a vida, realmente produtiva, da agricultura 
e da criação. Nesse sentido, a musa é filha da charrua". 

Há beleza em tudo, mesmo na realidade econômica O homem traz dentro 
de si o sentido inato da beleza das coisas. FRANZ OPPENHEIMER, docente de eco­
nomia política na Universidade de Berlim, lembra que a KARL BücHER, econo­
mista de Leipzig, coube descobrir as relações profundas que existem entre a arte 
e a economia Segundo a sua concepção, o canto, a música, a dansa, reunidos em 
arte única, se desenvolveram de início como imitação eloquente de atos econô­
micos as colheitas, por exemplo Todo ritmo deve a sua existência ao ritmo 
próprio do trabalho corporal, da mesma maneira que toda lírica surgiu como 
uma expressão dos queixumes monótonos soltos pela alma humana durante o 
labor e transformados, mais tarde, em sons articulados. A economia trata dos 
fenômenos da realização das riquezas. Nada mais belo do que o ritmo da atividade, 
para criar e movimentar as riquezas que fazem florescer a civilização. 

Não sentimos, todos nós, que nos agrupamentos humanos, na marcha das 
nacionalidades, um sonho de vida superior se projeta e superpõe, por assim dizer, 
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ao prosaísmo da vida corrente ? A obra das elites consiste em saturar de idealismo 
o ambiente nacional afim de que as multidões tenham os sentidos absortos por 
um perfume exquisito que entorpeça a parte inferior e interesseira do ser. 

A construção da civilização brasileira assenta necessariamente na elabora­
ção de um sistema nacional de economia. Fica, assim, posta à prova a capaci­
dade de nossa geração para a renúncia do interêsse individual em face da neces­
sidade de formação do sistema Essa renúncia deve manifestar-se por um pen­
samento e uma ação capazes de servir ao fim comum da grandeza da pátria. 
Mais do que isso: pela nossa abnegação no preparo da mentalidade da juventude, 
incutindo-lhe mesmo idéias cujo domínio venha determinar o sacrifício dos 
nossos interêsses individuais, sempre que os mesmos prejudiquem o bem-estar 
coletivo. 

O Brasil já chegou a uma fase que nos acena com a promessa de transmudar 
em realidade o sonho do seu fastígio Formemos a mística nacional da grandeza 
do país Acreditemos na expansão do Brasil, com as suas terras fecundas, arfando 
ao pêso das searas magníficas; com o seu solo pejado de reservas minerais; com 
as suas fábricas laboriosas, tecendo, na vibração incessante de maquinismos in­
cansáveis, o padrão material de uma civilização que deverá incluir-se entre as 
maiores do mundo Cultivemos, pois, a mística da organização e disciplina do 
trabalho, como uma grande fôrça orientada pelo escopo supremo da construção 
de um sistema nacional de economia que nos dê o sentido palpável da nossa li­
berdade política Crer corresponde a criar e a realizar. Saibamos fazer uma 
nação economicamente forte, afim de legá-la ao futuro como o monumento do 
nosso orgulho ! 

A idéia animadora dessa realização sobrepaira a quaisquer cogitações dou­
trinárias A teoria foi elaborada para servir os interêsses comuns da civilização, 
proporcionando ao homem elementos que lhe permitam melhores condições de 
vida, em vez de torná-Ia sua presa ou escravo. A política econômica tem um escopo 
supremo ajustar a ação dos fatores naturais às conveniências dos interêsses cole­
tivos. O aproveitamento das riquezas do país fica subordinado a semelhante 
orientação. As fôrças naturais devem ser aproveitadas e conduzidas segundo os 
propósitos do homem, assegurando daí por diante a facilitação de tais pro­
pósitos. 

Em face das novas gerações, temos uma grande responsabilidade a pre­
encher: contribuir no sentido de que o, seu espírito se forme liberto das névoas 
dos preconceitos que obstam ver a vida na sua realidade plena. A juventude é 
o sal da terra, a inteligência do futuro, a semente da nossa esperança. Eis por 
que EnMoNno DE AMtcis, o poeta das novas gerações, aludindo ao dinamismo do 
movimento das escolas, lembrava: "Se êsse movimento cessasse, a humanidade 
recairia na barbaria; êsse movimento é o progresso, a esperança, a glória do 
mundo" Pelo coração e pela inteligência da mocidade se processa o renova­
menta constante das instituições que governam o mundo, no afã de garantir 
o bem-estar dos povos. 

Através a formação dessa fôrça formidável que é a juventude, precisamos 
atingir, no âmago, os abismos da sensibilidade nacional, exercitando integral­
mente a funçãp do sentimento no preparo do caminho que conduz à vitória das 
idéias Lembremo-nos de que a Pátria exerce uma espécie de direito hipotecário 
sôbre o indivíduo. :Este não pode nunca ter o sentido de uma coisa absoluta 
Ao império do eu é preciso opor o domínio do .Jl:stado que representa a substância 
da nação A ciência modificou a relação do homem vis-à-vis da natureza. Su­
jeitou ao homem a fôrça bruta da matéria O homem é o ôlho que vê e o dedo 
que dirige. O engrandecimento da nacionalidade depende da prática de um sis­
tema que coloque a economia ao serviço da nação, da mesma maneira que a 
matéria se acha ao serviço do homem. Para isso, urge que o espírito das novas ge­
rações esteja apto a compreender e prosseguir na tarefa começada. 



REV!STA BRÀSÍLEíRA DE ESTATISTICA 

Passou o tempo em que a elite e a maioria seguiam rumos opostos, sem pontos 
de conciliação A forma de pensar e de agir das massas pode decidir do rumo 
do Est:;~,do num ou noutro sentido Do que elas pensam depende a sorte da 
comunidade Devemos, portanto, modelar as novas gerações de modo que elas 
façam de todas as cousas idéias justas A elaboração das idéias representa, es- ' 
pecialmente, uma obra social, coletiva, Indefinida Apesar de nem sempre terem. 
dos fatos uma visão de conjunto, são realmente as massas que sentem com mais 
nitidez, em toda a sua extensão, por instinto, as condições gerais da vida do país. 
Assim opinava o Presidente GETÚ;LIO VARGAS, em 1930. 

A obra de construção nacional se baseia, portanto, na sensibilidade do povo. 
A idéia nacionalista é primariamente um sentimento, deitando as suas raízes 
na emoção Não há fôrça alguma tão dinâmica quanto a fôrça do idealismo, pela 
vitória do qual é uma delícia imolar-se a própria existência O homem não pode 
ser a medida de todas as coisas, conforme pensavam os sofistas gregos. O homem 
não pode ficar, ante a nação, como uma coisa privilegiada, à parte, a ela su­
perposta. 

Individualismo e nacionalismo são antídotos Não devemos pensar em nós 
mesmos com a veemência com que nos cumpre cogitar do destino da nacionali­
dade, símbolo que exprime o prolongamento de cada indivíduo no vasto corpo 
dinâmico da nação. É o que devemos ensinar às novas gerações, para que o seu 
espírito generoso se forme nutrido da seiva do idealismo que tem assegurado o 
florescimento dos povos, da mesma forma que o egoísmo os arrasta à decadência, 
segundo o testemunho da história Fecham-se as oportunidades para a discussão 
de pontos de vista teóricos, quando soa a hora do interêsse coletivo O coração 
e a inteligência do homem, aquecidos por um sadio patriotismo, o ensinam a 
assenhorear-se dos recursos que a ciência pôs ao seu alcance, afim de retirar 
dêsses recursos todo o proveito necessário à comunidade. 

Para realizar a construção da economia pública, em bases nacionais, o país 
dispõe, numa proporção irrivalizável em todo o conjunto latino-americano, dos 
dois fatores primários da produção· o homem e a terra Quanto ao primeiro, 
somos uma expressão demográfica que corresponde à têrça parte, se não mais, 
de toda a população da América Latina; quanto à segunda, a nossa superfície 
corresponde a 42% do território de todos os países latinos do Novo Continente 
O segundo fator representa uma fôrça estática Não pretendemos acrescê-lo por 
nenhum dos instrumentos com que a ambição injusta costuma amputar, aquí 
e alí, trechos do solo em que se exerce a soberania das nações, visando agregá-los 
a outras soberanias já amplas. A Constituição de 10 de Novembro de 1937, defi­
nindd o território nacional, declara que o mesmo pode acrescer com novos ter­
ritórios que a êle venham incorporar-se mediante aquisição de acôrdo com as 
regras do direito internacional. 

Toda a nossa ação colima o melhor aproveitamento do fator humano que, 
pelo seu dinamismo congênito, pode influir decisivamente nos rumos do destino 
do Brasil Cumpre substituir o regime do individualismo sem entranhas por um 
sistema fundado no princípio de que, sendo a família a célula da sociedade, sendo 
o Estado a essência da nação, representa a família a base da construção da eco­
nomia do Brasil. Daí o alcance do regime de sua proteção pelo Estado. 

A Constituição de 10 de Novembro de 1937 encerra grandes compromissos 
firmados no sentido da preservação do homem brasileiro, fôrça básica da pro­
dução, encarando a necessidade de sua defesa sob os aspectos da saúde, da edu­
cação, do amparo ao trabalho, elevado à categoria de dever social Sendo um 
dever para com a nacionalidade, o trabalho constitue ao mesmo tempo um di­
reito. Quando a riqueza se multiplica em valores imobiliários e mobiliários cres-
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centes, dilatando-se os últimos em espantosa progressão; quando o ouro extraído 
das min.as, à custa do sacrifício da vida dos operários, aumenta êsse lastro da 
grandeza material das nações; quando o maquinismo e a charrua, avançando na 
estrada infinita do progresso, centupHcam a produtividade horária, em confronto 
com o passado, de tal modo que certo filósofo europeu assim reflete. 

"Que era a civilização antiga? Um punhado de homens livres repousando 
sôbre um mundo de escravos. A imensa e dolorosa cariátide tombou Tudo ruiu. 

Hoje, construímos coisa melhor: a humanidade inteira se tornou o punhado 
de' homens livres e a matéria será a multidão de escravos. 

Devido aos sábios, aos especialistas da inteíigência, aos inventores, por fim, 
a massa vai ser redimida, liberada, afiliada à elite e substituída, no seu doloroso 
papel d'Atlas, conduzindo o céu, pelo insensível e infatigável exército das fôrças 
naturais 

A frágil e pensativa criatura captou o tufão das fôrças cósmicas e organizou 
ao seu serviço um imenso exército de monstros de ferro". 

Quando o luxo, produto espúrio do progresso e nódoa da civilização, desper­
diça, esbanja, exibe-se em prazeres excêntricos que a história registra como o 
sintoma do declínio moral dos povos, em contraste com o fausto de sua vida 
material, alçou-se o trabalho, por si mesmo, sem perder a dignidade de um dever, 
através o curso de reivindicações dolorosas, à altura de um direito com que o 
seu detentor exige meios honestos de subsistência. 

É, em síntese, o sentido orgânico da Constituição de 10 de Novembro de 1937, 
quando estipula ser a todos garantido o direito de subsistir mediante o seu tra­
balho honesto, ao mesmo tempo que êsse labor constitue um bem que o Estado 
deve proteger, assegurando-lhe condições favoráveis e meios de defesa O mundo 
não sofre da falta de razão para compreender coisas tão cristalinas. De nada 
mais precisamos do que mudar o coração humano Todo problema psicológico, 
moral, econômico é insolúvel, desde que se considere o indivíduo só É preciso 
sair dos limites egoístas do individualismo; penetrar o campo vasto em que se 
agitam os interêsses materiais e as aspirações sociais da comunidade Caduca 
todo sistema econômico, se baseado estritamente no individualismo 

Em 2 de Janeiro de 1930, o Presidente VARGAS afirmava que a realidade bra­
sileira, tão exaitada pelos louvaminheiros do pretérito estado de coisas, se reduzia 
aos fenômenos materiais da produção da riqueza, adstritos, às mais das vêzes, 
a censuráveis privilégios e monopólios No embevecimento das miragens materia­
listas, ficavam esquecidos os grandes problemas cívicos e morais da nacionali­
dade Nada ou quase nada se tentara no sentido da valorização do homem pela 
educação e pela higiene É necessário atender à sorte de centenas de milhares de 
brasileiros que vivem nos sertões, sem instrução, sem higiene, mal alimentados, 
mal vestidos, tendo contacto com os agentes do poder público apenas através 
de impostos· extorsivamente cobrados Assim falava o Chefe do Estado, há 
dez anos. 

Se o Brasil possuísse estatísticas de consumo, mesmo rudimentares, teria 
revelações angustiosas. Os baixos índices de aquisição de certos artigos demons­
trariam o extremo primitivismo das condições de vida da população brasileira. 
Como arquitetar um sistema nacional de economia, sem interromper totalmente o 
contacto com um passado de desprêzo pelo agente primário da produção, que 
é o homem? 

A riqueza humana do Brasil cresce autogenicamente Carecemos de prote­
ger, de preservar, de fortalecer essa riqueza. O surto demográfico do Brasil de­
corre, na proporção de oito décimos, do aumento reprodutivo Diante dessa reali­
dade tem o Estado maiores deveres para resguardar o bem comum. A sua função 

R B E - 2 
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básica consiste em promover o equilíbrio dos interêsses gerais da sociedade A 
concepção moderna do Estado lhe atribue, de preferência, finalidade tutelares, 
em vez de atividades repressivas Devemos dar provas de que compreendemos e 
sentimos a humanidade dessa concepção A justiça social constitue, portanto, 
a aspiração mais alta de todos os seres É um engano dizer-se que ela sacrifica 
aspirações individuais legítimas; que estanca as fontes da livre iniciativa privada; 
que colide com a acumulação de capitais A justiça social visa sanar o predomí­
nio de grupos de interêsses, desejosos de influir, parcialmente, na direção dos 
negócios do Estado Uma civilização estabelecida com justiça realiza a equação 
entre as ambições do indivíduo e as exigências do bem comum. 

Desde 1890, muito antes de assistir o mundo à eclosão dos princípios de jus­
tiça social, LEÃO XIII, cuja famosa encíclica foi motivo de expressivas come­
morações, ensanchadas pelo cincoentenário dêsse documento ímpar, LEÃO XIII, 

cujas idéias teriam salvo o mundo, se o mundo as houvesse observado, procla­
mava ser necessário que as riquezas se distribuíssem pelos indivíduos e pelas 
classes de maneira a obedecer sempre ao imperativo da utilidade do bem comum. 
Noutras palavras, a utilização das riquezas deve ficar subordinada aos inte.:. 
rêsses gerais da sociedade O Vaticano, "sedes humanae sapientiae", pontificava 
mais tarde, pelo verbo de PIO XI, ser absolutamente necessário reorganizar o regi­
me econômico, para o fim de ajustá-lo às normas da justiça social Assim evoluin­
do, o Estado não tem por objetivo esgotar as fontes da propriedade particular, de­
corrente do direito natural de propriedade O homem é anterior ao Estado A so­
ciedade doméstica tem sõbre a sociedade civil prioridade real O individualismo 
é que havia desviado dêsse foco de luz as correntes da evolução política do Estado, 
ao ponto de paradoxalmente relegar a plano ínfimo a família, matriz do indi­
víduo O individualismo, incompatível com a organização de um sistema nacional 
de economia, nunca encontrou vanguarda mais resoluta no combate a seus des­
mandos do que o cristianismo. 

Êste capítulo é destinado ao coração, à inteligência, à s~nsibilidade das 
novas gerações Só elas teem, íntegra, a paixão da verdade, fim supremo da 
vida Só elas ignoram os interêsses privados, quando a obra de renovação exige 
sacrifícios, no afã de assegurar ao destino humano roteiro mais firme, finali­
dades mais altas, aspirações mais nobres. Só as novas gerações se manteem fiéis 
ao pensamento audacioso de confiança no futuro, mesmo quando o presente 
tropeça entre a comodidade e o egoísmo, dando origem aos cépticos e aos pessi­
mistas. Só para elas o eu não tem sentido porque nelas a vocação de renúncia 
lança heroicamente o indivíduo nas águas majestosas da solidariedade nacional 
em tôrno de um ideal comum As novas gerações representam o porvir. Nós somos 
apenas os dias atuais Estendamos as mãos aos homens novos, indo ao seu en­
contro, para que ao menos as pontas dos nossos dedos tímidos possam tocar, na 
sucessividade do tempo, o infinito ! 

III - O ·sentido racional 
dos problemas 

Penetremos agora o domínio da razão Deus 
atribuiu ao homem essa faculdade excelsa, per­
feitamente concHiável com o sentimento, para 

que o homem considere a matéria de que é feito como um nobre revestimento 
do espírito Certo filósofo moderno, da falange numerosa de que se serve a 
Germânia fecunda afim de saturar de pensamento o ambiente universal, disse 
que o espírito soluça todas as vêzes que se vê premido pelas exigências da ma­
téria A razão e o sentimento formam um todo perfeito, saído das mãos divinas. 
Proporcionam-se auxílio recíproco O homem não usa mas abusa da razão 
quando raciocina visando chegar, preconcebidamente, às finalidades do seu 
interêsse exclusivo. 
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Por que se impõe construir um sistema nacional de economia ? Eis a tese 
de cujo desenvolvimento resultará a resposta justa Duas grandes razões escla­
recem e justificam essa necessidade: uma, de ordem prática, decorre da expe­
riência que nos sugere a política econômica dos diversos países; a outra é mais 
importante e profunda porque visa assegurar conteúdo realístico à nossa indepen­
dência política, sendo ao mesmo tempo imperativa pelo dever que temos de sis­
tematizar o aproveitamento dos recursos do Brasil 

O mundo não se divide mais em países agrícolas e países manufatureiros. 
É o ensinamento sugerido pelas transformações operadas depois da grande guerra, 
sem aludir, porque seria temerário dizer qualquer coisa sôbre o futuro, numa atua­
lidade tão vacilante, às reformas sociais e econômicas que inevitavelmente re­
sultarão do encerramento da tragédia que ora dilacera a alma dos povos De­
pois de 1918, países industriais trataram de completar o seu sistema econômico, 
desenvolvendo, mesmo artificialmente, atividades agrícolas Êsse o exemplo da 
Inglaterra, onde surgiu o protecionismo rural, em contraste flagrante com a 
política seguida no passado sôbre a agricultura. Por seu turno, países nitida­
mente agrários trataram de montar o seu equipamento manufatureiro Procu­
ram aqueles desbravar o caminho que os conduza ao menos a uma situação 
de relativa autonomia, no tocante ao abastecimento de matérias primas e de 
gêneros alimentícios Visam os últimos resguardar-se contra os efeitos depres­
sivos das crises sôbre a economia agrária, pois é sabido que os produtos da 
agricultura se vêem afetados em primeira linha pelos fenômenos da depressão. 
O nosso próprio país oferece prova eloquente e penosa dessa verdade 

01a, o Brasil possue os elementos essenciais que lhe pe1mitem atingir a uma 
etapa de organização econômica autônoma, não nutrindo com isso intuitos de 
isolar-se da comunidade internacional, o que corresponderia a um absurdo. 
Entre êsse propósito extremo e a subordinação de sua vida de trabalho às influ­
ências exteriores, há um meio têrmo que permite atender às aspirações nacionais, 
sem incidir no êrro oposto a que nos conduziria uma política econômica nutrida 
pelo pensamento de bastar-se o país, exclusivamente, a si mesmo É êsse meio 
têrmo que buscamos alcançar e vamos atingir, executando os princípios que 
formam a ordem econômica da Constituição de 1937 Assim, racionalizemos a 
política de crédito, nacionalizemos a exploração sistemática de certas atividades 
fundamentais; empenhemos esforços para dilatar as dimensões do mercado 
interno; condicionemos a tributação a objetivos econômicos; cuidemos de asse­
gurar maior capacidade de trabalho, portanto, melhor poder aquisitivo, à maioria 
da população, tracemos aos transportes, conforme o modêlo já em vigor na ma­
rinha mercante, diretrizes articuladas com as necessidades da economia nacional; 
modernizemos a política industrial, com base preferencial no aproveito das ma­
térias primas internas; realizemos impavidamente os compromissos constitucio­
nais de assistência ao homem afim de que êle possa contribuir, com eficácia, 
para o engrandecimento da pátria 

A Constituição representa a disciplina jurídica das aspirações do Brasil Ê 
ao mesmo tempo o símbolo da razão e do sentimento da nacionalidade A civili­
zação se acha hoje, sem dúvida alguma, numa espécie de "turning-p::>int" 
Sentem-no os espíritos que, vencendo os preconceitos de sua própria formação, 
procuram a verdade que é o fim supremo da vida O fundamento moral do 
Estado assenta no repúdio aos privilégios e monopólios, atendendo-se assim o 
espírito público, contente com as satisfações da igualdade que podem ser obtidas 
por iguais oportunidades para todos os cidadãos 

A autonomia do Brasil, encarada sobretudo no concernente ao seu sistema 
econômico, depende da formação de uma elite indígena que, sem hostilizar o 
estrangeiro, pense nacionalmente, aja exclusivamente em função dos interêsses 
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nacionais, decida sem ater-se a quaisquer preocupações estranhas ao rumo dêsses 
interêsses. Estamos caminhando a passos resolutos em semelhante rumo Daí o 
conceito imparcial de ANDRÉ SIEGFRIED, quando opina que às classes médias, de 
formação recente, muitas vêzes densamente mescladas, cabe participar da di­
reção dos países latino-americanos, seja ao lado de uma aristocracia tradicional, 
que as acolhe por necessidade, seja lutando contra essa aristocracia, para a 
prática de formas de govêrno libertas dos males profundos que o individualismo 
insatisfeito infiltrou nos velhos povos nutridos pelos princípios da civilização 
ocidental, conforme já acentuei. 

Vai o Brasil saindo de uma fase de desen,.volvimento econômico a cujo im­
pulso inicial, financeiro e técnico nos conservávamos mais ou menos alheios. 
Abramos as estradas reais que levam a nação a uma etapa de autonomia eco­
nômica. Para atingir a êsse desiderato, urge planificar todos os recursos mate­
riais e humanos do país, disciplinando a agricultura, a indústria, o crédito, de 
modo a formar um mercado interno que nos liberte do regime de exploração 
colonial sintetizado nas atividades absorventes da exportação Em 1925, Lord 
LoVAT sustentou, audaciosamente, que o Brasil devia recuar do industrialismo, 
cumprindo-lhe produzir matérias primas de que as nações manufatureiras colo­
nizadoras carecem, digo eu, para manter o fausto do seu poderio industrial 

Já passou o tempo em que essas coisas insolentes podiam ser proferidas com 
a indiferença da opinião nacional Hoje, temos uma sensibilidade que se ma­
nifesta ao toque de qualquer propósito tendente a prolongar o regime de subor­
dinação da riqueza do país a objetivos externos A nossa emancipação política 
exige substrato econômico Não queremos ser autárquicos mas autônomos Quanto 
menos o país dependa da exportação, mais proximamente se encontrará das 
fronteiras de sua maioridade econômica A demografia do Brasil e a sua geo­
grafia mostram o sentido racional dos problemas cuja solução enfrentamos, na 
certeza de que podemos construir uma economia nacional da mesma maneira e 
pelos mesmos motivos por que os outros povos o fizeram. 

Tributação, industrialização, financiamento, eis aí os três grandes instru­
mentos de política econômica, cuja utilização conveniente vai abrir os caminhos 
que levam à solução racional daqueles problemas, visando a grandeza autônoma 
do Brasil Sem um esquema tributário inspirado por objetivos econômicos e so­
ciais, não é possível construir um Estado orgânico Por isso, os países de orga­
nização moderna atribuem ao regime de impostos tarefa decisiva nos rumos de 
sua evolução Sem a disciplina da política industrial, esvai-se qualquer idéia de 
planificação do sistema econômico, nutrida de objetivos nacionais que reper­
cutam sôbre a solidificação da própria unidade política do país Na Europa e na 
América ressaltam, conclusivos, os exemplos que a experiência dos povos nos pro­
porciona. Não é o poder político forte o que fundamentalmente interessa ao 
futuro da nacionalidade; mas, um poder econômico e financeiro robustecido pela 
centralização, visando estabelecer a democracia sob o seu aspecto positivo, em vez 
de nebuloso, a democracia econômica, fonte do bem-estar de todas as classes 
da sociedade 

A industlialização representa uma das grandes fôrças que podem decidir do 
sentido orgânico do Estado, ou torná-lo um títere dos grupos econômicos pode­
rosos que o fenômeno de concentração estimula, no domínio manufatureiro mais 
do que em qualquer outro campo das atividades produtivas Encontramo-nos 
ainda na idade da infância industrial, segundo o conceito genérico com que 
JACQUES DE LAUWE envolve todos os países latino-americanos As indústrias de 
transformação, estabelecidas nos centros mais importantes dêsses países, diz o 
escritor, não pertencem aos nacionais, na proporção de um para dez Não po-
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demos continuar a assistir, como espectadores na própria casa, a competição que 
se trava entre os capitais investidos em explorações industriais no Brasil 

A racionalização da política industrial é básica para a obra de construção 
de um sistema nacional de economia Essa racionalização tem finalidades polí­
ticas e econômicas As primeiras consistem em sotopor a fôrça social das in­
dústrias ao poder político do Estado, as segundas colimam chamar as indústrias 
ao cumprimento dos mesmos deveres delas exigidos por outros povos que reali­
zaram já a tarefa para que o Brasil está sendo hoje convocado Sustento ser 
impossível estabelecer um sistema nacional de economia, destinado a servir 
de infraestrutm a da unidade do país, sem que se tracem às indústrias responsa­
bilidades definidas, quer nas relações com o mercado interno, quer no tocante 
à expansão comercial do Brasil nos mercados internacionais. A industrialização 
civiliza Todavia, pode determinar consequências sociais e financeiras nocivas 
à comunidade, na falta de um estatuto que a subordine ao império das exigências 
coletivas de que o Estado é gestór único e provedor exclusivo Fazendo os inte­
rêsses da industrialização girar em tôrno da órbita de um sistema nacional 
de economia, evitam-se automaticamente os abusos do poderio manufatureiro; 
suprime-se a possibilidade de sua superposição aos outros grupos de interêsses 
econômicos e financeiros legítimos, preserva-se contra perigos absorcionistas o 
poder político do Estado. 

Aí se acham esboçados os lineamentos gerais do problema A sua estrutu­
ração depende de estudos prudentes, objetivos, probos Estou persuadido de que 
a necessidade de racionalizar a política industrial chegou à sua fase de matu­
ridade Outorguemos-lhe o estatuto oportuno, antes que a industrialização, dei­
xada a si mesma, exercite toda a fôrça corruptora de que o dinheiro é capaz, sem 
o controle de suas aplicações e sem a retificação de seus extravazamentos pelo 
Estado; antes que a industrialização, tornada uma resistência poderosa, um neu­
tralizador de tudo quanto se prenda ao exercício das prerrogativas soberanas do 
Estado, cause ao Brasil a série de males econômicos e sociais que a história da 
civilização registra não só no Velho Continente como no Novo Mundo, também. 
Para pensar e agir com liberdade, só uma coisa é necessária. libertar-se cada 
um da pressão dos próprios interêsses. 

Quanto ao financiamento, à tese antiga de que não dispúnhamos de meios 
de crédito para assistir à expansão da produtividade do país, oponho o pensa­
mento de que hoje carecemos de disciplinar os nossos recursos já abundantes, 
tendo por objetivo imprimir um cunho sistemático à economia nacional O 
Brasil atingiu a uma fase de financiamento que possibilita atender, servindo-se 
dos recursos internos, às necessidades e exigências do seu progresso material. 
As estatísticas levantadas em relação aos últimos dez anos rastreiam a afirmativa 
Falta apenas uma política disciplinadora do mercado do dinheiro, com capacidade 
não só para abranger no seu controle as atividades bancárias, indo mesmo além 
da nacionalização dos bancos de depósitos, mas para subordinar o crédito a fi­
nalidades econômicas, sujeitando à gestão do Estado tudo quanto se refere à 
economia popular e estabelecendo o regime do "open-market", exercido por 
um órgão bancário central orientado sem intuito de lucro. 

Sofremos os influxos poderosos do individualismo Relutamos em aceitar a 
verdade de que o indivíduo não pode ter direitos nem franquias de iniciativa 
opostos aos interêsses coletivos O individualismo devora a comunidade Êle se 
destrói a si mesmo, investindo contra o bem comum. A propósito de financia­
mento, convém distinguir a política bancária da política de crédito A primeira 
visa assegurar regularidade, soundness, como diz a técnica anglo-saxã, às rela­
ções entre os institutos que formam o sistema bancário nacional. Trata-se de 
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uma atividade supervigilante, ba~:e da cooperação dos diversos institutos entre 
si A política de crédito cuida particularmente das necessidades gerais de finan­
ciamento e da dependência em que se encontram essas necessidades no tocante 
ao uso dos diverso~ meios de crédito 

A solução racional do problema reveste, portanto, alcance inapreciável na 
estruturação de um sistema nacional de economia A idéia de lucro, insisto, 
permanece alheio um órgão central regulador do crédito Na sua obra - Bank 
Administration, Sir JAMES B TRANT, professor da cadeira de bancos da Uni­
versidade de Louisiânia, nos Estados Unidos, lembra ter havido ano em que a 
gestão do maior instituto bancário do mundo, o Federal Reserve Bank of New 
York, apresentou um deficit estimado na cifra de um milhão de dólares! Em 
determinado exercício, apenas quatro dos Federal Reserve Banks obtiveram lu­
cros que possibilitaram cobrir as suas despesas e fazer face ao moderado divi­
dendo que distribuíram 

Mesmo nos Estados Unidos, tão ciosos dos seus padrões de liberdade, contra 
o abuso dos quais ora alí se combate desesperadamente, não domina a livre 
iniciativa privada no tocante às atividades bancárias É severo o controle sempre 
que o capital particular deseja alí constituir um estabelecimento de crédito O 
Comptroller of Currency acompanha tudo quanto se refere ao movimento da 
circulação monetária. A sua fiscalização abrange o caráter e a experiência dos 
organizadores do novo instituto, bem como o exame das suas possibilidades de 
êxito, o balanço das facilidades bancárias e das necessidades de crédito na região 
onde o banco deve ser instalado, as perspectivas do aumento da população e do 
crescimento das indústrias, no local em aprêço; as práticas e métodos bancários 
dos institutos já existentes; a taxa de juros que êles cobram e a natureza do 
crédito fornecido ao público; a probabilidade de êxito do estabelecimento a 
criar-se em face dos resultados do inquérito procedido Uma economia estável 
encontra no controle do aparelho bancário a válvula de segurança contra as cri­
ses provocadas pelas toxinas do crédito, segundo a expressão típica de que se 
serviu o professor MAURICE ANSIAUX, da Universidade de Bruxelas 

Precisamos desmentir, por fatos, a espectativa de que, apesar do naciona­
lismo político, se processa lenta a nossa evolução no sentido de obter a autonomia 
econômica ANDRÉ SIEGFRIED atribue o contraste à ausência de formação de um 
capital nacional independente, de uma elite dirigente que possua o valor técnico 
necessário para conduzir com êxito as operações complicadas e difíceis da grande 
produção moderna Daí o aspecto colonial da nossa economia, fazendo com que, 
no passado mais do que na atualidade, crises externas de matérias primas e de 
preços repercutam dramaticamente na vida de organismos econômicos assim 
constituídos, pois o declínio da exportação ameaça destruir tudo. 

O Brasil constitue uma imensidade cujas orlas estão apenas sendo tocadas. 
Defendamos e fortaleçamos a vida do gigante, fundamentando a sua unidade 
política na unidade econômica, operando a confluência de todos os interêsses 
para um só estuário: a grandeza do país ! Os sociólogos estrangeiros que exa­
minam as causas do nosso Continente, com a nobre imparcialidade que só o 
pensamento puro permite, opinam, conforme fez o professor RoBIN A HuM­
PHREYS, no seu panfleto sôbre a América Latina, que o Presidente VARGAS realiza 
no Brasil um regime exclusivamente brasileiro, "objetivando o estabelecimento da 
unidade brasileira, a exploração dos grandes recursos naturais do Brasil, o de­
senvolvimento do interior, a reforma econômica e social do país", visando asse­
gurar mudança de sistema, em vez de mudança de homens, para extinguir "a 
triste realidade da ignorância e da pobreza, a penúria social e econômica, de 
modo a assegurar a sorte da democracia econômica no Brasil, verdadeira retorta 
do hemisfério ocidental". 
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IV - Esquematização. 
Construção. Realização. 

A Constituição de 10 de Novembro de 1937 é o 
arcabouço dêsse sistema, a sua infraestrutura, 
o seu fundamento indestrutível. Possa, embora·, 

a lei básica passar pelo cadinho das reformas, todavia, o espírito nacional ad­
quiriu a compreensão de que as conquistas de ordem econômica, seladas em 
compromissos constitucionais assumidos para com o país, teem de ser defendidas 
com a bravura de quem protege reduto decisivo Há uma diferença visceral entre 
o individualismo da Carta de 1891 e o nacionalismo da Carta de 1937 A primeira 
encontrou a nação incapaz de perceber a amplitude de suas necessidades, ao 
ser promulgada a segunda, um movimento de rebeldia contra o caráter servil 
do trabalho e contra a exploração colonial das fôrças produtivas do país ressoava 
nas quebradas das montanhas, espalhava-se pelos vales, como um toque de 
clarim, conclamando a nacionalidade para a luta em prol da posse do seu pró­
prio destino 

A ordem econômica da Constituição de 10 de Novembro de 1937 representa, 
conseguintemente, a base do sistema nacional de economia, cuja idéia absorve o 
sentimento, o pensamento, a vontade, a ação do Chefe do Estado, depois de 1930 

A autonomia econômica está definida implicitamente através os seguintes 
princípios que a Carta Magna enuncia como fundamento da organização do 
Brasil: 

I - Nacionalização das minas, jazidas minerais, quedas dágua ou outras 
fontes de energia 

II - Nacionalização dos bancos de depósitos e emprêsas de seguro 
III - Nacionalização das emprêsas concessionárias de serviços públicos fede­

rais, estaduais e municipais, com as suas tarifas subordinadas ao princípio de 
uma retribuição do capital ajustada ao interêsse coletivo. 

IV - Fomento da economia popular, protegida por garantias especiais 
V- Novo regime jurídico da mineração, dando-lhe preponderância sôbre a 

propriedade superficiária 
VI - Controle das concessões de terras de área superior a dez mil hectares, 

com o predomínio de capitais e trabalhadores nacionais nas indústrias situadas 
em faixas fronteiriças 

VII - Definição dos deveres das unidades federativas no tocante ao cum­
primento da política de comércio traçada pela União 

VIII - Unidade alfandegária, econômica e industrial do território do país 
IX- Proibição de discriminações tributárias ou de qualquer outro tratamento 

discriminatório, por parte dos Estados, entre bens e mercadorias, em virtude de 
sua procedência 

X - Racionalização da organização e admintstração da agricultura e da 
indústria. 

XI - Proteção da saúde física e espiritual do homem, para que êle pos8a 
cumprir a sua tarefa de agente da produção. 

Planifica-se aí o sistema nacional de economia Resta cumprí-lo, realizá-lo, 
de maneira íntegra e contínua Somos, como superfície, um continente Do 
ponto de vista humano, constituímos a maior fôrça latino-americana. A posse 
dêsses dois elementos fundamentais à grandeza de um povo assegura, por si só, 
embasamento à política de construção econômica nacional que os outros povos 
souberam executar na sucessividade do tempo A economia brasileira atravessa 
uma grande fase de transição, única na história do país, dotada de recursos su­
ficientes para que possamos criar uma pátria poderosa e autônoma 

Os propósitos de esquematização, de construção, de realização da nossa gran­
deza resultam do testemunho autêntico dos algarismos, no quadro em que passo 
a fixar a 
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EVOLUÇÃO DA ECONOMIA DO BRASIL, EM 1940, RELATIVAMENTE A 1930 

Variações percentuais 

ESPECIFICAÇÃO 

Comézcio extezioz ... f Importação .............. . 
· \ Exportação .............. . 

Comézcio de cabotagem .• .... I 
I 

Movimento ban­
cário 

Empréstimos I 
l 

Depósitos .. .J 
I 

Caixas Econômicas Autônomasi 

I 
Produção... . •••..•.........• { 

f Exportação. . . ..............•.. 

1 

l=podao•o .. ...........•...... r 

Mercadorias nacionais ... 
Mercadorias nacionalizadas 

Total •............... 

Bancos Nacionais. . . . .. . 
Bancos Estrangeiros ...... . 

Total ............. . 

Bancos Nacionais. . ..... 
Bancos Estrangeiros. 

Total ............... . 

Entradas ........•..... 
Retiradas 

Saldo 

Ferro e aço .. . 
Cimento ...... . 
Carvão .................. . 

Café .......•....•........ 
Algodão ........... . 
Outros produtos. . . . . . ... 

Gêneros alimentícios ... . 
Outros produtos. . ...... . 

Carvão ...........••.... 
Cimento ............. . 
Outros produtos. . . . . . .. . 

Gêneros alimentícios ..... 
Outros produtos ......•... 

CONFRONTOS EM 1930 E 1940 

1 9 3 o 
ESPECIFICAÇÃO 

Volume Valor 
% % 

Cabotagem, sôbre a Exportação .... o •••••• 68,61 70,80 
Café, sôbre a Exportação ........... ••• o 40,33 62,86 
Algodão, idem ... .. .. .............. 1,34 2,91 
Café e algodão, idem ....... ...... ....... 41,67 65,77 
Outros produtos, idem .... ... ......... .. 58,33 34,23 
Gêneros alimentícios, sôbre a Exportação .. 69,52 80,44 
Outros produtos, idem ................ ... 30,48 19,56 

Volume 

18,40 
+ 42,50 

+ 
+ 
+ 

89,76 
97,51 

90,29 

+ 461,66 
+ 753,18 
+ 246,96 

20,84 
+ 637,33 
+ 72,65 

+ 10,45 
+ 118,42 

37,73 
96,13 

+ 29,26 

+ 0,98 
8,11 

1 

Volume 
% 

91,62 
22,40 

6,92 
29,32 
70,68 
53,88 
46,12 

Valor 

+ 111,80 
+ 70,82 

+ 
+ 
+ 

32,62 
64,21 

36,91 

+ 155,79 
+ 3,92 

+ II5,34 

+ 177,77 
+ 32,27 

+ 139,29 

+I 058,15 
+ 796,33 

+ 423,40 

+ 760,67 
+1 413,26 
+ 382,48 

12,71 
+ 890,47 
+ 154,56 

+ 15,19 
+ 274,48 

+ 115,88 
92,24 

+ 116,01 

+ 19,94 
+ 144,21 

9 4 o 

Valor 
% 

98,19 
32,12 
16,87 
48,99 
51,01 
54,24 
45,76 
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CONFRONTOS EM 1930 E 1940 
(Conclusão) 

1 9 3 o 

ESPECIFICAÇÃO 
Volume Valor 

% % 

Carvão, sôbre a Importação ............. 41,02 5,71 
Cimento, idem .........•........ .. ..... 8,12 2,02 
Carvão e cimento, idem ......... ......... 49,13 7,73 
Outros produtos, idem .........•.... .... 50,86 92,27 
Gêneros alimentícios, sôbre a Importação. .. 20,05 26,08 
Outros produtos, idem ..................... 79,95 73,92 

247 

1 9 4 o 

Volume Valor 
% % 

27,89 5,82 
0,34 0,07 

28,23 5,89 
71,77 94,11 
22,10 14,77 
77,90 85,23 

Entre o homem e o mundo, a história colocou as nacionalidades Cada in­
divíduo pertence a uma nação A fortuna individual depende, no mais alto grau, 
do poder da nação de que fazemos parte pelo sangue e pelo sentimento Sem 
dúvida, lembra FREDERIC LisT, em 1841, a entente universal do gênero humano 
exprime um sonho de beleza infinita Mas, as nações nutrem interêsses diversos 
e exercitam poderes desiguais Assim, se o anelo do entendimento universal 
pudesse transformar-se em fatos, a união definitiva das nacionalidades só lhes 
poderia ser proveitosa se todos os povos possuíssem fôrças equivalentes Em caso 
contrário, as nações mais fracas subsistiriam indefinidamente servilizadas às mais 
fortes, uma vez abstraída a necessidade da construção de economias autônomas. 
É preciso assentar, portanto, a economia sôbre a idéia de nacionalidade 

V - Bases do sistema 
nacional de economia 

O Brasil não tem fins autárquicos; visa tornar-se 
autônomo quando disciplina as suas energias pro­
dutivas e os seus recursos financeiros, com o intuito 

de montar um sistema econômico próprio. Para seu funcionamento, as diretrizes 
a seguir veem de dentro do país O dinamismo que movimenta êsse sistema, 
deixa de derivar de impulsos externos Rompem-se, assim, os vínculos de uma 
dependência tão profunda que nos colocava em verdadeira conjuntura de servi­
dão em face do estrangeiro Os povos são interdependentes. O conceito penetra 
na realidade da vida de tal modo e encontra tamanha base na própria natureza 
das coisas que podemos elevá-lo à categoria de axioma. Mas, para que a inter­
dependência das nações não perca o seu verdadeiro conteúdo, torna-se necessário 
a cada nação possuir autonomia econômica. De outra forma, a interdependência 
resultaria substancialmente no domínio de uns povos sôbre outros, 'conforme o 
poder dos primeiros e o grau de exploração colonial ou de escravidão econômica 
dos segundos 

Quando realiza a política de estímulo do álcool-motor; quando protege a 
produção carbonífera; quando enfrenta corajosamente o problema do petróleo; 
quando situa o màior de todos os problemas - a grande siderurgia - no ângulo 
do interêsse nacional, não nutre o Brasil objetivos autárquicos. Trata apenas de 
lançar os fundamentos de sua autonomia econômica. Formuladas pelos próprios 
nacionais, ressoam críticas desfavoráveis à orientação dessa política Isso traduz 
a tliste ve1dade de que a mentalidade colonial, semelhante a um morbus a cuja 
presença se adaptasse o doente, deita as suas raízes cancerosas no recesso da 
vida nacional É contrastante que, enquanto os interêsses privados sulcam dis­
senções entre nós próprios, a crítica estrangeira, acêrca dos rumos que o país vai 
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trilhando, manifestada na opinião dos técnicos e dos sociólogos, realça a segu­
rança de semelhantes rumos, aponta precisamente os flancos abertos que as leis 
brasileiras visam guarnecer. Lembro-me sempre dos conceitos emitidos pelo Dr. 
JúLro AGUIRRE CtLrz, consultor jurídico da Direccion General de Yacimientos 
Petrolíferos Fiscales, da República Argentina, quando êsse especialista enaltece 
as diretrizes que seguimos em assunto de imensurável magnitude 

O Brasil fez aí a sua evolução de forma rápida, prática, profunda. Lembra o 
técnico argentino quão absorvente tem sido a influência de grandes entidades 
financeiras privadas no sentido de estabelecer monopólios sôbre riquezas essen­
ciais à vida moderna, nos diversos países. Povos sem experiência ou povos dis­
plicentes consentiram em que se firmasse o domínio dos referidos monópolios, 
determinando uma verdadeira diminuição da soberania do Estado, no exercício 
do seu poder de dirigir a economia nacional. Daí, pondera o jurista citado, a 
necessidade de traçar às diferentes legislações um critério nacionalista e defen­
sivo no tocante à política dos combustíveis, em especial do petróleo Relativa­
mente à siderurgia, que é o sistema ósseo do organismo econômico do Brasil, a 
mentalidade colonial, cujo extermínio corresponde a abrir um desfiladeiro in­
transponível entre o passado e o presente, chegou ao extremo de manifestar de 
público o pensamento de que nem mesmo a tonelagem mínima de produtos side­
rúrgicos que famosa pretensão estral!-geira concordara em fornecer ao país, em 
troca do contrato pleiteado, nem mesmo a cláusula traçando a obrigatoriedade 
da fabricação dêsse volume, se impunha afim de que a concessão se consumasse ! 
Coteje-se a desedificante realidade com a solução nacional assegurada ao pro­
blema ! Ter-se-á o sentido da marcha imponente da nação para tornar-se eco­
nomicamente autônoma, com o pensamento magnífico de solidificar a sua inde­
pendência política ! 

Autonomia econômica quer dizer posse efetiva, pelo Brasil, de suas próprias 
riquezas, paralelamente ao controle nacional dos recursos imprecindíveis afim 
de que a exploração dessas riquezas se faça de forma proveitosa ao interêsse co­
letivo Daí o seguinte princípio básico ao sistema nacional de economia: todas 
as vêzes que em determinada atividade o conteúdo do interêsse coletivo avulta 
sôbre o interêsse individual, deve o Estado intervir no exercício de sua tarefa 
de mandatário do bem comum Não importa o nome atribuído à prática dessa 
interferência Um país não vive de fórmulas mas de realidades Evito abordar 
questões de ordem doutrinária no campo da ciência econômica Devo dizer, 
contudo, que, quando se toca no âmago dos problemas relativos à estruturação 
da grandeza do país, é comum preconizar-se que o Estado deve abster-se de in­
terferir em certos domínios tidos como peculiares à capacidade privada Assim 
sendo, questões primordiais para a vida coletiva seriam desviadas do roteiro 
exato porque, dentro das fórmulas individualistas da livre iniciativa, a sua solução 
acarretaria sacrifícios à comunidade. 

Desfaçamos o preconceito Não pode o país, qual pássaro tímido, arreceiar-se 
de espantalhos A ação direta do Estado resulta da preponderância do interêsse 
público, em cada setor dos interêsses econômicos ou sociais Abundante se mostra 
a legislação que comprova o acêrto da tese, quaisquer que sejam os regimes 
políticos praticados O interêsse individual nunca se queixa do poder público 
quando êsse orienta a economia em sentido que o favorece, mediante o instru­
mento da tarifação aduaneira, por exemplo. 

É impossível manter um sistema nacional de economia num regime irres­
trito de liberdade da iniciativa privada Isso conduziria ao esmagamento das 
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nações financeiramente fracas pelas nações fortes; quando não ao seu esmaga­
mento, sem dúvida a uma servidão colonial que tantas devastações tem causado 
à vida latino-americana. 

No seu estudo sôbre a América Latina, editado no corrente ano, o prof. RoBIN 
A HUMPHREYs assinala que a instabilidade dos nossos países decorre das penosas 
condições econômicas e sociais das populações que os habitam. A declaração de 
soberania política precisamos dar o conteúdo dá autondmia, visando realizar uma 
democracia econômica que feche de uma vez por todas as fronteiras com o 
passado 

Se a independência política não separa os povos no campo jurídico, a inde­
pendência econômica não os isola em compartimentos estanques, impedindo o 
intercâmbio internacional das riquezas. Autarquia, no sentido literal de "self­
-sufficiency", constitue um anelo contraditório com a interdependência humana; 
mas, autarquia, no sentido de controle nacional do destino de cada povo, forma 
uma idéia básica de govêrno, cristalizada no espírito dos dirigentes à medida 
que se emancipa a conciência nacional. Outro autor insuspeito, o professor FISHER, 
do Royal Institute of International Affairs, de Londres, reconhece que se tornam 
universais os esforços feitos no sentido de assegurar cada país a si mesmo uma 
situação de auto-abastecimento no tocante a certos produtos Na idéia de con­
trole nacional do nosso destino encontra amparo tudo quanto no Brasil se pra­
tica para construir um sistema nacional de economia. As suas bases assentam na 
intervenção constante do Estado no que se refere à siderurgia, ao petróleo, às 
fontes de energia, à economia popular, ao aparelho de crédito, à marinha mer­
cante, à industrialização, à unificação tributária, à colonização nacional, mesmo 
à nacionalização do sistema de transportes, conforme o exemplo que nos ofe­
recem certos países, inclusive a Argentina 

O sistema econômico que, no Brasil, está sendo montado, não guarda afini­
dades com ideologias estrangeiras Visa elai;>Orar uma civilização humanitária 
e otimista, capaz de assegurar iguais possibilidades a todos os indivíduos Assim, 
a gestão dos interêsses econômicos se centraliza em tôrno do princípio de que ao 
Estado cabe proporcionar todas as oportunidades ao surto da aptidão individual, 
facilitando ao homem os meios afim de que êle use plenamente as suas facul­
dades sociais e utilize proficuamente as suas energias de trabalho Dessa ma­
neira poderemos transformar a economia colonial do Brasil em autonomia eco­
nômica, o regime semi-feudal de exploração da riqueza numa democracia eco­
nômica, para realizar, pelo crédito, pelos transportes, pelas indústrias-chaves, o 
controle nacional da economia, evitando que a independência política se veja 
algemada à servidão econômica. 

Erram os que pensam que o nosso futuro industrial é problemático. ~ agri­
gricultura e a indústria - a primeira, mediante a racionalização e diversificação 
do seu trabalho, a segunda, por meio da outorga de um estatuto que a integre no 
sistema nacional de economia - representam as duas fôrças fundamentais do 
Brasil Deixadas ao fluxo dos seus interêsses privativos, essas duas fôrças não 
encontram pontos de co~ciliação Supervisionadas pelo Estado, tocam-se as suas 
fronteiras Todo o louvor dispensado à terra, que nos entrega à vida, que nos 
acolhe, na sua faina transformadora, quando a vida nos transfere à morte,, não 
se atrita com o alcance da tarefa com que a indústria participa da grandeza 
econômica do país. Não podem a agricultura e a indústria escapar ao controle 
do Estado, quando o país adquirir a conciência de que pela exploração racional 
de ambas vamos sair da fase de economia primitiva, para planificar uma obra 
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que recomende às gerações do futuro a ação contemporânea Diversificação da 
produção, industrialização de matérias primas nacionais ou estrangeiras, no caso 
de tratar-se de atividades imprecindíveis, investim_entos do capital interno nas 
manufaturas nacionais, eis as chaves que nos hão de abrir as portas do nosso 
destino, tornando a nacionalidade senhora de si mesma. 

Não é o indivíduo, mas a comunidade, que exponencia o grau de civilização de 
um povo O Estado é que legisla, que pensa, fala, domina O progresso constitue 
uma realização coletiva As conquistas humanas revestem um caráter nitida­
mente social; na ciência, na arte, na indústria, na religião, na legislação, na 
linguagem, por fim. Tudo possue um sentido coletivo Por isso, um pensador ori­
ginal lembrava que a arte, parecendo o triunfo do indivíduo, representa igual­
mente um fenômeno coletivo A arte é o coração humano. Que significa êsse 
órgão, cuja vida encerra um mistério, se não as aspirações, as emoções, as paixões, 
despertadas, aperfeiçoadas, fortalecidas, dilatadas, aprofundadas através a sen­
sibilidade coletiva, no curso dos séculos ? 

A civilização é uma espécie de aluvião de anos sem conta Que representa a 
glória de um povo se não a soma dos sacrifícios individuais, feitos com a espon­
taneidade do coração, sob a luz da inteligência, como contribuição trazida à obra 
ciclópica do seu fastígio imperecível? Convoquemos a elite e o povo para fazerem 
o Brasil economicamente grande e autônomo Não há grandeza na servidão 

O século que estamos vivendo deverá extrair do direito político as aplicações 
legítimas do direito econômico Nutramos a paixão do bem comum Encerremos 
a fase dos teorismos vazios e dos verbalismos fugazes. Subordinemos todo o 
nosso pensamento, toda a nossa ação, toda a nossa vontade à execução dessa 
idéia maravilhosa: a grandeza do Brasil! Não ofereçamos ao país apenas um 
pouco de nós mesmos; aquela fração mínima que sobeja na vorac~dade dos in­
terêsses e sim o nosso ser inteiro: o nosso sonho, a nossa tristeza, a nossa coragem, 
a nossa emoção pura e apaixonada Não demos apenas um pouco ao país que 
nos abriu as entranhas de sua terra imensa e fecunda; ao país que envolveu o 
nosso ser vacilante com o manto do seu céu azul e misterioso, ao país que acendeu 
as nossas pupilas com a luz transparente do seu sol régio, para que nos fizéssemos 
o filho, o soldado, o cidadão, o devoto da Pátria ! Vencendo as nossas fraquezas, 
digamos-lhe conta com todos os atos de nossa boa vontade, para ajudar a cons­
trução de tua grandeza imensurável ! Essa obra ciclópica assenta na seleção dos 
valores, para servir o Brasil; na seleção dos interêsses, para não comprometer o 
destino do Brasil Sentir onde está a elite real, pôr em liberdade a elite real, eis 
o segrêdo da prosperidade e do poder das nações, já o disse um prosador suges­
tivo Precisar bem onde está o interêsse da pátria, libertar êsse interêsse dos 
estorvos que ousem querer impedir a sua marcha vitoriosa, eis o meio seguro de 
torná-la opulenta e soberana Um povo que se entrega à gestão de incapazes 
e que deixa governar o seu destino pela conjuração dos interêsses individuais, 
é um povo suicida. Trabalhemos pelo Brasil ! Sirvamos o Brasil ! Amemos o 
Brasil! 
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INTRODUCÃO À TEORIA DOS CONJUNTOS 

V. O PROBLEMA DA ESCOLHA. AXIOMA DE ZERMELO 

29. O problema 
da escolha 

Na demonstração de diversos teoremas da Teoria 
dos Conjuntos e da Análise Matemática, apresenta­
-se a necessidade ou, pelo menos, a conveniência 

de se obter uma solução do seguinte problema: 
É dado um conjunto K, cujos elementos são conjuntos C, não vazios. 

Supõe-se que dois conjuntos C quaisquer não teem elementos comuns. 
Trata-se de definir um conjunto Z, que tenha a seguinte propriedade: 
Z contém um elemento, e um só, de cada conjunto C da família K . 1 

Tal é o problema da escolha. Esta denominação provém da seguinte 
forma, menos precisa, do enunciado precedente: Escolher, em cada 
conjunto C, um elemento, e formar, com os elementos escolhidos, um 
novo conjunto Z. 

30. Caso de um 
conjunto único 

A escolha arbitrária de um elemento de um con­
junto definido, não vazio, é um ato de raciocínio 
que intervém, a cada passo, na construção da Teo­

ria dos Coniuntos, como também no desenvolvimento da Análise Matemá­
tica. Postula-se, tacitamente, a legitimidade dessa operação, sob a con­
dição única de não ser vazio o conjunto considerado. O princípio é 
aceito ainda mesmo que não se possa citar, mencionar o elemento sele­
cionado. Esta impossibilidade pode ocorrer, quando a não-nulidade do 
conjunto é demonstrada por uma redução ao absurdo. Assim, sob certas 
condições bem conhecidas de continuidade e derivabilidade de uma fun­
ção f(x) na vizinhança de um valor a, o teorema dos acréscimos finiros 
assegura que, para cada x suficientemente próximo de a, existe pelo 
menos um ~ tal, que 

j(x)- f( a)= (x-a) f'( O, 

isto é, não é vazio, para cada x, o conjunto Ex dos pontos (intermediá­
rios entre a e x) para os quais se verifica a igualdade escrita. O teorema 
não nos permite, porém, para uma função subordinada apenas às refe­
ridas condições, calcular, construir, mencionar um elemento do con­
junto Ex. 2 Para, numa demonstração, fazermos intervir um porito t 
devemos, portanto, nessas condições, fazer, idealmente, uma escolha 
arbitrária. 

Isto posto, a solução do nosso problema, no caso de um só conjunto, 
é imediata. Consideremos um elemento a do conjunto. O conjunto uni­
tário (a), cujo elemento único é o objeto a, é uma solução do problema. 

1 Podem-se emmegal os têrmos família, totalidade, agregado, como sinônimos de conjunto 
" No caso partlculat em que a delivada é contínua num entô1no fechado do ponto a, o 

conjunto Ex é fechado (desde que x esteja nesse entô1no), e, então, se podei á cita1, como 
eletnento de Ex· o seu exttemo supetiot ou o seu extlemo infe1io1 
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31. Caso de um número 
finito de conjuntos 

Suponhamos que seja finito > 1 o número 
dos conjuntos C: 

Cr c2• c,, 

C1 não é vazio (por hipótese): existe, pelo menos, um objeto que per­
tence a C1. Seja a1 um tal objeto. Do mesmo modo, sejam a2 um ele­
mento de C27 ••• a,, um elemento de C,,. Consideremos a colecão 
(a,, a;~,, ... a,.) dos elementos selecionados. Ora, a toda coleção corres­
ponde um conjunto bem definido, a saber, o conjunto caracterizado pela 
seguinte norma· para que um objeto pertença ao conjunto é necessário 
e suficiente que seja um objeto da coleção dada. É o que se denomina 
o conjunto dos objetos da coleção. O conjunto Z dos objetos da coleção 
( a1, az, ... a,.) é, evidentemente, uma solução do problema. 

32. Caso de um número Suponhamos, finalmente, que seja infinito 
infinito de conjuntos o número dos conjuntos C. Para se defi-

nir, do ponto de vista realista, um con­
junto Z, é necessário e suficiente determinar, previamente, uma certa 
condição k, tal que todo conjunto C contenha um elemento, e um só, 
que satisfaça a condição k. Designemos êsse elemento por elemento-k 
do conjunto C. O conjunto procurado Z será, então, definido pelo se­
guinte critério: para que um objeto seja elemento de Z, é necessário e 
suficiente que êsse objeto seja o elemento-k de um conjunto C Em 
outros têrmos: a condição k fixa uma norma de escolha, aplicável a todo 
conjunto C; de cada C escolhe-se o seu elemento-k; o conjunto Z será o 
conjunto dos elementos-k. 

Assim, por exemplo, consideremos uma infinidade de círculos C, 
exteriores uns aos outros, sendo cada círculo considerado um conjunto 
de pontos. A condição de ser centro de um círculo é verificada por um 
ponto, e um só, de cada círculo. Essa condição determinará a norma 
de escolha· o conjunto Z será o conjunto dos centros dos círculos dados. 
Outro exemplo: 3 sendo ex:: um número real qualquer, designemos por S x 

o conjunto das sucessões reais convergentes que teem para limite o 
valor ex::. Temos assim uma infinidade contínua de conjuntos Scc, não 
vazios, e sem elementos comuns dois a dois. Cada S cc contém uma única 
sucessão de têrmos iguai.s, a saber, a sucessão 

l ex: l = ex:, ex:, ex:, .•• 

O conjunto das sucessões f ex:} , sendo ex:: um número real, resolve o 
problema. Outra solução consistiria em escolher, em cada S ""' a suces­
são cujo têrmo geral é 

1 
ex::+-· n 

Na resolução do problema da escolha, apresentam-se, frequente­
mente, os casos em que não se pode ou não se sabe prefixar uma condição 
k, que sirva de base para se formular uma norma de escolha aplicável 
a todo conjunto da família dada. Do ponto de vista dos empiristas 
(Vide Fascículo 1, n.0 1), o problema, em tais casos, não tem solução, 
ou melhor, só poderá vir a ter uma solução, quando uma ampliação dos 
conhecimentos adquiridos, ou uma análise mais aprofundada dos con­
juntos propostos, permita descobrir uma conveniente norma de escolha. 
Para os idealistas, ao contrário, o problema tem sempre uma solução, 
assegurada pelo axioma de Zermelo. 

" SIERPINSKI, Nombres transjinis 
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33. Axioma de Zermelo É dado um conjunto K cujos elementos são 
conjuntos C, não vazios e sem elementos 

comuns, dois a dois. Existe pelo menos um conjunto Z, que tem a se­
guinte propriedade: Z contém um elemento, e um só, de cada conjunto C. 

O que êste axioma afirma é que existe uma norma de escolha para 
definir um conjunto Z, embora não se saiba citar, formular essa norma. 
Em outros têrmos, existe pelo menos uma condição, embora não men­
cionável, que é satisfeita por um, e somente um, elemento de cada 
conjunto C. 

Cada caso em que se pode formular uma norma de escolha consti­
tue uma verificação empírica do axioma. Nos casos em que não é acces­
sível uma norma de seleção, a solução Z, indicada pelo axioma, é um 
conjunto idealmente definido (Fase. 1, n.0 1). Para recusar sempre, ou 
para aceitar sem restrições, essa solução axiomática, deverá o mate­
mático definir-se em face da oposição de atitudes existente entre a es­
cola empirista e a escola idealista. 

Convém notar que, em certos casos, o axioma é indispensável para 
se levar a têrmo a demonstração de um teorema, noutros, é possível 
evitá-lo, à custa, geralmente, de uma demonstração mais extensa Toda 
vez que se aplica o axioma, deve-se tornar explícita a sua intervenção 
no texto do raciocínio. Sob esta condição, o emprêgo do axioma é per­
feitamente legítimo. Apenas, o valor da proposição, assim demonstrada, 
se restringiria, para os empiristas, somente àqueles casos particulares, 
em que se tornasse possível concretizar a norma de escolha idealizada na 
demonstração do teorema. 

34. Aplicação aos conjuntos 
funções de uma variável 

Consideremos um conjunto variável 
K(m), não vazio, função (no sentido de 
DIRICHLET) do elemento m de um dado 

conjunto M. Em particular m poderá ser uma variável real. Vamos 
demonstrar, como aplicação do axioma de ZERMELO, o seguinte teorema 

Existe uma função k(m), definida no conjunto M, cuja determi­
nação k(m) é um elemento do conjunto K(m). (A demonstração ba­
seia-se no axioma de Zermelo) . 

Se substituirmos, em cada conjunto K(m), cada elemento k pelo 
par ordenado (k,m), definiremos um conjunto r(m) de pares (k,m). 
Dois conjuntos K(m') e K(m"), m' =1= m", poderão ser iguais, mas seus 
transformados r(m') e r(m") não teem elementos comuns, porque 
todo par (k',m') do primeiro difere de qualquer par (k",m") do segundo, 
visto ser m' =1= m". Segundo o axioma de ZERMELo, existe uma norma N 
que destaca um par (k"'' m) de cada r(m). Para definir uma função 
k(m), que satisfaça as condições enunciadas, basta fazer corresponder 
ao elemento m deMo elemento km de K(m). 

Como aplicação imediata dêste teorema, pode-se enunciar o se­
guinte resultado: 

Dada uma função real plurívoca, F, de n variáveis (x1, .. . Xn), de­
finida num campo C, existe uma função real unívoca, f, das mesmas 
variáveis, definida no mesmo campo C, cujo valor, num ponto (x1, ... x,.) 
de C, é um dos valores de F no mesmo ponto. 
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35. Princípio geral da escolha O axioma de ZERMELO refere-se ao 
caso em que os conjuntos não vazios 

C da família dada K, não teem, dois a dois, elementos comuns. No se­
guinte teorema, conhecido por princípio geral da escolha, não aparece 
mais essa restrição: 

É dado um conjunto K cujos elementos são conjuntos C, não vazios. 
Admite-se que êsses conjuntos possam interceptar-se. Existe uma nor­
ma para escolher um elemento de cada conjunto C. (Na demonstração 
intervém o axioma de ZERMELO) 

:Este teorema é um corolário do anterior (n.0 34). Consideremos, de 
fato, o conjunto dos pares (C,K), (que são distintos dois a dois, porque 
o são os conjuntos C). Ao par (C,K) façamos corresponder.·o conjunto 
C. Definimos, assim, uma função f[(C,K)], e, pela sua própria definição, 
temos 

j[(C, K)] =C 

Em virtude do teorema anterior, existe uma função <P [(C,K)], de­
finida no conjunto dos (C,K), de tal modo que 

'f l (C, K) I E f[ (C, [{)I 

Segue-se que 
cp[(C,K)]EC 

Existe, pois, uma norma para escolher um elemento de cada con­
junto C, a saber, a norma que consiste em escolher, de C, o elemento 
<P[(C,K)]. 

36. Nota sôbre o emprêgo do 
teorema dos acréscimos finitos. 4 

Do ponto de vista que nos ocupa, 
podemos enunciar êste teorema da 
seguinte forma: sendo f(x) contí­

nua no intervalo fechado [a,a +h], e admitindo, no intervalo aberto 
(a,a + h), uma derivada f'(x) finita ou infinita, não será vazio, para 
todo x do intervalo (a,a +h], o conjunto E(x) dos pontos ~' (a<t<x), 
para os quais 

f(x) -j(a)=(x-a) j'(O 

Na demonstração de certos teoremas de Análise, apresenta-se a ne­
cessidade de definir, no intervalo (a,a +h), uma função ~ (x), tal que 
~(x) seja um elemento do conjunto E(x). Se do conjunto E(x) apenas 
se sabe que não é vazio, (única afirmação contida no teorema citado), 
a existência de uma função ~ (x) só pod~ ser afirmada com apoio no 
teorema do n ° 34, teorema êste que se baseia no axioma de ZERMELO. 
A existência daquela função é, portanto, do tipo ideal, zermeliano. 

No caso particular em que a derivada é contínua no intervalo 
[a,a +h], o conjunto E(x) é fechado, 5 porque, em todos os seus pontos, 
a derivada tem o mesmo valor. Pode-se, então, aplicando um critério 
indicado por SEVERI, escolher o extremo superior de E(x) para ser ~(x). 

O exemplo seguinte mostra que E(x) pode não ser um conjunto 
fechado . A função f ( x), definida pelas condições 

l ( ) 
,, 1 

f x =x"sen­
X 

f( o) =o, 

' As obsetvações que se seguem são aplicáveis ao temema (mais getal) de CAUCHY 
5 Permitimo-nos aqui, sem nenhum prejuízo da concatenação lógica desta Introdução, ante­

cipar, neste exemplo ilustrativo, a noção de coniunto fechado, que selá abordada opmtunamente 
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é (contínua e) derivável em todo o campo real. Sua derivada é definida 
pelas fórmulas 

1 
j'(x)=hsen !_-cos!_, se x~o, 

X X 

j'(o)=o 

Quando x -.. O, o primeiro têrmo de f'(x) tem para limite zero; os 
valores-limites de f'(x), no ponto x = O, serão, pois, os mesmos da 
função 

- cos -;' 

cujo valor oscila, continuamente, no intervalo fechado [- 1, + 1] . Como 
f'(x) é uma função contínua para x =1= O, conclue-se que, em toda 
vizinhança à esquerda ou à direita do ponto x = O, a derivada f'(x) 
assume (uma infinidade de vêzes) qualquer valor ex: escolhido, arbi­
trariamente, no intervalo [ -1, + 1] . a 

Isto posto, consideremos, por exemplo, o intervalo [- ! , + ! ]. 
Segundo o teorema dos acréscimos finitos, f'(x) assume, pelo menos 
num ponto interior dêsse intervalo, o valor 

2 < 1 
T.: 

Pelo que se viu acima, f'(x) assume, de fato, êste valor (uma infi­
nidade de vêzes) em toda vizinhança do ponto x = O, que é, portanto, 
um ponto de acumulação do conjunto E dos pontos ~,para os quais 

j'(~) 
2 

Entretanto, 
j'(o) = o. 

E não contém, pois, o seu ponto de acumulação x = O. 
Um segundo exemplo é o da função 7 definida pelas condições 

j(x) = J(;- ( 1 + x sen ~) , se x) o, 

j(o) = o, 

j(x) =-v-=---~ (1 + Xsen.;). se X< o. 

Qualquer que seja o intervalo [a,b], (a<O, b>O), a origem é ponto 
de acumulação dos pontos ~ correspondentes a êsse intervalo. Entre­
tanto, na origem, a derivada é igual a + co. 

" Chega-se imediatamente a êste 1esultado, aplicando-se o te01ema sôb1e o cálculo do con­
junto-limite da soma de duas funções Vide LÉLIO GAMA, Contlibuição à te01ia dos limites, 
Anais da Academia B1asileila de Ciências, Tomo IX, no 3, (1937) 

7 Esta função foi indicada J6, DINI e LUROTH pata exemplificai os pontos singula1es em que 
uma função é contínua e a sua delivada sofle uma discontinuidade infinita de segunda espécie 

R B E - 3 
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37.8 Exemplos de demonstrações 
de teoremas clássicos, em que 
intervém o axioma de Zermelo 

I. Consideremos o seguinte caso 
particular da chamada regra de 
L'HosPITAL: Se f(x) e cp(x) são con­
tínuas num entôrno [a,b] à direi­

ta do ponto a, ~se anulam para x = a; se existem as derivadas f'(x), 
cp' (x) na vizinhança (a,b] do me.smo ponto, e cp'(x) não se anula nessa 

vizinhança; se, finalmente, a relação i~ tem um limite L à direita de 

a, a relação _L terá um limite igual (finito ou infinito). 
({J 

Em virtude da fórmula de CAUCHY, dado x, (a< x ~ b), existe pelo 
menos um ~, (a<~ < x), para o qual 

f(x) J'W 
(1) 

q;(x) cp'(~) 

Consideremos o conjunto E(x) dos ~ que teem a propriedade (1). 
Em virtude do teorema do n ° 34, (que se baseia no axioma de ZERMELO), 
existe uma função Hx), cujo valor Ux) é elemento de E(x); para essa 
função, 

f(x) j'[~(x)1 

'f(x) rp'[~(xJ] 

Tem-se 

a < Ç (x) < X, 

seja qual for x, (a < x ~ b), de sorte que 

lim ~(x) = a 

x=a+ 

O segundo membro de (2) é a função 

j'(u) 

rç'(u) 

(2} 

13) 

da função u = Ux). Como esta última, em virtude de (3), não assume 
o valor a, é aplicável um teorema conhecido sôbre o limite de uma fun-
ção de função, que dá · 

lim f'[Ç(x)] 

x =a+ cp'[Ç(x)] 

lim j'(u) 

u=a+ cp'(u) 
L, 

isto é, em virtude de (2), 

lim f(x) 

x= a+ ~(x) 
=L, c q d 

Na demonstração seguinte do mesmo teorema não intervém mais o 
axioma da escolha: 

Seja dado, arbitrariamente, um entôrno fechado EL do limite L (fi­
nito ou infinito). Vai-se provar que para todo valor de x contido numa 

8 A leitma dêste parágrafo pode se1 omitida sem o menor Pf.ejuizo da compreensão dos pará­
giafos seguintes Ttata-se, aqui, apenas, de• reunir alguns exemplos ilusttativos do problema 
da escolha 
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vizinhança suficientemente pequena à direita de a, o valor da relação 
f(x)/ cp (x) pertence a EL. Para isso consideremos um segundo entôrno, 
eL, do mesmo limite L, tal que 

(4) 

Como a relação das derivadas tem para limite L, existe uma vizi­
nhança V, à direita de a, tal que 

j'(x) 

ql(x) 
(5) 

e podemos supor, ao mesmo tempo, que a vizinhança V é suficiente­
mente restrita para ficar contida na vizinhança ( a,b] referida no enun­
ciado do teorema. Seja oc um valor qualquer de x pertencente a V. 
Tem-se, para todo outro valor de x contido na mesma vizinhança, apli­
cando-se a fórmula de CAUCHY ao intervalo de extremidades oc ex: 

j(x)-j(oc) f'(O 

qJ( x) - (P(oc) rp'(O' 

sendo ~ um número compreendido entre oc e x, e, portanto, também 
contido na vizinhança V. Em virtude de (5), o valor do segundo membro 
da última igualdade pertence ao entôrno eL. Segue-se que 

j(x) -f( oc) 
-----e e • 
qJ( x) - qJ( oc) L 

(6) 

Quando x ~ a, o primeiro membro desta relação, que não depende 

mais do elemento ~, tem para limite ff/Ji ~~ , por consequência 

f( oc) 

qJ(oc) 
E e L' 

sendo eLo entôrno fechado de L, que se obtém fechando eL. Mas, tendo 
em Vista (4), eL cEL; resulta que 

f( oc) 
E E o 

qJ( oc) L 

Assim, 
f( oc) 

ocEV~--- E E c q d 
rp(oc) L' 

Comparemos as duas demónstrações. Na segunda verifica-se que o 
elemento arbitrário ~ serviu apenas para estabelecer a relação (6). 
Bastou, para isso, escolher um ~ no conjunto dos pontos de CAUCHY 
correspondentes a um intervalo único (n.0 30). Nessa relação (6) não 
figura mais o elemento escolhido, que, por isso, não participa da pas­
sagem ao limite quando se faz x tender para a. Na primeira demonstra­
ção, ao contrário, a aplicação da fórmula de CAUCHY deve ser seg'uida de 
uma passagem ao limite, que envolve o elemento ~ escolhido. Trata-se 
agora de um ~ que vai variar com x. Além disso, a passagem ao limite 
só se pode efetuar, rigorosamente, com apoio num teorema sôbre o li-
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mite de uma função de função. Vê-se, assim, que não se trata mais, 
como na segunda demonstração, de escolher um ~ de um conjunto fixo 
E, mas, sim, de escolher um ~ (x) num conjunto variável E(x). O pro­
blema de escolha que se apresenta é o do n.0 34. 

No trabalho Contribuição à teoria dos limites, 9 demonstramos (n.0 

60), sem o recurso do axioma de ZERMELO, um teorema geral, de que são 
corolários não só as regras de L'HosPITAL, como certas relações, indicadas 
por RoBsoN, 10 entre os limites superiores e inferiores dos quocientes 
f I'~' e f' I cp'. 

II. Para que f(x,y) seja diferenciável no ponto (a,b), é suficiente, 
1.0

, que exista f'v no ponto (a,b); 2. 0
, que f'x exista num entôrno de (a,b) 

e seja contínua nesse ponto. 

Em virtude da existência de f' v no ponto ( a,b), tem-se 

j(a, y) - j(a, b) = (y - b) [f'b + €(y)]. 

lim €(y) = o. 
y~b 

(1) 

Em virtude da existência de f'x num entôrno R do ponto (a,b), dado 
um ponto ( x,y) de R existe, pelo teorema dos acréscimos finitos, pelo 
menos um ~,intermediário entre a ex, para o qual 

j(x, y) - f( a, y) = (x - a) j' (e, y) . 
X 

Os pontos ~ , que verificam essa relação, formam um conjunto 
E(x,y), função do ponto (x,y) no entôrno R. Existe, pelo teorema do 
n.0 34, (que se baseia no axioma de ZERMELO) uma função ~ (x,y), cujo 
valor 1; ( x,y) é elemento de E ( x,y) . Tem-se, pois, 

j(x, y) -f( a, y) = (x - a) j' [e(x, y), y] , 
X 

e, como (x,y) é intermediário entre a ex, tem-se ainda 

lim ~(x, y) = a • 
(x,y) ~ (a,b) 

Desta última igualdade e da continuidade suposta de f'x(x,y) no 
ponto (a,b), resulta 11 que 

lim j' [~(x,y), y] = j' (a,b); 
(x,y) ~ (a,b) x x 

pode-se, portanto, escrever 
j' [e(x,y), y] = j' +1J(x,y), 
x a 

com 

lim 7J(x,y) = o 
(x,y) ~ (a,b) 

de sorte que, finalmente, 
j(x,y) - j(a,y) = (x - a) [j' + 1J (x, ?J)]. 

a (2) 

Somando ordenadamente (1) e (2), acha-se a condição de diferen­
ciabilidade procurada. 12 

0 Anais da Academia Bwsileira de Ciências, Tomo IX, N" 3, 1937 
10 V HoasoN, The Theoty oj Functions oj a Real Vatiable, Vol I, pág 359, 3" etl 
11 Esta conclusão é ga1antida pm um temema sôb1e o limite das funções compostas 
12 Vide DE LA VALLÉE PoussiN, Cours d' Analyse, T I, pág 112, 6" ed 
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lU. TEOREMA DA COMUTATIVIDADE DAS DERIVADAS MISTAS (YOUNG) : 

Se as derivadas ~~j_ , ri 1 são diferenciáveis no ponto ( a,b), tem-se 
( X (I y 

Tem-se, por hipótese, 

éj(x, y) éj ( é•2j ' ( ri2j ) 
--- - ---:-- = ~-=- + s, ) (x-a) + -c-- + 1Jl (y- b), 

(y rb c a r• b r•b2 
(1 ') 

sendo s, ry, s,, 'YI 
1 

funções de (x,y) infinitamente pequenas no ponto 
(a,b). 

A função 

F(x, y) = J(x, y)- j(x, b) - j(a, y) + j(a, b) 

admite, numa vizinhança de ( a,b), as derivadas 

fF(x, JJ) r'j(x, y) r'J(x, b) 
---- ----

(x r'x rlx 

fF(x, JJ) c'j(x, y) àj(a, y) 
----

roy r!y r'_y 

O teorema dos acréscimos finitos é, pois, aplicável a F(x,y), numa 
tal vizinhança, relativamente a cada variável considerada separada­
mente, Em virtude do teorema do n.0 34 (que se baseia no axioma de 
ZERMELO), existem, portanto, duas funções H x,y), ~ ( x,y), que, naquela 
vizinhança, verificam as igualdades, 

[ 
c)(~. y) . ôj( ~. b) J ' 

F(x, y) =(x-a) - . -
r'x ux 

(2) 

[ 

éj(x, ç) rj(a, n J 
F(x, _y) = (_y-b) ----:-- -

r·y riy 
(2') 

Nos segundos membros escrevemos, abreviaçlamente, ~ e .1: em 
lugar de Hx,y) e t(.r:,y). Observemos ainda que, seja qual for y, (na 
vizinhança considerada), o valor ~ (x,y) está compreendido entre a e x 
(no sentido restrito se x =1= a); analogamente, t(x,y) entre b e y, de 
sorte que 

lim ~(x, y) =ri, 

(x,y) ~ (a,b) (3) 

lim Ç(x, y) =b 
(x,y) ~ (a,b) 
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Em virtude de (1), (1'), as igualdades (2), (2') podem escrever-se, 
para x =f= a e y =f= b, 

F(x, y) i2J ~-a 
+ [ s(~, y) - s( ~. b)] 

y -b + r;(~. y)' 
(x-a)(y-b) r1 b i' a 

F(x, y) ('2 f Ç-b 
----- + [ 1)1( x, Ç) - 1J/a, nJ-- + slcx, o 
(x-a)(y-b) i' a i· b x-a 

Façamos o ponto ( x,y) tender para ( a,b) ao longo da reta 

Como as funções 
y-b=x-a 

e(x, y), 

e
1
(x, y ), 

'lj(X, y)' 

1J/X.!f ), 

teem limites globais nulos no ponto ( a,b), as funções compostas 

s[;(x, y), y], e[~(x, 11), b], 

7)
1
[x, Ç(x, y)], 7J

1
[a, Ç(x, y)], e

1
[x, Ç(x, y)], 

(4) 

(4') 

(D) 

que figuram nos segundos membros de ( 4) e ( 4'), também terão limites 
nulos quando (x,y) ~ (a,b) ao longo de (D). Ê o que resulta, em vir­
tude da teoria dos limites das funções compostas, das igualdades (3) e 
do fato das funções ~ (x,y) e r(x,y) não assumirem, respectivamente, 
os valores a e b, quando (x,y) ~ (a,b) ao longo daquela reta. 

Por outro lado, das propriedades destas mesmas funções L 1, 
decorre que, (numa vizinhança de ( a,b)), 

l~(x,y)-al<lx-al, 

I ç( x, 11 J - b I < I 11 - b I ; 
portanto, ao longo da reta (D), tem-se 

I ~- a I -- <1 
y- b l ç__=~I<J x-a 

Vê-se, então, que, fazendo-se 
(D), a função 

(x,y) tender para (a,b) ao longo de 

F(x, y) 

(x-a)(y-b) 

em virtude de ( 4), tem para limite 
( :'j 

i b i a 

e, em virtude de ( 4'), tem para limite 

r a r· b 

As duas derivadas são, pois, iguais .13 

ROBSON deu ao teorema da comutatividade das derivadas mistas 14 

a seguinte forma, que generaliza o enunciado de ScHWARz: 

13 Sôb1e esta demonstlação, vide HOBSON, op cit, VO] I, pág 427, e DE LA VALLÉE POUSSIN, 
op cit , vol I, pág 116 

H Loc ci t pág 425 
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Se forem satisfeitas as seguintes condições: 
r'J oj • a) existem -r;;: e 7ib , 

62j 
b) uma das derivadas mistas de segunda ordem, .

1 
.. , por r 11 r·x 

exemplo, existe numa vizinhança do ponto (a,b) e tem um limite L nesse 
ponto; então, existirão e serão' iguais as derivadas 

(!2j ô2j 

Seu valor comum é o limite L. 

É interessante observar que êste segundo teorema pode ser facil­
mente demonstrado sem o recurso do axioma de ZERMELO. A compara­
ção das duas demonstrações torna-se, por isso, instrutiva, porque elucida 
a significação e as condições de intervenção do axioma. 

Tudo se reduz a provar, reconsiderando a função F(x,y) utilizada 
na demonstração anterior, que 

F(x, y) 
lim =L, (5) 

(x,y) ~ (a,b) (x-a)(y-b) 

supondo-se que (x,y) tende para (a,b) mantendo-se no interior de cada 
quadrante (por exemplo, por valores de x maiores do que a e por valores 
de y maiores do que b). · 

Realmente, uma vez demonstrada a igualdade (5), a demonstração 
termina só com os recursos da teoria dos limites, sem que se apresente 
nenhum problema de escolha. 

Para demonstrar (5), seja dado um entôrno EL do valor L (que su­
poremos finito). Trata-se de mostrar que existe uma vizinhança V do 
ponto ( a,b), tal que 

F( x, y) 
(x,y) é T'~ ---­

(x-a)(y-b) 
(x)a,y)b). (6) 

Em virtude da condição b), existe uma vizinhança U de (a,b), para 
a qual 

(i2J( x, y) 
(x,y) é u~ ---- (7) 

r yix 

Seja (oc, (3), oc >a, (3 >b um ponto qualquer de U. Pelo teorema 
dos acréscimos finitos, aplicado à função F(x, (3) no intervalo [a, a], 
tem-se 15 

i· F(~. ~) 
F(a, ~)=(a-a)----, 

ôx 

sendo ~ um número do intervalo (a, a) . Observando que 

tem-se, portanto, 

iF(x, ~) ij(x, ~) 

é·x 

[ 

ij( ~. ~) 
F(a, ~)=(a-a) --.. -

ox 

ij(x, b) 

i'x 

ij(~. b) J 
ex 

"' As condições a), b) assegmam a aplicabilidade do tem ema 
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Aplicando agora o teorema dos acréscimos finitos à função 

rj( ~. y) 

no intervalo (b, (3], lG teremos 
rj(~, ~) fj($,, b) r2j(~, 7J) 
--- - ---= (~--b) ---, 

r'x c'yé'x 

sendo ?J um número do intervalo (b, (3) • Podemos, então, escrever 

F(a., ~)=(a.-a)(~-b) ----

Das inclusões (a<~< a), (b<?J<f3), resulta que o ponto ü,?J) 
está contido, como o ponto ( a, (3), na vizinhança U; portanto, em 
virtude de (7), o valor da derivada _r'

2
J( ~._!1)_ está contido no entôrno E1,. 
rl y é' x 

Segue-se que 
F((.(,~) 

((.(-a)(~-b) 
(8) 

Como ( a, (3 ) é um ponto qualquer de U, sujeito unicamente às li­
mitações a >a, (3 >b, vê-se que a relação (6) é verificada para V = U, 
conforme se queria provar. 

A comparação das demonstrações dos dois teoremas conduz a uma 
explicação análoga à da regra de L'HosPITAL (exemplo I). A demons­
tração do primeiro teorema baseia-se no cálculo dos limites de certas 
funções compostas, entre cujos argumentos figuram os elementos arbi­
trários ~. 5: introduzidos na dupla aplicação do teorema dos acréscimos 
finitos. :i!:sses elementos interveem, portanto, na demonstração, não 
como números fixos, escolhidos em conjuntos dados, mas como funções 
de ( x,y), definidas pelo princípio da escolha de um elemento de um 
conjunto variável. Na demonstração do segundo teorema, E é escolhido 
no conjunto dos ~ 's do intervalo (a, a), que se mantém fixo no curso 
do raciocínio, ?J é escolhido no conjunto dos Yl 's do intervalo, também 
fixo, (b, (3). Os dois elementos só interveem para estabelecer a relação 
(8), que não contém vestígio deles. 

IV Seja f(p) uma função real definida num entôrno de um ponto 
A do espaço euclidiano . 

Se, SEJA QUAL FOR a curva de JoDAN AB, de origem ou extremidade 
A, f(p) tem um limite finito [infinito], quando p ~A ao longo dessa 
curva, êsse limite será o mesmo para todas as curvas, e, além disso, 
f(p) terá um limite (global), no ponto A, igual ao limite obtido ao longo 
de uma qualquer das curvas consideradas. 

Suponhamos que f(p) não tenha um limite global finito no ponto 
A. Vamos mostrar que existe uma curva de JoRDAN, de origem ou ex­
tremidade A, tal que, tendendo p para A ao longo dessa curva, f(p) não 
tem limite finito Em virtude do teorema de CAUCHY, existe, na hipótese 
feita, um s >O, tal, que toda vizinhança V 17 do ponto A contém um 
par de pontos (p',p") para os quais 

J(p')-j(p")l~s (1) 

16 A aplicabilidade do temema é assegUlada pela condição b) 
17 Da vizinhança V supomos excluído o ponto A 
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Consideremos a sucessão V 1, V z, . . . V,, . . . das vizinha:nças do ponto 
A, cujos raios são 1, ..!.._, .!..., Em virtude do princípio geral da 

' 2 n · 
escolha (que se baseia no axioma de ZERMELO), existe uma sucessão de 
pares de pontos 

escolhidos, respectivamente, nas vizinhanças V1, Vz ... V,, ... , cada um 
dos quais verifica a relação (1). Como 

lim p~ = lim p~ = A, 
n=co n=co 

a poligonal orientada p/ p/' p/ p/' ... p,' p," ... , acrescida do ponto 
limite A, constitue uma linha de Jordan, que designaremos por P. Quan­
do p tende para A ao longo de P, a amplitude de f(p) mantém-se ;::=: • 
visto que toda vizinhança de A contém pares de vértices p,', Pn", para os 
quais se verifica (1). Segue-se que, ao longo de P, f(p) não tem limite 
finito. 

A demonstração é essencialmente a mesma para o caso de limite 
infinito. 

38. Conjuntos ordenados 

cação tal que: 

Um conjunto C diz-se ordenado quando se 
atribue ao verbo "preceder" uma signifi-

1.0 se x e y são elementos quaisquer de C, verifica-se uma, e somente 
uma, das proposições: 

« X precede Y », 

« Y precede X »; 

2.0 se x, y e z são elementos quaisquer de C, as relações 

« X precede Y )) , « Y precede Z )) 

implicam a relação 
« X precede Z » 

As condições 1.0 e 2.0 denominam-se, respectivamente, condições de 
assimetria e de transitividade . 

Grafa-se, abreviadamente, a proposição "x precede y" da seguinte 
maneira: 

X< y 

A significação particular atribuída ao verbo "preceder" para or­
denar um dado conjunto, define o critério de ordem adotado. Assim, 
ordenar o conjunto dos números reais por ordem de grandeza crescente 
é considerar a relação "x precede y" equivalente a "x é menor do que y", 
sendo x, y números reais. 

Diz-se que a é primeiro elemento do conjunto ordenado C, se a pre­
cede qualquer outro elemento de C; diz-se que b é último elemento de 
C, se todo elemento de C precede b. Um conjunto ordenado C diz-se bem 
ordenado, se todo subconjunto de C tem primeiro elemento. 

O axioma de ZERMELO verifica-se empiricamente, quando a soma dos 
conjuntos dados C é um conjunto bem ordenado, porque, neste caso, 
cada conjunto C, como subconjunto de um conjunto bem ordenado, tem 
um primeiro elemento (e um só) : o conjunto Z procurado será o con-
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junto dos primeiros elementos dos conjuntos dados. Por meio da teoria 
dos números ordinais, que não se enquadra no escopo desta Introdução, 
pode-se, reciprocamente, demonstrar, utilizando o axioma de ZERMELO, 

que, para ~odo conjunto, existe um critério de ordem, por meio da. qual 
êsse conjunto se torna bem ordenado Assim, o axioma de ZERMELO é 
equivalente à seguinte proposição (teorema de ZERMELO) todo conjunto 
pode ser bem ordenado. 

Terminaremos estas breves indicações sôbre os conjuntos ordenados, 
com uma referência ao conceito de sucessão infinita. 

Como se sabe, postula-se, na Aritmética, a existência (no sentido dos 
empiristas) de um conjunto ordenado fundamental: o conjunto dos 
números naturais. 18 A cada número natural não nulo n façamos cor­
responder, univocamente, um elemento cp:n) de um da,do conjunto. 
Não se exige que essa correspondência seja biunívoca, de sorte que, a 
números distintos, n e n', poderá corresponder o mesmo elemento: 

rp( n) = rp( n' ) . 

Consideremos o conjunto dos pares ordenados 

[ n, ffJ( n) ], 

que são, evidentemente, distintos dois a dois. Ordenemos êsse conjunto 
pelo seguinte critério: o par [n, cp(n)] precede [n', 10(n')], se n < n'. 
Todo conjunto ordenado, assim definido, é uma sucessão infinita. <p(n) 
é o têrmo geral da sucessão. No definir, praticamente, uma sucessão, 
omite-se a formação dos pares [n, if(n)], por meio da grafia ordinal 

rp(l), rp(2), • . rp(n), , ., (1) 

na qual cada determinação 'P (n) fica automaticamente associada ao 
número natural n que lhe compete no par [n, q::(n)] . 19 

Por suporte da sucessão (1) entenderemos o conjunto das determi­
nações distintas de seu têrmo geral 10 (n), ou, como se costuma dizer, o 
conjunto dos seus têrmos distintos. É claro que o suporte de uma suces­
são infinita pode ser um conjunto finito (até mesmo de um só elemento). 

Como se vê (e esta observação é que tínhamos em vista) a definição 
de uma sucessão infinita exige o preestabelecimento de uma correspon­
dência unívoca [n, so(n)]. Essa correspondência define a lei geral da 
sucessão. 

39. Extração do numerável I. Todo conjunto infinito contém um 
subconjunto numerável. (A demonstra­

ção baseia-se no axioma de ZERMELO) 
I 

Seja K infinito. Designemos por K,. (n = 1, 2, ... ), o conjunto dos 
subconjuntos de n elementos de K. Seja qual for n, K, que é infinito, 
contém um subconjunto de n elementos (Fase. 1, n ° 3). Logo, K, =F O, 
qualquer que seja n. Além disso, sendo n' =F n", não terão elementos 
comuns os conjuntos K 11 ' e Kn'. Existe, pois, em virtude do axioma de 
ZERMELO, uma sucessão infinita 

18 Diz-se que o númew natmal n é menot do que n', se n ptecede n'nesse conjunto otdenado 
1" Pode-se também teptesentar uma sucessão tomando como base o conjunto ordenado 

O, 1, 2, , ou, de um modo mais getal, um conjunto tal como -3, -2, -1, O, 1, 2, Obteem-se, 
assim, gtafias semelhantes da mesma suc~ssão f{J(l), f{J(2), 
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cujo têrmo Cn (n = 1, 2, .. . ) é um elemento de K, isto é, um subcon­
junto finito de K, contendo n elementos. A reunião 

. . 
C = C1 + C2 + . . Cn + .. 

é, pois, um subconjunto de K. C é um conjunto infinito, porque, seja 
qual for o número natural N, C contém um subconjunto de N, elementos, 
a saber, CN. Logo (n.0 15, II), C é numerável, c. q. d. 

Poder-se-ia pensar em demonstrar êste teorema da seguinte ma­
neira. Seja a1 um elemento do conjunto dado K. O complementar 

K 2 =K-(a 1 ) 

não é vazio (visto ser K infinito). Seja, então, a,3 um elemento dêsse 
complementar. Do mesmo modo, seja a3 um elemento do novo com­
plementar 

Êste processo de escolhas sucessivas de novos elementos, pode ser 
repetido um número arbitrariamente grande de vêzes: tendo escolhido n 
elementos a 1, a,,, ... a,, o complementar (não vazio) 

K - [ ( a1 ) + . . + ( an ) J 

fornecerá um novo elemento a,.+ 1 • O teorema poderia ser demonstrado, 
se êsse processo reiterativo de escolhas sucessivas definisse realmente 
uma sucessão infinita 

de elementos (distintos) do conjunto dado. Nesse processo, porém, não 
fica estabelecida a lei geral de sucessão dos elementos a" selecionados, 
lei que permita caracterizar, univocamente, seja qual for n, o têrmo 
geral a, da sucessão que se quer formar. O raciocínio mostra apenas 
que, dado arbitrariamente o número natural n, pode-se formar uma co­
leção de n elementos do conjunto dado, extraindo-os, um a um, suces­
sivamente. É um simples processo de extração de coleções finitas. 

Para tornar rigorosa essa demonstração, basta supor bem ordenado 
o conjunto dado (e esta hipótese, como vimos, é sempre legítima quando 
se admite o axioma da escolha) A sucessão a1, a2 , ••• a,, ... , a extrair 
do conjunto, seria definida pela seguinte lei: a1 é o primeiro elemento do 
conjunto proposto, e a,, (n > 1), é o primeiro elemento do complementar 
do conjunto dos elementos az, a,,, ... an-J 

II. Não se altera o número transfinito de elementos de um con­
junto (infinito) não numerável, extraindo-lhe ou somando-lhe um con­
junto finito ou numerável. (A demonstração baseia-se no axioma de 
ZERMELO) 

Seja K infinito não numerável. Extraindo-lhe um subconjunto 
finito ou numerável, N, obtém-se uma diferença K 1, e tem-se 

K = N + K1 

K1 é infinito (pois, do contrário, K seria finito ou numerável). Em vir-
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tude do teorema I (que se baseia no axioma de ZERMELO) , K 1 admite uma 
decomposição da forma 

sendo N1 numerável. Tem-se, assim, 

A soma N + N 1 é um conjunto numerável (n ° 15, III); designando-o 
por Nz, tem-se, simultaneamente, 

Existe uma correspondência biunívoca entre N1 e Nz que são, ambos, 
numeráveis. O subconjunto K 2 é comum a K e a K1. É claro, portanto, 
que existe uma correspondência biunívoca entre K e Kt, o que demons­
tra uma parte do enunciado. 

Somando a K o conjunto N, finito ou numerável, obtém-se um con­
junto K 11 tal, que 

Em virtude da primeira parte demonstrada, K e K1 são equivalen­
tes, c. q d. 

'\ 
,I 
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1. REVISÃO DAS AVALIAÇõES REFERENTES À POPULAÇÃO NATURAL DO 
BRASIL NO PERíODO 1870-1920. RETIFICAÇÃO DAS CIFRAS DOS 

óBITOS, POR QUINQUÊNIOS 

N
UM estudo precedente/ determinámos o número e a distribuição 
por idade dos óbitos ocorridos na população natural do Brasil 
nos períodos de 1.0 de Setembro de 1870 a 31 de Agosto de 1890 
e de 1.0 de Setembro de 1890 a 31 de Agosto de 1920. No curso 

dos cálculos determinámos, também, a subdivisão por quinquênios de 
tempo dos óbitos ocorridos em cada um dêsses períodos, que aquí refe­
rimos na coluna (b) da tabela I. 

O éxame dessa subdivisão mostra uma suficiente regularidade em 
cada período, separadamente considerado. Mas a circunstância de que 
o cálculo foi executado separadamente para os dois períodos (como, 
aliás, devia ser), determinou uma irregularidade na passagem do 
primeiro ao segundo. Com efeito, o número dos óbitos no primeiro quin­
quênio do segundo período, ao invés de ficar superior, conforme o an­
damento geral da série, ao número do quinquênio precedente (que é o 
último do primeiro período), torna-se algo inferior. 

Essa irregularidade, posta em relêvo pelo diagrama I, parece indi­
car que a subdivisão por quinquênios dos óbitos calculados em cada 
período precisa ser retificada, aumentando-se os dados para os quin­
quênios iniciais e diminuindo-se os para os quinquênios finais de cada 
período, de modo que os resultados dos dois cálculos realizados separa­
damente fiquem reciprocamente coordenados e manifestem no seu con­
junto a mesma regularidade de andamento que mostrariam se fôssem 
obtidos por um único cálculo. 

1 O quinto da p1esente sélie, publicado nesta Revista, 1941, no 5 
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DIAGRAMA I 

Essa tarefa não se torna muito difícil, pois, apesar da irregularidade 
acima notada, o andamento dos dados da coluna (b) da tabela I indica 
a regularidade tendencíal - que se mostra evidente na representação 
gráfica do diagrama I - do crescimento dos números de óbitos no curso 
do tempo. Experimentadas várias formas de retificação, verificámos 
que êsses dados podem ser substituídos com boa aproximação pelos va­
lores duma função parabólica do 3 ° grau, referidos na coluna (c) da 
tabela I e representados graficamente no diagrama I O desvio médio 
absoluto entre os dados dos dois cálculos não chega a 3 'X, os totais 
para cada período coincidem aproximadamente, e os totais gerais coin­
cidem exatamente. 

TABELA I 
óbitos no B1asil, por pe?Íodos quinquenais, de 1 °-IX-1870 a 31-Vlll-1920 

PERÍODO 
NÚMERO DOS ÓBITOS DE 

BRASILEIROS NATOS Número dos óbitos 
(1 o· IX- 31 ·VIII) 

Calculado Ajustado 
· de estrangeiros 

(a) (b) (C) (d) 

1870-1875 I 463 540 1 ~34 356 50 660 
1875-1880 1 604 270 1 623 826 55 000 
1880-1885 1 743 760 1 719 286 no 095 
1885-1890 1 891 890 1 825 736 68 125 
1890-1895 1 824 500 1 948 18fi 97 235 
1895-1900 2 026 470 2 091 626 133 475 
1900-1905 2 248 990 2 261 056 149 190 
1905-1910 2 495 430 2 461 466 155 170 
1910-1915 2 768 600 2 697 866 163 790 
1915-1920 3 071 210 2 975 256 169 790 

1870-1920 21 138 660 21 138 660 1 102 530 

NOTA- (c) Ajustamento numélico conf01me uma cmva pmabôlica do 3 ° g1au, dete1minada 
empilicamente 
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2 RETIFICAÇÃO DA POPULAÇÃO MÉDIA, POR QUINQUÉNIOS 

Correlativamente fl,s retificações introduzidas no cálculo dos óbitos, 
devem-se retificar as cifras da população natural do Brasil, calculadas 
co:m intervalos de cinco anos, a partir da cifra estimada na data de 
1 ° de Setembro de 1870, por adição dos nascimentos e subtração dos 
óbitos· ocorridos nos sucessivos quinquênios Ficam inalteradas a po­
pulação inicial e a final do período semi-secular: ficam reduzidas, em 
proporção inferior na média a 1 %, as cifras intermédias 

Na tabela II, a coluna (b) contém os dados da população natural 
do Brasil originariamente calculados, a (c) os retificados. Na coluna (d) 
estão reproduzidos os dados da população de origem estrangeira cal­
culados no estudo já citado, 2 a soma da população natural e da es­
trangeira representa a população total. 

Conhecendo a população em datas com intervalos quinquenais, eal­
culámos a po:p>'Ulação média de eada quinquênio, semi-soma da inicial 
e da final Os resultados dêsse cálculo, separadamente para a popula­
ção natural do Brasil e para a de origem estrangeira, e conjuntamente 
para a população total, estão expostos na tabela III. · 

TABELA II 
População do Brasil, em várias datas, com intervalos quinquenais 

BRASILEIROS NATOS 
Estrangeiros ' Total 

DATA Dados calculados Dados retificados 
(Milhares) (Milhares) (Milhares) (Milhares) 

(a) (b) (C) (d) (e) 
---------------

1 "-IX-1R70. 9 385 9 385 377 9 762 
1 "-IX-1875 10 282 10 211 402 10 613 
I "-IX-1880 11 272 11.182 452 11 634 
1 "-IX-1885 12 388 12 322 497 12.819 
1 "-IX-1890 13 646 13 646 600 14 246 
1 "-IX-1895 15 351 15 227 1 000 16 227 
1 "-IX-1900 17 334 17 145 1 250 18 395 
1 °-IX-1905 . 19 641 !9 440 1 330 20 770 
1 "-IX-1910 22 322 22 155 1 420 23 575 
1 "-IX-1915 25 434 25 338 1 550 26 888 
1 "-IX-1920 29 045 29 045 1 590 30 635 

. ' NOTA - Entre os elementos do cálculo da coluna (c) so os dados dos obitos d1fe1em dos 
empregados no cálculo da (b), sendo Iespectivamente utilizados os dados da coluna (c) e os 
da coluna (b) da tabela I. 

TABELA III 
População média do Brasil, por períodos quinquenais 

PERÍODOS 
POPULAÇÃO MÉDIA 

(1 o- IX- 31 -VIII) Brasileiros natos Estrangeiros Total 
(Milhares) (Milhares) (Milhares) 

(a) (b) (c) (d) 
------------------- ---------
1870-1875 ,, 9 798 389 10 187 
1875-1880 10 697 427 11 124 
188Q-1885 11 752 474 12 226 
1885-1890 12 984 548 13 532 
1890'-1895 14 437 800 15 237 
1895-1900 16 186 1 125 17 311 
190Q-1905 18 293 1 2JO 19 583 
1905-1910 20 798 1 375 22 173 
1910-1915 23 747 1 485 25 232 
1915-1920 27 192 1 570 28 762 

1870-1920 16 588 948 17 536 

NOTA - Dados calculados mediante os elementos da Tabela II 

2 V tabela XXVII do estudo citado na nota 1. 
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3. CÁLCULO DAS TAXAS DE MORTALIDADE GERAL, POR QUINQUÊNIOS 

Dispondo, agora, do número dos óbitos e da população média, por 
períodos quinquenais, estamos habilitados a calcular taxas de morta­
lidade por êsses períodos para a população natural do Brasil (para a 
estrangeira, já conhecemos a população média, mas ainda nos falta a 
subdivisão dos óbitos por quinquênios) . 

Êsse cálculo de taxas de mortalidade leva aos resultados expostos 
na coluna (f) da tabela IV. Saindo do nível de 31,3 por 1.000 habitan­
tes no quinquênio 1870-1875,3 a mortalidade desce gradualmente até 
21,9 por 1.000 em 1915-1920, com uma diminuição de 30 % entre êsses 
dois quinquênios extremos. A título comparativo, indicamos as dimi­
nuições observadas no mesmo intervalo, em alguns países europeus: 4 

Alemanha, 47 %; Itália, 44 %; Inglaterra, 43 %; Espanha, 30 %; Fran­
ça, 22%. Na Espanha a mortalidade desce de 31,0 a 21,8 por 1.000 
habitantes: êsses dados extremos quase coincidem com os calculados 
para a população natural do Brasil. 

No conjunto dos cinquenta anos em exame, a mortalidade média 
nesta população fica determinada em 25,5 por 1.000 habitantes 

TABELA IV 

Mortalidade dos brasileiros natos e dos estrangeiros, por períodos quinquenais, 
de 1 °-IX-1870 a 31-VIII-1920 

POPULAÇÃO MÉDIA ÓBITOS 
PROPORÇÃO MÉDIA 

DOS ÓBITOS POR 

PERÍODO 1 000 HABITANTES 

(1 o • IX- 31 • VIII) Brasileiros Estrangeiros Brasileiros Estrangeiros Brasileiros 
natos natos natos Estrangeiros 

(Milhares) (Milhares) (Milhares) (Milhares) 
(a) (b) (C) (d) (e) (I) (g) 

187D-1875 • 9 798 389 1 534,4 50,7 31,32 26,02 
1875-1880. 10 697 427 1.623,8 55,0 30,36 25,76 
1880-1885 11 752 474 1 719,3 60,1 29,26 25,33 
1885-1890 12 984 548 1 825,7 68,1 28,12 24,84 
189D-1895 14 437 800 1 948,2 97,2 26,99 24,31 
1895-1900 .. 16 186 1 125 2 091,6 133,5 25,84 23,73 
1900-1905 18 293 1 290 2 261,1 149,2 24,72 23,13 
1905-1910 20 798 1 375 2 461,5 155,2 23,67 22,57 
191D-1915 23 747 1 485 2 697,9 163,8 22,72 22,06 
1915-1920 27 192 1 570 2 975,2 169,8 21,88 21,63 

1870-1920 16 588 948 21 138,7 1 102,6 25,49 23,26 

NOTA- (f}, (g} Razões (X1 000) ent1e os dados das colunas (d}, (e) e os das (b}, (c}. 

3 Esetevemos, po1 abreviação, "quinquênio 1870-1875", em lugar de "quinquênio de 1 • de 
Setemb10 de 1870 a 31 de Agosto de 1875", etc 

4 Para afastar a influência da gueua, compmámos a mortalidade dos países emopeus em 
1870-1875 (1872-75 para a Ftança), indicada no Vol I da Statistique Inte1nationale du Mouvement 
de la Population, compilada pela STATISTIQUE GÉNÉRALE DE LA FRANCE (Paris, 1907) , COm a mor­
talidade em 1919-1923 (Alemanha, Itália, Espanha) ou em 1919-1924 (Inglaterra, F1ança), indi­
cada pelo Ape1çu de la Détnogwphie des Divers Pays du Monde, 1925, compilado Pelo INsTITUT 
INTERNATIONAL DE STATISTIQUE (La Haye, 1925) 

Eis aquí os dados de mmtalidade das duas épocas: Alemanha, 27,7;14,8; Itália, 30,4;17,0; 
Inglateua, 22,0;12,5; Espanha, 31,0;21,8; F1ança, 22,4;17,4 
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4 CALCULO DAS TAXAS DE MORTALIDADE E DA DISTRIBUIÇÃO, POR 
QUINQUÊNIOS, DOS óBITOS OCORRIDOS, PARA A ' POPULAÇÃO DE 

ORIGEM ESTRANGEIRA 

Para completar a nossa reconstrução, é necessário determinar tam­
bém a distribuição, por quin4. uênios, dos óbitos de estrangeiros 

Os elementos de que dispomos são os seguintes· 

1) os coeficientes de mortalidade e as taxas de mortalidade geral, 
calculados no estudo precedente, para a população de origem estran­
geira;5 

2) o número total de óbitos de estrangeiros em cada um dos pe­
ríodos 1870-1890 e 1890-1920, calculado no mesmo estudo; 6 

3) a população média de origem estrangeira, por quinquênios, de 
1870 a 1920 7 (v. tabela III, coluna (c)). 

Utilizando êsses elementos, começamos calculando a razão entre 
a taxa geral de mortalidade da população estrangeira (25,43 por 1 000 
habitantes no intervalo 1870-1890 e 22,72 em 1890-1920) e a da popu­
lação natural do Brasil (29,49 no primeiro período e 23,78 no segundo). 
Essa razão é de 0,86 no primeiro período e de 0,95 no segundo, parece 
plausível a hipótese de que a sua variação se tenha verificado gradual­
mente, antes do que bruscamente, na passagem do primeiro ao segundo 
período. Conforme esta hipótese, calculamos as taxas de mortalidade, 
por quinquênios, para a população de origem estrangeira, que constam 
da coluna (g) da tabela IV Essas taxas estão para as da população 
natural do Brasil em razões regularmente variáveis desde 0,831 no pri­
meiro quinquênio até 0,988 no último, aplicadas às populações médias 
correspondentes, permitem calcular os números de óbitos, por quinquê­
nios, indicados na coluna (d) da tabela I e na coluna (e) da tabela IV, 
que deixam inalterados os totais para os dois períodos intercensitários, 
já calculados no estudo precedente 

5 CALCULO DAS TAXAS DE MORTALIDADE GERAL, NATALIDADE E 
CRESCIMENTO NATURAL, POR QUINQUÊNIOS, PARA A POPULAÇÃO 

TOTAL DO BRASIL 

Coordenando todos os elementos predispostos, podemos calcular 
taxas de mortalidade, por quinquênios, para a população total do Brasil 
(naturais e estrangeiros). Essas taxas, expostas na coluna (g) da ta­
bela V, ficam só levemente inferiores às calculadas para a população 
natural do Brasil separadamente considerada, diminuindo de 31,1 por 
1. 000 habitantes no primeiro quinquênio a 21,9 no último 

• V tabelas XXIII e XXIV do estudo citado na nota 1. 

• V tabela XXVIII do estudo citado na nota 1 Essa tabela indica o número médio anual 
de óbitos em cada periodo; multiplicando por 20 (anos) no p1imeho periodo, e p01 30 no 
segundo, obteem-se os totais 

7 V. tabela XXVII, coluna (c), do estudo citado na nota 1. 

R.BE.-4 
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TABELA V 

Natalidade e mortalidade no Brasil, por períodos quinquenais 

PROPORÇÕES MÉDIAS ANUAIS, 

População Nascimentos Óbitos Excedente de POR 1 000 HABITANTES 
PERÍODOS média nascimentos I 

(1 °·IX~31·YIII) (Milhares) (Milhares) (Milhares) dos nasci· do exce-
(Milhares) dos óbitos dente de mentos nascimentos 

(a) (b) (C) (d) (e) (f) (g) (h) 
----

1870-1875 10 187 2 360 1 585 775 46,33 31,12 15,21 
1875-1880 11 124 2 595 1 679 916 46,66 30,19 16,47 
188ü-1885 12 226 2 859 1 779 1 080 46,77 29,10 17,67 
1885-1890 13 532 3 150 1 894 1 256 46,55 28,00 18,55 
1890-1895 15 237 3 529 2 045 1 484 4n,32 26,84 19,48 
1895-1900 17 311 4010 2 225 1 785 46,33 25,71 20,62 
1900-1905 19 583 4 556 2 410 2 146 46,53 24,61 21,92 
1905-1910 22 173 5 176 2 617 2 559 46,69 23,61 23,08 
1910-1915 25 232 5 881 2 862 3 019 46,61 22,69 23,92 
1915-1920 28 762 6 682 3 145 3 537 46,46 21,87 24,59 

1870-1920 17 537 40 798 22 241 18 557 46,53 25,37 21,16 

NOTA~ (f), (g), (h) Razões (X 1 000) ent1e os dados das colunas (c), (d), (e) e os da (b) 

Tendo determinado, também, no estudo precedente, os números dos 
nascidos vivos no Brasil, por quinquênios,8 no mesmo período de 
1.0 -IX-1870 a 31-VIII-1920, podemos calcular taxas de natalidade por 
quinquênios (v. coluna (f) da tabela V). Essas taxas, conforme a hipó­
tese de que saímos, duma aproximada constância da natalidade no 
curso do período em exame,9 oscilam em tôrno do nível de 46,5 por 1 000 
habitantes. 

Afinal, a comparação entre as taxas de natalidade e de mortalida­
de permite-nos calcular as taxas de crescimento natural da população 
total do Brasil, por quinquênios O excedente anual dos nascimentos 
sôbre os óbitos, que era de 15,2 por 1 000 habitantes no quinquênio 
1870-1875, vai aumentando através do tempo, até atingir a 24,6 no quin­
quênio 1915-1920 (v. coluna (h) da tabela V) . Mercê do alto nível da 
natalidade, êste excedente fica sempre elevado; mercê da diminuição 
da mortalidade, aumenta no curso do tempo. Na média dos cinquenta 
anos, o excedente dos nascimentos é de 21,2 por 1 000 habitantes pro­
porção elevada, a que, porém, não faltam paralelos em outros países 
(por exemplo, na parte européia da União Soviética 10 houve um exee­
dente de nascimentos de 21,6 por 1. 000 habitantes nos anos 1923-1928, 
como resultante duma natalidade média de 43,8 e duma mortalidade 
média de 22,2, que não se afastam muito da natalidade de 46,5 e da 
mortalidade de 25,4 constantes do nosso cálculo para o Brasil). 

8 V tabelas XIX e XX do estudo citado na nota 1 

0 Hipótese justificada pelas conclusões de nossas ConjetU? as sôbt e os níveis da natalidade 
e da 1n01 talidade no Brasil no período 1870-1920, publicadas nesta Revista, 1940, No 2 

10 Os dados da natalidade e m01talidade, pa1a a pa1te emopéia da União Soviética, acham-se 
leferidos nas compa1ações inte1nacionais do Annuai?e Statistique, 1936, da STATISTIQUE GÉ;NÉRALE 
DE LA FRANCE 
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6. RECONSTRUÇÃO DAS VARIAÇõES DA POPULAÇÃO NO PERíODO 1840-1870 

Reconstruída a dinâmica da população do Brasil no período 
1870-1920, apresenta-se espontâneo o quesito sôbre a possibilidade de 
uma análoga reconstrução para épocas anteriores ou posteriores 

Respondendo à primeira parte do mesmo, julgamos que uma re­
construção aproximada se torne possível para o período de trinta anos 
de 1.0 -IX-1840 a 31-VIII-1870, porque· 

1) conhecemos aproximadamente a população inicial e a final dêsse 
período; 11 

2) conhecemos aproximadamente a medida do crescimento médio 
anual da população, por excedente dos nascimentos sôbre os óbitos,12 

nesse períod.o, 

3) verificámos que a hipótese de estabilidade tendencial da natali­
dade em tôrno dum nível de 46,5 por 1 000 habitantes pode ser esten­
dida ao dito período. H 

Subtraindo da natalidade de 46,50 o excedente médio dos nascimen­
tos sôbre os óbitos, de 14,23, obtemos a taxa de mortalidade de 32,27 
para o período 1840-1870 Embora superior às calculadas para o Brasil 
nos anos seguintes a 1870, esta taxa não parece elevada demais em 
confronto com as de vários países europeus na mesma época. 14 Multi­
plicando as taxas de natalidade e de mortalidade pela população média 
do período 1840-1870, obtemos os números médios anuais de nascimen­
tos e óbitos, que, por sua vez, multiplicados por 30, dão os números to­
tais indicados nas colunas (c) e (d) da tabela VI. 

TABELA VI 

Movimento natural da população brasilei1 a no período secular 1840-1940 

PROPORÇÕES MÉDIAS ANUAIS, 

PERÍODO População Nascimentos Óbitos POR 1 000 HABITANTES 

(1.0 ·IX- 31 ·VIII) média 

Óbitos Excedente de 
(Milhares) (Milhares) (Milhares) Nascimentos nascimentos 

(a) (b) (C) (d) (e) (f) (g) 

1840-1870 7 837 10 933 7 587 46,50 32,27 14,23 
1870-1890 11 767 10 964 6 937 46,59 29,48 17,11 
1890-1920 21 383 29 834 15 304 46,51 23,86 22,65 
1920-1940 37 550 30 040 15 795 40,00 21,03 18,97 

1840-1940 18 630 81 771 45 623 43,89 24,49 19,40 

11 V. "Dados 1et10spectivos sôb1e a população do B1asil" na tabela II do estudo citado 
na nota 1 

12 Sendo de 3 576 000 o aumento total da população do Btasil ent1e 1 o de Setembro de 
1840 e 1." de Setembro de 1870, e podendo-se avaliar em 230 000 a pa1te dêste aumento delivada 
do excedente das imigrações, fica dete1minado em 3 346 000 o excedente dos nascimentos A êste 
total conesponde uma média anual de 111 533, que, posta em 1elação com a população média 
do período, indica uma taxa média anual de crescimento natural de 14,23 por 1 000 habitantes 

13 V o estudo citado em a nota 9 

14 Na Austria, pm exemplo, a mmtalidade atingiu a 32,4 na média dos tlinta anos 1841-1870 
(V Statistique Internationale, cit ) . 
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TABELA VII 

Análise do crescimento da população do Brasil no período 1840-1940 

CRESCIMENTO DA CRESCIMENTO MÉDIO ANUAL, 
POPULAÇÃO POR 1.000 HABITANTES Percentagem 

PERÍODO I do cresci· 
(1 o.JX-31-VIII) Por exce· Por exce- Total Por exce- Por exce- mento por 

dente de dente de dente de dente de Total imigrações 
nascimentos imigrações (Milhares) nascimentos imigrações no total 
(Milhares) (Milhares) 

(a) (b) (C) (d) (e) (f) (g) (h) 
-------------- -------------

1840-1870 3 346 230 3 576 14,23 0,98 15,21 6,4 
1870-1890 4 027 457 4 484 17,11 1,94 19,05 10,2 
189Q-1920 14 530 1 859 16 389 22,65 2,90 25,55 11,3 
1920-1940 14 245 720 14 965 18,97 0,96 19,93 4,8 

1840-1940 36 148 3 266 39 414 19,40 1,75 21,15 8,3 

NOTA - A população Inicial do século considetado na tabela era, segundo a nossa avaliação, 
de 6.184 000, em 1 o de Setembro de 1840; a população final é de 45 600 000, em 1 o de Setembto 
de 1940 (avaliação pwvisória, que deverá ser substituída pela cifra constante do censo) 

O número total dos nascidos vivos nos cem anos atingiu 81,7 mi-
lhões; o dos óbitos, 45,6 milhões. · 

A taxa média aritmética ponderada anual da natalidade nesse pe­
ríodo foi de 43,9 por 1. 000 habitantes, a da mortalidade, de 24,5, com 
um excedente de natalidade de 19,4 por 1 000 habitantes. 

A taxa média aritmética ponderada anual do excedente das imi­
grações sôbre as emigrações foi de 1,8 por 1. 000 habitantes. 

9. CÁLCULOS SUPLEMENTARES 

Tendo verificado achar-se bastante difundida entre os estatísticos 
brasileiros a opinião de que os dados do censo de 1920 estão errados por 
excesso - opinião a que não falta o apoio de alguns indícios objeti­
vos-, quisemos experimentar como ficariam modificados os resultados 
finais de nossa pesquisa na hipótese de que a população efetivamente 
presente em 1920 fôsse inferior de 10 % à indicada pelo censo Parece 
quase supérfluo advertir que essa hipótese é arbitrária, seja quanto à 
existência, ainda não provada, de erros por excesso no censo de 1920, 
seja quanto à medida dêstes eventuais erros Somente quando forem 
conhecidos os resultados do censo de 1940, será possível alguma fundada 
indução sôbre o assunto Quisemos só experimentar uma "hipótese de 
trabalho", que nos parece corresponder ao máximo de desconfiança que 
julgamos admissível para o censo de 1920. 

Suposto que a população efetiva do Brasil em 1920 fôsse inferior 
de 10 )i, à indicada pelo censo, deveriam ser reduzidas na mesma pro­
porção todas as estimativas da população referentes aos vinte anos se­
guintes. Deveriam também ser reduzidas, em proporções crescentes de 
O% para a data de 1 ° de Setembro de 1890, até 10 % para a de 1.0 de 
Setembro de 1920, as estimativas da população nas várias datas do 
intervalo intercensitário 1890-1920. 

Aplicadas estas reduções aos dados de população precedentemente 
calculados, e refeitos sumariamente todos os cálculos que serviram para 
determinar as taxas de natalidade e de mortalidade nos períodos 
1890-1920 e 1920-1940, obtivemos os resultados expostos nas tabela~ 
VI-bis e VII-bis. 
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TABELA VI-bis 

Movimento natural da população brasileira no pe1Íodo 1840-1940 
(na hipótese de êrro por excesso no censo de 1920) 

PROPORÇÕES MÉDIAS ANUAIS, População 
PERÍODO média 

Nascimentos Óbitos POR 1 000 HABITANTES 

(1." ·IX- 31 ·VIII) (Milhares) (Milhares) (Milhares) 
Óbitos 

Excedente de 
Nascimentos nascimentos 

(a) (h) (c) (d) (e) (f) (g) 
~------- ------ ----- -----~---

184(}-1870 7 837 10 933 7 587 46,50 32,27 14,23 
1870-1890 11 767 10 964 6 937 46,59 29,48 17,11 
1890-1920 20 172 26 627 15 159 44,00 25,05 18,95 
1920-1940 33 795 27 712 14 964 41,00 22,14 18,86 
1840-1940 17 515 76 236 44 647 43,53 25,49 18,04 

--
NOTA - População total do B1asil, nas datas iniciais e finais dos peliodos conside!ados, 

adotada como bi!íe dos cálculos das Tabelas VI-bis e VII-bis: 

1 " de Se tem bto de 1840 6 184 000 
9 762 000 

14 246 000 
27 572 000 
41 040 000 

} Dados confmmes às estimativas p1ecedentes 

-- Dado censitá1io, diminuído de 10% 

.. 1870 
1890 
1920 
1940 - Estimativa do I B G E , diminuída de 10% 

TABELA VII-bis 

Análise do c1 escimento da população do B1 asil no período 1840-1940 
(na hipótese de êrro por excesso no censo de 1920) 

CRESCIMENTO DA CRESCIMENTO MÉDIO ANUAL, Percentagem 
' POPULAÇÃO POR 1 000 HABITANTES do cresci-

PERÍODO Por exce- Por exce- mento por 
(1 o.(X-31-VIII) dente de dente de Total Por exce- Por exce- imigrações 

nascimentos imigrações dente de dente de Total no cresci-
(Milhares) (Milhares) (Milhares) nascimentos imigrações mento total 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) (h) 
------------------------------ ------

1840-1870 3 346 230 3 576 14,23 0,98 15,21 6,4 
1870-1890 4 027 457 4 484 17,11 1,94 19,05 10,2 
1890-1920 11 468 1 859 13 327 18,95 3,07 22,02 18,9 
1920-1940 12 748 720 13 468 18,86 1,07 19,93 5,8 
1840-1940 31 589 3 266 34 855 18,04 1,86 19,90 9,4 

Conforme essas tabelas, as conclusões do parágrafo precedente de­
veriam ser modificadas na forma seguinte. 

"Nesse século, o número dos habitantes do Brasil cresceu de 6,2 a 
41,0 milhões. O crescimento total de 34,8 milhões decompõe-se em 31,6 
milhões (isto é, 91 % do total) de excedente dos nascimentos sôbre os 
óbitos, e 3,3 milhões (isto é, 9 %) de excedente das imigrações sôbre 
as emigrações 

O número total dos nascidos vivos nos cem anos atingiu 76,2 mi­
lhões, o dos óbitos, 44,6 milhões 

A taxa média aritmética ponderada anual da natalidade nesse pe­
ríodo foi de 43,5 por 1 000 habitantes, a da mortalidade de 25,5, com 
um excedente de natalidade de 18,0 por 1 000 habitantes. 

A taxa média aritmética ponderada anual do excedente das imi­
grações sôbre as emigrações foi de 1,9 por 1 000 habitantes". 

,·,j 
I 
' ~ 



M A TEIXEIRA DE FREITAS 

( Di1 etor do Serviço de Estatística da Educação e Saúde e Secretário Ge1 al 
do Instituto Brasileiro de Geogwfia e Estatística) 

PROBLEMAS DE ORGANIZAÇÃO NACIONAL 

PROJETO DE DIRETIVAS PARA A CRIAÇÃO DOS TERRITóRIOS MILITARES FEDERAIS 
NAS ZONAS DESPOVOADAS E AINDA NÃO ORGANIZADAS DO BRASIL 

I III 

A CRIAÇÃO do sistema de Territó­
rios Federais tem por fim o rápi­
do e racional estabelecimento das 

condições mínimas de organização so­
cial e econômica 

Os Estados em que se deverão or­
ganizar os Territórios Federais conti­
nuarão como unidades autônomas da 
Federação. Excetuados Santa Catarina 

e de segurança 
nacional - com­
preendida esta no 
seu mais amplo 
sentido nos 
Estados de Santa 
Catarina, Paraná, 
Mato G r o s s o , 
Goiaz, Pará e 
Amazonas, 
abrangendo 
o atual Território 
do Acre. 

II 

Os Territórios 
Federais - exce­
tuado o que se or­
ganizar na fron­
teira ocidental do 
Paraná e Santa 
Catarina - te­
rão, aproximada­
mente, a extensão 
territorial 
das unidades br a­
sileiras que nesse 
sentido oferecem 
o melhor padrão, 
a saber, Rio Gran­
de do Sul, São 

N O discurso p1oje1ido quando da homena­
gem p1 estada pelo Instituto Brasilei1 o de 
Geografia e Estatística ao Chefe do Go­

vêrno, a 29 de Maio último, o P1esidente da 
entidade, Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoAREs, focalizou impo1 tantes problemas nacio­
nais, revelados em sua significação mais mo­
tunda pelos resultados dos nossos levantamen­
tos estatísticos Ent1e êles figU?am, num mau 
de i?nportância que não se1ia necessário res­
saltar, dada a evielente conexão com a próp1ia 
est1 utU1 a da viela bwsi!ei1 a, considerada sob 
o tríplice aspecto politico, econômico e social, 
o elo 1eajustamento ela 1eelivisão te11itorial; o 
da intensificaç>ão do nosso "imperialismo in­
tet no", de 1nodo a organiza? -se a vida intet io1 
elo país; o ela 1 evita!ização do quaelro muni­
cipal brasileiro; o elo reajustamento ao t?aba­
!ho elos elementos inúteis de nossa comunielade 
social, - e tantos out1 os de não ntenor signi­
ficacão para os destinos nacionais A referên­
cia feita pelo presielente elo Instituto, em ci1-
cunstancias tão exp1 essivas, ao primei? o ela­
queles p1oblemas, põe de novo em evidência 
um velho tema, que - po1 mais divergentes 
que sejam os pontos ele vista, quanto à hipó­
tese ele estabelecer-se a elevida equivalência 
entre as unidades componentes do quad1o ter­
' itorial do país - é, sem dúvida, dos mais 
sugestivos dent1 e quantos inte1 essam os diver­
sos aspectos da vida nacional Trata-se, com 
efeito, de um assunto de grande magnit1tele, 
em cujo exame se teem empenhaelo figuras ele 
projeção marcante em nossos meios políticos e 
cultU?ais, tanto no Império como na República. 
Justifica-se, pois, a elivu!gação na REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATiSTICA dêsse "p1ojeto 
ele di1 etivas" organizaelo por um estudioso do 
problema da 1 edivisão política, a titulo de sub­
sídio pa1 a a inteligência do plano que eletenele 
e como sugestão para o seu prudente enca­
minhamento po1 partes, - plano êsse toca!i­
zaelo, em suas linhas gerais, através ele uma 
exposição !iela perante um grupo ele ilustres 
b1 asilei r os e que será publicado pela "Revista 
Brasileiw de Geografia" em seu tercei1 o nú­
mero dêste ano, con esponelente ao trimest1 e 
Julho-Setembro. 

e Paraná, que de­
verão reincorpo­
rar ulteriormente 
as circunscrições 
do Território for-
mado na sua re­
gião ocidental, os 
demais Estados 
em que se cons­
tituírem Territó­
rios, terão defini­
tivamente redu­
zida sua jurisdi­
ção a um âmbito 
geográfico com­
preendido entre 
os limites de área 
fixados no item 
precedente para 
as Unidades Ter­
ritoriais Os Ter­
ritórios a que es­
tes últimos Esta­
dos derem lugar 
serão futuramen­
te novos Estados 

IV 

Instituá.dos os 
Territórios n o s 
Estados referidos, 
a cada um deles 

Paulo, Piauí e Maranhão, devendo sua 
área, por conseguinte, ser fixada tanto 
quanto possível dentro dos limites de 
250.000 e 350.000 km2

• 

a União assegurará, durante o pra­
zo de dez anos, um subsídio anual 
correspondente à receita que lhes hou­
verem proporcionado, no exercício em 
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que se efetivar o desmembramento, os territórios passados à subordinação 
federal. 

v 

O Govêrno dos Territórios Federais será militar 

VI 

Os Governos Territoriais terão suas atividades coordenadas por um órgão 
nacional - o Alto Comissariado da Administração Territorial, subordinado dire­
tamente ao Presidente da República 

VII 

Baixada a lei que criar o Alto Comissariado e autorizar a instalação dos 
Territórios julgados necessários para levar a intervenção estimuladora do Go­
vêrno Nacional aonde essa medida seja exigida pela segurança nacional, aquele 
órgão assumirá a iniciativa das competentes providências, preparando inicial­
mente o estatuto ou lei orgânica dos Territórios Federais. 

VIII 

Os Territórios Federais se dividirão em "departamentos", estes em "municí­
pios" e estes em "distritos", podendo os últimos subdividir-se ainda em "zonas", 
na forma prevista na lei orgânica nacional n ° 311, de 2 de Março de 1938 

IX 

Para os "municípios", "distritos" e "zonas" não haverá limite de área, havendo, 
porém, para os "municípios" e "distritos" o condicionamento das respectivas 
sedes segundo os preceitos da lei n ° 311 

X t 

Os "departamentos", entretanto, serão organizados segundo dois princípios 
salvaguardantes da função superior, que a essas entidades territoriais caberá 
exercer como organizações integrativas do poder municipal, a saber 

a) o de relativa equivalência de área; 

b) o da fixidez dos respectivos âmbitos jurisdicionais. 

XI 

Nesse pressuposto, o âmbito territorial dos departamentos deverá fixar-se 
dentro dos limites de 20 000 e 60 000 km", e permanecer inalterado sem possibi­
lidade de fáceis desmembramentos futuros, mas sem prejuízo da sub-divisão dos 
seus municípios conforme as circunstâncias forem reclamando. 

, I 

I ,, 
''l 
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XII 

Aos Governos territoriais, por intermédio dos seus órgãos executivos centrais 
e das suas Delegacias Departamentais e Sub-delegacias municipais, competirá 
tôda a administração civil e militar nos respectivos âmbitos de jurisdição, ficando 

a) sob o ponto de vista estritamente militar, subordinados ao Ministro da 
Guerra, por intermédio dos Comandos das Regiões Militares, 

b) no que concerne à administração civil, ao Alto Comissário da Adminis­
tração Territorial (êste também exercido por uma alta patente do Exército) 

XIII 

A administração de cada Território, unificada nas mãos de um Comissário 
Militar, se distinguirá em 

a) administração geral; 

b) administração comuna! 

XIV 

A administração geral do Território ficará a cargo do "govêrno territorial" 
propriamente dito, o qual será chefiado diretamente pelo "Comissário Territo­
lial" e se exercerá por meio de cinco secretarias 

a) de administração financeira, 

b) de administração econômica, 

c l de administração social, 

d) de administração cultural, 

el de administração política 

XV 

As atividades da administração geral exercidas por essas secretarias se dis­
tribuirão por todas as divisões do Território por meio das agências ou inspetorias 
locais que forem necessárias, estas hierarquizadas com apoio na divisão departa­
mental, municipal e distrital 

XVI 

A administração comuna! dos Territórios, que será aquela referente aos ser­
viços e melhoramentos locais geralmente a cargo dos municípios, se diferenciará 
por sua vez, conforme tenha por fim: 

a) a execução dos melhoramentos; 

b) a conservação dos melhoramentos 

XVII 

A administração comuna!, pw a a execução dos melh01 amentos de intet êsse 
local, ficará a cargo de órgãos executivos subordinados ao Delegado Departa­
mental do Comissário Territorial, serviços êsses que constituirão o "govêrno de­
partamental" 
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XVIII 

Já para a conservação dos melhoramentos locais, a administração comuna! 
ficará atribuída a órgãos executivos subordinados ao Sub-delegado Municipal, 
como preposto do Delegado Departamental, constituindo tais serviços o "govêrno 
municipal". 

XIX 

A Capital territorial será também sede departamental e sede municipal, 
ou somente sede municipal, se as circunstâncias indicarem a conveniência de 
localizá-la em município neutro, situado entre dois ou mais departamentos. 

XX 

As sedes departamentais (inclusive as capitais territoriais) , logo que nelas 
estabelecida a instalação de emergência dos competentes governos, serão em tra­
balho intensivo e como objetivo inicial e urgente da administração territorial: 

a) construídas ou reconstruídas segundo planos obedientes à moderna ur­
bano-técnica, mas segundo lineamentos modestos e adaptados às peculiaridades 
do meio brasileiro, 

b) providas de campos de pouso e de estações postais e telegráficas, 

c) dotadas dos recursos de assistência médico-sanitária e educativa indis­
pensáveis; 

d) ligadas entre si por estradas de rodagem que permitam tráfego automo­
bilístico durante todas as estações do ano 

XXI 

Para as obras necessanas à construção e reconstrução e demais medidas 
previstas no programa mínimo inicial fixado no item precedente em benefício 
dos núcleos propulsores da vida territorial, serão mobilizadas em tôdas as sedes 
departamentais as "companhias de trabalho" 

XXII 

As "companhias de trabalho" serão corpos de trabalhadores militarizados e 
terão por fim, não só proporcionar aos governos territoriais o numeroso opera­
riado, eficiente e disciplinado, de que necessitarão, mas ainda: 

a) preparar as reservas regionais do Exército Nacional, 

b) promover o povoamento sistemático da região com os ex-engajados; 

c) nacionalizar os alienígenas integrados na população regional, 

d) exercer sôbre a massa demográfica a fixar na região uma prévia e inten­
siva influência saneadora, socializante e educativa. 

XXIII 

Assim, os trabalhadores-soldados das "companhias de trabalho" serão ocupa­
dos nas obras públicas do Território em regi.me que permita dar-lhes simulta­
neamente, sem desintegrá-los da família: 
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a) assistência sanitária; 

b) instrução militar; 

c) ensino de primeiras letras, 

d) educação cívica, 

e) espírito social, 

j) orientação e formação profissional. 

XXIV 

A assistência sanitária, social e educativa prestada aos "soldados trabalha­
dores" será extensiva às respectivas famílias 

XXV 

As "companhias de trabalho" serão formadas compulsoriamente, mas com 
distribuição adequada, e em regime preventivo da promiscuidade dissolvente en­
tre os bons e os maus elementos 

a) de todos os jovens da população regional em idade de serviço militar, 

b) de todos os homens válidos da região que não tiverem ocupação suficien­
temente remuneradora; 

c) de todos os homens válidos que o Departamento Nacional do Povoamento, 
com o auxílio das polícias locais, arrolar em qualquer parte do território nacio­
nal, como desempregados, ou ocupados em profissões excusas ou anti-sociais, ou 
reincidentes em contravenções, ou egressos de estabelecimentos penitenciários 
e ainda não reintegrados na sociedade 

XXVI 

O "sôldo-salário" dos "trabalhadores soldados" dos Territórios consta1á 

a) de uma parte fixa correspondente a uma retribuição liberal do trabalho 
individual, 

b) de uma parte adicional proporcionada aos encargos de família de cada 
engajado 

XXVII 

Será obrigatório para os "trabalhadores-soldados" o depósito, em caderneta 
econômica do Govê1no Territorial, de uma quota parte do seu salário individual, 
destinado a constituir um "pecúlio de primeiro estabelecimento". 

XXVIII 

O "pecúlio de primeiro estabelecimento" só poderá ser movimentado pelo 
depositante depois de terminado o seu tempo de engajamento, o qual não poderá 
ser inferior a três anos. 
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XXIX 

O aludido pecúlio terá por fim custear, com o auxílio da repartição compe­
tente de "assistência social", o primeiro estabelecimento do ex-engajado: 

a) ou como trabalhador rural; 

b) ou como pequeno sitiante, 

C) ou como profissional de qualquer ofício, 

d) ou como pequeno industrial; 

e) ou como negociante. 

XXX 

As fôrças militares regulares necessárias aos fins da segurança nacional por 
que serão responsáveis os Governos Territoriais, bem assim à manutenção da 
ordem pública e ao enquadramentv das "companhias de trabalho" como reservas 
do Exército, serão constituídas: 

a)' pelas Unidades do Exército normalmente sediadas no âmbito jurisdicio­
nal dos Territórios segundo o plano em vigor da organização militar da Re­
pública; 

b) por uma unidade do Exército, ainda que uma simples companhia ou des­
tacamento, em cada sede de Govêrno Territorial onde não estacionem normal­
mente grandes unidades militares; 

c) de um corpo especial, formado de contingentes das atuais polícias mili­
tares dos diferentes Estados e para êsse fim requisitados pelo Govêrno Federal 
segundo um critério equitativo, devendo a tropa ou "exército territorial" assim 
formado distribuir-se em "companhias departamentais", às ordens dos respecti­
vos Delegados do Comissário Territorial 

XXXI 

O financiamento da instalação e custeio dos Governos territoriais será feito 
com os seguintes recursos: 

a) 5 % da receita ge:ral da União; 

b) emissões de papel moeda, mas não excedent~s de um décimo, anualmente, 
do valor do lastro a êsse fim destinado 

XXXII 

O lastro aquí previsto será o valor mínimo futuro dos terrenos na extensão 
de 2 a 5 milhões de metros quadrados, que deverão ficar reservados como proprie­
dade da União, depois da desapropriação global das respectivas áreas, nos pe­
rímetros urbano e suburbano (ou mesmo na zona rural mais próxima) de cada 
sede departamental, calculado tal valor à razão de 1$000 o metro quadrado 

XXXIII 

Como garantia da valorização mínima prevista, a área reservada ao domí­
nio federal, nas sedes departamentais, será inalienável durante 25 anos e se 
constituirá de terrenos fracionados, distribuídos pelos vários setores dos quadros 
urbano e suburbano de cada cidade (ou pelas suas vizinhanças, em se tratando 
de área rural) . 

' ' 
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AURELIANO PORTUGAL \ 
\ 

AURELIANO GonÇalves de Sousa Portugal nasceu na freguesia de Santo Ant6nio 

de Capivarí, município de Rio Claro, na então província do Rio de Janeiro, em 

16 de Junho de 1851 

Fez o curso de preparat6rios no Colégio de Humanidades, em Nova-FriburA,o, 

tendo~se formado em medicina, na Faculdade do Rio de Janeiro, em 1874 

Fixando residência em 1888 na Capital do país, onde se entregou desde Jogo ao 

exercício da clínica, frequentou assiduamente as sessões da Soc1'edade de Medicina e 

Cirurgia, em cujas discussões mais importantes tomou parte, cabendo-lhe propor a 

convocação de u~ Congresso de Higiene Nacional que promovesse o melhoramento 

das condições sanitárias do Rio de Janeiro e de outras localidades, no interior do Bzasil 

Ainda nas sessões da Sociedade, teve ocasião de exibir os resultados de seus primeiros 

estudos estatísticos sôbre vários problemas de higiene e saneamento 

Em 1890, foi nomeado demoR,rafista da Inspetoria Geral de Higiene do Distrito 

Federal, funções essas em cujo exercício deu grande desenvolvimento ao serviço de 

Estatístic'a Sanitária, com a distribuição regular de boletins mensais e início, no ano 

seguinte ao da sua posse, da publicação do Anuário de Estatística Demógrafo-Sanitária do 

Rio de Janeiro Êsse Anuário é a primeira publicação do gênero que sôbre o assunto se 

fez no Brasil, abrangendo além da estatística da mortalidade, com as especificações 

usuais, p1ecedida de detida análise retrospectiva do mOvimento mortuário desde 1835,-

valioso e detalhado estudo da mortandade, segundo as suas causas mais importantes 

Encerra o volume interessante estudo de economia política e social sôbre as epidemias 

que então se registravam no Rio de janeiro, trabalho que mereceu honrosas refe-

rências em sessão do Senado Federol 

Não lhe parecendo conveniente, nos dois B:nos seguintes, continuar a publicação 

do Anuário. visto não estar ainda concluída a apuração do Recenseamento de 31 de De-

zembro de 1890, limitou-se à divulgação de relat6rios que, pela excelência do plano e 

desenvolvimento da matéria, supriam suficientemente a falta de outros trabalhos de 

natureza estatística, sôbre a capital da República 

Em 1893, quando se organizaram os serviços da Prefeitura do D1'strito Federal, 

foi Aureliano Portugal transferido do cargo de demografista para o de Chefe da Secção 

285 
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de Estatística Municipal Sendo, em 1902, elevada a Secção a Sub-Diretorla, coube-lhe 

o pdsto de Sub-Diretor, e posteriormente, ou seja em 1907, o de Diretpr Geral do mesmo 

serviço, então unido ao da Polícia Administrativa do Distrito Em virtude das deli-

ciências com que lutava"" a Secçi!Ío de Estatística, mesmo depois de transformada em 

Sub-Diretoria, foi quase nulo o desenvolvimento que êle pôde dar aos trabalhos esta-

tísticos a seu cargo, tendo conseguido, apesar disso, publicar valiosos conjuntos tabu-

lares sôbre vários serviços municipais, os quais se encontram nos :Boletins da Prefei-

fura, a partir de 1894 

Dêsses trabalhos merece particular relêvo a Estatística Escolar de 1897, cujo ex­

tenso comentário constitue um estudo completo do movimento dÓ ensino primário 

no Distrito 

De 1903 a 1908, esteve afastado Aureliano Portugal da direção do serviço de Esta-

tí~tica Municipal, no exercício de outra importante comissão, sem prejuízo da qual 

lhe coube presidir a execução do Recenseamento do Distrito Federal, em 1906 

Êsse importante trabalho s6 terminou com a publicação dos respectivos resultados, 

num volume de 400 páginas de texto, ilustrado com numerosas gravuras, plantas 

e diagramas, seguindo-se-lhe outro volume, de cêrca de 150 páginas, contendo a esta-

tística predial e domiciliar do Distrito 

Com a instalação das repartições municipais no Palácio da Prefeitura, pôde tomar 

a Estatística apreciável impulso, entrando em fecunda atividade, o que permitiu a 

elaboração e imediata publicação de sucessivas edições do Anuário de Estatística Mu-

nicipaJ 

Em 1894, Aureliano Portugal foi eleito deputado à Assembléia Legislativa do Es-

tado do Rio de Janeiro Reeleito nos dois triênios seguintes, exerceu o mandato legis-

/ativo até 1903, isto é, durante 10 anos Em 1900, foi escolhido membro da Academia 

Nacional de Medicina (Secção de Medicina Pública), título êsse a juntar-se ao de sócio 

da Régia Academia de Ciências, Letras e Artes de Pádua (Itália) 

Aureliano Gonçalves de Sousa Portugal, cuja operosa atuação na vida pública 

foi assinalada por tantas e tão expressivas realizações no domínio da estatística, faleceu 

a 4 de Julho de 1924, como diretor da Diretoria de Estatística e Arquivo da Prefeitura 

Municipal do Rio de Janeiro 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

A AMPLITUDE do programa traçado para a REVISTA BRASILEIRA DE ESTAT1S­
TICA e o diversificado grau de especialização dos círculos profissionais a que ela se 
destina, justificam, sem dúvida, o critério adotado, na organização de seu sumário, 

mesmo com sacrifício daquele alto nível técnico e científico em que porventura se devesse 
situar, invariavelmente, uma publicação dessa natureza Cumpre levar em conta, com efeito, 
que a REVISTA não se destina, apenas, à "elite" estatística do país, embora possa esta 
encontrar, em suas páginas, matéria de alta espr=culação teórica Destina-se, por igual, a toda 
uma legião de modestos profissionais, em relação a quem a assistência cultural do Instituto 
há de fazer-se sentir em têrmos de gradativa especialização e aperfeiçoamento É o que se 
verifica, por exemplo, quanto ao quadro de Agentes Municipais de Estatística, ao qual é 
dedicada, em especial, esta secção, com o objetivo puzamente didático de ministrar-lhes um 
mínimo de conhecimentos básicos e cultura especializada accessível ao maior número de tão 
devotados colaboradores do Instituto Procurando, assim, interessar a um vasto círculo de 
estudiosos - mesmo em diferentes planos de especialização e preparo científico -- a RE­
VISTA apenas guarda a necessária coerência com o programa que se traçou, visando, antes 
de tudo, ser útil à formação de um verdadeiro espírito profissional, nos diversos setores da 
atividade estatística 

INICIAÇÃO ESTATÍSTICA - lDÉIAS PRELIMINARES 

SÉRIES ESTATíSTICAS, SUA CONSTI­
TUIÇÃO E TIPOS 

1 Definicão - Série estatística' é 
uma forma particular de exposição de <lados 
numéricos, descritivos do modo de ser no 
tempo, no espaço ou na massa, de certos fatos 
ditos coletivos ou de multidão 

2 Constituição - Toda seue estatís-
tica é constituída por um conjunto de dados 
numéricos dispostos em correspond~ncia com 
uma sucessão de discriminações a que, de 
per si, se relacionam 

3 Tipos fundamentais - Pode-s<~ in-
cluir qualquer série estatística num dos três 
tipos fundamentais seguintes: 

-- séries cronológicas ou de evolução, 
também ç_hamadas séries históricas ou mar­
chas, que descrevem um modo de ser no 
tempo Exemplo: 

Série das quantidades de café exporta­
das do Brasil, por trimestres, no ano de 1940: 

1 o trimestre 3 556 961 sacas de 60 kg 
2 o trimestre 2917577 
30 trimestre 2 264 671 
40 ttimestre 3 358 375 

Total 12 097 584 

séries territoriais ou de localização, 
também chamadas séries geográficas ou es­
paciais, que descrevem um modo de ser no 
espaço Exemplo: 

Série das quantidades de café expm ta­
das do Brasil, por destinos continentais, no 
ano de 1940: 

Do vocábulo latino "status", no sentido 
de "condição" ou "n1odo de se1" 

América do Norte 
e Centtal 

Europa 
9 022 719 sacas de 60 kg 
1 874 355 

Amét ica do Sul 
África 
Ásia 

Total 

532 312 
480 320 
187 878 

12 097 584 

séries estruturais ou de constituição, 
que desctevem um modo de ser na massa 

Tais as séries abaixo do número de es­
tabelecimentos agto-pecuários do Estado de 
São Paulo, no ano de 1934, discriminados 
1 espectivamente: 

a) segundo a nacionalidade dos p10p1 ie­
tários: 

Estâbelecimentos de brasileiros 
Estabelecimentos de estrangeiros 
Estabelecimentos pertencentes a 

pessoas de nacionalidade igno­
rada 

Total 

191 762 
82 104 

874 

274 740 

b) segundo as áreas abrangidas: 

De menos de 5 alqueites 
" 5 a 10 alqueires 

mais de 10 a 25 alqueites 
" 25 " 50 
" 50 " 200 
" 200 alqueires 

Total 

Estabele­
cimentos 
106 572 

70 400 
49 253 
23 765 
18 819 

5 931 

274.740 

4 Duplo aspecto das séries estrutu-
rais No atinente às respectivas discdmi-
nações, apt esentam-se as séries estatísticas 
estruturais sob dois aspectos perfeitamente 
distintos: 

R B E - 5 

I 
I. 
I I, 
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a) como serzes homógradas, também 
chamadas distribuições por espécies ou ca­
tegóricas,' em que a constituição da ma>sa é 
considerada do ponto de vista qualitativo, 
isto é, da espécie dos seus elementos ( dis­
criminação a) do parágrafo anterior) 

b) como séries heterógradas, também 
denominadas distribuições por medidas, dis­
tribuições de frequência," ou, ainda, seria­
ções, 1 nas quais a constituição da maDsa é 
considerada do ponto de vista quanti!ativo, 
isto é, da medida de seus elementos ( dis­
criminação b) do parágrafo anterior) 

O QUE SE PODE ENTENDER COMO 
"ESTATíSTICA" 

5 Compreensão geral - Em ;>entido 
lato, pode-se admitir como compreendido 
no têrmo "Estatística" tudo quanto diga 
respeito às "Séries Estatísticas", considera­
das especialmente: 

a) em sua representação (quadros ou 
gráficos estatísticos) e, pois, como produtos 
oferecidos aos interessados em sua utili­
zação; 

b) em seu preparo (observação estatís­
tica) e, pois, do ponto de vista da respectiva 
fabricação pelas repartições oficiais ou quais­
quer entidades para tal fim estabelecidas; 

c) em seu sentido (interpretação esta­
tÍstica) e, pois, do ponto de vista da respecti­
va utilização pela administração pública ou 
particular, pela técnica ou pela ciência; 

d) em seus processos de fabricação e 
utilização (métodos estatísticos) e, pois, do 
ponto de vista do respectivo ensino e estudo, 
como disciplina escolar 

6 Compreensão restrita - Nos limites 
usuais dos cm sos de iniciação na matéria, a 
ESTATÍSTICA compreende, ordinariamen­
te, o "estudo da representação das séries 
estatísticas e das relações fundamentais que 
se possam estabelecer entre seus têrmos ou 
deles deduzir" 

O SENTIDO DO TÊRMO ESTATÍSTICA 

No último número da REVISTA BRA­
SILEIRA DE ESTATÍSTICA figura uma 
nota editorial sôbre "O sentido do têrmo 
Estatística", no qual se salientam duas acep­
ções do têrmo: a) apresentação numétic.a de 
fatos sujeitos a uma multiplicidade de cau­
sas e b) métodos destinados a coligir ou a 
utilizar as indicacões numéricas sôbre tais 
fatos " 

Desejo aquí apontar uma terceira 
acepção da palavra, traduzindo o vocábulo 
statistic, usado pela escola de R A F1SHER, 
em contraposição ao têrmo parâmetro Se­
gundo a terminologia - já bastante gene­
ralizada - empregada por êste autor, parâ­
metro é um valor numérico qualquer (média, 
desvio padrão, etc ) referente a uma popu­
lação ou universo, ao passo que estatística 
é uma estimativa do valor numérico do 
parâmetro baseada na observação de uma 
amostra da mesma população KENNEY dá a 
seguinte explicação sôbre a palavra: 

"A statistical measure calculaterl 
from the actual frequencies given by a 
sample has been called a statistic by 
R. A FISHER. This is to avoid a verbal 

Apud MÍLTON RODRIGUES 

Terminologia tornada cou ente no Brasil 
' Terminologia Italiana 

confusion we should like to know 
but can generally only estimate" (]OHN 
F KENNEY, Mathematics oi statistics, 
Part II, pág 98 New York: D Van 
Nostrand Co, 1939) 

O assunto é explanado ainda em vanos 
livros, podendo-se mencionar as seguintes 1 e­
ferências, entre numerosas outras que pode­
riam ser apontadas: ( 1) RONALD A FISHER, 
Statistioal methods for research workers, 
6 a edição, pág 8, Londres, Oliver & Boyd, 
1936. (2) E F LINDQUIST, Statistical ana­
lysis in educational researoh, pág 8, Boston, 
Houghton Mifflin Co, 1940 (3) PAUL R 
RIDER, An introduotion to modern stati.stical 
methods, pág 88, New York, John Wiley & 
Sons, 1939 (4) HELEN M WALKER, Studies 
in the history oi statistical method, pág 188, 
Baltimore, The Williams & Wilkin8 Co , 
1931. (5) G UDNY YULE eM G. KENDALL, 
An introduction to the theory oi statistics, 
11 a edição, pág 3, Londres, Charles Griffin 
&Co,1937 

OTÁVIO A L MARTINS 

(Técnico de Educação) 
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DE ONTEM E DE HOjE 

ESTUDO SôBRE A ORGANIZAÇÃO DE UM SERVIÇO 
COMPLETO DE ESTATíSTICA NO DISTRITO FEDERAL 

(Memória escrita em Janeiro de 
1895, ao inaugurarem-se os t1aba­
lhos do Conselho Municipal) 

A criação de um serviço completo de 
estatística municipal no Distrito Federal im­
põe-se como uma das primeiras necessidades 
de sua administração, ou melhor, se não o 
único meio de regularizá-la, torná-la útil e 
capaz de conduzir a 

Pensando dêste modo as nações que 
maiores progressos teem demonstrado neste 
século, fizeram da estatística a principal ala­
vanca das suas administrações Assim, vemo­
-la, há mais de um século, fazer da Suécia 

- país de recursos 
Capital da U n i ã o 
Brasileira aos seus 
altos destinos 

Desnecessário se 
t o r na demonstrar­
mos aquí a impor­
tância que um bem 
organizado se1 viço 
de estatística deve 
exercer em qualquer 
administração q u e 
queira marchar re­
gularmente Pensa­
mos que se pode di­
zer sem que nos 
acoimem de exage­
rados - "a estatís­
tica é não só o su­
premo guia e o fis­
cal por excelência 
das corporações ad­
ministrativas, cujos 
serviços liga com os 
laços de estreita so­
lidariedade, de uni­
dades de vistas e de 
direção como, sem 
ela, não há adminis­
tração que possa tra­
zer benefícios ou 
me s mo subsistir, 
porque tateando em 
absolutas trevas, re­
dundará em antítese 
de si própria e acar­
retará males e pre­
juízos incalculáveis 
aos seus adminis­
trados 

Se na vida do 
homem individual a 
estatística é impr"'­
cindível, para que a 
sua fortuna possa 
prosperar e até man­
ter-se, pagando sem-
pre aqueles que a 

T 
EMOS acentuado mais de uma vez, 

nestas colunas, o quanto jo1am 
frequentes, em fases 1 ecuadas de 
nossa evolução social, as tnictal'ivas 

no sentido de dotar o pais de se1 viços 
estatísticos à altu1 a das suas necessidades 
A quem não se detenha no exame da ma­
téria senão para considetar a situação em 
que nos encontrávamos, mesmo depois da 
República, no que respeita à organização 
daqueles serviços, poderá parecer que te1 ia 
o assunto escapado inteiramente, durante 
anos e anos, às cogitações de especialistas 
e administradores A verdade, entretanto, 
é bem outra Sempre se reconheceu, no 
Brasil, a necessidade de levantamentos es­
tatísticos exatos e sistemáticos e sempre 
se insistiu, em relatórios, memórias e ar­
tigos de jornal, pela conveniência em que 
jôsse aparelhado o pais com uma rede de 
serviços técnicos em condições de proce­
der, com regulatidade e eficiência, às 
pesquisas de ordem numérica sôbre nos­
sas condições existenciais Se os esforços 
empreendidos com êsse objetivo nem sem­
pre conduzi? am a resultados satisfatórios, 
é de justiça reconhece? que para i~to con­
tribuiwm, sobretudo, certas circunstân­
cias que só o aperfeiçoamento da nossa 
organização administrativa e a evolução 
das condições de progresso do pais ha­
veriam de atastar de todo, com o corre1 
dos anos Ainda agora nos cabe recolher, 
nesta secção, um documento do maior 
interêsse, ligado à história da estatística 
no Brasil Ttata-se da memória apresen­
tada por AURELIANO PORTUGAL, quando da 
inauguração dos trabalhos do Conselho 
Municipal, em 1895, sôbre a organização 
em moldes adiantados do serviço de esta­
tística no Distrito Federal ii:sse traba­
lho focaliza, com apreciável segurança, o 
que era a estatística da capital do pais, 
nos fins do século passado, e traça o pto­
grama de ação a desenvolve?, para que 
os respectivos serviços co11 espondessem, 
como se jazia necessário, às suas imp01-
tantes finalidades Não é jota de opor­
tunidade a divulgação dêsse inte1 essante 
documento, sobretudo se levarmos em 
conta que, neste mesmo número da Re­
vista, é homenageada a figura de seu au­
tor, como um dos vultos mais ilustres 
dentre quantos teem servido, com o me­
lhor espírito público, à causa da Estatís­
tica Brasileira 

naturais limitados -­
uma nação próspera 
E' assim que tam­
bém vemo-la fazer 
progredir e enrique­
cer a industrial Bél­
gica, a laboriosa Ho­
landa, a comercial 
Inglaterra, a podero 
sa Alemanha, a c o -
1 o s s a 1 Rússia, a 
grandiosa França e 
essa admirável na­
ção que concretizou 
em si o que o pro­
gresso tem de ma­
jestoso a Re­
pública dos Estados 
Unidos da América 
do Norte! 

Vemo-la também 
concorrer para evi­
tar talvez a comple­
ta ruína das nações 
sul-americanas, que 
apesar de viverem 
em c o n t í n u a s 
c o n v u 1 s õ e s in­
testinas, bastam-lhes 
curtos anos de paz 
e de labor para re­
adquirirem os cabe­
dais esgotados nas 
lutas 

Infelizmente, nes­
s e borborinhar d e 
progresso, o Brasil, 
colosso de riquezas, 
segundo proclamam 
as mil bôcas da 
fama, não tem e 
nem pode ter con­
ctencia perfeita se 
tal f a m a merece 
Temos tido sempre 
verdadeiro horror à 
estatística! 

desprezam caro tributo às necessidades, quan­
to não o será na do homem coletivo, sobretudo 
nas grandes coletividades, cujo mecanismo 
administrativo encerra o seu principal ele­
mento de vida e progresso?! 

Com o advento da República pareceu, 
àqueles que acompanham com sincero inte­
rêsse a marcha da administração pública entre 
nós, que enveredamos de vez pela estrada se­
gura do progresso. 
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Numerosas e múltiplas repartições de es­
tatística foram criadas no centro e nos Es­
tados, decretando-se ao mesmo tempo o recen­
seamento geral da população da República 

Como aqueles, nós, obscuros admiradores 
do que se tem feito em estatística na Europa, 
e que vemos sempre humilhados, como brasi­
leiros, êsses belos trabalhos que nos enviam 
o México, o Chile, a República Argentina e 
até a pequena República Oriental do Uruguai, 
cuja população total não excede, com certeza, 
a do nosso Distrito Federal, nós, repetimo-lo, 
sentimo-nos cheios de esperanças de termos 
em breve larga compensação do abandono e 
do descuido em que vivíamos! 

Infelizmente quatro anos são decorridos 
e essa aurora, tão esperada, está ainda por 
fulgir, pois que nem sequer está ainda pu­
blicado o recenseamento do Distrito Federal, 
feito exatamente há quatro anos! 

Como era de esperar, tendo de organizar 
a sua nova administração, de acôrdo com a 
lei institucional que o criou, o Distrito Fe­
deral não podia deixar de criar uma reparti­
ção de estatística municipal e fê-lo anexando 
êsse importante serviço à Secretaria Geral da 
Prefeitura, de que ficou constituindo uma 
secção 

A atual secção de estatística municipal 
da Secretaria Geral da Prefeitura, hoje Di­
retoria do Interior e Estatística, constituída 
sob os mesmos moldes das outras repartições 
da Pxefeitura, sem se atender que, tratando­
-se de -um serviço todo especial deveria ter 
também organização diversa, constitue na es­
pécie verdadéira anomalia, não podendo de 
modo algum atingir os fins para que foi 
criada. 

Constituindo mera secção de uma re­
partição municipal, toda de expediente, a 
cujos serviços nenhuma ligação, próxima ou 
remota, pode ter, sem a precisa autonomia, 
sem atribuições próprias, sem funções defi­
nidas, não tendo sido dotada com os recursos 
mais indispensáveis para os seus trabalhos, 
nesse meio que a deprime e lhe rouba a li­
berdade de ação, inutilizando qualquer es­
fôrço de iniciativa e de progresso - a esta­
tística há de, inutilmente, debater-se contra os 
mil embaraços que a assobe-rbam e a teem 
assoberbado em todos os países em que ela 
existe, tornando-se inteiramente inútil pela 
sua esterilidade 

Dirigida por um simples chefe de secÇão 
que, embora possa ter as devidas habilitações 
está na dependência de superiores hierárqui~ 
cos, estes, por sua vez diretores de serviços 
absolutamente sem ligação com os da esta­
tística e, conseguintemente, segundo se infere 
do espírito da lei, não lhes sendo precisas 
habilitações especiais para a suprema dire"ão 
de tão importante quão especial ramo de ~d­
ministração, ver-se-á naturalmente o funcio­
nário encarregado da direção técnica do ser­
viço ein posição bem embaracosa e difícil 
sem a autonomia e a autoridade indispensá~ 
veis para bem exercer as suas difíceis funções 

Colocar o chefe do serviço de estatística 
municipal na dependência de superiores hie-

rárquicos, cercear-lhe por êste meio a auto­
nomia científica, a iniciativa e a liberdade 
de ação no exercício do cargo, é criar novas 
dificuldades além daquelas com que natural­
mente luta para obter os dados precisos para 
a organização dae estatísticas em um meio 
administrativo, como é o nosso, atrasado e 
refratário a prestar as informações que lhe 
são solicitadas 

Suponhamos que o superior do chefe do 
serviço de estatística encarando as questões 
sob um ponto de vista todo diverso dêste, 
entenda não serem necessárias as requisições 
do seu subordinado, procure alterá-las de­
acôrdo com o seu modo de pensar, ou mesmo 
compreenda que o plano geral adotado não 
é o melhor e precisa ser modificado Embora 
possa faltar-lhe competência científica para 
fazê-lo, - sobra a êsse superior autoridade 
que, em matéria administrativa, é, infeliz­
mente, sinônimo de competência, resultando 
daí inteira anarquia do serviço - absoluta 
impossibilidade de qualquer tentativa de va­
lia em estatística 

Se tal hipótese ainda não se verificou, 
há de forçosamente realizar-se cedo ou tarde, 
como consequência lógica e fatal dos fatos 
apontados. 

E' uma verdade que pode ter foros de 
axioma: - para que qualquer administração 
ou instituição possa marchar regularmente é 
indispensável que os atributos, competência 
e autoridade, residam, principalmente, na 
mesma individualidade: separá-los, colocar 
um na dependência do outro, é criar uma 
heterogenia impossível e incompatível com 
a ordem e com o bom andamento dos tamos 
dessa instituição 

Com relação à dificuldade na obtenção 
dos dados e informações indispensáveis ao 
serviço de estatística, se a história desta gran­
diosa instituição, nos países em que hoje flo­
resce, não nos houvesse ensinado que a sua 
vida tem sido sempre militante, a pequena 
experiência que temos dêste serviço desde 
1890, nos teria desanimado inteiramente dian­
te das dificuldades, algumas insuperáveis, com 
que tivemos de lutar no exercício do cargo 
de demografista da antiga Inspetoria de Hi­
giene Pública 

Em todas as nações em que existe esta­
tística oficial, ela sempre lutou com emba­
raços de toda a espécie, má vontade de uns, 
ciúmes de outros, receio e até ódio de muitos 
contra a fiscal curiosa e importuna; emba­
raços e dificuldades ainda hoje não de todo 
vencidos nos países mesmo os mais adianta­
dos: de sorte que sua existência tem sido 
uma luta ininterrupta e incessante, cheia 
de dissabores e de provações 

Por muito tempo ela não encontrou, nem 
nos governos nem fora deles, os sentimentos 
de simpatia e de proteção inteligente que 
lhe teriam desbravado o caminho dos obs­
táculos que sempre a assoberbaram; e ainda 
em nossos dias vemos países adiantados, como 
a Bélgica e a Holanda, pretenderem supri­
mir, sem razão alguma, as suas comissões 
superiores de estatística - organismos que 

) 
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teem sido para a estatística preciosos auxilia­
res, os fatores das suas mais assinaladas con­
quistas 

Ciosas de suas atribuições, as diversas 
repartições públicas, de que a estatística é 
subsidiária, muito longe de se associarem à 
obra empreendida, e mesmo nenh1.1ma im­
portância ligando ao interêsse geral, não só 
recusam qualquer concurso a essa fiscal curio­
sa, impertinente e por vêzes perigosa de seus 
trabalhos, como, em regra, não podem es­
conder-lhe decidida má vontade 

"Constituiria curiosa, porém, triste his­
tória, diz o Sr LEGOYT, a das lutas susten­
tadas pelo Ministério da Agricultura e Co­
mércio, sede da administração da Estatística 
Geral em França, contra o do Interior, com 
relação à co-participação daquele na elabora­
ção do recenseamento quinquenal da popula­
ção, e no preparo de certas estatísticas rela­
tivas a estabelecimentos dependentes dêsse 
último" 1 

Entre nós, onde os trabalhos de estatís­
tica apenas começam a ser explorados, essa 
luta constitue regta, e histórias não menos 
cm i os as te em se passado 

As dificuldades quase invencíveis com 
que lutámos quando demografista da Direto­
ria Sanitária, na obtenção de informações do 
Registro Civil, afim de organizar, pela pri­
meira vez entre nós, a estatística da natali­
dade e da nupcialidade do Distrito Federal, 
apesar de ser êsse trabalho oficial, apesar 
de ordens terminantes do então Ministro da 
Justiça, convenceram-me que, só com muita 
abnegação, muito patriotismo e sobretudo 
muita fôrça de vontade, se conseguirá nesta 
capital qualquer coisa no que diz respeito 
à estatística 

Nos primeiros meses do início dêsse ser­
viço tivemos, eu e os meus auxiliares, de ir 
pessoalmente de cartório em cartório do Re­
gistro Civil extratar os dados dos livros, so­
frendo e obrigados a repelir indelicadezas e 
até grosserias À custa de repetidas exigên­
cias, reclamações e às vêzes de ameaças, 
conseguimos, até certo ponto, regularizar o 
serviço quanto às pretorias urbanas Das su­
burbanas, por ficarem fora da esfera da nossa 
ação pessoal, e exigirem sacrifícios impossí­
veis, nada conseguimos: ficaram sem esta­
tística 

Na Diretoria Geral de Estatística ti­
vemos idênticas lutas, e ainda mais caracte­
rísticas, por tratar-se de uma repartição téc­
nica que, devendo bem conhecer as neces­
sidades da pequena secção de demografia sa­
nitária, não teve boa compreensão dos seus 
deveres, nem aqueles elevados intuitos que 
teem sido a norma das instituições congêneres. 

Tendo necessidade, para os fins cientí­
ficos do serviço a nosso cargo, dos algaris­
mos estatísticos da população urbana desta 
capital - algarismos que só a Diretoria de 
Estatística, como executora do recenseamento, 

1 LEGOYT -Dict. encyc des sciences médi­
cales, 3.• série, vol II - Statistique 

podia fornecer, solicitámo-los por via oficial 
repetidas vêzes e particularmente não poucas, 
durante ano e meio, isto de acôrdo com o 
regulamento da mesma instituição, que lhe 
estatue obrigação formal de fornecer à sec­
ção de demografia sanitária todos os dados 
de que houvesse mister Vendo que os pe­
didos oficiais eram inúteis e que aquilo que 
se nos recusava - (a cifra total da nossa 
população) - como segrêdo de estado (tex­
tual), era algum tempo depois publicado por 
um periódico do Estado do Espírito Santo, 
tivemos de recorrer às nossas relações pes­
soais, afim de obter do então Ministro da 
Viação e Indústria, o Sr DR. PAULA E SousA, 
ordens terminantes para que tais dados nos 
fôssem fornecidos 

Mesmo assim, foi necessano dar pessoal 
para copiá-los, quando, entretanto, sabíamos 
já existirem provas impressas destinadas ao 
relatório do mesmo ministro 

Só encontramos explicação para êste fato 
em um sentimento injustificado de rivali­
dade, bem semelhante àquela a que se refere 
LEGOYT, há pouco citado, que vem demons­
trar quanto é grande ainda o nosso atraso e 
quão falso é êsse patriotismo brasileiro de 
que muita gente se ufana 

Podíamos multiplicar fatos; mas, os que 
ficam, demonstram à saciedade que em um 
meio, atrasado e refratário a prestar quais­
quer informações que lhe sejam solicitadas, 
como é em geral o nosso meio administrativo, 
a luta para se organizar um trabalho regular 
de estatística há de ser longa e difícil, depen­
dendo o seu triunfo da tenacidade e da boa 
vontade dos encarregados de tão útil quão 
importante servico e da efetividade do auxílio 
e da proteção d~s altos poderes públicos 

Fora das administrações públicas a es­
tatística oficial está longe de encontrar as 
simpatias e animações que estas lhe recusam 
e, bem ao contrário, encontra quase sempre, 
mesmo no público esclarecido, críticos apai­
xonados. 

Dos autores dessas críticas uns atacam­
-na por contradizer ela as suas teorias e opi­
niões; outros, acoimam-na de insuficiente e 
incompleta por não encontrarem nela os da­
dos de que hão mister, como se fôsse pos­
sível, na organização das pes(),•..:isas oficiais, 
prever todos os pontos de vista em que o 
leitor se queira colocar 

No seio do parlamento ou das corpora­
ções legislativas não tem sido mais feliz 
Reconhecendo-se ao menos platonicamente a 
sua grande utilidade, tem sido, entretanto, 
muitas vêzes atacada em nome da economia, 
ela, a verdadeira base da ciência econômica, 
dizendo-se que custa muito caro e não produz 
resultados que compensem os seus dispêndios 

Na organização da atual secção da esta­
tística municipal, segundo a opinião corrente, 
o que levou o legislador a dotá-la tão mal, 
a colocá-la tão abaixo de seus méritos, como 
instituição administrativa, foi a economia, a 
necessidade de reduzir o número das reparti­
ções autônomas 
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Alguma das novas criações devia ser 
sacrificada - essa foi a de estatística. 

Eis a singela, porém ve::dadeira história 
das lutas da estatística em quase todos os 
países, lutas em que, tendo por campeões 
sábios, já laureados como os seus criadores, 
entre os quais apontaremos QUETELET, BERG, 
FARR, BERTILLON, BODIO, ENGEL, KOROSI, 
BANHAUSER e tantos outros, tem sempre 
conquistado palmo a palmo o terreno, con­
seguindo, afinal, impor-se como supremo guia 
da administração pública 

Tendo até aquí nos ocupado do assunto 
sob o ponto de vista um tanto vago e por 
assim dizer abstrato, vamos agora encará-lo 
mais restritamente, estudando as condições 
atuais da secção de estatística municipal, 
sua vida íntima, os recursos de que dispõe 
para a realização de seus fins, meios de in­
vestigação, extensão e limites 

A primeira coisa que fere logo a atenção 
do observador, mesmo o menos perspicaz, é 
a impropriedade do local em que funciona 
a secção de estatística, em promiscuidade 
com as outras duas secções da Diretoria, a 
cujos serviços não está ligada nem próxima 
nem remotamente A grande sala em que 
funcionam as três secções absolutamente não 
comporta o pessoal que nela trabalha e muito 
menos o material mais indispensável, de 
sorte que é difícil e mesmo impossível, man­
ter-se a ordem necessária para o bom· funcio­
namento da repartição 

A aglomeração de 43 mesas de trabalho 
em uma área que apenas atinge a 140 metros 
quadrados, tornando-se em extremo difícil o 
trânsito e o movimento; a impossibilidade de 
se obter o silêncio indispensável para regula­
ridade do serviço; a absoluta falta de certas 
comodidades necessárias para os trabalhos que 
exigem esfôrço intelectual, tudo isto faz com 
que o tempo do expediente da repartição 
constitua verdadeiras horas de suplício, em 
que o funcionário fatiga-se, extenua-se :1em 
ter produzido trabalho equivalente ao can­
saço físico e intelectual em que fica 

Se, para o funcionamento de repartições 
de mero expediente, as condições acima apon­
tadas são más, avalie-se o que não será para 
um serviço como o de estatística, que exige 
muito repouso e concentração intelectual, 
grande calma e sobretudo profunda atenção! 

Se encararmos o serviço de estatística 
pelo lado material, indispensável para o seu 
funcionamento, então ver-se-á quão penosas, 
precárias e impossíveis são as suas condições 
atuais 

Como ninguém ignora, a principal con­
dição para o bom andamento, e digamos para 
o bom êxito dos trabalhos de estatística, é 
a ordem no seu material, nos elementos das 
mais diversas espécies e origens, que reuni­
dos, coordenados e convenientemente prepa­
rados, segundo os seus métodos, ela assimile 
e transforma Por aquí já se vê que qual­
quer repartição de estatística, por mais in­
significante que seja, precisa de espaço e de 
móveis, como sejam: armários, estantes para 
ter e!'l! ordem êsse material; isso, porém, em 

local reservado e só accessível ao pessoal a 
seu serviço, de inodo a não ser transtornada 
a ordem da arrumação e tornar-se fácil qual­
quer pesquisa 

Pois bem! Tudo quanto a secção de es­
tatística municipál possue de móveis para os 
serviços a seu cargo reduz-se a um armário 
ou estante de pequenas dimensões, em que, 
sem ordem alguma (porque esta é impossível 
em tão pequeno espaço), está guardando o 
material dos seus trabalhos E' verdade que 
êsse material é, além de muito pequeno, in­
significante mesmo, imprestável pela sua de­
ficiência, pelo seu valor quase nulo como 
elemento para se constituir coisa que mereça 
o nome de estatística; mas é o que se tem 
conseguido obter neste período de início, ou 
que melhor se pode chamar de ac~imação da 
estatística oficial entre nós 

Sem outro intuito que não seja o de 
melhorar as condições do serviço especial a 
nosso cargo e de colocá-lo em estado de po­
der demonstrar a sua utilidade, sem inten­
ção, portanto, de ferir as susceptibilidades de 
quem quer que seja, cumpre-nos, entretanto, 
dizer que se nenhum critério presidiu à or­
ganização da Repartição de Estatística Muni­
cipal, pondo-a em condições de só poder des­
prestigiar-se pela sua inutilidade, menos ainda 
houve na sua instalação, não se lhe dando os 
recursos mais comezinhos para bem funcionar 

Não se diga que houve aquiescência ou 
conivência da nossa parte neste estado de 
coisas, pois que, desde que se instalou a 
secção de estatística, temos clamado e re­
clamado contra êle, já demonstrando, com os 
subsídios das pequenas luzes da nossa curta 
experiência e dos nossos estudos sôbre o as­
sunto, que tal organização era defeituosa e 
constituía verdadeira anomalia na espécie, 
só podendo dar resultados negativos, já pe­
dindo local para trabalhar, por ser impossível 
fazê-lo no meio ruidoso e movimentado que 
nos foi designado 

Ao ilustre e digno ex-Prefeito, o distinto 
cidadão DR HENRIQUE VALADARES, cuja boa 
vontade em atender às nossas reclamacões 
não podemos deixar de reconhecer, dirigi~os, 
algum tempo depois de instalada a secção de 
estatística, longa carta, em que, expondo as 
nossas vistas e modo de pensar sôbre tão 
importante assunto, reclamámos outro local 
para os nossos trabalhos, por ser impossível 
tentar qualquer serviço no ponto em que 
nos foi designado 

Posteriormente, por via oficial, fizemos 
idênticas reclamações; mas, em face da imen­
sa e dolorosa calamidade que então afligia 
a Nação inteira, e com especialidade esta ca­
pital, e diante do non possumus constituído 
pela impossibilidade material de podermos 
ser atendidos, tivemos de ceder, sujeitando­
-nos à contingência, sempre desagradável, de 
pôr mão a uma emprêsa que, de antemão, 
sabíamos ia ser inteiramente estéril 

Na escolha do pessoal destinado a ser­
viço tão especial também se deram lacunas 
realmente dignas de nota Como já se havia 
anexado a estatística à Secretaria Geral da 
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Prefeitura, da qual ficou constituindo 3 a 
secção, entendeu-se também haver paridade 
entre os serviços de todas elas, e que por­
tanto deviam ter igual pessoal com as ha­
bilitações exigidas para os funcionários de 
secretarias 

Por êste simples enunciado vê-se que 
na escolha do pessoal não houve o preciso 
critério, desde que se equiparou o destinado 
a ter exercício em um serviço técnico ao que 
ia servir em uma repartição toda de expe­
diente da Prefeitura 

Há, por exemplo, no trabalho de organi­
zação de estatística alguns que exigem co­
nhecimentos especiais, como sejam os que se 
referem à viação e circulação, abastecimen­
tos de águas e esgotos, que só podem receber 
conveniente preparo de quem tenha noções 
sólidas de engenharia; outros, como os refe­
rentes à demografia nas suas relações com a 
medicina e com a higiene, que só poderão 
ser feitos por médicos ou por quem tenha, 
ao menos, noções de tecnologia nosográfica, 
afim de não confundir fatos inteiramente di­
versos e separar os da mesma ordem ou es­
pécie, como se está observando nos trabalhos 
da Diretoria de Estatística do Estado de S 
Paulo; outros, enfim, por quem conheça con­
tabilidade e escrituração mercantil e tenha 
noções de finanças e de economia política, 
como sejam os que se referem aos movimen­
tos financeiro, econômico, industrial e outros 

"Em alguns países (diz o Sr MAURICE 
BLOCK), considerando-se o trabalho de reor­
ganização de ·estatísticas como simples ma­
nobras, apenas se exige dos funcionários boa 
caligrafia, conhecimento das quatro operações 
e instrução primát ia Há chefes de serviço 
que não querem outros; mas desconfiamos de 
tais chefes e só podemos atribuir-lhes e a 
seus trabalhos méritos muito restritos Co­
nhecemos outros que, ao contrário, procuram 
elevar o nível dos seus colaboradores, estimuc 
!ando-os a se instruírem, conseguindo afinal 
fazer deles verdadeiros estatísticos 

Em certos países adotou-se a prática de 
convidar profissionais de instrução sólida para 
a repartição de estatística, constituindo o 
ideal ter em cada secção indivíduos com 
conhecimentos especiais das matérias que fa­
zem objeto das investigações a cargo da mes­
ma secção" 2 

Desde que, entre nós, não existem cur­
sos especiais de estudos de estatística, como 
são as Escolas de altos estudos de estatística 
de França e os Seminários de estatística de 
Viena e de Berlim, êste último, criação do 
sábio estatístico alemão ENGEL, que o ilustrou 
com suas lições bi-semanais de teoria e técni­
ca estatística, o pessoal para a repartição de 
estatística deveria ser escolhido, por assim 
dizer, a dedo, entre aqueles em que fôsse pos­
sível supor certa competência e não a êsmo, 
como se fez 

Na falta de outro critério, pensamos qu!l 
seria mais curial que o pessoal em parte fôs­
se escolhido entre os antigos funcionários mu-

2 MAURICE BLOCK - Traité théorique et 
P?atique àe ~tMistique - Pág 256. 

mctpais pa maior competência, destacando-se 
ao menos um de cada repartição; porque, 
conhecendo já bem os serviços em que tra­
balhavam, facilitariam a missão investigadora 
e fiscal da estatística 

Isto quanto à parte analítica, isto é, à 
parte por assim dizer material da estatística, 
cuja função consiste na escolha e organização 
dos dados fornecidos pelas diversas reparti" 
ções, nas suas descriminações e parcelamentos 
em quadros, de acôrdo com os modelos pre­
viamente preparados 

Para o trabalho sintético que constitue 
a parte verdadeiramente científica da esta­
tística, o pessoal deve ser outro e muito es­
pecialmente escolhido entre profissionais de 
reconhecida competência 

S.e a estatística não pode ainda ser con­
siderada verdadeiramente como ciência na 
sua verdadeira acepção, ela constitue um 
conjunto de fatos logicamente concatenados, 
intimamente unidos e sujeitos a leis estu­
dadas e conhecidas A demografia, por exem­
plo, - parte constitutiva e integrante da 
estatística - já é considerada como ciência, 
com princípios definidos perfeitamente estu­
dados e elucidados com o mesmo rigor das 
outras ciências sociais e econômicas 

Assim, necessário se torna que 0 pes­
soal, cuja elevada missão é a utilização e o 
estudo dos materiais fornecidos pela análise 
para deles fazer a base de induções que por 
sua vez podem vir constituir bases de dedu­
ções e de raciocínios, tenha ao mesmo tempo 
conhecimentos superiores, grande perspicácia 
e atilamento; não seja influenciado por opi­
niões extremadas, com curso em ciência eco­
nômica e social, afim de poder deduzir dos 
algarismos, com perfeito rigor científico, as 
conclusões, o que só uma síntese esclarecida 
pode fazer 

Com razão diz o Sr MAURICE BLOCK 
que é impossível fazer-se uma boa estatística 
sem se conhecer princípios técnicos, mas tais 
conhecimentos não bastam e é preciso que 
o estatístico tenha o espírito da síntese, isto 
é, que saiba abranger os fatos que estuda 
com as vistas de conjunto, que saiba pes­
quisar as relações que entre êles existam e 
apredar a importância de uns e de outros 
Quando estas qualidades existem reunidas, 
diz o citado autor, basta que o estatístico 
conheça as possibilidades administrativas para 
produzir trabalhos notáveis 

Claro está que êsse pessoal, cujo número 
não precisa exceder de três profissionais, um 
de cada esp"ecialidade, não pode e nem deve 
ter a seu cargo a organização das estatísticas, 
trabalho material, porém em extremo fati­
gante e que exige grande esfôrço de atenção 

Em estatística, o calculista, isto é, o en­
carregado do trabalho de síntese, deve re­
ceber o algarismo bruto já pronto, sendo sua 
missão dar-lhe vida, torná-lo inteligente, fazê­
-lo falar com a eloquência esclarecedora das 
deduções científicas 

A síntese, e especialmente a síntese com­
parativa, é a alma da estatística Assim! g 
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trabalho analítico constitue o esqueleto, com 
todas as suas deformidades, que ela enroupa 
e vivifica 

Em notável discurso pronunciado na 
abertma do Congresso de Estatística de 
Exeter, dizia o sábio parlamentar inglês 
sir STAFFORD NORTHCOTE: "Inclino-me a 
olhar as grandes massas estatísticas, por mais 
brutas e informes que sejam, com o mesmo 
espÍtito que um escultor olharia um grande 
bloco de mármore em que tivesse de fazer 
surgir e expandir-se as formas de beleza nele 
ocultas Tão inumeráveis são os ensinamentos 
que o sábio pode deduzir dos algarismos, ain­
da os mais confusos e indecifráveis, quanto 
inúmeras são as formas que o artista pode 
dar ao mármore, desde que tenha habilidade 
para ptoduzí-las" 

Os quadros analíticos constituem apenas 
a matéria p1 ima que a síntese aproveita, as­
simila e transforma em realidades inteligen­
tes, do mesmo modo que o artista ttansforma 
o mármore bruto em estátua cheia de belezas 

Com a organização dada à Repartição 
de Estatística, a quem confiar serviço de tan­
ta importância, do qual depende seu êxito? 

Ao chefe de secção, obrigado pela na­
tureza de suas funções, a ter a atenção divi­
dida por uma infinidade de serviços e assun­
tos, a tracar e fiscalizar o trabalho de seus 
auxiliares,- a dar explicações, solver dúvidas 
e a dirigir e velar pela execução do serviço? 

Embora o pessoal da secção de estatís­
tica seja constituído por homens inteligentes, 
alguns dos quais já identificados com o ser­
viço, vão-se possuindo de entusiasmo pela 
especialidade, o que constitue agradáveis es­
peranças de futuro, será possível encarregá­
-lo de tão importante missão, principalmente 
tratando-se de um servico inteiramente novo 
e quase desconhecido e;tre nós? 

Uma outra lacuna ainda nota-se no pes­
soal e que não pode passar despercebida: 
a secção de estatística municipal não tem 
um cartógrafo Eequer, isto é, quem se encar­
regue da parte gráfica do serviço, que tanto 
desenvolvimento tem tido nos últimos tempos 

O método gráfico, inventado por WrLLIAM 
PLAYFAIR, ainda em fins do século passado, 
porém, só conhecido no comêço do atual, tem 
por fim tornar sensíveis à vista as relações 
de grandeza, quantidade ou de intensidade 
existentes entre fenômenos da mesma espé­
cie Como as cartas geográficas - a carto­
grafia estatística presta relevantes serviços, 
não só facilitando a aquisição de conheci­
mentos, como auxiliando a memória a retê­
-los Os diagramas constituem ainda recurso 
mais precioso, e nenhuma repartição de esta­
tística pode precindir deles pelas vantagens 
que trazem como o meio de tornar os fatos, 
que a estatística estuda, mais accessíveis ao 
estatístico e ao leitor 

Passemos agma à última parte desta ex­
posição, ao ponto com cet teza mais impor­
tante dela, e indaguemos quais são as fontes 
de nossa estatística oficial; de que recursos 
dé informações dispõe para poder organizar 
ps d!idos numéricos de que há mister Outros-

sim, precisamos ventilar a questão dos limites 
da estatística municipal, indagando se ela 
deve estudar tão somente os fatos que de­
correm da administração prefeitura! ou se 
deve ir além e abranger todos os outros ocoi­
Jidos no Distrito Federal, com caráter dis­
trital ou local, como são os que decorrem 
dos movimentos policial, judiciário, econômi­
co, político, etc 

Esta última questão se nos afigura de 
suma 1elevância, porque, se de um lado os 
fatos sociais apontados escapam à esfera da 
ação prefeitura!, de outro, limitar a esta­
tística unicamente aos serviços municipais, 
atualmente existentes, é condená-la à esterili­
dade, pela insignificância de fatos que vai 
abranger, alguns de importância bem restrita, 
ao passo que, estendendo suas pesquisas a 
todos os fatos de caráter local, se lhe aumen­
ta o valor, se a torna mais completa e se a 
eleva à altura de seus méritos de instituicão 
de primeira ordem nas grandes agremiaç&es 
humanas dos países cultos 

Para não antecipar discussão de assunto 
de tanta relevância, passamos a estudar a 
primeita das questões propostas 

Se formos indagar quais são as fontes 
de nossa estatística oficial, de que recursos 
ela dispõe para obter as informações e dados 
numéricos de que necessita, seremos obriga­
dos a dizer que tais fontes, verdadeiramente 
ainda não existentes, estão por criar; o> re­
cursos de que a estatística, por enquanto, 
pode dispor, são quase todos nulos Nada há 
que admirar no que acabamos de dizer, desde 
que se atenda que atravessamos ainda um 
período todo de reorganização e de renova­
menta ou, melhor diríamos, de criação admi­
nistrativa, porque no regime extinto a admi­
nistração municipal, sem vida própria, era 
como se não existisse, não passando de in­
significante apêndice do Govêrno Central, 
sem autonomia alguma, sem ideal e des­
provida dos mais insignificantes recursos 

Passando quase sem transição de um re­
gime centralizador e atrofiante para um 
outro todo diverso, em que a vida local ir­
rompe exuberante e cheia de aspirações; ten~ 
do criado de um só jato uma instituicão 
municipal completa, com numerosas e cdm­
plicadas ramificações, para atender a todas 
as necessidades do serviço público, é expli­
cável que a estatística, engrenagem central, 
verda1eiro eixo dos maquinismos administra­
tivos perfeitos, não disponha ainda dos ele­
mentos necessários para poder exercer aquela 
função preponderante, que lhe é inerente, de 
1 eguladora suprema, de fiscalizadora, por ex­
celência, dos demais servicos administrativos 
de que é subsidiária -

Nas instituições administrativas que, ao 
contrário da nossa instituição municipal, se 
organizaram pela evolução natural - das 
criações sucessivas e do aperfeiçoamento pro­
gressivo, a estatística, entre!a~ada nos diver­
sos ramos da administração, foi-se fm mando 
pouco a pouco e desenvolvendo-se quase sem 
sei percebida, como uma necessidade instin­
tiva, inerente à ordem e ao 1egular funcio­
namento do mecanismo administrativo 
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Mais ta1de, quando ainda pela evolução 
natural os serviços públicos tiveram de mul­
tiplicar-se, cada qual com tendências, méto­
dos e destinos diversos, convergindo, porém, 
todos para o mesmo fim, então é que ela, 
sentindo o terreno preparado, apa1eceu, já 
não como simples necessidade instintiva de 
cada serviço, porém como reguladora supre­
ma, como laco de união e de solidariedade 
entre os dive,rsos ramos da mesma adminis­
tração 

Ent1 e nós os serviços de estatística nas­
ceiam ou antes fmam criados já neste adian 
tado período de evolução Por isso mesmo, 
sem te1 ensaiado os primeiros passos, sem 
ter prepa1ado de antemão o terreno, é ela 
obrigada a tudo fazer, como as instituições 
congêneres dos países em que já atingiu o 
maior grau de desenvolvimento, e carece dos 
elementos indispensáveis à sua organização 
tornando-se por isso necessário CI im as fontes 
de infmmações que lhe faltam e facultar-lhe 
ps recursos precisos para poder chegar aos 
seus fins De dotá-la com êsses recursos, 
que lhe constituem garantia de existência, 
não cogitou o legislador municipal quando 
criou a Repartição de Estatística, como sim­
ples secção da Secretatia Ge1al da P1efeitma 

Ac1 editando que constituÍ! um serviço 
especial e, por assim dizer, técnico, era uma 
simples questão de fiat lux e que logo lux 
Jacta fuisset, o legislador lançou set viço de 
tanta monta aos azares da ingrata luta, essa 
luta sem tréguas, catactelÍstica da vida mili 
tante da estatística em toda a parte onde 
ela existe, sem provê-la com os recursos 
apropriados a sustentá-la 

Eis porque, apenas criada, a Repat tição 
de Estatística já está exigindo refmma, ca­
l ecendo mesmo, antes de experiências inúteis, 
ser tem ganizada, modelando-se-a por insti­
tuições congêneres dos países em que floresce 

Vejamos agora quais são as fontes de 
estatística oficial nos países que teem êsse 
serviço melhor organizado, quais os sistemas 
de organização adotados, de modo a facultai­
-lhes os elementos indispensáveis às suas in­
vestigações 

Damos a palavta ao 81 MAURICE BLOCK 
que, autm idade na matéria, elucida magis­
ttalmente o assunto no seu excelente Ttaité 
thémique et ptatique de statistique 

Eis o que nos ensina o erudito memb1 o 
do Instituto: "1 ° Em um certo núme1o de 
repat tições os fatos, isto é, os elementos de 
estatística são colhidos necessá1 ia e, por as­
sim dize1, automaticamente pelo próprio mo­
vimento da administracão Nenhum funcio­
nátio tem atribuição -;,special de notá-los; 
qúando muito, um dos empregados é apenas 
encanegado de centtalizá-los Assim, quand(> 
o empregado de uma alfândega nota a mel­
cadmia de que acaba de 1eceber o 1espectivo 
imposto de importação; quando o oficial de 
Registro Civil inscreve um nascimento ou 
um óbito ou o escrivão um processo, êles 
recolhem dados dos quais a estatística tit a o 
maior proveito 

Do mesmo modo quando a Reparticão 
do Alistamento Militar recebe as listas das 
revisões feitas; quando a diretoria do comé1 
cio do Ministério da Agricultura e Comércio 
recebe o balancete do movimento das caixas 
econômicas ou a secção competente do Minis­
tério do Interior cent1aliza os dados enviados 
pelas sociedades de socorros mútuos, êsses 
documentos, remetidos às administtações cen 
trais pelo interêsse da fiscalização adminis­
trativa, veem constituir preciosos elementos 
de que a estatística muito se utiliza Como 
êste, existem muitos outtos serviços, em que 
a estatística é um accessório mais ou menos 
importante, um excelente tecurso adminis 
ttativo 

2 ° Outtas repartições públicas, ou se­
jam ministérios, diretorias gerais ou mesmo 
outras divisões menos impm tantes, teem se1 
viços seus especiais, mais ou menos completos 
de estatística, tendo por exclusiva atribuição 
t ecolhe1 dados e elaborá-los pata as neces­
sidades da mesma 1 epartição 

Em F1ança, por exemplo, existem os 
seguintes serviços especiais (bweaux! de es­
tatística: no Ministério da Justiça, a secção 
de estatística judiciária; no de Finanças: a) 
estatística das finanças; b) estatística do co­
métcio extemo (alfândegas); no de Ob1as 
Públicas: a) estatística central das estradas 
de ferro; b) estatística das minas; no de Ins­
tt ucão Pública - estatísticas então em via 
de -formacão;" nos outros ministérios a esta­
tística é tima atribuição accessória dos servi­
ços administrativos 

3 ° Além dêsses se1 vicos espec1ms, há 
uma Repartição Geral de- Estatística, cuia 
organização e atribuições variam confo1me 
os países Em geral essa administração cen­
tral não só recolhe e elabm a dados estatís­
ticos para as necessidades administ1 ativas, 
como compete-lhe outta função mais impor­
tante: ela exe1ce também uma missão cien­
tífica 

Em todos os países, exceção feita da 
Inglaterra, a Repartição Central de Estatís­
tica é encan egada dos 1 ecenseamentos e de 
m ganizm os dados dos movimentos da popu 
!ação, competindo-lhe, além disso, organizat 
as que não são preparadas por outras repal­
ticões e fazer o 1esumo sintético de todas as 
e~tatísticas e publicá-las" 

Eis a brilhante exposição elo St MAu­
RICE BLOCK, que, como se vê, resume com 
notável cla1 eza e método o assunto, mostt ando 
quais são as fontes em que a estatística ofi­
cial haure seus elementos, e como os set vicos 
de estatística se foram 01 ganizando como ;e­
cessidade vital das administrações 

Conquanto se refit a particulat mente à 
França, a exposição do Sr BLOCK abrange 
os outros países europeus em que, exceto a 

:: E1n nota o auto1 indica os divmsos sel­
viços Cliados quanto à estatística de instlução 
pública, compteendendo bibliotecas, instl ução 
supe1i01, secundá1ia e p1imá1ia e monumentos 
lüstót icos 
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Inglaterra," as coisas se teem passado, mutatis 
mutandis, do mesmo modo 

Como se terá visto da longa citação que 
fízemos, o Sr MAURICE BLOCK refere-se mais 
especialmente a serviços de estatística geral, 
mas o que êle diz é perfeitamente aplicável 
à estatística municipal, cuja organização e 
cujos fins não podem deixar de ser idênticos 

Assim, a organização da estatística mu­
nicipal de París, uma das mais perfeitas e 
completas da Europa, não é mais do que a 
reprodução em escala menor da estatística 
geral da França, com a diferença de ser 
mais minuciosa e mais digna de fé em alguns 
pontos, por serem suas fontes de informação 
mais seguras A exposição, pois, do Sr MAU­
RICE BLOCK colhe perfeitamente o nosso caso 

Vê-se por tudo quanto fica dito, com re­
lação ao mecanismo pelo qual a estatística 
colhe e assimila os elementos de que há mis­
ter, que, nos países da Europa em que ela 
mais se tem desenvolvido, existem simulta­
neamente três espécies de combinações: na 
primeira, a estatística considerada como ac­
cessório, organiza-se sem esfôrço, automatica­
mente, pelo simples movimento de adminis­
rração; é um recurso precioso e ao mesmo 
tempo uin meio instintivo de bem adminis­
trar; na segunda, ela já se impõe como uma 
necessidade imprecindível e por isso é consti­
tuída como serviço especial em cada reparti­
ção para seu uso e auxílio; na terceira com­
binação, a estatística assume uma importância 
verdadeiramente transcendente Ocupando-se 
de assuntos de alta importância, mas êsses 
exclusivamente seus, dos quais só ela pode 
se encarregar e estudar, ergue-se até se cons­
tituir em ciência, irmã gêmea da economia 
política, à qual fornece fecundos e inapreciá­
veis subsídios 

Estadistas e estatísticos ilustres, domi­
nados, talvez, por demasiado amor à centra­
lização e à simetria, perguntam se, em vez 
desta organização, aliás toda natural, e, por 
assim dizer, criada espontaneamente pelas 
necessidades administrativas, não seria pre­
ferível concentrar ou antes centralizar todos 
os serviços de estatística em uma só reparti­
ção geral que, dispondo de pessoal já ha­
bituado ao jôgo dos algarismos e dirigida 
por um chefe bem preparado pelos seus es­
tudos poderia, com certeza, tirar deles melhor 
partido Parece que esta preocupação do­
minou os organizadores das repartições de 
estatística entre nós, pois que maior centra­
lização é impossível conceber-se 

Se é verdade que há certo fundo de 
razão na observação acima apontada, no todo 
não tem o valor que aparenta 

Realmente, não se pode contestar que 
existam vantagens não pequenas na concen-

< Na Inglatena não há sistematização ad­
minlstiativa obselVada nos out1os países, e des­
sa excentricidade gabam-se os estadistas ingleses 
Quando ocotre a necessidade de se miar qual­
que! 1epartição para atender ao serviço público 
e às exigências administ1ativas, ela é criada sem 
que se p1eocupem que êsse novo serviço quad1e 
ou não com os já existentes A multiplicidade 
de repa1tições autônomas trabalhando cada qual 
de seu lado na mesma obra, porém, sem ligação 
alguma, é o característico da estatística In­
glesa. 

tração (é preciso ver que não empregamos 
o vocábulo - centralização - que tem outro 
valor) dos trabalhos da estatística, em uma 
só repartição de caráter técnico e dispondo 
por isso de todos os recursos 

Uma das razões já foi apontada; uma 
outra é que essa repartição, abrangendo o 
conjunto dos fatos que a estatística estuda, 
não é dominada pelas vistas estreitas, res­
tritas, um ·tanto, talvez, ~paixonadas de pro­
fissionais, exclusivos de tais ou tais serviços; 
mas, a maior vantagem, - o argumento 
capital da concentração é que ela torna pos­
sível e facilita as comparações e garante a 
uniformidade, - questão vital para o êxito 
da estatística 

Ninguém que conheça estatística ignora 
que as comparações teem para ela importân­
cia de primeira ordem, dizendo BERTILLON 
ser impossível compreender-se estatística 
científica sem síntese comparativa 

Ora, desde que as diversas estatísticas 
são preparadas por diferentes repartições, 
sem que um laço de qualquer união as 
ligue, a diversidade de classificação dos fatos 
apreendidos torna as comparações quase im­
possíveis 

No que concerne às idades, por exem­
plo, suponhamos que o recenseamento, a es­
tatística dos movimentos da população, a es­
tatística criminal e a estatística escolar seja 
cada uma feita por uma repartição diversa 
e que em nenhuma delas se adote a mesma 
divisão de idades, ou antes, uma divisão 
uniforme e previamente combinada Que 
sucederá? 

Em regra, a estatística censitária e a 
dos movimentos de população adotam a clas­
sificação das idades por grupos quinquenais, 
ao passo que a lei penal dá a idade de 16 
anos como limite mínimo para considerar 
o delinquente sujeito à sua rigorosa sanção, 
e a lei escolar considera idades extremas para 
a frequência das escolas de 6 a 14 anos 

Dêsse simples enunciado se colige a im­
possibilidade de fazer-se o estudo mais usual 
da estatística - que é a comparação dos 
fenômenos dinâmicos com o algarismo está­
tico para conhecer a proporcionalidade, 
isto é, os respectivos coeficientes da frequên­
cia de intensidade ou de grandeza 

Tendo demonstrado as vantagens e a ne­
cessidade da concentração (não centraliza­
ção) dos trabalhos da estatística em uma 
repartição central, vejamos agora o reverso 
da medalha -- mostremos seus inconvenientes 

Em primeiro lugar, já fizemos ver que 
há estatísticas que se fazem quase automatica­
mente pelo próprio movimento da adminis­
tração, sendo por isso inseparáveis do res­
pectivo serviço administrativo Constituindo 
nesse caso a estatística, como diz o Sr 
BLOCK, meio de administrar, como prepará­
-la fora da respectiva repartição? 

Com relação aos serviços especiais de 
estatística de certas t epartições, demonstrou 
o Sr. BLOCK de modo a não deixar dúvida, 
que estas não podem em caso algum dispensá­
-los. Mais: teem necessidade de conservá-
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-los material e moralmente sob sua direção, 
constituindo para elas verdadeiros instrumen­
tos de trabalho 

Como ter-se, por exemplo, uma reparti­
ção de finanças sem o seu serviço especial 
de estatística? Seria um caos 

Uma outra razão em favor da cot.o_,rva­
ção dêsses serviços especiais, e embora o 
chefe da Reparticão Central de Estatística 
possa ser um profissional de vasta erudição, 
será crível que êle seja tão universal, qdase 
oniciente, que possa ocupar-se e dirigir 
com proficiência trabalhos estatísticos &cêrca 
de assuntos de justiça: e agricultura, instrução 
pública e finanças, higiene e indústria, ao 
mesmo tempo de demografia, estrada de 
ferro e outros? 

Entretanto, é incontestável que para fa­
zer uma boa estatística e poder tirar dela 
todo o proveito, é necessário ter-se sólidos 
conhecimentos da especialidade sôbre a qual 
são dirigidas as investigações Nenhuma dú­
vida pode restar de que êsses serviços espe­
ciais de estatística trazem grandes vantagens, 
pois que, além de realizarem a sábia lei eco­
nômica da divisão do trabalho, dão lugar a 
que estatísticas de cada especialidade sejam 
preparadas por especialistas que, dispondo de 
auxiliares e de agentes adextrados e de ma­
terial apropriado, podem fazê-Ias melhores e 
mais completas Em face de razões tão con­
trárias, mas todas de incontestável valor, 
como resolver o problema? 

Qual dos sistemas deve ser preferido, o 
centralizado ou o descentralizado? 

Discutindo essa importante questão, com 
inteira isenção de ânimo, apenas com o fito 
de chegar ao melhor e ao mais perfeito, está 
claro que não somos partidários quer de um, 
quer do outro sistema, que, sendo bons, são 
ambos incompletos; mas f~lizmente não se 
excluem 

Os serviços de estatística, como engre­
nagens que sao do maquinismo administra­
tivo, não se podem subtrair às leis gerais que 
o governam, mas o mesmo mecanismo da 
administração oferece meios de combinar os 
dois sistemas com a circunstância de apro­
veitar as vantagens de cada um deles, ex­
cluindo os inconvenientes notados 

Êsse meió de tão fecundas consequências 
consiste na criação de uma comissão superior 
de estatística, tal como existe em todos os 
países da Europa, de que façam parte os 
chefes das repartições de que a estatística é 
subsidiária 

A questão reduz-se a substituir a cen­
tralização dos serviços de estatística pela uni 
ficação, ou, como quer o Sr BLOCK, pela 
concentração, que é perfeitamente compatível 
com a descentralização 

O sistema misto, pois, baseado na unifi­
cação dos trabalhos da estatística pela sua 
direção superior e na descentralização das 
diversas estatísticas especiais, tornando per­
feitamente compatível e até indispensável a 
coexistência dos pequenos serviços (bureaux) 
de estatística das diversas repartições e de 

uma repartição central, verdadeiro centro de 
unificação de todas as estatísticas especiais 
- constitue na espécie - o ideal adminis­
trativo - uma organização tão completa 
quanto perfeita. 

"A base dêsse sistema ou antes, dessa 
organização é, como já vimos, - a criação 
de uma comissão superior de estatística, de 
que vamos dar rápida notícia, estudando ao 
mesmo tempo sua organização em diversos 
países. 

As comissões superiores de estatística, 
diz o Sr V TuRQUAN, teem por fit:n cercar 
e esclarecer com as suas luzes não só o chefe 
da estatística geral, assim como todos os es­
tatísticos da administração, estabelecendo en­
tre êles relações íntimas e permuta de idéias 
e de conhecimentos, contribuindo para tor­
par os documentos mais comparáveis, dando, 
enfim, aos trabalhos estatísticos mais auto­
ridade e mais valor" " 

A comissão central de estatística da Bél­
gica, de que foi primeiro presidente um dos 
criadores da estatística moderna, o sábio 
QUETELET, foi a primeira instituição dêste 
gênero criada na Europa 

Em importante relatório dirigido ao Rei 
da Bélgica, o Sr LIEDTZ, Ministro do In­
terior, referindo-se aos bons serviços presta­
dos pela estatística à alta administração do 
país, dizia que o que faltava aos serviços da 
estatística para que o govêrno e a ciência 
pudessem tirar deles maiores proveitos, eram: 
direção unitária, fins precisos e bases de in­
vestigação perfeitamente determinadas Para 
conseguir essas qualidades essenciais propu­
nha a criação de uma comissão central de 
estatística 

Eis como o ministro descreve a organi­
zação e as atribuições dessa comissão: 

"Cada repartição será nela representada 
por um ou mais delegados escolhidos pelo 
ministro, dentre os funcionários que tenham 
estudo especial dos ramos da estatística re­
lativos à sua repartição Os fins e a natu­
reza da comissão central, em parte definidos 
pela necessidade de corrigir os defeitos da 
organização atual, são: fazer convergir para 
um centro comum as estatísticas esparsas, 
organizadas pelas diversas administrações; as­
sinalar as lacunas e os detalhes supérfluo~ 
das publicações atuais; propor modelos de 
boletins e de quadros destinados a recolher 
e a classificar os elementos de suas classifi­
cações; velar de modo a evitar as repetições 
do mesmo fato, nos pedidos de dados e nas 
suas publicações; corresponder-se diretamen­
te com o Ministro do Interior; submetE-r-lhe 
suas observações e proposições com as ins­
truções necessárias para cada repartição, fi­
cando a estas a liberdade de adótá-Ias in­
teiramente ou de modificá-Ias Cada repar­
tição continuará a publicar a estatística que 
lhe concerne, mas sob plano uniforme, pre­
viamente estudado e adotado, em que a uni­
dade do conjunto substitua as divergências 
das publicações atuais" 

" VICTOR TuRQUAN - Manuel de statistique 
pratique 
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Esta organização foi adotada pelo De­
creto de 16 de Março de 1841, data memo­
tável para a estatística, por marcai o co­
mêco de sua vida institucional nas grandes 
ad,.;;inistrações 

Esta bela instituição, cujas vantagens e 
excelência já salientámos, tem sido instante­
mente recomendada pelos Congressos Inter­
nacionais de Estatística de Bruxelas ( 1853), 
de París ( 1855), de Berlim (1863), de Fio­
tença (1867), de Haia (1869) e de Buda­
peste ( 1876) 

Nada menos que seis notáveis assem­
bléias dos mais ilustres sábios europeus 1 e­
conheceram a impm tância e a excelência das 
comissões superiores de estatística, com a 
circunstância de que dwante 23 anos as idéias 
não se modificaram a t espeito, o que equivale 
à mais plena e incontestável sanção Como 
a fórmula da resolucão do Congresso de 
París é a mais concis·a e mais clata, a re­
produziremos textualmente ad memoriam: 
"O Cong1esso emite o voto que seja cons­
tituída em cada Estado (ou Municipalidade) 
uma comissão superim de estatística ou uma 
instituição análoga, composta de tepresen­
tantes das pt incipais administrações e de 
outras pessoas que pm seus estudos e seus 
conhecimentos especiais podem esclarecer a 
pt ática e resolver as dificuldades que per-
tencem inteitatnente à ciência" , 

Quase todos os países áa Europa reali­
zaram êste voto - e notavelmente a Suécia 
(1858), a Prússia (1860), a Áusttia (1861), 
a Itália (1861), o Wurtemberg, a Holanda, 
a Espanha, a Rússia e por último a França 
pelo Decreto de 19 de Fevereiro de 1885 

A Reparticão de Estatística Municipal 
de Patís, cuja ~tigem temonta ao tempo de 
CoLBERT, tem desde 1879, sua comissão su­
perior, de que o Sr HAROLD, seu fundadm, 
foi o primeÍlo presidente na qualidade de 
Prefeito do Sena Composta de funcionários 
das duas Prefeituras (a do Sena e a da Po­
lícia) e c:e conselheiros mumc1pais como 
membros mdinários, de membros do Insti­
tuto e da Academia de Medicina e de divet­
sos homens de ciência, como membros extra­
ordinários, essa comissão tem prestado no­
táveis set viços à estatística pat isiense, su­
perintendendo a publicação do Anuário de 
Estatística de París, vasto repertório de in­
formações sôbre tudo quanto diz respeito ao 
movimento administrativo e social da gtande 
metrópole 

Além dessa colossal publicação que data 
de 1880 e constitue um volume anual de 
cêrca de mil páginas, a Repattição de Esta­
tística de París, da qual é diretor atualmente 
um médico ilustte, o DR ]ACQUES BERTIL­
LON, demogtafista de raça,'; dá à luz um Bole­
tim hebdomadálio de estatística municipal 
desde 1880 e conjuntamente com êste, a 

0 JACQUES BEHIILTON é filhO e SUC8SS01, 110 
ca1go que ocupa, de A. BERriLLON, o 1nai01 
gênio da dmnogr afia n1ode1 na, e neto, po1 sua 
mãe, de A GUILLARD, estatístico ilustre e cila­
dol do vocábulo demog1ajia, hoje univetsal­
mente adotado pata designar a estatística hu­
mana 

partir de 1885 -- Os quadros mensais de 
estatística municipal 

A propósito dessas il<'teressantes publi­
cações, vem a pêlo indicar mais uma grave 
lacuna da lei de organização da estatística 
municipal do Distrito Federal, que vem a 
ser: nada determina~ e nem mesmo referÍI­
-se à publicação dos trabalhos da secção de 
estatística municipal 

A tal respeito, quer a lei, que1 o regula­
mento da repartição são inteiramente mudos 
Entretanto, um dos mais dignos legisladores 
municipais, o ex-intendente DR ALFREDO 
BARCELOS, estranhou da tribuna do Conselho 
Municipal que até agora não houvesse apare­
cido sequer uma publicacão de trabalhos de 
estatística, quando d~ t;l assunto absoluta­
mente não cogitou o mesmo conselho ao 
elaborar a respectiva lei 

Como a Diretoria de E~tatística Muni­
cipal de París, a repartição a que está afeto 
o mesmo serviço no nosso Distrito Federal 
deve se1 supe1 in tendida po1 uma comissão 
superior de estatística com idênÜcas atribui­
ções e com a mesma organização 

Essa comissão superior poderia assim fi­
car composta: - O Prefeito do Distrito Fe­
deral, presidente; membtos ordinários: 1 °, o 
diretor da Diretoria do Interior e Estatística, 
vice-ptesidente; 2 °, o diretor de Fazenda; 
3 °, o diretor de lnstrucão; 4 °, o diretor de 
Higiene e Assistência Pública; 5 °, o diretm 
de Obras e Viação; 6 °, um membro do Con­
selho Municipal; 7 °, o diretor da secretaria 
do Conselho; 8 °, o sub-diretor do Arquivo; 
9 °, o sub-diretor do Patrimônio; 10 °, o sub­
-diretor da Biblioteca; 11 °, o sub-diretor do 
Matadouro; 12 °, o inspetor da Limpeza Pú­
blica; secretát io, o chefe do serviço de esta­
tística municipal; - membros extraordiná­
rios ou honorários; 1 °, o direto1 ou um re­
presentante do Observatório Astronômico; 2°, 
um dos pretores; 3 °, um membro do Tribu­
nal Civil e Criminal; 4 °, um funcionário su­
perior da Polícia; 5°, o ptesidente ou um 
representante da Sociedade de Antropologia 
Criminal; 6 °, o diretor da Caixa Econômica 
e Monte de Socollo; 7 °, um dos tabeliães 
públicos, como reptesentante da classe; 8 °, 
um tep1esentante da Junta Cotnetcial; 9 °, o 
inspetm ge1 al de Saúde dos 1-vrtos; 10 °, o 
p10vedor da Santa Casa de Misericórdia; 11 °, 
o inspetm ou um membto da secção de esta­
tística da Inspetoria Gewl das Estradas de 
Feno; 12 °, o inspetor geral de obtas pú­
blicas do Ministério da Indústria, Viação e 
Obtas;' 13 °, o presidente dos comícios agtÍ­
colas; 14 °, um 1ep1esentante das sociedades 
esportivas; 15 °; o dil etor da estatística geral 

Esta comissão supetim de estatíshca tal­
vez pateça muito numetosa; mas, longe de 
ser isso um inconveniente, traz ao contrário 
grandes e reais vantagens Se de um lado 
êsse gtande número de membtos pode acat­
tetar a impossibilidade de se realizarem re-

" Enquanto os ser viços do abastecilnento 
de água, de esgotos e de iluminação não pas­
saiern pala a Municipalidade, como deteimina 
a lei 
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gularmente teumoes plenas da Comissão, o 
que aliás não constitue inconveniente, de ou­
tro inúmeras são as vantagens que êsse fato 
vem trazer 

Com efeito além da funcão científica 
que exerce junt~ da Repat tiçã~ Central de 
Estatística, esclarecendo com suas luzes não 
só o chefe do servico de estatística como os 
demais estatísticos da repartição,' as comis­
sões superiot es teem, a nosso vet, uma outra 
talvez mais importante, que é ptopagat e 
tornar mais familiares os estudos da esta­
tística, Ct iar-lhe novas e valiosas relações, 
facilitar-lhe a coleta de dados, constituindo 
cada membro extraordinário um propagan­
dista da instituição, um auxiliar de ptimeira 
ordem no departamento administrativo em 
que tem exetcício 

Assim, pois, longe de serem inconvenien­
tes, as comissões numerosas trazem até gran­
des vantagens, patecendo-nos de suma utili­
dade que além de membros extraordinários 
haja um número ilimitado de corresponden­
tes, distinção de ordem puramente científica 
a conferir a todos os homens de boa vontade 
q'-le prestem coadjuvação de cet ta ordem aos 
trabalhos da estatística 

A comissão superior de estatística muni­
cipal de Patís conta 36 membros ordinários 
e a da França 41, além de ilimitado número 
de extt a oi dinátios e de correspondentes 

Cabe agma ventilar a questão: se a esta­
tística municipal deve abranger o estudo de 
todos os fatos de ordem administrativa ou 
não, oconidos no Distrito Federal, mas de 
cai á ter evidentemente local ou distrital, em­
bora alguns serviços municipais ainda este­
jam a catgo do Governo Fedetal, ou se ao 
contrário convém limitat-lhe sua esfeta de 
ação 

Patece-nos que a respeito não podem 
havei duas opiniões Desde que a Consti­
tuição da República, a Lei de OI ganização 
do Distrito Federal e o mesmo espírito des­
centralizado! do novo regime constitucional 
separaram e limitaram o que competia ao 
govêrno municipal fazer e administrar, dando­
-lhe inteira libetdade de ação e, com essa 
autonomia administrativa, tesponsabilidades 
cmrelatas, não vemos por que há de a Mu­
nicipalidade abrit mão, abandonar inteita­
mente certos set viços, como se não fôssem 
seus, como se lhe não pertencessem 

Se, por motivos pmamente acidentais, 
a União retém smvicos e rendas pertencentes 
à Municipalidade, isso não pode justificai 
um abandono completo de direitos em que 
incorrerá desde que deixe de estudá-los e de 
conhecê-los 

Demais, havendo uma linha demarca­
clara entre as esfet as de a cão administrativa 
dos dois governos, linha que separa nitida­
mente o que é fedetal do que é municipal, 
a qual das duas administrações deve competit 
o estudo estatístico dêsses fatos que, esca­
pando momentaneamente à acão direta da 
administração prefeitura!, também não po-

8 V TURQUAN, Op cit . 

dem pet tencet à federal, em vista do caráter 
local ou distrital? 

Da incompteensão de nocões tão posi­
tivas hão de resultar e já estão resultando 
consequências dep!OI áveis; um baralhamen­
to de set viços, uma confusão de atribuições 
incompatíveis com a vida regular das ad­
ministrações 

Assim, com telação à estatística nada 
menos que três 1 epartições diversas - duas 
federais e uma municipal - fazem idênticos 
serviços: "estatísticas demográficas"; pot ém 
isto sem acôrdo prévio, sem uniformidade 
alguma Um outro fato ainda mais catacte­
rístico: a Direto! ia Geral de Estatística, re­
partição federal, apesai de assoberbada com 
numerosos e impo1 tantíssimos assuntos de es­
tatística geral, desce a estudar questões de 
caráter puramente local, como é a estatística 
do movimento do nosso Matadouto, com a 
qual absolutamente não tem que ver, visto 
que em nada afeta a administração federal 

Como estes dão-se muitos outtos fatos 
que, além de perturbarem profundamente a 
administtação, anat quizam e tornam inúteis 
1 epartições impoi tantíssimas como são as de 
estatística 

Um acôrdo neste particular entte as 
administracões federal e municipal está, por 
assim dize~, se impondo no sentido de ser 
entregue à Prefeitura todo o serviço de esta­
tística de caráter local ou distrital, compe­
tindo à Dit etoria Geral de Estatística o set­
vico da estatística get a! ou que in tere~ se à 
ec;nomia fedetal, como em França, onde as 
duas repartições de estatística manteem-se 
autonômicas, auxiliando-se mutuamente 

Parece-nos que êste modo de pensar não 
está em desacôtdo com a opinião da Diteto­
ria Geral de Estatística, segundo se infete 
do relatório último apresentado ao Ministro 
da IndústJ ia e Viação 

Vantagens e economia traria êsse acôtdo 
entte os dois governos, porque desde que a 
Repartição de Estatística Municipal se en­
cau egue, como está fazendo, da estatística 
demográfica, inútil se torna a coexistência 
da secção de demografia sanitária do Insti­
tuto Sanitário Fedetal Êste mesmo Insti­
tuto, verdadeü a excrecência, como 1 e pai ti­
ção fedetal, pode desapatecet, sendo substi­
tuído por um conselho 3uperi01 de higiene, 
junto do Ministét io do Interior, pequena as­
sembléia puramente consultiva, composta de 
homens competentes, capazes de legislat e 
de esclarecer o Govêrno Fedet al sôbre ques­
tões de higiene getal e internacional 

A êsse conselho consultivo ficatiam ane­
xos, como auxiliares indispensáveis vm la­
boratório bacteriológico com sede na Facul­
dade de Medicina, escola de ensino e ao mes­
mo tempo gabinete de investigações; e um 
outro de bromatologia e análises químicas, 
com sede na Alfândega, atalaia vigilante con­
tra as falsificações prejudiciais à saúde pÚ­
blica, vindas do extet ior 

Com a criacão dêsse conselho, apoiado 
em duas repartiç6es técnicas, terá o Govêrno 
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realizado o ideal da higiene federal, única 
que lhe compete e convém exercer em um 
regime descentralizador como o nosso, aca­
bando assim com a dualidade extravagante 
de repartições congêneres, que só serve para 
baralhar serviços e torná-los improfícuos 

Além das já indicadas vantagens de um 
acôrdo entre os governos federal e municipal, 
no sentido de entregar à Repartição de Esta­
tística Municipal o estudo de todos os fatos 
sociais de caráter local ocorridos no Distrito 
Federal, uma outra resultaria de efeitos não 
menos fecundos, que vem a ser, - encar­
regar-se esta repartição, de acôrdo com a 
Diretoria Geral de Estatística, do recensea­
mento da população do Distrito nos anos de 
milésimo 5, fazendo-o a repartição federal 
n<;'s de milésimo O, de modo que, sem grande 
trabalho e com pequeno dispêndio, atingi­
ríamos ao ideal estatístico dos recenseamen­
tos quinquenais 

Talvez bem poucas cidades do mundo 
tenham necessidade de fazer os seus censos 
em períodos tão curtos como a do Rio de 
Janeiro 

A partir do ano de mil oitocentos e no­
venta ( 1890), tão extraordinário tem sido o 
movimento da população desta Capital, que 
escapa inteiramente a qualquer previsão, ba­
seada em probabilidades do cálculo de seu 
crescimento geométrico, podendo-se compu­
tar em algarismo bem superior a 100 000 
almas o contingente de seu renovamento 
anual. 

Desde que a população urbana desta 
grande metrópole passa anualmente por tão 
notável renovação, grandes modificacões 
deve sofrer a sua fôrça numérica, assim c~mo 
a composição íntima 

Ora, os recenseamentos teem exatamente 
por objetivo estudar e conhecer êsses fatos e 
por isso a exigência de realizá-los em perío­
dos menos longos que o decênio aí está se 
impondo como palpitante necessidade da ad­
ministração 

Como precisamente nos achamos no ano 
cientificamente indicado para o recenseamen­
to quinquenal, não só por serem decorridos 
cinco anos do último censo, como por ser o 
seu milésimo 5 ° seria de alta conveniência 
repetir-se agora a operação censitária reali­
zada em 31 de Dezembro de 1890, afim de 
retificá-la e de possuirmos dados mais re­
centes e completos da população do Distrito 
Federal. 

" E' preciso sempre atender que êste tta­
balho foi escrito em Janeiro de 1895 

N. R - O "Progtama desenvolvido dos 
trabalhos de uma tepartição de estatística mu-

Ao ilustre Conselho Municipal, recente­
mente eleito, em cujas luzes e patriotismo 
profundamente confiamos, compete decretar 
esta medida de tão elevado alcance e muitas 
outras não menos importantes, de que já 
perfunctoriamente nos ocupámos, todas ten­
dentes a elevar a estatística ao lugar que 
lhe compete de reguladora suprema e de 
fiscal por excelência dos demais serviços ad­
ministrativos 

Assim fazendo, terá o novo Conselho 
MuniCipal rompido de vez com as tradições 
deprimentes da vida inglória da nossa Muni­
cipalidade no passado; e soerguendo-a dêsse 
caos administrativo em que por tanto tempo 
viveu, lhe outorgará com a instituição de 
bem organizado serviço de estatística o 
mais poderoso recurso para poder atingir os 
seus elevados destinos - realizando a gran­
diosa e eloquente síntese que serve de lema à 
bandeira da República: - Ordem e Pro­
gresso! 

Aquí terminamos êste imperfeito estudo 
que nos saiu mais longo do que pretendíamos 
e contávamos fazer Tendo de estudar as­
sunto de tão alta relevância e já de si com­
plexo, não podíamos deixar de debater e de 
elucidar os numerosos problemas que natu­
ralmente a êle se prendem como corolários 
naturais. 

Para poder dar justa idéia da extensão 
e dos limites da estatística municipal enfei­
xamos sob o título de "Programa dos traba­
lhos de uma Diretoria de Estatística Muni­
cipal" - e subordinados à classificação que 
nos pareceu melhor e mais completa, todos 
os assuntos de ordem administrativa ou não, 
de que a estatística pode e deve ocupar-se 

Dêsse extenso índice de serviços esta­
tísticos em que nos limitamos a estudar só 
o que é estritamente municipal, se colige 
quanto a estatística pode fazer, quantos be­
nefícios há de forçosamente trazer à admi" 
nistração pela inteligente e vigilante sindi­
cância que exerce em todos os serviços 
administrativos, facultando ao mesmo tempo 
aos altos poderes municipais os meios de 
melhor conhecê-los e de poder com mais se­
gurança melhorá-los 

Assim tenhamos a felicidade de sermos 
ouvidos e compreendidos e que êsse ideal 
que arquitetámos, que é o ideal da estatís­
tica, conquiste o apoio e os aplausos dos que 
podem transformá-lo em realidade 

AURELIANO PORTUGAl 

nicipal no Distlito Fedetal", que completa a 
p1esente memótia, será incmporado nos anais 
do I. B G E, figmando, com o estudo que ma 
divulgamos, no volume V das Resoluções da 
Assembléia Getal do Conselho Nacional de Es­
tatística 
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A BIODEMOGRAFIA 

Sua organização no Brasil em lace das 
necessidades dos serviços sanitários 

e demográficos. 
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culação dos órgãos estaduais com o cotrespondente ó1gão fede1al de biodemografia 

I - Definição 
e caracte-

O desenvolvimento 
dêste item do tra­
b a l h o requer o 
conhecimento pré­
vio 

rização 

1 
2 

.3. 

4 

5 

6 

do objeto da biodemografia; 
de seu objetivo, 
dos recursos que utiliza para 
a consecução do seu objetivo, 
de sua importância político­
-administra ti v a, 
de sua aplicação administra­
tiva; 
de sua estrutura orgânica. 

1. OBJETO DA BIODEMOGRAFIA 
, A matéria objeto da biodemografia 
e .o grupo humano politicamente orga­
nizado, cuja vida ela mede nas suas 
~úl~i~las e complexas manifestações 
bwlogiCas, para descrevê-lo, analisá-lo, 
conhecer-lhe as causas e circunstân-
cias influentes, pró ou contra. · 

Nos seus primeiros tempos, a bio­
demografia restringia-se, praticamen­
te, ao estudo quantitativo da doença e 
da ~norte_ Posteriormente, porém, a 
cons1deraçao de que o equilíbrio entre a 
exti~ção pela morte e a renovação pelo 
nasCimento faz que sobreviva o grupo 
aos seus componentes considerados iso­
lfldamente, e mais esta outra de que a 
união conjugal assegura ao grupo 
aquela renovação, - levaram os bio­
demografistas a incorporar ao assunto 
de sua ciência a renovação do grupo 
humano pelo nascimento, operado 
através do casamento 

2. OBJETIVO DA BIODEMOGRA­
FIA - A biodemografia propõe-se o 
estudo das variações da contextura 
quantitativa e qualitativa dos grupos 
humanos, investigando e medindo os 
processos de extinção e de renovação 
que determinam aquelas variações, bem 
como as causas biológicas, sociais e 
mesológicas dêsses processos 

Nas cogitações da biodemografia, 
dentre as causas biológicas, sobressai, 
de um lado, a doença, que debilita e 
mata, como fator básico de redução e 

de extinção de vida, de outro lado, o 
nascimento, como fator básico de re­
novação 

Outro fator de renovação é a imi­
gração, ao lado daquele de extinção, 
que é a emigração Êsses fatores, am­
bos sociais, têm, todavia, do ponto de 
vista estritamente biológico, importân­
cia prática secundária, sobretudo nos 
países moderadamente migrantistas 
como o Brasil, pelo que não afetam ~ 
predomínio dos fatores biológicos na 
evolução geral do grupo humano 

Com efeito, na conjugação da na­
talidade com a imigração sempre man­
terá aquela, em grau maior ou menor 
a liderança:_ do processo de renovação: 
na proporçao da nupcialidade, quiçá da 
fecundidade das uniões conjugais 
Igualmente, na conjugação da morta­
lidade com a . emigração, predominará 
aquela no processo de extinção, na pro­
porção da morbidez do grupo humano 

Essas duas conjugações, positiva 
aquela, negativa esta, determinam o 
movimento total do grupo, soma do 
movimento natural, intrínseco, biológi­
co, resultante do balanço de nascimen­
tos e óbitos, com o movimento social 
extrínseco, consequente ao balanço d~ 
imigração e da emigração. 

3. RECURSOS DA BIODEMO­
GRAFIA - Para consecução do seu 
objetivo, a biodemografia socorre-se de 
três operações . 

a) registro contemporâneo do ca­
samento, nascimento, óbito, imigração 
e emigração; 

b) registro contemporâneo dos ca­
sos de doenças terminados ou não pela 
morte, sobretudo daquelas infeto-con­
tagiosas e, de um modo geral, daquelas 
mais mortíferas; 

c) censo populacional 
A. Registro contemporâneo do nas­

cimento, casamento, óbito, imigração e 
emigração - Excetuadas a imigração e 
a emigração, êsse registro está presen­
temente assegurado, conquanto de 
modo precário, pelo Código Civil. Essa 
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precariedade decorre substancialmente 
dos seguintes defeitos 

a) o registro civil das pessoas na­
turais, instituído· por aquele Código, o 
foi para fins exclusivamente jurídicos, 
donde a relativa pobreza estatística do 
material que reúne Para reparar essa 
falha, deve aquele registro consignar 
outras circunstâncias ou características 
do fato e de seu objeto, indispensá­
veis à perfeita descrição e compreensão 
dos processos de renovacfio e de exti:':l­
ção do grupo humano,-

bl outras causas de precariedade 
do registro civil em execução no Bra­
sil são 

1 a não gratuidade dêsse re­
gistro, 

2 a deseducaÇão cívica e a mi­
séria financeira de muitos, 

3 a ausência de solicitações do 
meio social, sobretudo nas zonas ru­
rais 

No que respeita à imigração e à 
emigração, deverão constituir matéria 
obrigatória do regist10 civil, para ano­
tação das entradas e saídas por mi­
gração, visto que determinam modifi­
cações na composição qualitativa e 
quantitativa do grupo humano em cujo 
meio ocorrem · 

B. Registro contemporâneo de ca­
sos de doenças - Essa operação tem 
sido feita no Brasil assistematicamen­
te, em geral, sem rigor e em extensão 
reduzidíssima, a despeito de sua enor­
me importância, decorrente da maior 
significação, do ponto de vista da 
morbidez do grupo, do número total de 
casos fatais e não fatais ocorridos, re­
lativamente ao só número daqueles ter­
minados pela morte. 

Evidentemente, o número total de 
vêzes em que ocorre a doença traduz 
com maior exatidão as condições mór­
bidas do grupo, de modo que só o des­
conhecimento dêsse número força os 
biodemografistas a medir indiretamen­
te o grau de morbidez pelo número de 
casos fatais, deduzindo-o, pois, da mor­
talidade. 

C. Censo populacional - E' a 
operação de contagem dos indivíduos 
de uma coletividade humana politica­
mente organizada, com discriminação 
de suas principais características 
Essa operação caracteriza-se funda­
mentalmente por sua periodicidade, 
sua simultaneidade e sua universalida­
de A periodicidade dos censos popu­
lacionais deve assinalar-se por inter­
valos não só iguais entre si como 
também nunca inferiores a 5 nem su­
periores a 10 anos. No Brasil, a irre-

g ularidade e a demasiada amplitude 
dos intervalos inter-censitários (18 
anos, 10 anos e 20 anos) anulam pra­
ticamente a utilidade estatística da 
operação A operação censitária per­
mite conhecer-se, em determinado 
momento, a vida de um grupo huma­
no, as consequências do jôgo combi­
nado dos processos biológicos e sociais 
de renovação e de extinção, em ação 
no seu seio, consequências concretiza­
das na consistência quantitativa e 
qualitativa apresentada pelo grupo no 
momento 

A atuação contínua daqueles pro­
cessos, todavia, altera de momento a 
momento a estrutura do grupo, cujo 
estado seria assim uma sucessão de es­
tados momentâneos por diferentes 
Ora, sendo o movimento uma sucessão 
de posições diferentes, conclue-se daí 
forçosamente a condição de abstração 
do estado do grupo e, contrariamente, 
o exclusivismo da realidade de seu 
rnovirnento. · 

E, considerando que êste é acompa­
nhado passo a passo pelo registro con­
temporâneo dos fatos que o caracteri­
zam, avulta a importância dêsse re­
curso utilizado pela biodemografia no 
estudo dos grupos humanos, registro 
cuja confirmação deve concretizar-se 
no resultado do censo, qual no de um 
balanço comercial aquele de uma es­
crita bem organizada. 

A principal utilização que do re­
sultado quantitativo do censo popula­
cional faz a biodemografia é aquela de 
servir de ponto de referência para o 
resultado quantitativo do registro con­
temporâneo dos fatos vitais, no cál­
culo de coeficientes genéricos e especí­
ficos, que medem a intensidade dos 
processos de renovação, de redução e 
de extinção da vida, bem assim de suas 
causas eficientes e circunstanciais, -
coeficientes que constituem a essência 
mesma da biodemografia 

4. IMPORTâNCIA P O L í TI C O -
-ADMINISTRATIVA DA BIODEMO­
GRAFIA - No ano de 1937, registla­
lam-se em todo o território do Esta­
do do Rio 30 647 óbitos, cifra a que 
em-responde um coeficiente de cêrca 
de 16,8 óbitos em mil habitantes, numa 
população aproximada de 1 816 400 ha­
bitantes 

Examinando-se êsse fato, observa­
-se que não está só naquele coeficiente 
a gravidade da situação, mas também 
e sobretudo na alarmante precocidade 
da extinção de vidas no Estado 

Com efeito, observando-se as ida­
des em que ocorreram aqueles óbitos, 
verifica-se que essa idade foi inferior a 
14 meses de vida em 25 % deles, a 15 
anos em 50% e a 50 anos em 75 %, 



ESTUDOS E SUGESTõES 303 

sendo que em média a vida dêsses flu­
minenses falecidos foi de 28 anos, 
apenas! 

Dessa maneira, se consideradas as 
idades de 15 a 50 anos como limites 
médios do período de produtividade 
biológica, social e econômica do indi­
víduo, dos fluminenses falecidos em 
1937 apenas 50% conseguiram entrar 
nessa fase, dos quais tão só a metade 
logrou transpô-la! 

Do ponto de vista econômico tal 
situação não é nada lisonjeira, tal a 
repercussão que sôbre a economia do 
Estado tem tamanho empobrecimento 
quantitativo e qualitativo de seu ca­
pital humano. 

Realmente, enquanto duas quartas 
partes dêsse capital, representado em 
vida dos que faleceram em 1937, foram 
retirados do seu emprêgo exatamente 
quando deveriam começar a render ju­
ros sôbre as somas invertidas na sua 
criação, manutenção e preparação, en­
quanto isso, uma apenas das outras 
duas partes sobreviveu aos 50 anos, de­
saparecendo a outra ao longo das ida­
des que medeiam os 15 e 50 anos, tais 
as precárias condições de saúde em que 
grande porção dos seus componentes 
sobreviveram à devastação ocorrida na 
fase dos primeiros quinze anos de ida­
de, depauperados e anemiados pela 
sub-alimentação, pela verminose e pela 
malaria, e, em consequência, vitimados 
pela tuberculose, enfraquecidos para o 
trabalho e roubados finalmente à 
vida. 

Tal situação vem-se mantendo; 
com uma melhoria praticamente nula, 
desde vários anos já. De fato, os da­
dos de 1925, relativos a 9 Municípios do 
Estado, demonstram uma idade média 
dos mortos igual a 26,5 anos, bem como 
uma ocorrência, dentro dos primeiros 
11,6 anos de idade, de 50 % dos óbitos, 
e de 75 % dentro dos primeiros 45,6 
anos de vida. 

As doenças que maior número de 
mortos causaram no ano de 1937, fo­
ram 

Diarréia e enterite . 
Tuberculose 
Pneumonias . . 
Doenças do coração 
Paludismo . 
Nefrites 

16,0% 
14,6% 
10,1% 
6,7% 
6,0% 
4,1% 

O valor dessas informações presta­
das pela biodemografia fluminense, a 
despeito de sua singeleza, é indiscutí­
vel, pelos ensinamentos que proporcio­
na e pela orientação que assegura à 
ação do govêrno 

De modo geral, informa-nos a bio­
demografia, através dos seus recensea­
mentos e estimativas, o número dos 
brasileiros; através do registro con-

temporâneo, detalhado, quantos deixa­
ram o País por morte ou por emigra­
ção; quantos, ao contrário, entraram 
nele por nascimento ou por imigra­
ção; o saldo das entradas e saídas; a 
intensidade da renovação e da extin­
ção de vidas; a precocidade dessa ex­
tinção; as causas eficientes e circuns­
tanciais dessa extinção e de sua pre­
cocidade • 

A importância político-administra­
tiva da biodemografia é, pois, eviden­
temente, das maiores e indispensáveis, 
e decorre, como vimos, das informa­
ções precisas com que concorre para 
a orientação do govêrno na realização 
de uma política demográfica, visando 
a valorização quantitativa e qualifica­
tiva do homem brasileiro, fundamento 
substancial da economia e da defesa 
do País. 

5. UTILIDADE E APLICAÇÃO 
ADMINISTRATIVAS DA BIODEMO­
GRAFIA - A utilidade administrativa 
da biodemografia é relevantíssima, 
como função dos valiosíssimos ensina­
mentos e da consequente orientação 
que assegura ao Estado no sentido da 
concretização de uma eficiente políti­
ca demográfica, no que essa política 
diz quer com a economia do País, quer 
com a sua defesa. 

Sua aplicação mais importante se 
faz no sentido da descoberta das causas 
eficientes e circunstanciais da intensi­
dade do processo de redução e extinção 
de vidas no seio do grupo humano. 

Com efeito, investigando e medin­
do a ação debilitante ou extintora de 
cada doença, bem assim as causas de­
terminantes e circunstanciais, mesoló­
gicas e sociais dessas doenças, a biode­
mografia orienta concomitantemente o 
combate a fazer-se no sentido de anu­
lar-se ou atenuar-se aquela ação. 

Extinta ou atenuada a ação dos 
males coletivos mais importantes, quais 
a mortalidade infantil, a tuberculose, 
a malária, a verminose, etc , decresce­
rá a morbidez do grupo e, decorrente­
mente, sua debilidade física e a preco­
cidade de sua extinção, com canse­
quente melhoria qualitativa e quanti­
tativa do vigor da raça 

Só então dever-se-á incentivar a 
natalidade 

6. ESTRUTURA ORGÂNICA DA 
BIODEMOGRAFIA NO PAíS- Para o 
racional estabelecimento dessa estru­
tura, preciso se torna considerar a 
biodemografia sob o duplo aspecto: 
1.0 modus operandi, 2 ° utilidade 
administrativa E isto para que se pos­
sam bem distinguir seus encargos, quer 
dentro da esfera federal, quer dentro 
da estadual, para uma localização e 
subordinação administrativas mais de 

R B E -6 
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acôrdo com a sua aplicação à ação do 
govêrno. 

Quanto ao seu modus operandi, 
a biodemografia distingue-se em a) es­
tatística de registro e b) estatística 
censitária, no que respeita à sua uti­
lização administrativa, diferencia-se 
em a) estatística demográfica e b) es­
tatística sanitária 

A. Estatística de registro - A 
estatística de registro, por sua aplica~ 
ção contemporânea à orientação da 
ação sanitária, função sobretudo esta­
dual, no Brasil, deverá em consequên­
cia ser elaborada por órgãos estaduais, 
que a assegurarão aos órgãos federais 
nela interessados. Sôbre isso, a esta­
tística de registro, por eminentemente 
ocorrencial, caracteriza-se pela quasi 
simultaneidade da ocorrência do fato 
e de sua coleta, através da sua inscri­
ção nas repartições de registro biode­
mografico (óbitos, nascimentos, casa­
mentos, imigração e emigração) e em 
estabelecimentos de assitência médica 
ou sanitária (casos de doença), repar­
tições e estabelecimentos disseminados 
pelo território dos Estados, impondo-se, 
daí, uma coleta contínua e local, neces­
sariamente aperiódica e ininterrupta, 
feita em todos os anos e em todos os 
momentos de cada ano. 

Na esfera federal dois órgãos in­
tegrariam a organização nacional da 
biodemografia o órgão dirigente da 
política nacional demográfica e o atual 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, centralizador, nessa esfera, 
de todas as estatísticas especializadas. 

B. Estatística censitária - Regi­
me diverso conviria melhor à estatísti­
ca censitária, por necessariamente 
descontínua, periódica, caracterizada 
pela contagem de existências humanas 
e não pela ocorrência de fatos vitais, 
e levantada em determinados anos, 
tão só, e em determinado momento do 
ano, sôbre ser de sentido e aplicação 
nacionais e destinada à orientação da 
política demográfica do govêrno do 
País, cabendo, em consequência, sua 
iniciativa, orientação e execução supe­
riores a um órgão federal, a um Ser­
viço Censitário Nacional, integrado 
preferentemente no Instituto Brásilei­
ro de Geografia e Estatística; - órgão 
êsse que, com um núcleo central de 
caráter permanente, incumbir-se-ia: 

a) do preparo das operações cen­
sitárias, orientando-as de acôrdo com 
as supremas diretrizes do Govêrno, no 
que diga respeito à defesa e à economia 
nacionais; 

bJ da realização dessas operações, 
por intermédio: 

1. de comissões estaduais perió­
dicas; 

2. dos Serviços estaduais de bio­
demografia e das agências distritais de 
censo, subordinadas técnica e admi­
nistraUvamente a êsses Serviços, e 

3 dos departamentos estaduais 
de estatística e das agências munici­
pais de estatística a êles subordinadas 

11- Organiza­
ção nacional 
biodemografia implica 
ção de. 

A organiza­
ção de um 
serviço de 

a determina-

1 atividades e atribuições; 
2 programa biodemográfico, 
3 legislação biodemográfica; 
4 boletim biodemográfico, 
5 órgãos. 

1. ATIVIDADES E ATRIBUIÇõES 
O Serviço estadual de biodemogra­

fia exercerá as seguintes atividades e 
atribuições: 

a) orientar a coleta dos dados, 
através de instruções e modelos a ela 
destinados, - instruções e modelos 
quanto possível uniformes para todo o 
País, dentro de um mínimo de deta­
lhes, mas passíveis de acréscimos, afim 
de se atenderem necessidades e cir­
cunstâncias estaduais, 

b) centralizar os dados colhidos 
pelos diversos órgãos coletores, criti­
cando-os; 

c) elaborar as estatísticas distri­
tais e municipais, articulando-as, a se­
guir, numa estatística estadual; 

d) fornecer à repartição sanitária 
estadual os elementos estatísticos por 
ela solicitados; 

e) enviar à repartição central de 
estatística do Estado os informes uedi­
dos nos modelos por ela fornecidos, 

f) enviar periodicamente ao ór­
gão federal congênere os informes es­
tatísticos, em modelos por êle forne­
cidos, 

g) enviar anualmente ao Serviço 
Censitário Nacional o movimento da 
população do Estado, em modelos por 
êle fornecidos, 

h) enviar anualmente à Circuns­
crição de Recrutamento Militar, no Es­
tado, a relação nominal dos nascimen­
tos ocorridos, para fins de sorteio 
militar; 

i) publicar trimestral e anual­
mente, em boletim próprio, informes 
estatísticos destinados ao conhecimen­
to das autoridades, repartições, insti­
tuições particulares e do público em 
geral. 

··~ 
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2. PROGRAMA BIODEMOGRÃFI­
CO - No que respeita à coleta e ela­
boração dos dados estatísticos, um 
programa padrão nacional, deverá 
orientar o funcionamento dos diversos 
serviços estaduais de biodemografia, 
visando assegurar ao País um mínimo 
de informes referentes a todos os Es­
tados, bem como sua perfeita compa­
rabilidade. 

Essa padronização impõem-na, ir­
restritamente, dentro de um mínimo 
de detalhes, de um lado a necessidade 
nacional da cq,mparabilidade das esta­
tísticas levantadas nos diversos pontos 
do País, de outro lado a articulação 
dos serviços estaduais de biodemogra­
fia entre si e com os órgãos federais 
competentes, para que essa articulação 
venha a ser uma realidade eficiente, 
cuja essência é aquela comparabilidade 

3. LEGISLAÇÃO BIODEMOGRÁ­
FICA - Uma legislação adequada e 
completa, cuidadosamente padronizada 
num mínimo nacional, adaptável, toda­
via, às circunstâncias e peculariedades 
estaduais, assegurará a execução do 
programa biodemográfico, facilitando e 
garantindo a atuação dos serviços de 
biodemografia e regulando o seu fun­
cionamento e as obrigações do públi­
co e das instituições federais, estaduais 
e municipais para com êsses órgãos. 

4. BOLETIM BIODEMOGRÃFICO 
- Um boletim biodemográfico veicula­
rá mensalmente os informes estatísti­
cos de cada Estado, apresentando-os 
de maneira padronizada, comum, asse­
guradora da comparabilidade nacional 
dos informes publicados, bem como da 
articulação dos serviços estaduais de 
biodemografia. 

5. óRGÃOS - O serviço estadual 
de biodemografia terá os seguintes 
órgãos: 

1 órgão central, a constituir o 
serviço de biodemografia propriamen­
te dito, incumbido da centralização da 
coleta e da crítica, elaboração, inter­
pretação e publicação dos dados; 

2 órgãos locais de coleta, a sa­
ber: 

a) agência distrital de censo, des­
tinada ao registro contemporâneo do 
nascimento, casamento, óbito, emigra­
ção e imigração; 

b) estabelecimentos de assistên­
cia médica e sanitária, com ou sem in­
ternamento, federais, estaduais, muni­
cipais e particulares, para o registro 
contemporâneo dos casos de doença 
terminados ou não pela morte, 

c) cemitérios públicos e particula­
res, para controle do registro contem­
porâneo de óbitos 

Entre os órgãos locais e o órgão 
central as relações serão: 

1 de subordinação administrati­
va, quanto às agências distritais de 
censo; 

2. de c o o p e r a ç ã o obrigatória 
quanto aos demais órgãos locais1, d~ 
acôrdo com o que seja fixado em leis 
especiais. 

Agência distrital de censo 
Considerações especiais merece êste ór­
gão local de coleta, tal a sua impor­
tância fundamental 

a) Funções 1. registro contem­
porâneo do casamento, nascimento 
óbito, imigração e emigração funcã~ 
contínua. ' 

. . ~ censo populacional, função pe­
nodwa 

b) Organização Para o exercício 
daquela sua função contínua, a agên­
cia terá, além ~~ seu encarregado, pelo 
menos um auxiliar e mais tantos ou­
tros quantas vêzes 25 mil habitantes 
tiver o distrito. 

As cidades de mais de 500 mil ha­
bitantes serão divididas em distritos de 
100 a 150 mil habitantes, as cidades de 
mais de 100 mil habitantes, serão divi­
didas em distritos de 50 a 75 mil habi­
tantes 

Exceto o distrito sede de municí­
pio, nenhum outro de população infe­
rior a 10 mil habitantes será criado 
desdobrando-se, ao contrário, em 2, 3: 
4, etc, o distrito cuja população exce­
der de 25 mil, 50 mil, 75 mil habitan­
tes, etc .. 

Nos distritos de população inferior 
a 25 mil habitantes, mas de grande 
área, além da agência da sede, serão 
criadas sub-agências, em pontos de 
maior densidade humana e mais ou 
menos equidistantes de agência ou 
sub-agência afastada de mais de 30 
quilômetros. 

Para o censo populacional, serão 
aliciados outros funcionários. 

c) Vantagens da agência distrital 
de censo - Essas vantagens são as se­
guintes: 

1. subordinação direta ao servi­
ço estadual de biodemografia; 

2 suas atribuições abrangerão o 
registro da imigração e emigração, 

3 livre o seu encarregado das 
funções de escrivão de paz, de escri­
vão do crime, de tabelião, etc., melhor 
poderá dedicar-se, e com mais técnica, 
à coleta estatística, através do registro 
contemporâneo dos fatos, e ao preparo, 
execução e ultimação do censo popu­
lacional, 

4 aproveitamento total do conhe­
cimento da geografia e da população 
do distrito, de parte do seu encarrega-
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do, no preparo e execução do censo de­
mográfico, por isso que essa operação, 
para controle eficiente de sua realiza­
ção, imprecinde das informações do 
registro contemporâneo, da mesma ma­
neira que êste vai basear suas ativi­
dades futuras nas conclusões do cen­
so, que completam, retificam e põem 
em dia e em ordem, quantitativamen­
te, a demografia do distrito Confiada 
ao agente distrital a direção do censo 
no distrito, a prática e a experiência 
dele e dos seus auxiliares, a par das 
indicações e elementos fornecidos pelo 
registro contemporâneo, facilitarão e 
assegurarão enormemente a eficiência 
e a barateza da operação; 

5 . organização da ficha de cada 
família do distrito, na qual se inscre­
verão os óbitos, nascimentos e casa­
mentos, bem como as alterações distri­
tais de residência, de modo a preparar 
os elementos seguros de controle do 
censo seguinte, que, por sua vez, rati­
ficaria ou determinaria a retificação da 
ficha 

A atual organização do registro 
contemporâneo - Presentemente, o 
registro contemporâneo dos fatos de­
mográficos é feito no ofício do regis­
tro civil, órgão subordinado direta e 
exclusivamente ao poder judiciário es­
tadual Instituído pelo Código Civil e 
regulado pelo Decreto Federal n ° 
4 857, de 9 de Novembro de 1939, com 
fins tão só jurídicos, o registro civil 
das pessoas naturais, sôbre não atin­
gir a imigração e a emigração, não 
consigna informes outros sôbre o seu 
objeto, nem sôbre as circunstâncias 
ocorrenciais dele, interessantes a ou­
tros aspectos da vida do grupo humano 

Efetivamente, a identificação indi­
vidual do registrando é o objetivo úni­
co do registro civil, e se os modelos de 
atestado de óbito, p. e , pedem esclare­
cimentos que não digam com essa iden­
tificação, deve-se o fato a interêsses da 
biodemografia, propugnados por seus 
organizadores, infelizmente com êxito 
reduzidíssimo, tal a indiferença ou má 
vontade dos encarregados do registro 
civil, que para se defenderem de maio­
res trabalhos decorrentes de um me­
lhor preenchimento daqueles modelos, 
ou de uma remessa obrigatória, pon­
tual, dos informes, dizem restringir-se 
a cumprir as obrigações criadas pelo 
Código Civil 

Deficiências e desvantagens da 
atual organização do registro civil -
Essas deficiências e desvantagens são 

1 limitação do registro ao casa­
mento, óbito e nascimento, 

2 o objetivo exclusivamente ju­
rídico do registro, com desinterêsse to­
tal pelas necessidades biodemográ­
ficas; 

3. independência administrativa 
do ofício do registro civil, relativamen­
te ao serviço estadual de biodemogra­
fia, com prejuízos graves para o valor 
e eficiência das estatísticas; 

4 a multiplicidade das funções 
do encarregado do registro civil: es­
crivão de paz, escrivão do crime, tabe­
lião, etc , que o forçam a desatender 
aos interêsses da biodemografia, senão 
a repudiá-los, 

5 inexistência de função pro­
priamente estatística do oficial do re-
gistro civil; · 

6. para o censo populacional, não 
são aproveitados os conhecimentos prá­
ticos, diretos e detalhados que, da geo­
grafia do distrito e dos seus habitantes, 
em geral, tem o oficial do registro 
civil. 

Solução intermediária - No caso 
de não ser possível ou oportuno criar­
-se a agência distrital de censo, o atual 
ofício. do registro civil teria, quando 
não subordinação administrativa dire­
ta ao serviço estadual de biodemogra­
fia, pelo menos ficaria, em lei federal, 
obrigado a atender às necessidades da 
biodemografia do Estado, obrigação re­
gulamentada em lei estadual, - solu­
ção esta, todavia, pouco recomendável, 
fraca, de eficiência relativa. 

111 - Articulação 
dos órgãos esta­
duais com o cor­
respondente 
órgão federal de 

biodemografia 

A articulação 
do órgão e13ta­
dual com o 
correspondente 
órgão federal 
decorrerá ne­
cessária e fun­
damentalmen-
te de um pro­

grama nacional de biodemografia, e 
terá como base a comparabilidade dos 
dados 

Essa comparabilidade assentar­
-se-á na coleta, na elaboração e na 
apresentação dêsses dados, fases essas 
padronizadas num mínimo de infor­
mações, a constituírem aquele progra­
ma e a serem rigorosamente prestadas 
por todos os Estados. 

Pesquisados os diferentes fatos vi­
tais em cada Estado, a intensidade 
maior aquí, menor alí, nula acolá, com 
que se apresentam, poderá ser medi­
da, analisada e interpretada em fun­
ção da solução dos problemas sa­
nitários, sociais e econômicos que 
assoberbam o govêrno nacional, graças 
à sua comparabilidade, asseg m·ada 
pela uniformização das pesquisas esta­
tísticas, através das quais se obje­
tiva 

AFONSO J OFIL Y 

(Chefe do Se1viço de Bio-Estatística 
do Depa1 tamento de Saúde do Es­

tado do Rio de Janeilo) 
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IDENTIFICAÇÃO ESTATíSTICA DO AUTOR DAS 
"CARTAS CHILENAS" 

Entre os mais curiosos trabalhos 
que a estatística tem possibilitado, como 
metodologia comum a todas as ciências 
experimentais, tive oportunidade de ler 
um interessante estudo do conhecido 
matemático e estatístico inglês UDNY 
YuLE, referente à identificacão mate­
mática do estilo, na prosa, e inserto no 
número de janeiro de 1939 da revista 
Biometrika, um dos órgãos especializa­
dos de maior responsabilidade 

Não se trata, evidentemente, de um 
simples devaneio destituído de interês­
se prático, porisso que, passando da teo­
ria para o exame direto de certas con­
trovérsias literárias, atinentes à autoria 
de algumas obras célebres, YULE tem 
prestado um inestimável serviço à ci­
vilização, tanto mais notável quanto 
mais se considerar o fogo das paixões 
geralmente aceso no debate de quejan­
das questões, em que, frequentemente, 
a ausência de elementos positivos de­
termina verdadeiras "torcidas", con­
soante as preferências individuais 

Em sua obra Crité1 io objetivo para 
determinar a autoria e a cronologia na 
dramática espanhola, observa SILVANUS 
GRISWALD que as impressões pessoais ou 
subjetivas não resolvem os problemas 
atinentes à identificação do estilo 

Cercando-a de um grande halo de 
simpatia e respeito, YuLE exemplifica 
a sua descoberta com o estudo que fez 
da Imitação de Cristo, uma das obras 
mais amadas do cristianismo, em que a 
renúncia do autor deu lugar à disputa 
posterior da autoria da obra Era ge­
ralmente atribuída a GERSON, a GRooT 
e a KEMPIS, sendo êste último o seu ver­
dadeiro autor, conforme o estudo nu­
mérico, frio e livre de preferências su­
breptícias, empreendido pelo estatístico 
inglês 

"These re:mlts are completely con­
sonant with the view that THOMAS Á 
KEMPIS WaS, and JEAN CHARLIER GERSON 
was not, the author of Imatatio" 

A descoberta' de UDNY YULE é bas­
tante intuitiva e se enquadra, na prá­
tica, nos processos normais da investi­
gação estatística, de que, aliás, resul­
tou, podendo ser, em princípio, explica­
da em poucas pala v r as 

Os comprimentos dos períodos, nos 
escritores de personalidade, se reprodu­
zem, harmonicamente, com uma fre­
quência constante, permitindo, compa­
rativamente, uma caracterização per­
feita, relevada no conjunto e no pre­
domínio das séries, em que recaem, 
destacadamente, os maiores recursos 
expositivos 

Neste ponto, já estou aflito para 
dizer que meu objetivo principal, neste 
escrito, é aplicar o martelo de YuLE nas 

nossas tão discutidas Cartas Chilenas, 
cujo valor literário e histórico tanto tem 
aguçado o patriotismo de numerosos 
investigadores da paternidade de tão 
primorosa sátira 

Não obstante o louvável esfôrço 
dêsses estudiosos, alguns dos quais, em 
renhidas polêmicas, para explicar o 
pseudônimo CRITILLO, constante dessa 
obra, se embrenharam no grego ou en­
tão barafustaram no labirinto dos ana­
gramas, frutos, sem dúvida, de terrível 
"torcida", as Cartas Chilenas tanto po­
dem ser atribuídas ao terno cantor de 
Mwília, como a CLÁUDIO MANUEL, OU 
então, a ALVARENGA PEIXOTO, COmO pre­
tendeu SÍLVIO RoMERO, não se falando 
do fraco indício de colaboração, que, 
seja dito logo e de passagem, não deixa 
de ser um "despistamento" do mesmo 
gênero da própria epígrafe do documen­
to, a qual, de resto, sem a carta inicial 
de DoRoTEU não podia ser justificada 
Cartas 

A despeito, ainda, dos recentíssimos 
estudos empreendidos no sentido da 
identificação das Cartas Chilenas, e a 
propósito mesmo de um deles, TRISTÃo 
DE ATAÍDE, numa das edições de Dezem­
bro do Estado de Minas, concluía, me­
lancolicamente· "Tudo jaz crer (o grifo 
é meu) que TOMAZ GONZAGA, tão meigo 
na sua poesia quanto vigoroso na prosa 
de suas funções profissionais, tenha se 
embuçado no mantó de CRITILLO para 
escrever, com a colaboração de seu ín­
timo amigo CLÁUDIO, a mais forte sá­
tira e o mais pitoresco retrato poético 
do nosso século XVIII" 

"Tudo faz crer", mas nada de­
monstra, prova, liquida, põe o ponto 
final 

Como se vê, não obstante tanta 
canseira, os pesquisadores ainda se en­
contram no terreno escorregadio das 
suposições, estando, por isso mesmo, 
ainda intacto e duro o endocarpo que 
oculta a preciosa amêndoa da verdade. 

Vejamos, porém, como se vai com­
portar um tão duro "côco babaçú" sob 
o martelo da estatística 

Para uma perfeita inteligibilidade 
do estudo abaixo exposto, em que ape­
nas falam os números, livres de fórmu­
las complicadas que possam assustar o 
leitor pouco afeito ao trato da estatís­
tica mais elevada, é preciso se diga que 
a identificação matemática de um do­
cumento se faz mediante o confronto 
dos números resultantes do estudo dêsse 
documento e de outros que sejam, sem 
a menor dúvida, do autor ou autores a 
que é atribuído 

Para o estudo das Cartas Chilenas, 
tomei das mesmas (de todas as epísto-
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las) 116 períodos e outros tantos. res­
pectivamente, do poema Vila Rica, de 
CLÁUDIO MANUEL, e das Liras, de GONZA­

GA, sendo que não existe a menor dú-

PERÍODOS 

Palavras Gonzaga Cartas Cláudio 
-------------------

1 o o o 
2 o o o 
3 1 4 o 
4 3 3 o 
5 o 1 o 
6 3 2 1 
7 1 5 o 
8 6 2 1 
9 2 2 o 

10 3 2 o 
11 2 3 o 
12 4 3 o 
13 1 4 2 
14 5 3 1 
15 3 2 o 
16 2 3 2 
17 2 1 1 
18 2 1 1 
19 5 5 1 
20 2 1 1 
21 6 2 3 
22 5 2 2 
23 3 7 2 
24 5 5 7 
25 7 3 2 
26 3 1 2 
27 3 3 5 
28 1 1 2 
29 o 1 o 
30 3 6 2 
31 1 3 1 
32 7 1 1 
33 2 2 1 
34 1 1 1 
35 1 1 o 
36 2 2 2 
37 4 2 1 
38 2 2 1 
39 1 2 3 
40 1 2 3 
41 1 1 o 
42 o 1 2 
43 o 1 1 
44 2 o 1 
45 2 1 1 
46 1 3 1 
47 1 1 1 
43 1 2 3 
49 o o 1 
flO o 1 1 
51 1 1 4 
52 1 o 2 
53 1 1 2 
54 o o o 
55 o o 2 
56 o o 1 
57 o o o 
58 o 1 o 
59 o o 3 
60 o 1 o 
61 o o 1 

vida quanto às autorias destas duas 
últimas 

O quadro que se segue nos dá conta 
do primeiro resultado 

COINCIDÊNCIAS PALAVRAS 

Gonzaga Cláudio Gonzaga Cartas Cláudio 

o o o o o 
o o o o o 
1 o 3 12 o 
3 o 12 12 o 
o o o 5 o 
2 1 18 12 6 
1 o 7 35 o 
2 1 48 16 8 
2 o 18 18 o 
2 o 30 20 o 
2 o 22 33 o 
3 o 48 36 o 
1 2 13 52 26 
3 1 70 42 14 
2 o 45 30 o 
2 2 32 48 32 
1 1 34 17 17 
1 1 36 18 13 
5 1 95 95 19 
1 1 40 20 20 
2 1 126 42 63 
2 2 110 44 44 
3 2 69 151 46 
5 5 120 120 168 
3 2 175 75 50 
1 2 78 26 52 
3 3 81 81 135 
1 1 28 28 56 
o o o 29 o 
3 2 90 180 60 
1 1 31 93 31 
1 1 224 32 32 
2 1 66 66 33 
1 1 34 34 34 
1 o 35 35 o 
2 2 72 72 72 
2 1 148 74 37 
2 1 76 76 38 
1 2 39 78 117 
1 2 40 80 120 
1 o 41 41 o 
o l o 42 84 
o 1 o 43 43 
o o 88 o 44 
1 1 90 45 4.'\ 
1 1 41l 178 46 
1 1 47 47 47 
1 2 48 96 144 
o o o I) 49 
o 1 o 50 50 
1 1 51 51 204 
o o 52 o 104 
1 1 53 53 106 
o o o o o 
o o o o 110 
o o o o 56 
o o o o o 
o o o 58 o 
o o o o 167 
o o o 60 o 
o o o o 61 
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PERÍODOS COINCIDÊNCIAS PALAVRAS 

Palavras I Gonzaga Cartas I Cláudio Gonzaga I Cláudio Gonzaga Cartas Cláudio 
--------------

' 
(Cont) 

62 o o 2 o o o o 124 
63 o o o o o o o o 
64 o o 1 o o o o 64 
65 o o o o o o o o 
66 o o o o o o o o 
67 o o 1 o o o o 67 
68 o o o o o o o o 
69 o o 1 o o o o 69 
70 o o 2 o o o o 140 
71 o o o o o o o o 
72 o 2 o o o o 144 o 
73 o o 2 o o o o 146 
74 o o 1 o o o o 74 
75 o o 1 o o o o 75 
76 o o 3 o o o o 228 
77 o o o o o o o o 
78 o o 1 o o o o 78 
79 o o o o o o o o 
80 o o o o o o o o 
81 o o o o o o o o 
82 o o 2 o o o o 164 
83 o o 1 o o o o 83 
84 o o o o o o o o 
85 o o 1 o o o o 85 
86 o o o o o o o o 
87 o o o o o o o o 
88 o o o o o o o o 
89 o o o o o o o o 
90 o 1 1 o 1 o 90 90 
91 o o 1 o o o o 91 
92 o o o o o o o o 
93 o o o o o o o o 
94 o o 3 o o o o 282 
95 o o 1 o o o o 95 
96 o o o o o o o o 
97 o o o o o o o o 
98 o 1 o o o o 98 o 
99 o o o o o o o o 

100 o o o o o o o o 
101 o o o o o o o o 
102 o o o o o o o o 
103 o o o o o o o o 
104 o o 1 o o o o 104 
105 o o o o o o o o 
106 o o o o o o o o 
107 o o 1 o o o o 107 
108 o o o o o o o o 
109 o o o o o o o o 
110 o o o o o o o o 
lll o o o o o o o 
112 o o o o o o o o 
113 o o o o o o o o 
114 o o o o o o o o 
115 o o 1 o o o o 115 
116 o o o o o o o o 
117 o o 1 o o o o 117 
118 o 1 o o o o 118 o 
119 o o 1 o o o o 119 
120 o o o o o o o o 
121 o o o o o o o o 
122 o o 7 o o o o 854 

Totais 116 116 116 78 54 2 729 3 151 6 079 
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As grandes séries em estatística, de 
que o quadro exposto não deixa de ser 
um caso bastante típico, consideradas 
panoramicamente, são geralmente des­
coloridas e opacas, como os vitrais vis­
tos do exterior. 

A medida, entretanto, que os alga­
rismos se vão condensando nos resulta­
dos finais e nas relações que estes pos­
sibilitam, começa a manifestar-se um 
fenômeno inteiramente oposto ao que 
se verifica nas porcelanas a densidade 
gera a transparência, o quadro se ilu­
mina, o colorido se esboça, a paisagem 
se anima. 

Dir-se-ia ainda um vitral visto ago­
ra do interior de um edifício qualquer 

Em nosso caso, de fato, o confronto 
das unidades isoladas de seus universos 
não permite nenhuma conclusão 

Através, porém, da maior conden­
sação das frequências, evidenciadas nos 
algarismos finais, a lei "Yuleana" vai 
se delineando, traço a traço, para com­
por dois retratos numéricos do autor 
das Cartas Chilenas 

Data venia, a quantidade de amos­
tras examinadas (116) não é, no caso, 
o que em estatística se pode chamar 
"grande número", sendo esta advertên­
cia muito elucidativa, pois, conforme o 
teorema de PorssoN, as discrepâncias, 
os desvios são inversamente proporcio­
nais à raiz quadrada do número de 
amostras, tornando-se, por exemplo, os 
resultados duas vêzes mais exatos se 
o número das unidades em estudo for 
elevado ao quádruplo 

Examinemos Número total de pa­
lavras contidas nos 116 períodos -

Gonzaga 
Cartas 
Cláudio 

2 729 
3 151 
6 079 

Diferença entre Gonzaga e Cartas 
422 palavras, diferença entre Clãu­

dio e Cartas - 2 928 palavras 

Comprimento médio do período 

Gonzaga 
Cartas 
Cláudio 

Coincidências 

Gonzaga 
Cláudio 

23 palavras 
27 
52 " 

68 ou 671% 
51 ou 451% 

Consoante a maior tendência reve­
lada pelos autores, conforme se verifica 

facilmente no quadro, os períodos po-
dem ser classificados em três grupos 
distintos, a saber: 

De uma a 

Gonzaga 
Cartas 
Cláudio 

De 51 a 

Gonzaga 
Cartas 
Cláudio 

De 101 a 

Gonzaga 
Cartas 
Cláudio 

50 

100 

120 

palavras 

113 ou 97% 
107 ou 92% 
64 ou 55% 

palavras -

3 ou 2% 
8 ou 6% 

42 ou 36% 

palavras 

o 
1 ou 0,9% 

10 ou 9% 

Neste ponto, é oportuno esclarecer 
que as Cartas Chilenas e o poema Vila 
Rica são escritos em versos decassílabos 
livres, e só diferem da prosa quanto ao 
ritmo, o que dá às duas obras grande 
homogeneidade, colocando-as em óti­
mas condições de comparabilidade 

Já o mesmo não se verifica com 
as Liras, sujeitas, mesmo nos cantos que 
pudemos selecionar, às limitações dos 
moldes clássicos ou das fôrmas em que 
foram vazadas as estrofes, em metros, 
ainda por cima, mistos 

Não obstante, na classe dos grandes 
períodos de 100 a 120 palavras, em que 
as Liras não figuram, as Cartas Chile­
nas concorreram apenas com um pe­
ríodo de 118 palavras. 

No quadro que se segue, em que as 
amostras se apresentam mais conden­
sadas, em séries de maior amplitude, 
pode-se ter uma visão mais profunda 
dos universos 

PERÍODOS Gonzaga Cartas Clãudio 

1 a 10 palavras 19 21 

lla 20 28 26 

21 a 30 36 31 27 

31 a 40 22 18 14 
41 a 50 11 12 
51 a 60 4 14 
61 a 70 o 
71a 80 o 2 

81 a 90 o 1 

91 a 100 5 
101 a 110 o o 
111 a 122 o 10 

Totais 116 116 116 
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Um prisma sob o qual os diferentes 
aspectos do problema relacionado com 
a frequência dos períodos podem ser 
apreciados, é o gráfico, conforme se vê 
aquí. 

PERÍODos• 
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percepção, mau grado a profusa disper­
são dos elementos arrolados nas séries 

O estudo finalmente da pontuação, 
que não entrou nas cogitações de YuLE 
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I I 
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PALAVRASI 1-10 11-20 21-30 31-40 41-50 51-60 61-70 71-80 81-90 91-100 101-110 111-120 

A natureza dêste estudo me faz 
presumir que vá ser lido, preferencial­
mente, pelos literatos, poetas e sonha­
dores, pouco dados à rigidez dos nú­
meros 

Data venia, é preciso dizer que um 
gráfico não é uma fantasia semelhante 
aos caprichosos desenhos com que se 
ilustram as obras de ficção 

Ao contrário, é uma das mais belas 
concepções da analítica, largamente 
empregada na topografia, na geodésia 
e na estatística e fundamentada na ge­
nial invenção de DESCARTES, as coOl·de­
nadas retangulares 

O gráfico é uma espécie de câmara 
fotográfica que possibilita, sem desfi­
gurar-lhe os contornos, uma envolvente 
representação dos universos estatísti­
cos, os quais, ao natural, são inaptos à 

'AN. 1~f1 

e que, não obstante, se me afigura im­
portantíssima, revela o seguinte: 1 

(A "lei de constância da pontua­
ção" não deixa de ser uma descoberta 
nossa, friso-o.) . 

PONTUAÇAO Clãudio Gonzaga Cartas 
------

Vírgula 650 306 304 
Ponto e vírguh 177 46 57 
Dois pontos 52 20 14 
Interrogação 16 g zg 
Exclamação 12 17 13 
Parêntesis 19 o o 
Travessão 1 2 o 
Reticência 3 6 o 

Totais 930 406 417 

1 Estudo feito sôbre 116 peliodos 
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Em face dos bons quadros estatís­
ticos, os mestres costumam dizer, para 
realçar-lhes a fôrça, que os números 
falam ou, em certos casos, choram 

Aquí, todavia, os algarismos teem 
um comportamento diferente emocio­
nados, não falam, nem choram, mas 
batem palmas de entusiasmo 

Êles evidenciam o mesmo estilista 
brilhi:mte, a mesma pena aguerrida, o 
mesmo verbo inflamaçlo, a mesma ins­
piração, tão suave nos epitalâmios amo­
rosos quão ríspida na divina revolta do 
homem que sabe sentir a angústia df.', 
pátria, GONZAGA! 

BIBLIOGRAFIA- G UDNY YULE, on Sentence 
- Length as a Statistical Characteristic, Biome­
trika, London, 1939 Vol. ~XX Parts UI and 
IV; ARKIN and COLTON, Statistical Methods, 
Nova I01que; G DARMors, Estatistique et appli­
cations, Paris; BOREL et DELTHEIL, Probabilités, 
Paris; F VIRGILII, Statistica, Milano, 1939; J 
KAFURI, Lições de Estatística Matemática, Rio, 
1934; T ANTÔNIO GoNZAGA, Marília de Dirceu 
(Seleção das Liras autênticas) Anuário do Bra­
sil, Ed; Cartas, ed F1ancisco da Veiga; CLÁUDIO 
MANUEL DA COSTA, Vila Rica 

ARLINDO CHAVES 
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BRASIL 

Resultados preliminares do Censo Demográfico de 1940, em confronto 
com os do Censo de 1920 e com as estimativas oficiais 

CENSO DE 1940 
CENSO DE 1920 (Resultados DIFERENÇA DO CENSO DE 1940 

preliminares) Estimativa 

UNIDADES FEDERADAS 
Números Números 
absolutos Por km2 absolutos 
(milhares) (milhares) 

~----- ----

Acre 92,4 0,6 81,3 
Amazonas 363,2 0,2 449,1 
Pará 983,5 0,7 949,8 
Maranhão 874,3 2,5 1 246,8 
Piauí 609,0 2,5 832,3 
Ceará 1 319,2 8,9 1 994,0 
Rio Grande do Norte 537,1 10,3 774,5 
Paraíba 961,1 17,2 1 424,5 
Pernambuco 2 154,9 21,7 2 674,7 
Alagoas 978,7 34,3 957,6 
Sergipe 477,1 22,1 544,9 
Baía . 3 334,5 6,3 3 907,1 
Espírito Santo 45í,3 10,2 758,4 
Rio de Janelro. 1 559,4 36,8 1 861,7 
Distrito Federal 1 157,9 992,2 I 781,6 
São Paulo 4 592,2 18,6 7 230,2 
Paraná. 685,7 3,4 1 243,8 
Santa Catarina . . 668,7 7,0 1 182,9 
Rio Grande do Sul 2 182,7 7,7 3 336,6 
Mato Gro3so 246,6 0,2 427,6 
Goiaz 511,9 0,8 832,9 
Minas Gerais 5 S88,2 9,9 6 797,2 

Região da Serra dos Ai-
mori>s, objeto de litígio 
entre os Estados de Minas 
e Esplrito Santo 

BRASIL 

Os Censos 
Gerais de 
1940 vistos 
nos EE. UU. 

- - 67,1 

30 635,6 3,6 41 356,6 

0 Sr CHARLES A GAULD 
escreveu recentemente 
um minucioso estudo a 
respeito do 5° Recen­
seamento Geral do 
Brasil, o qual foi edi­

tado pela Biblioteca do Congresso, de 
Washington, sob o título Brazil takes a 
Census 

• Não se trata de um trabalho mera­
m~nte informativo, com detalhes, que 
são numerosos, dos nossos trabalhos 
censitários, nem é inspirado em simples 
desejos de cortesia para com o nosso 
país, tanto que, merecendo a nossa ter­
ra e a nossa gente palavras de viva ad­
miração do autor, não lhe parecemos 
equiparáveis senão aos Estados Unidos 
de noventa anos atrás É, afinal, uma 
demonstração a mais do interêsse que 
estamos despertando na grande Repú­
blica vizinha e o produto da reunião de 
certo número de informações idôneas a 
nosso respeito servindo a um esfôrço 
de interpretação do nosso status racial 
Embora com os males de certas gene­
ralizações, contém interessantes pre-

do S. N. R 
para 31- Em relação Em relação 

-VIII-1940 aQ_je 1920 à estimativa 
Por km2 (milhares) 

Absoluta Relativa Absoluta Relativa 
(milhares) % (milhares) % ---

0,5 123,3 - 11,1 - 12,0 - 42,0 - 34,1 
0,3 464,3 + 85,9 + 23,7 - 15,2 - 3,3 
0,7 1 706,7 - 33,7 - 3,4 - 756,9 - 44,3 
3,6 1 274,1 + 372,5 + 42,6 - 27,3 - 2,1 
3,4 918,5 + 223,3 + 36,7 - 86,2 - 9,4 

13,4 1 7ll3,6 + 674,8 + 51,2 + 230,4 + 13,1 
14,8 850,6 + 237,4 + 44,2 - 76,1 - 8,9 
25,5 1 522,0 + 463,4 + 48,2 - 97,5 - 6,4 
26,9 3 242,5 + 519,R + 24,1 - '567,8 - 17,5 
33,5 1 280,9 - 21,1 - 2,2 - 323,3 - 25,2 
25,3 575,4 + 67,8 + 14,2 - 30,5 - 5,3 

7,4 4 499,9 + 572,6 + 17,2 - 592,8 - 13,2 
17,0 785,0 + 301,1 + 65,8 - 26,1) - 3,4 
43,9 2 208,6 + 302,3 + 19,4 - 346,9 - 15,7 

1 526,6 1 980,0 + 623,7 + 53,9 - 198,4 - 10,0 
29,2 7 423,13 + 2 638,0 + 57,4 - 193,4 - 2,13 

6,2 I 143,6 + 558,1 + 81,4 + 100,2 + 8,8 
12,5 1 112,3 + 514,2 + 76,9 + 70,6 + (),3 
11,7 3 378,4 + 1 153,9 + 52,9 -- 41,8 - 1,2 
0,3 410,0 + 181,0 + 73,4 + 17,6 + 4,3 
1,3 825,0 + 321,0 + 62,7 + 7,9 + 1,0 

11,4 8 174,8 + 909,0 + 15,4 - 1 377,6 - 16,0 

- - + G7,1 - - 67,1 -

4,9 45 663,1 +10 721,0 + 35,0 - 4 306,5 - 9,4 

visões sôbre os resultados da nossa úl­
tima operação censitária, sempre em 
confronto com aspectos corresponden­
tes nos Estados Unidos, investigados no 
mesmo ano pelo 16.0 censo geral norte­
-americano 

Ao lado da sua aguda curiosidade 
em tôrno da apuração de vários deta­
lhes da nossa composição demográfica, 
econômica e social, em execução, o Sr 
CHARLES A GAULD aprecia as dificulda­
des que se antepunham à execução do 
censo brasileiro, mencionando dificul­
dades de comunicações e distâncias en­
tre núcleos habitados e acentuando que 
o transporte de dados referentes a cer­
tas povoações do interior para o Rio de 
Janeiro levaria semanas 

Quando confronta a população, 
nível de industrialização, vida rural da 
maioria dos habitantes e dificuldades 
de transportes do Brasil de hoje com 
iguais aspectos dos Estados Unidos de 
1850, o autor salienta que temos muito 
menos habitantes nascidos no exterior 
do que os Estados Unidos naquele ano, 
pois os nossos calculados quatro e meio 
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milhões de imigrantes representam 
uma pequena fração da imigração na 
grande república norte - americana 
Acrescenta que, "como resultado da 
guerra, fome e caos na Europa durante 
a próximà década, o recenseamento do 
Brasil, a ser realizado em 1950, talvez 
registre a presença de um número con­
siderável de novos imigrantes" Parece­
-lhe que precisamos muito "de gente 
para povoar o interior do país, onde é 
pequena a densidade da p-opulação, e 
também para aumentar a classe, nume­
ricamente pequena, de agricultores e 
operários com alto grau de instrução e 
peritos nas respectivas ocupações" 
Como resultado dêsse movimento e em 
face da decadência de países europeus 
em consequência da atual guerra, acre­
dita que o Brasil talvez se torne "o 
maior país da cultura latina". 

Desenvolvimento A d m i t i n -
agrícola e industrial do que a re-

visão a que 
está sujeito o grande volume de ques­
tionários recolhidos pelo Serviço Na­
cional de Recenseamento não traga mo­
dificações consideráveis aos resultados 
preliminares ultimamente divulgados, 
prestam-se êles a conclusões sôbre o 
desenvolvimento do Brasil nos vinte 
anos decorridos desde o recenseamento 
anterior. 

É sabido que, em 1920, além do de­
mográfico, foram realizados apenas os 
censos agrícola e industrial, enquanto 
que agora fizemos êsses e mais o co­
mercial, o dos transportes e comunica­
ções, o dos serviços e o social, evitando 
incluir, entre os estabelecimentos co­
merciais ou industriais, aqueles que, 
pela natureza do seu ramo, não se en­
quadrariam bem naqueles dois setores 
da vida econômica do país 

Assim, só em relação à agricultura 
e à indústria podemos estabelecer con­
fronto entre os resultados dos dois re­
censeamentos gerais Vemos, então, que 
enquanto em 1920 o censo agrícola apu­
rou 648 153 unidades, em 1940 o total 
de boletins dêsse inquérito ascendeu a 
1 898 200, quase o triplo, portanto 

Quanto à indústria, ao passo que, 
há vinte anos, o número de unidades 
recenseadas ficou em 13 336, apesar de, 
no meio delas, se acharem estabeleci­
mentos que, na última operação censi­
tária, figuram no campo que lhes é 
próprio, a cifra fornecida agora se ele­
va a 44 359 unidades, além de 3 788 
de transportes e comunicações e 98 043 
de serviços, tais como ofícios de trato 
corporal, oficinas de confecção e repa­
ração, casas de alojamento e de ali­
mentação e casas de diversão 

Decréscimo de Segundo os resul-
p o p u 1 a ç ã 0 tados prelimina-

,~ res do censo de 
1940, a·penas dois Estados da Federação 
-além do Território do Acre- tiveram 
a sua população diminuída no decurso 
dos últimos vinte anos Foram êles Ala-' 
goas e Pará 

Alagoas possuía, em 1920, 978 748 
habitantes, sendo, com a sua pequena 
extensão territorial, a Unidade Fede­
rada de maior densidade demográfica, 
depois do Estado do Rio e do Distrito 
Federal Aplicado o mesmo critério téc­
nico adotado para os demais Estados, 
a estimativa oficial previa, para 1940, 
um aumento de cêrca de 300 mil habi­
tantes na população alagoana Ainda 
há pouco tempo, porém, a imprensa 
maceioense comentava as proporções 
impressionantes do movimento emigra­
tório do Estado para a lavoura sulista 
Não será de se admirar que Alagoas 
tenha sido, no nordeste, o Estado que 
contribuiu com o maior número de fa­
mílias para o total de imigrantes nacio­
nais entrados em são Paulo no decor­
rer dos últimos anos. Além disso, a 
mortalidade alí é, como em geral na 
região, consideravelmente elevada O 
censo do ano passado encontrou em 
Alagoas cêrca de 20 mil habitantes a 
menos do que em 1920 

O Pará tivera, no período intercen­
sitário anterior, um crescimento de­
mográfico extraordinário, como se vê 
dos seguintes algarismos em 1900, 
445 356 habitantes, em 1920, 983 507 
habitantes Para êsse último resultado 
ainda influíram, decerto, remanescentes 
da era de prosperidade levada à Amazô­
nia pela valorização da borracha A di­
ferença para menos, apurada no últi­
mo censo, segundo os resultados preli­
minares dados à publicação (949 803 
habitantes) é de cêrca de 35 mil habi­
tantes Em consequência, a densidade 
demográfica do Pará, que já era insig­
nificante, desceu ainda para aproxima­
damente 0,70 habitantes por quilômetro 
quadrado 

Balança comercial Pelo Depa rta­
do Acre em 1940 mento de Geo-

grafia e Esta­
tística do Território do Acre foram di­
vulgados os números relativos ao inter­
câmbio comercial daquela Unidade Fe­
derada em 1940 

O Território exportou, no referido 
período, mercadorias com um pêso to­
tal de 18 328 670 kg, no valor de 
34 255 914$000, e importou 4 373 601 kg, 
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no valor de 14 123. 099$000 O saldo 
apurado atingiu, assim, a importância 
de 20 132:788$815. 

A fonte a que nos reportamos per­
mite-nos o seguinte confronto entre o 
valor da importação e da exportação, 
por municípios, durante o ano de 1940 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO POR 
MUNICíPIO 

MUNICÍPIOS 
Importação 
(mil réis) 

Brasília 1 274 327 
Cruzeiro do Sul 2 415 459 
Feijó. 1 167 462 
Rio Branco 4 025 615 
Seabra. 1 806 125 
Sena Madurcira 2 189 150 
Xapurí 1 244 961 

Total 14 123 099 

Exportação do 
.1\mazonas em 1940 

Diferença da 

Exportação exportação 
(mil réis) sôbre a 

importação 
(mil réis) 

2 249 762 + 975 435 
4 181 870 + 1 766 411 
2 724 208 + 1 556 746 

11 668 395 + 7 642 780 
2 943 530 + 1 137 405 
5 386 743 + 3 197 593 
5 101 406 + 3.856 445 

34 255 914 +20 132 815 

ODe parta­
me n to Esta­
dual de Esta­

tística do Amazonas acaba de dar à pu­
blicidade um "comunicadÓ'; sôbre a ex­
portação daquela Unidade Federada em 
1940 Segundo êsses dados, o Amazonas 
exportou, no ano passado, 44 611 515 kg 
de mercadorias, no valor de 
97 519:594$000 Volume e valor assim 
se distribuem pelas diversas classes: 
Animais e seus produtos, 3 490 191 kg, 
no valor de 11 867 184$000, Vegetais e 
seus produtos, 40 974 614 kg, no valor 
de 85 292:419$600, Minerais e seus pro­
dutos, 9 922 kg, no valor de 55 040$000, 
e Diversos, 136 788 kg, no valor de 
304 950$400 As mercadorias compreen­
didas na classe "Animais e seus produ­
tos" representaram 7,82 % do total do 
volume das exportações e 12,17 % do 
valor, Vegetais e seus produtos, respec­
tivamente, 91,85 % e 87,46 %; Minerais 
e seus produtos, 0,02 % e 0,06 %; Di­
versos, 0,31 % do volume e 0,31 % do 
valor 

Como vemos, a repartição de esta­
tística amazonense adota para a divul­
gação dos dados da exportação do Es­
tado uma classificação diversa da que 
é usada pelo Serviço de Estatística Eco­
nômica e Financeira do Ministério da 
Fazenda. Publicamos a seguir o quadro 
elaborado pelo Departamento do Ama­
zonas e inserto no seu "comunicado", o 
qual permite aos interessados fazer a 
distribuição por classes de acôrdo com o 
padrão daquela repartição central fe­
deral: 

EXPORTAÇÃO POR CLASSES DE PRODUTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

ANIMAIS E 
SEUS PRODUTOS 

Animais vivos 
Matérias primas 
Produtos manufaturados 
Produtos destinados à ali-

mentação e forragem 
Total da Classe 

VEGETAIS E 
SEUS PRODUTOS 

Plantas vivas 
Matérias primas • . 
Produtos manufaturados 
Produtos destinados à ali-

mentação e forragem 
Total da Classe 

MINERAIS E 
SEUS PRODUTOS 

Matérias primas . 
Produtos manufaturados 
Produtos destinados à ali-

mentação e forragem 
Total da Classe 

Diversos (1) 

TOTAL GERAL 

Volume (kg) 

346.625 
1 325 981 

1 817 585 
3 490 191 

2 009 
22 865 469 

198 039 

17 909 097 
40 974 614 

9 922 

9 922 

136 788 

44 611 515 

Valor (mil réis) 

240 349 
8 081942 

3 544 893 
11 867184 

12 934 
54 251.782 
8 835 413 

22 192 291 
85 292 420 

55 040 

55040 

304 950 

97 519 594 

' O "comunicado" do Departamento Esta­
dual de Estatística do Amazonas esclarece que 
na classe de dive1sos "estão computados os 
p1odutos em cuja composição entram válias 
matérias plimas Ex : as bebidas em ge1al, sa­
bão, p1epa1ados farmacêuticos, etc" 

Balança comercial do Informa o 
Rio Grande do Norte De Par -

, tamento 
Estadual de Estatística do Rio Grande 
do Norte, em seu "comunicado" no 12, 
que, no tocante à balança comercial 
com o estrangeiro, é aquele Estado um 
dos que, proporcionalmente, mais con­
tribuem com saldos favoráveis para os 
resultados do intercâmbio do Brasil com 
os demais países. 

Com efeito, cotejando-se as expor­
tações norte-riograndenses com as 
aquisições, durante o ano de 1940, veri­
fica-se a existência de um saldo de 
17 956 toneladas, quanto ao volume fí­
sico, e 47 990 contos de réis, quanto ao 
valor, favoráveis ao Estado 

INTERCAMBIO COMERCIAL EM 1940 

VOLUME VALOR 
(toneladas) (contos de réis) 

DESTINO Diferença 
Impor- Expor- Impor- Expor- da 
!ação tação tação tação exportação 

sôbre a 
importação 

---- ------ ---------
Europa 70 14 695 197 33 357 + 33 160 
Asia - 44 - 174 + 174 
América do 

Norte 
América do 

992 1 886 3 736 18 239 + 14 503 

Sul - 2 393 - 153 + 153 

Total 1 062 19 018 3 933 51 923 + 47 990 
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Ocupou o primeiro lugar, entre os 
países compradores, em 1940, a Ingla­
terra, com 11 479 788 kg, no valor de 
21 553 694 mil réis, seguindo-se-lhe o 
Uruguai - 2 323 014 kg, no valor de 
65 468 mil réis; os Estados Unidos da 
América do Norte - 1 886 211 kg, no 
valor de 18 239 205 mil réis, e a Es­
panha - 1 824 223 kg, no valor de 
5 837 977 mil réis, para só citarmos os 
principais 

Quanto às importações, foram os 
Estados Unidos o principal mercado 
fornecedor, com 944 282 kg, I).O valor 
de 3 590.022 mil réis Seguem-se a In­
glaterra, com 62 788 kg, no valor de 
161 714 mil réis, Terra Nova, com 43 900 
kg, no valor de 94 284 mil réis, e Por­
tugal, com 7 067 kg, no valor de 28 802 
mil réis 

Apesar da guerra, as aquisições da 
Europa representaram, em 1940, 64,24 % 
do valor da exportação do Rio Gran­
de do Norte, cabendo à América do 
Norte 35,13 %; à do Sul 0,29 o/o e à 
Ãsia 0,34 o/o. 

O quadro que publicamos a seguir 
apresenta uma síntese interessante da 
marcha do comércio exterior norte­
-riograndense nos dois últimos anos 

EXPORTAÇÃO PARA O ESTRANGEIRO NO 
BIÊNIO 1939/40 

1 9 3 9 1 9 4 o DIFERENÇA 

PERÍODOS Volume Valor Volume Valor Volume Valor 
(tone (contos (tone- (contos (tone- (contos 
ladas) de réis) ladas) de réis) lada,) de réis) 

---------------

1 o Semestre 17 098 30 023 12 448 38 463 -4 650 +8 440 
2o Semestre 10 957 21 103 6 571 13 461 -4 386 -7 642 

Total 28 055 51 126 19 019 51 924 -9 036 + 798 

Não é muito ausp1c10so - acentua 
o "comunicado" - o saldo de 798 con­
tos apresentado pelas vendas em 1940, 
em confronto com o de 1939, tanto mais 
quanto a diferença de 9 036 toneladas 
a menos correspondeu em grande parte 
ao declínio dos embarques de algodão 
e seus sub-produtos, ceTa de carnaúba 
e couros e peles, cuja influência na eco­
nomia do Estado é por demais conhe­
cida. 

Ao encerrar-se o primeiro semestre 
de 1940, as exportações do Rio Grande 
do Norte para o estrangeiro, compa­
radas com as de igual período do ano 
anterior, apresentavam uma diferença 

para menos de 4 650 toneladas e um 
aumento de 8 440 contos de réis. A 
apreciável valorização de alguns pro­
dutos básicos da economia norte-rio­
grandense permitira fôsse de certo 
modo compensado o declínio do volume 
das vendas, com a elevação dos preços 
daquelas utilidades 

Já, porém, no decorrer do segundo 
semestre, êsses preços caíram bastante, 
não só em relação às médias vigorantes 
nos seis meses anteriores, mas até mes­
mo quanto àqueles que haviam preva­
lecido no segundo semestre 'de 1939 

Em consequência do declínio das 
cotações e da redução dos negócios para 
os produtos de melhores preços, a di­
ferença entre o volume físico exportado 
durante os seis últimos meses de 1939 
e 1940 foi menor em 265 toneladas do 
que aquela verificada entre os dois pri­
meiros semestres dêsses mesmos anos 
atingindo a 7 642 contos de réis a dife~ 
rença, quanto ao valor 

Apenas seis produtos contribuíram 
com pequenas parcelas positivas para o 
quadro comparativo das vendas do Es­
tado aos mercados externos nos se­
gundos semestres de 1939-1940 algodão 
"linters", gergelim, mamona, óleo de ca­
roço de algodão, peles de lanígeros e 
resíduos de algodão Ê:sses saldos, toda­
via, foram anulados pelas sensíveis di­
ferenças verificadas no volume e valor 
dos embarques de algodão em pluma 
cuja exportação ofereceu um decrésci~ 
mo de 833 toneladas e 4 694 contos 
cera de carnaúba, de que o Rio Grand~ 
do Norte vendeu menos 49 toneladas e 
574 contos, e peles de caprinos, cujos 
embarques, no período de Julho a De­
zembro, foram inferiores de 170 tone­
ladas e 1 986 contos aos registrados no 
decurso do primeiro semestre. 

Intercâmbio d e 
Pernambuco com 
o estrangeiro 

A exportação de 
Pernambuco para 
o estrangeiro no 
primeiro trimes-
tre do corrente 

ano - informa o Boletim n ° 225, do 
Departamento Estadual de Estatística 
-, elevou-se a 22 842 toneladas, no va­
lor de 26 470 contos; enquanto ainda no 
mesmo período de 1940 alcancava um 
volume de 39 022 toneladas, no ·valor de 
66 636 contos Registrou-se, dêsse modo, 
um decréscimo de 16 180 tonelaC:as e 
40 166 contos 

A importação, que atingira um vo­
lume de 99 101 toneladas, correspon­
dentes a 45 817 contos, apresenta, em 
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relação ao mesmo período de 1940, Um MOVIMENTO COMERCIAL POR CONTINENTES 

acréscimo de 4 915 toneladas e um de­
créscimo de 22 478 contos. 

Os maiores clientes do Estado são 
os países europeus, daí o resultado ve­
rificado, que deve ser levado à conta da 
situação anormal criada pela guerra 

Assim, no primeiro trimestre do 
corrente ano, a exportação pernambu­
cana com destino aos portos da Europa 
limitou-se a um volume de 677 tone­
ladas, correspondentes a 2 396 contos 
Foram a Inglaterra e Portugal os dois 
únicos países que fizeram compras a 
Pernambuco: o primeiro, 2 277 contos 
de algodão em pluma e em resíduos e 
massa de tomates, e o segundo, 116 con­
tos de algodão em pluma e 3 de óleo de 
mamona 

O aumento das vendas para os paí­
ses americanos, embora acentuado, não 
conseguiu ainda equilibrar a balança 
do comércio pernambucano com o es­
trangeiro. 

No período em análise, Pernambuco 
exportou para a América mercadorias 
no valor de 16 878 contos, o que, em 
comparação com os 7 367 contos pro­
venientes das exportações no mesmo 
período de 1940, equivale a um aumento 
de 9 511 contos As principais merca­
dorias exportadas foram o algodão e as 
bagas de mamona, tendo o algodão em 
pluma concorrido com 1. 746 contos; os 
resíduos e os tecidos de algodão, com 
329 e 323 contos, respectivamente, de 
bagas de mamona foram vendidos 7 038 
contos, tendo sido os Estados Unidos o 
único comprador dêsse produto Ao 
Uruguai, vendeu Pernambuco 1 665 
contos de açúcar demerara. 

Para a Asia, exportou algodão em 
pluma no valor de 6 347 contos No tri­
mestre em aprêço, não teve o Estado 
transações comerCiais com a Africa 

Dentre os países em que Pernam­
buco se supriu na América, nos primei­
ros três meses do corrente ano, encon­
tramos os Estados Unidos, com 16 733 
contos, e, em seguida, a Argentina, com 
6 464 A Venezuela figura com 3 351 
contos, o Uruguai com 329, e o Canadá 
com 111 contos de réis 

Os principais produtos importados 
da América foram óleo combustível, 
trigo em grão, carvão mineral, quero­
sene, gasolina e fôlhas de flandres 

VOLUME VALOR 
(toneladas) (contos de réis) 

CONTI- Diferença NENTES 
Impor- Expor- Impor- Expor- da 

exportação !ação !ação I ação !ação sôbre a 
importação 

----- --- ---------
Europa fi 640 667 7 309 2 396 - 4 913 
América 92 264 19 824 38 012 16 878 -21134 
Ásia 197 2 177 496 6 347 + 5 851 
Áfnca - - - - -

Ignorado - 174 - 849 + 849 

Total 99 101 22 842 45 817 26 470 - 19 347 

Quanto aos principais produtos ex­
portado~ para o estrangeiro, é sempre 
o algodao e seus derivados que apare­
cem em primeiro lugar, tendo atingido 
as vendas, no período em causa, a 10 017 
contos, ou sejam 37,84 % sôbre o valor 
total da exportação Em igual período 
de 1940, o valor das exportações dos 
mesmos produtos elevou-se a 21 659 
contos, havendo assim uma diminuição 
de 11 642 contos em 1941. As bagas de 
mamona tiveram, também, o valor di­
minuído de 4 749 contos 

Os principais produtos importados 
foram gasolina, óleo combustível e que­
rosene, num total de 14 299 contos De 
trigo em grão, o Estado comprou 6 949 
contos; de carvão mineral, 5 203, de 
bacalhau, 3 574; de máquinas e acces­
sórios, 1 651 contos. 

Comércio da Baía O Departamen­
no primeh·o 

trimestre 
to Estadual de 
Estatística d a 
Baía acaba de 
divulgar no seu 

Boletim de Comércio os dados relativos 
ao intercâmbio daquela Unidade Fede­
rada com os mercados internacionais 
no primeiro trimestre do corrente ano' 
e, bem assim, os números referentes à 
exportação inter-estadual no mesmo 
período 

ftsses dados permitem que se faca 
uma análise da adaptação da economia 
baiana à situação anormal dos mer­
cados em consequência da guerra 

Ao que parece, passado o primeiro 
ano de conflito, que de algum modo 
criou graves incertezas entre produto­
res e comerciantes, os quais tiveram 
brusca e sucessivamente fechados vá­
rios dos mercados de escoamento dos 
seus artigos, sucedendo essa situação à 
fase de ótimos negócios, quando alguns 
países intensificaram as suas compras 

' 
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no sentido de aumentar as reservas 
para a luta que se anunciava próxima, 
- a economia do Estado começa a rea­
gir favoravelmente, pois, nos primeiros 

três meses do corrente ano, exportou a 
Baía mais, quer em volume, quer em 
valor, do que em igual período do ano 
anterior. 

EXPORTAÇÃO PARA O ESTRANGEIRO 

CLASSES DAS MERCADORIAS 

I - Animais vivos 
II- Matérias primas . 

III - Gêneros alimeJltÍcios 
IV- Manufaturas 

Total 

E, por outro lado, o Estado impor­
tou menos, tanto em volume como em 
valor, sem sacrifício aparente para o 
seu equipamento econômico, visto como 

VOLUME (kg) VALOR (mil réis) 

1940 1941 1940 1941 

- - - -
15 003 761 19 171 999 41 505 874 30 862 219 
19 311 360 39 046 339 37 705 870 69 780 677 

19 807 5 333 376 330 201 962 

34 334 928 58 223 671 79 588 074 100 844 858 

as importações de manufaturas, entre 
as quais se enquadram os "bens de pro­
dução" indispensáveis àquele equipa­
mento, acusam um pequeno aumento. 

IMPORTAÇÃO DO ESTRANGEIRO 

CLASSES DAS MERCADORIAS 

I,- Animais vivos 
II r- Matérias primas. 

III .-Gêneros alimentícios 
I V - Manufaturas 

Total 

Como resultado da sensível melho­
ria do comércio exterior do Estado, o 
inte_rcâmbio com o estrangeiro, no pri-

VOLUME (kg) VALOR (mil réis) 

1940 1941 1940 1941 

4 500 - 110 229 -
9 616 234 691 365 4 905 230 2 450 606 
6 220 999 5 797 349 6 097 376 5 028 494 
1 840 809 2 122 382 9 774 223 9 997 175 

17 682 542 8 611 096 20 887 058 17 476 275 

meiro trimestre do corrente ano, apre­
senta saldos favoráveis em todos os 
mercados. 

CO!\U:RCIO EXTERNO NO PRIMEIRO TRIMESTRE DE 1941 

VOLUME (toneladas) VALOR (mil réis) 

PROCEDÊNCIA E DESTINO I Diferen~a da 
lmporta~ão Exporta~ão lmporta~ão Exporta~ão exporta~ão sôbre 

a importa~ão 

América do Norte e Central 2 932 45 921 11 834 70 582 + 58 748 
Europa 517 4 898 2 778 12 216 + g 438 
América do Sul 5 082 4 119 2 557 10 061 + 7 504 
.Asia 80 3 226 307 7 619 + 7 312 
Africa. - 56 - 351 + 351 
Oceania - 3 - 16 + 1b 

Total 8 611 58 223 17 476 100 845 + 83 369 

Enquanto isto ocorria no comércio 
internacional, o intercâmbio interno 
também apresentava, no período em 
causa, uma progressão segura, sobre-

tudo quanto à exportação de manufa­
turas, o que evidencia um aumento da 
produção industrial do Estado 

cOMÉRCIO INTERNO NO PRIMEIRO rRIMESTRE DE 1941 
Exportação 

VOLUME (kg) VALOR (mil réis) 
CLASSES DAS MERCADORIAS 

1940 1941 1940 1941 

I - Animais vivos 1 594 344 979 810 1 134 165 651 440 
II -Matérias primas . 5 019 601 6 997 554 9 627 533 11 779 873 
III-Gêneros alimentícios 10 640 085 10 868 882 11 101 611 11 364 632 
IV- Manufaturas 3 683 810 3 916 512 19 282 008 22 620 861 

Total 20 937 840 22 762 768 41 145 317 46 416 806 
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Exportação de São 
Paulo pelas vias 
terrestres 

O Brasil pos­
sue hoje o 
maior merca­
do interno da 
América Lati­

na, o que lhe permite amortecer, de 
maneira apreciável para a vida econô­
mica do país, os efeitos das crises de 
âmbito e origem internacionais Atra­
vés das estatísticas do comércio de ca­
botagem, verifica-se que as nossas tro­
cas internas aumentam de ano para 
ano, tendo atingido em 1940 os maiores 
resultados até agora alcançados, quer 
em volume, quer em valor A verifica­
ção dêsse fato é sem dúvida auspiciosa 
para a economia brasileira, que tem 
motivos, assim, para confiar na sua ca­
pacidade de resistência às repercussões 
do conflito europeu sôbre a dinâmica 
dos mercados. 

COMÉRCIO BRASILEIRO DE CABOTAGEM -
1936/1940 

ANOS Volume Valor 
(toneladas) (contos de réis) 

--~~~~------~~-----------1---------

193\l 
1937 
1938 
1939 
1940 

2 365 322 
2 523 184 
2 605 695 
2 892 550 
2 968 557 

3 794 45\l 
4 255 161 
4 100 427 
4 528 417 
4 876 645 

Estima-se, porém, que o nosso mo­
vimento comercial pelas vias internas 
- terrestres, aéreas e fluviais -- seja 
tão importante quanto o da cabotagem, 
somando os dois cêrca de oito milhões 
de contos O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística vem desenvol­
vendo os maiores esforços no sentido 
de conhecer exatamente o montante 
das trocas que transitam pelo interior 
do país, estando os Departamentos de 
Estatística das diversas Unidades Fe­
deradas empenhados em executar os 
levantamentos referentes a êsse co­
mércio 

Através dos resultados relativos ao 
principal mercado brasileiro, quanto ao 
comércio interno, e que é também o 
nosso maior centro industrial, pode-se 
ter uma idéia da importância das trocas 
efetuadas entre os Estados brasileiros, 
pelas vias interiores 

Antes de divulgar êsses números, 
parece-nos de todo interêsse fazer um 
confronto retrospectivo entre os dois as­
pectos do intercâmbio de São Paulo 
com o resto do país 

Segundo os dados do Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira do 
Ministério da Fazenda, o comércio de 
cabotagem paulista, em 1939, apresen­
tou os seguintes resultados importa­
ção, 557 752 toneladas, no valor ·de 
571 421 contos de réis, exportação, 

229 375 toneladas, no valor de 818 795 
contos 

No mesmo ano, segundo os números 
dados à publicidade pelo Departamento 
Estadual de Estatística, já comentados 
e divulgados nesta secção (ano I, n ° 3, 
pág 362), São Paulo exportou, pelas 
vias terrestres, 723 100 toneladas de 
mercadorias, no valor de 1 519 063 con­
tos de réis Infelizmente, não foram pu­
blicados ainda os dados da importação, 
a serem calculados pela Secretaria Ge­
ral do I B G E, por inversão, após 
receber os resultados das exportações 
pelas vias internas de tôdas as demais 
Unidades Federadas 

No ano passado, foi o seguinte o 
movimento do comércio de cabotagem 
de São Paulo, segundo a repartição fe­
deral já referida: importação, 590 269 
toneladas, no valor de 633 926 contos de 
réis; exportação, 264 286 toneladas, no 
valor de 1 008 199 contos 

De acôrdo com as informações di­
vulgadas pelo Boletim do Departamento 
Estadual de Estatística de São Paulo, 
citado, a exportação paulista, pelas vias 
terrestres, atingiu, em 1940, 651 827 to­
neladas, no valor de 1 739 859 contos de 
réis Volume e valor assim se distribuem 
pelos doze meses do ano e segundo as 
classes das mercadorias 

EXPORTAÇÃO DE SÃO PAULO PELAS VIAS 
TERRESTRES - 1940 

1. Segundo os meses 

MESES Volume Valor 
(kg) (mil réis) 

Janeiro 59 630 203 150 567 459 
Fevereiro 54 243 020 146 462 925 
Março 53 242 713 158 699 171 
Abril 54 785 093 151 533 92D 
Maio 49 269 830 143 164 286 
Junho 46 867 55\l 124 ()21 237 
Julho 50 429 103 126 399 975 
Agosto 55 062 139 133 495 070 
Setembro . 54 274 646 129 242 805 
Outubro 59 331 278 152 988 752 
Novembro 56 533 409 112 132 028 
Dezembro 57 757 961 171 151 523 

Total 651 826 915 1 739 859 179 

2 Segundo as classes de produtos 

CLASSES DAS 
MERCADORIAS 

I - Animais vivos 
li - Matérias primas 
III- Artigos manufaturados 
I V- Artigos destinados à ali-

mentação e forragens 
V -Diversos' 

Total 

Volume 
(kg) 

3 091 608 
135 823 433 
226 929 402 

279 859 991 
6 122 482 

651 826 915 

Valor 
(mil réis) 

6 434 26\l 
138 877 838 

1 288 021 565 

289 836 384 
16 589 132 

1 739 859 179 

R B E -7 
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Produção mineral 
do Paraná 

O Departamento 
Estadual de Es­
tatística do Pa-

raná dedica um dos seus últimos "co­
municados" - o de n ° 55 - à produção 
mineral do Estado, acompanhando os 
dados referentes aos minérios princi­
pais de um interessante histórico sô­
bre o seu descobrimento, análise e pri­
meiras extrações 

O ouro, de cuja existência no terri­
tório do Estado se tem notícia desde 
1554, através de uma carta do Padre 
JosÉ DE ANCHIETA, era extraído, em 1939, 
nos municípios de Campo Largo -
254,960 kg, Curitiba - 122,638 kg, e 
Tibagí - 10,000 kg 

A prata em geral é encontrada em 
liga com outros metais, notadam~nte o 
cobre, o ouro e o mercúrio, ou, ainda, 
sob a fmma de sulfureto de prata e 
arsênico ou de clorureto de prata Exis­
te na Serra do Prata, município de Pa­
ranaguá, no Rio Tibagí e no Município 
de Campo Largo Das minas dêste úl­
timo, foram extraídas, em 1939, 25 81f, 
gramas. 

Quanto ao ferro, é êle encontrado 
no Estado em terrenos arqueanos, sob 
a forma de magnetita No território do 
município de Antonina, formado de 
granito, gneiss e rochas eruptivas bá­
sicas, existe apreciável quantidade de 
ferro, cuja exploração se está proces­
sando O mesmo metal é ainda encon­
trado no município de São José dos 
Pinhais, Curitiba (região do Rio Bran­
co), Jaguariaíva e Castro Nesta região 
apresenta-se limonitizado e concre­
cionário. Das minas de Antonina, fo­
ram exportadas para a Ilha de Viana, 
na Baía de Guanabara, em 1939, 
100 000 toneladas de ferro 

O chumbo é encontrado nos arre­
dores de Curitiba, no município de Bo­
caiuva, na colônia de Santa Felicidade, 
na Colônia Assunguí, no monte Ma­
rumbí e nas margens do rio Tibagí, 
onde são abundantes os quartzos con­
tendo galena, pirita e minerais de co­
bre, malaquita e covelita. A sua pro­
dução, em 1939, foi calculada em 900 
toneladas. 

O solo paranaense é particularmen­
te rico em minério de manganês Con­
tudo, a sua exploração apenas agora 
se inicia Os maiores depósitos acham­
-se nos municípios de Antonina e Cas­
tro e, em menor escala, nos arredores 
de Curitiba A produção, em 1939, foi 
a seguinte: Antonina - 400 tonela­
das, Castro - 215 toneladas. 

As jazidas de mármore situadas no 
município de Castro são bastante co­
nhecidas Grandemente aplicado nas 
construções civís, o mármore do Para­
ná contribue com apreciável parcela 
para o desenvolvimento da economia 
do Estado As jazidas de Castro produ­
ziram, em 1939, 638 toneladas de már­
more 

O caolim, por sua vez, constitue 
fator expressivo no conjunto da indús­
tria extrativa do Estado. Em 1939, fo­
ram extraídas dos municípios de Cam­
po Largo e Ponta Grossa, 3 240 e 29 
toneladas, respectivamente 

A ocorrência diamantífera no Pa­
raná tem a sua mais alta expressão no 
leito do rio Tibagí, afluente da mar­
gem esquerda do Paranapanema Nes­
se rio, os diamantes são encontrados 
em caldeirões escavados no grés devo­
niano, em cascalhos ligados por um ci­
mento ferruginoso O processo de ex­
tração adotado é o da bateia Também 
se explora o diamante nas jazidas dos 
rios das Cinzas e do Peixe A plOdu­
ção alcançou, em 1939, somente no mu­
nicípio de Tibagí, 3 860 grs 

Indícios da existência do mercúrio 
foram assinalados no córrego Castelha­
nos, município de Palmeira. Os enge­
nheiros irmãos KELLER deram também 
notícia da sua existência em depósitos 
permianos, quando da exploração do 
rio Ivaí Estudos posteriormente fei­
tos não deixam mais dúvidas quanto 
à sua existência no município de Pal­
meira Em virtude da formação geo­
lógica do litoral paranaense, é prová­
vel que também exista mercúrio no ter­
ritório do município de Paranaguá. 
Contudo, ainda não se iniciou a ex­
ploração do metal, continuando-se np. 
fase do estudo de suas jazidas 

Desde a época colonial tem-se no­
tícia do minério de cobre no Paraná 
Consta, mesmo, terem os jesuítas de 
Vila Rica feito um sino com êsse me­
tal Os engenheiros KELLER aludem à 
existência de cobre no rio Ivaí e no 
Planalto de Guarapuava, onde se apre­
senta em quartzo calcedônico, em pa­
lhetas e nódulos 

Há indícios da existência de petró­
leo no município de São Mateus 

Terrenos carboníferos são encon­
trados no Paraná nos municípios de 
Barra Bonita, Imbituva, Tomazina, 
Santo Antônio da Platina, Iratí, Ponta 
Grossa, Guarapuava e Antonina 

Experiências estão sendo feitas com 
carvão de Tomazina, o qual já tem sido 
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empregado, com apreciáveis resultados, 
pela Estrada de Ferro Central do 
Brasil 

Em Barra Bonita, no lugar deno­
minado Carvãozinho, distrito da sede, 
existem extensos veios negros que ain­
da não foram explorados, veem sendo 
os mesmos objeto de estudos por parte 
do Ministério da Agricultura 

As camadas carboníferas de Im­
bituva foram analisadas em 1904 pelo 
geólogo norte-americano Dr WHITE e 
consideradas as maiores do Paraná, aí, 
o carvão aparece em camadas es­
treitas. 

Contudo, é ainda incipiente a ex­
ploração do carvão paranaense No pri­
meiro semestre de 1939, o Estado figu­
rou nas estatísticas com 819 toneladas, 
no valor de 33 contos de réis Já no pri­
meiro semestre de 1940, o resultado foi 
mais animador 1 376 toneladas, no va­
lor de 124 contos de réis 

Exportação de Goiaz exportou, em 
Goiaz em 1940 1940, mercadorias 

com um pêso total 
de 139 010 kg, no valor comercial de 
124 223 552$300 Houve, assim, um sen­
sível aumento em relação ao ano an­
terior, quando a exportação do Esta­
do atingiu 102 933 kg, no valor de 
97 181 914$300 isto é, mais 36 076 kg no 
volume e 27 041 638$000 no valor. 

Estado central, Goiaz tem inter­
câmbio apenas com as outras Unidades 
Federadas São seus clientes os Estados 
de São Pnulo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Mato Grosso, Baía, Maranhão, 
Piauí, Paraíba, Ceará, Pernambuco e 
Rio Grande do Norte 

Figurou como o maior comprador 
de Goiaz, em 1940, o Estado de São 
Paulo, o qual adquiriu 278 159 cabeças 
de bovinos, no valor de 65 054.951$600 
Aliás, o gado bovino, de que o Estado 
possue um dos maiores rebanhos do 
Brasil, é o principal produto da expor­
tação goiana, tendo contribuído, em 
1940, com cêrca de metade do valor 
total das vendas 

O segundo produto de exportação 
do Estado é o arroz, cuja cultura cons­
titue uma das principais atividades 
agrícolas goianas A sua exportação, 
em 1940, ascendeu a 32 272 684 kg, no 
valor de 18 669 753$100 

Vem a seguir o café Désse 
produto foram exportados, em 1940, 
2 923 732 kg, no valor de 3 488 611$000 
O algodão, cuja cultura intensiva co­
meçou recentemente, começa a apme­
cer na estatística da exportação com 
uma contrtbuição apreciável Em 1940, 
foram expm tados 1 093 fardos de al­
godão beneficiado, pesando 153 539 kg, 
no valor de 398.703$300, além de 
279 428 kg do mesmo produto em ca­
,roço, no valm de 206 034$700 

ESTRANGEIRO 

.Comércio da Europa o Serviço de 
Estudos Eco-

nômicos da Sociedade das Nações en­
tregou ao público, recentemente, im­
portante estudo sôbre o comércio da 
Europa, destinado a substituir o volu­
me do Aperçu aene1 al du Comme1 c e 
Mondiel, divulgado anualmente no mês 
de Junho e que as circunstâncias atuais 
não permitiram fôsse editado êste ano 

Como se sabe, ocupa a Europa um 
lugar dominante no comércio mundial, 
como intermediária entre os países de­
vedores e credores, na transferência do 
serviço das dívidas e dos juros dos ca­
pitais estrangeü;os aplicados em tôda 
parte Por outro lado, o comércio eu­
ropeu representava antes da guerra, 
pouco mais da metade do comércio 
mundial De acôrdo com os últimos da­
dos que foi possível obter, referentes 
ao ano de 1938, as proporções entre o 

comércio europeu e o do resto do mun­
do, comparados com as respectivas po­
pulação e superfície, eram os seguintes: 
Europa, sem a Rússia - comé1cio, 
51 %, população, 19 %, superfície, 4 %. 
Rússia, respectivamente, 1 %; 8 %; 
16 % Ásia, sem a Rússia - 15 %, 53 %; 
20 % , África - 7 % , 7 % , 23 % , Amé­
rica do Norte - 14 %, 7 %, 15 %. 
América Latina - 9 %, 6 %, 6 % 
Oceania- 3 %, 0,5 %, 6 %. 

A parte das importações européias 
com origem no próprio continente cor­
respondia, em 1938, a 54 % do total, 
excluída a Rússia; por sua vez, 64 % 
da produção européia exportável e1am 
absorvidos dentro da Europa. 

Em 1935, 28 % do total das impor­
tações dos países europeus consistiam 
em produtos de alimentação, 45 % em 
matérias primas e produtos semi-fabri­
cados, e 27 % em artigos manufatu­
rados 
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Por outw lado, 57 % das exporta­
ções dos países europeus correspondia 
a artigos manufaturados e 25 % a ma­
térias primas e produtos semi-fabri­
cados. 

Em 1935, a Europa obtinha dos ou­
tros continentes 46 % do total de suas 
importações, não lhes vendendo senão 
36 % do total das exportações 

O desacôrdo entre as cifras expli­
ca-se pelo fato de que a Europa recebe, 
cada ano, somas consideráveis por con­
ta dos seus investimentos no estran­
geiro e da renda proporcionada pela 
sua marinha mercante, seus bancos, 
hotéis, etc Em 1935, o valor das im­
portações ultrapassava ao das expor­
tações cêrca de 2,16 bilhões de dólares, 
sendo que mais da metade dêste exce­
dente era devido à Grã-Bretanha Em 
1937, o excedente elevava-se a 3,17 bi­
lhões de dólares 

A importação de gêneros alimen­
tícios, nos dez países mais industriali­
zados da Europa, elevou-se, em 1935, 
a 2,3 bilhões de dólares, a de matérias 
primas e de produtos semi-fabricados 
a 2,8 milhões de dólares A quota da 
Grã-Bretanha representava, naquele 
ano, perto de dois terços da primeira 
cifra e cêrca de um têrço da segunda 
Nas exportações de artigos manufatu­
rados, que atingiram 2,7 milhões de dó­
lares, cabiam à Grã Bretanha 36 %. 

No quadro referente ao valor do 
comércio da Europa - exportação e 
importação, em dólares ouro (parida­
de çle 1934), em comparação com o co­
mércio mundial - pode-se apreciar a 
diminuição realmente dramática dos 
valores comerciais entre 1928 e 1932, em 
virtude da baixa dos preços resultan­
te da depressão econômica que come­
çou a se manifestar em fins de 1929. 

VALOR DO COMÉRCIO DA EUROPA E DOS 
DEMAIS CONTINENTES 

Importação 

ESPECIFICAÇÃO 11925 11928 11932 11935 I 1938 

EM BILHÕES DE DÓLARES-OURO 

Países da Europa, 
sem a Rússia 30,90 32,38 l:J,7~ 11,67 13,63 

Rússia 0,72 0,83 O,G1 0,21 0,27 
Demais países 24,51 25,62 9,26 8,85 10,30 

Total 56,13 58,83 23,65 20,73 24,20 

DISTRIBUIÇÃO DAS PERCENTAGENS 

l)aíses da Europa, 
sem a Rússia 55 55 58 56 56 

Rússia 1 1 3 1 1 
Demais países 44 44 39 43 43 

Total 100 100 100 100 100 

2 Exportação 

ESPECIFICAÇÃO 11925 11928 11932 11935 11938 

EM BILHÕES DE DÓLARES-OURO 

Países da Europa, 
sem n Rússia 23,96 25,70 10,65 0,09 10,44 

Rússia 0,55 0,71 0,50 0,32 0,25 
Demais países 28,97 29,19 10,67 10,16 11,97 

Total 53,42 55,60 21,86 19,57 22,66 

DISTRIBUIÇÃO DAS PERCENTAGENS 

Países da Europa, 
sem a Rússia 45 46 49 46 46 

Rússia 1 1 2 2 1 
Demais p~ises 54 53 49 52 53 

Total 100 100 100 100 100 

Comércio exterior O comércio ex­
dos Estados Unidos terior dos Es-

, tados Unidos 
nos primeiros quatro meses do correu~ 
te ano, acusou pequena diminuição em 
consequência do prosseguimento e' ex­
tensão da guerra, em!)ora o intercâm­
pio com a América Latina continue 
em progresso Assim, o comércio total 
do país, nesse período, atingiu a 
1 716 123 000 dólares, contra 1 726 786 000 
dólares relativos ao ano passado o in­
tercâmbio com a América Latina ele­
vau-s~ a 410 815 000 dólares, represen­
tando 23,9 % do total, contra 351 016 000 
dólares, ou 20,3 %, relativos ao ano 
anterior 

As importações totais dos Estados 
Unidos, no primeiro quadrimestre, 
atingiram 730 151 000 dólares, contra 
658 815 000 dólares em 1940 As aquisi­
ções à América Latina nesse período 
ascenderam a 227 574 000 dólares, ou 
31,2 % do total, o que representa apre­
ciável aumento em relação ao ano pas­
sado, quando as vendas das vinte e 
duas repúblicas latino-americanas aos 
Estados Unidos, em igual período, atin­
giram 161 795 000 dólares, correspon­
dentes a 24,6 % do total 

Nos primeiros quatro meses dêste 
ano, os Estados Unidos exportaram 
mercadorias no valor de 985 972 000 
dólares, contra 1 067 971 000 dólares no 
ano anterior As vendas à América La­
tina também se apresentaram em de­
clínio, em cotejo com o primeiro 
quadrimestre de 1940; 985 972 000 dó­
lares, ou 18,6 % do total, em 1941, e 
189 221 000 dólares, ou 17,7 % do total, 
em 1940. 
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IMPORTAÇÃO PROCEDENTE DA AMÉRICA 
LATINA, POR PAíSES DE ORIGEM 

(Valor em milhares de dólares) 

Variação 

PAÍSES 
percentual 

1939 1940 1941 entre 
1940 e 
1941 

------- ------------
~léxico 17 025 19 098 24 195 + 26,7 
Guatemala 3 656 3 828 4 582 + 19,7 
El Salvador 3 920 2 824 1 687 - 40,:l 
Honduras 1 460 1 915 1 647 -- 14,0 
Nicarágu:t 1 295 1 055 807 - 23,5 
Costa Rica 1 025 846 2 389 + 182,4 
Panamá(') 787 1 082 1 524 + 40,9 
Cuba .. 21 954 28 487 36 867 + 29,4 
República Domini-

cana 1411 1 280 2 018 + 57,7 
Hitití !i96 788 1 515 + 92,3 

Total da América 
do N Orle e 
Central 53 245 61 203 77:231 + 26,2 

Argentin:t 18 178 30 937 35 542 + 14,9 
Bolívia 764 1 415 2 006 + 41,8 
Brasil 25 508 24 341 40 321 + 65,7 
Chile. 8 132 10 860 22 055 + 103,1 
Colômbia 11 723 13 754 12 304 - 10,5 
Equador 810 1 034 1 450 + 40,2 
Paraguai 253 479 803 + 67,11 
Pcrú 2 890 4 2711 4 314 + 0,0 
Uruguai. 1 101 5 987 16 797 + ISO,fi 
Venezuela 4 046 7 50D 14 751 + 90,4 

Total da América 
do Sul 73. 411 100 592 150 343 + 49,5 

('') Inclusive a Zona do Canal 

EXPORTAÇÃO PARA A AMÉRICA LAT~NA, 

POR PAíSES DE DESTINO 

(Valor em milhates de dólates) 

Variação 

PAÍSES 
percentual 

1939 1940 1941 entre 
1940 e 
1941 

------- ----------- ---
~léxico 19 499 23 914 30 075 + 25,8 
Guatemala 1 922 2 615 2 447 - 6,5 
El Salvador 975 I 274 1 225 - 3,8 
Honduras 1 364 1 678 1 655 - 1,4 
Nicarágua 1 085 1 314 1 559 + 18,0 
Costa Rica I 763 2 538 2 506 - 1,3 
Panamá(') 5 593 13 971 20 :ns + 45,9 
Cnba . 19 681 22 135 25 766 + 16,4 
República Domini-

cana 1 487 1 525 1 682 + 10,3 
Haití 1 050 1 134 1 492 + 31,6 

Total da América 
do Norte 54 425 72 100 88 786 + 23,1 

Argentina 12 452 30 130 16 923 - 43,8 
Bolívia I 274 1 940 2 140 + 10,3 
Brasil 16 751 29 694 30 050 + 1,2 
Chile . 5 404 11 018 10 667 - 3,2 
Colômbia 12.091 13 990 12 814 - 8,4 
Equador 992 2 089 1 927 - 7,8 
Paraguai 197 400 214 - 47,7 
Perú 4 148 6 040 5 855 - 3,1 
Uruguai. 734 2 545 2 998 + 17,8 
Yenezueb 13 073 19 266 10 867 - 43,1i 

Total da América 
do Sul 67 126 117 121 94 455 - 19,4 

('') Inclusive a zona do Canal. 

Embora ausp1cwsos êsses resulta­
dos - observam comentadores autori­
zados -, porisso que demonstram um 
aumento crescente do intercâmbio en­
tre a América Latina e os Estados Uni­
dos, difícil seria prever até quando po­
derá durar essa situação e é mesmo 
com pessimismo que se encaram, a êsse 
respeito, os próximos meses E' que, de­
sejando prestar um auxílio cada vez 
maior à Inglaterra, os Estados Unidos 
começam a desviar grande parte da 
sua tonelagem marítima para transpor­
te de suprimentos destinados aos in­
gleses e, também, para atender às suas 
próprias necessidades militares Isso 
virá, fatalmente, a influir no comércio 
com os países da América do Sul, os 
quais, em sua maioria, não se acham 
preparados para essa emergência, nem 
possuem marinha mercante capaz de 
assegurar um comércio internacional 
regular 

População da 
Argentina 

Segundo as estima­
tivas oficiais, a po­
pulação da Repú­

blica Argentina ascendia em 31 de 
Dezembro último a 13 318 320 habitan­
tes Comparados êsses algarismos com 
os do cálculo para igual data de ,1939, 
verifica-se um aumento absoluto de 
186 0'41 habitantes, ou seja um cresci­
mento relativo de 1,4 %. 

Do aumento verificado, correspon­
dem 171 189 habitantes ao crescimento 
vegetativo (92,0 %) e 14 852 ao cresci­
mento migratório (8,0 %) o primeiro 
acusa um excedente de 1667 indivíduos, 
em relação a 1939, sendo assim o cres­
cimento natural mais elevado que se 
registra a partir de 1934 

Deve-se notar que a pronunciada 
queda do crescimento vegetativo, ini­
ciada depois do ano de 1932 - quan­
do se registrou a cifra mais alta al­
cançada no país, ou sejam 192 559 
habitantes - deteve-se em 1935, ini­
ciando-se, com algumas alternativas, a 
partir de 1936, apreciáveis aumentos, 
que, em 1940, estão representados, 
como vimos, por 171 189 pessoas. 

Quanto ao crescimento migratólio, 
o total de 14 852 pessoas representa 
um aumento de 8 697, em referência ao 
de 1939, o que é atribuído, principal­
mente, ao movimento de passageiros 
registrado entre os países vizinhos e a 
Argentina, por via fluvial 

O aumento verificado no cresci­
mento vegetativo reside, exclusivamen-
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te, no maior número de nascimentos, 
em relação a 1939, tendo-se em vista 
que o número de óbitos registrados em 
1940 foi também superior ao do ano 
precedente. 

Com efeito, segundo os dados de­
mográficos oficiais, o número de nas­
cimentos elevou-se de 296 574 em 1939 
a 300 425 em 1940, havendo assim um 
acréscimo de 3 851 Os óbitos, que so­
maram 138 373 em 1939, aumentaram 
para 141195 em 1940, o que significa 
um acréscimo de 2 822 

Por outro lado, a mortalidade in­
fantil (crianças de menos de 1 ano), 
que fôra de 26 796 em 1939, ascendeu 
a 26 965 em 1940, acusando, portanto, 
169 casos a mais O número de nasci­
dos mortos em 1940, que foi de 9 259, 
representa um aumento de 460 casos 
em relação a 1939 

Os casamentos celebrados no últi­
mo ano, na capital e nas províncias, 
atingiram o total de 86 284, contra 
89 413 em 1939, havendo assim um de­
créscimo de 3.129 Cumpre notar, toda­
via, que de 1938 para 1939 fôra de 
3 905 o aumento registrado quanto ao 
número de uniões na Argentina 

Informações sôbre A mensagem 
a Venezuela a P r e s e n -

tada pelo Pre­
sidente da Venezuela ao Congresso 
Nacional, em suas sessões ordinárias de 
1941, divulga informações interessan­
tes sôbre aquela república americana 

Depois de assinalar o desenvolvi­
mento verificado em todos os setores 
da vida econômica, cultural e social elo 
país, durante os últimos cinco anos, 
passa o chefe do govêrno a analisar 
as séries estatísticas que documentam 
o progresso registrado. 

O total da importação somou 116,0 
milhões de bolivares em 1935, 161,2 em 
1936, 215,5 em 1937; 211,6 em 1938, 
249,1 em 1939 e 245,9 em 1940 A cifra 
correspondente a êste último ano re­
presenta, apesar da crise atual, 211, 4 % 
da importação relativa a 1935. 

A produção de ouro também atin­
ge o mais alto nível em 1939 e 1940, 
alcançando a exportação, por sua vez, 
o ponto máximo, no primeiro daqueles 
anos 

Também a produção de diamantes, 
iniciada em 1937 e que havia diminuí­
do em 1939, chega ao nível mais ele­
vado em 1940. A de cimento, que neste 

ano duplica a de 1939, começa a liber­
tar a Venezuela dos mercados exte­
riores. Outro índice favorável da situa­
ção econômica do país é constituído 
pelo aumento constante do valor elas 
hipotecas canceladas, ao mesmo tempo 
em que as novas, embora superando 
aquelas, teem um crescimento muito 
menor As contas correntes e os em­
préstimos dos bancos, assim como os 
depósitos nesses estabelecimentos, al­
cançam o seu nível máximo em 1940, 
embora tenha havido diminuição do 
ouro existente, em virtude do resgate 
do Pôrto de La Guaira e da liberacáo 
de outras obrigações com o Exterior 

O incremento na atividade er.o­
nômica do país foi obtido sem uma alta 
extraordinária no custo da vida, já que, 
em 1940, os preços máximos eram tão 
somente 12 % mais elevados que em 
1935 e os das subsistências superavam 
aos daquele ano em 8,7 % 

Por outro lado, nestes últimos anos 
a população da Venezuela teve sua cs­
pacidade natural de multiplica<:.ão 
consideravelmente aumentada Com 
efeito, se considerarmos os casamentos, 
a cifra correspondente a 1940' repre­
senta 192,03 % da relativa a 1935 e é, 
ao mesmo tempo, a maior registrada 
nos últimos seis anos Também o nú­
mero mais alto do período, quanto a 
nascimentos, corresponde a 1940: re­
presenta êsse, por sua vez, 145,25 % do 
referente a 1935. 

A diferença entre os nascimentos 
e os óbitos, que dava um aumento r.a­
tural da pnpulação de 37 202 habitan­
tes em 1935, subiu a 71 678 em 1940, 
vale dizer que o crescimento vegeta­
tivo superou de 192,6 % o de 1935, du­
plicando assim a fôrça vital reprodu­
tiva da população venezuelana 

População À semelhança do que se 
do México verificou no Brasil e em 

outros países, em obe-
diência às normas fixadas nos Con­
gressos Internacionais de Estatística, 
também o México realizou um recen­
seamento geral em 1940, ou seja pre­
cisamente a 6 de Março do ano passado 

De acôrdo com os dados publicados 
no Anuá1 io Estadistico de los Estados 
Unidos Mexicanos - 1939, dados êsses 
provisórios e ainda sujeitos a retifica­
ções, a população recenseada nos 2 328 
municípios do México, em 1940, atin­
giu a 19 454 725 habitantes. 

1' 

··' 
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A mesma publicação nos fornece os 
seguintes informes sôbre a distribuição 
da população mexicana segundo a fre­
quência por município: 

POPULAÇÃO MEXICANA RECENSEADA 
EM 1940 

NÚMERO DE HABITANTES Número de 
POR MUNICÍPIO Municípios 

População 

1 a 500 21 8 576 
501 a 1 000 206 157 597 

1 001 a 2 000 366 533 289 
2 001 a 3 000 282 692 654 
3 001 a 4 000 207 712 684 
4 001 a 5 000 189 851 419 
5 001 a 10 000 540 3 861 100 

10 001 a 25 000 391 5 744 394 
25 001 a 50 000 96 3 075 618 
50 001 e mais 28 3 815 066 
Deshabitados 2 

Total 2 328 19 454 725 

Possuindo os Estados Unidos Me­
xicanos uma superfície de 1.963 890 km", 
a população recenseada em 1940 dá-lhe 
uma densidade demográfica de cêrca 
de 9,8 habitantes por km". 

Produção mineral 
do Chile 

Ao que nos in­
formam as pu­
blicações oficiais 

do Chile, verificou-se, em fins do ano 
passado, certo desenvolvimento na 
produção mineral do país; isto é, a pro­
dução dos principais minérios aumen­
tou de forma apreciável em relação a 
1939, cujas cifras, por sua vez, haviam 
sido superiores às de 1938, embora ínfe­
rim·es às de 1937 e à média do triênio 
1927-1929. 

íNDICE DA PRODUÇÃO MINERAL DO CHILE 

(1927-29 ~ 100) 

ANOS Índices ANOS Índices 
~-

1930 82,8 1936 72,2 
1!l31 56,7 1!l37 100,3 
1!l32 30,8 1938 .. 87,2 
1933 38,4 1939 (*) 87,6 
1934 (i2,4 1940 (*) 91,7 
1935 70,9 

( •:•) Clf! as pt ovlsót ias 

Apesar de haver diminuído sensi­
velmente a produção de ouro de alu­
vião ( 1 812 kg em 1938; 1 608 kg em 
1939, 1139 kg em 1940) o metal ex­
traído das minas aumentou de 216 % 
em relação ao ano anterior e de 678 % 
relativamente a 1938, assegurando, em 
1940, uma produção total de 10 663 kg 
de ouro, o que corresponde a 553 kg a 
mais que a do ano de 1939. 

O Chile ocupa entre os países da 
América Central e do Sul o segundo 
lugar na produção do ouro; vem logo 
após a Colômbia. 

Até 1939, ocupava o primeiro lugar 
na produção mundial de ouro o Con­
tinente Africano, onde se destacavam 
o Transvaal e a Colônia do Cabo Se­
guia-se à América do Norte, com uma 
produção de 361.570 kg Entre os países 
norte-americanos, ocupava o primeiro 
lugar, em 1933 e 1934, o Canadá; êste, 
porém, cedeu essa posição aos Estados 
Unidos, que foi o principal produtor 
de 1935 a 1939 Neste ano - o último 
para os quais se possuem dados segu­
ros - a Africa contribuiu com 39 % 
da produção mundial, seguindo-se a 
América do Norte, com 29 % A produ­
ção mundial, em 1939, apresentou um 
aumento de 30 % relativamente ao ano 
anterior e de 62 %, se comparada com 
a de 1933 

ANOS 

PRODUÇÃO MINERAL DO CHILE 

1. Ouro, prata, cobre e ferro 

Ouro Prata Cobre Ferro 
(grs) (kg) (ton) (ton) 

------~- -----

1928 1 062 949 38 770 286 799 1 515 203 
1929 1 026 930 46 557 320 630 1 812 342 
1930 641 688 25 989 220 323 1 688 659 
1!l31 665 031 8 96!l 223 513 . 741 650 
1!l32 1 175 059 3 116 103 173 171 564 
1933 4 584 514 7 9!l8 163 395 565 172 
1!l34 7 392 085 32 694 256 700 973 170 
1935 8 271 783 40 396 267 083 849 402 
1936 7 738 529 46 598 256 209 1 353 705 
1937 8 482 038 57 686 413 283 1 529 702 
1938 9 145 444 42 784 351 483 1 607 051 
1939 (*) 10 110 143 36 730 339 173 1 625 622 
1940 (*) 10 663 200 47 139 352 009 1 748 418 

2. Carvão, salitre, iodo e enxôfre 

ANOS Carvão Salitre lodo Enxôfre 
(ton) (ton) (kg) (ton) 

-- ---

1928 1 515 203 3 164 824 994 520 15 670 
1929 1 507 866 3 233 321 1 386 995 16 300 
1930 1 442 144 2 445 834 83 679 18 476 
1931 1 100 383 1 125 900 - 5 099 
1932 1 080 085 693 878 - 11 959 
1!l33 1 538 061 437 655 196 373 12 75!l 
1934 1 807 527 812 368 518 O!l3 20 683 
1935 1 899 402 1 217 865 326 675 20 110 
1936 1 874 804 1 261 581 1 131 835 2.1 934 
1937 1 988 371 (*) 1 437 519 (*) 1 252 993 22 556 
1938 . 2 043 738 (*) 1 405 175 (*) 569 762 21 295 
1939 (*) 1 850 237 1 445 999 440 378 27 432 
1940 (*) 1 !l37 438 1 428 379 1 294 380 

(*) Clftas ptovlsótias 

Quanto à prata chilena, pode-se 
dizer o mesmo que para o ouro Con­
quanto a produção em Dezembro de 
1940 fôsse inferior em 1 456 kg à de 
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igual período do ano anterior, repre­
sentando uma diminuição de 50 %, a 
produção total do ano atingiu uma ci­
fra muito superior à do precedente, se­
não também, embora em menor pro­
porção, à de 1938 

A produção sul-americana de pra­
ta elevou-se, em 1939, a 930 416 kg. 
Para êsse total, o Chile contribuiu so­
mente com 36.730 kg Quanto às cifras 
mundiais, o México ocupa o primeiro 
lugar, seguido dos Estados Unidos, 
Canadá, Perú e Japão. 

A cifra total da produção de cobre 
fino, incluindo as pequerms minera­
ções, alcançou, em 1940, 352 0'00 tone­
ladas, contra 339 000 no ano anterior 

A produção dêsse ano iguala, pode-se 
dizer, a de 1938. 

A produção de ferro alcançou, em 
1940, 1 708 418 toneladas, ou seja a 
maior cifra registrada nos últimos dez 
anos A produção de carvão, apesar de 
escassa no mês de Dezembro, assinala 
no total anual um aumento de 87 000 
toneladas sôbre o ano de 1939 

O salitre acusou em 1940 uma di­
minuição de 17 600 toneladas em rela­
ção ao ano anterior; todavia, a sua 
produção superou a de 1938 em 23 200 
toneladas A produção de iodo, ao con­
trário, revela uma situação extraordi­
nariamente favorável, tendo sido supe­
rior à de 1939 em 195 % 



BIBLIOGRAFIA 

NOMENCLATURES INTERNATIONA­
LES DES CAUSES DE DÉCÊS, 1938 
- Instituto Internacional de Esta­
tística, Haia, 1940. 

A estatística das causas de óbito é 
de suma importância para a adminis­
tração da saúde pública, porque revela 
a situação sanitária do país e permite 
avaliar os resultados das medidas toma­
das para afastar ou atenuar determi­
nados fatores de doenças, acidentes e 
óbitos 

Durante muito tempo os confron­
tos internacionais neste domínio foram 
dificultados pelas diferenças existentes 
entre as várias classificações nacionais 
das causas de óbito, que tiveram ori­
gens independen-
tes e foram su-
bordinadas às ca-

A experiência ulterior demonstrou 
a conveniência dêsse critério, visto 
como em geral a sede da doença cons­
titue um dado de fato definitivamente 
determinado, enquanto a definição da 
sua natureza está sujeita a contínuas 
modificações com a evolução das dou­
trinas patológicas 

Entretanto, embora conformes em 
parte à nomenclatura de FARR, as di­
versas classificações nacionais iam-se 
tornando cada vez mais divergentes, em 
virtude das progressivas retificações e 
subdivisões das suas classes, que vi­
nham sendo introduzidas com o fim de 
melhorá-las, e as dificuldades de com­
paração internacionais não somente 
persistiam como também tendiam a 
agravar-se. 

Desejando 
chegar a uma 

racterísticas par­
ticulares da mor­
talidade de cada 
país Tornavam­
-se árduas e às 
vêzes impossíveis, 
as indaga­
ç õ e s compara­
tivas, que teriam 
sido p r e c i o s a s 
para orientar as 
organizações na­
cionais de defesa 
da saúde pública, 
e fazia-se cada 
vez mais insisten­
te, por isso mes­
mo, o voto dos 
chefes destas or­
ganizações e dos 
estudiosos de de­
mografia e higie­
m! no sentido da 
unificação inter­
nacional da clas­
sificação das cau-

EMBORA dedicada, de p1eje1ên-
cia, à biblioqrajia 1 efe1 ente a 

assuntos estatísticos ou econô­
micos, - esta secção destina-se, 
também, ao 1 egistro, através de co­
mentários desenvolvidos ou de sim-

efetiva unifica­
ção, o Instituto 
Internacional de 
Estatística, na sua 
sessão de Viena, 
em 1891, encarre­
gou o Dr JA.CQUES 
BERTILLON de pre­
parar um novo 
projeto de no­
menclatura inter­
nacional das cau­
sas de óbito, pro­
jeto que o emi­
nente chefe da 
estatística da ci­
dade de París efe­
tivamente compi­
lou e submeteu à 
sessão do Institu­
to em Chicago, no 
ano de 1893 A 
lista de BERTILLON 
foi apresentada 
em três redacões 
a primeira, sinté-

ples indicações sumá1 ias, do apw e­
cimento de tôdas as obras que pos­
sam inte1 essar aos nossos leitores, 
sem restrições quanto ao setor do 
conhecimento humano em que as 
mesmas se enquadrem. 

Para que melhor venha a ser 
concretizado êsse objetivo, faz-se 
necessária, todavia, a colaboração 
de autores e editores, os quais ve-
1 ão sempre 1 egistrados aquí os li­
vros enviados à revista ou à Biblio­
teca Central do Instituto 

sas de óbito 
Desde 1853, o Congresso de Esta­

tística de Bruxelas, reconhecendo a ne­
cessidade desta unificação, encarregou 
dois de seus membros, o Dr FARR, inglês, 
e o Dr n'EsPINE, suíço, de estudar o 
assunto No Congresso seguinte, em 
1855, os dois projetos apresentados por 
êsses peritos foram fundidos numa úni­
ca lista de doenças, que foi aprovada 
pelo Congresso e inspirou depois muitas 
nomenclaturas nacionais, de modo que 
foi largamente adotado o critério -
propugnado por FARR - de classificar 
as doenças segundo antes a sua sede 
anatômica do que a sua natureza, reu­
nindo-se num grupo à parte as doen­
ças que afetam o organismo inteiro 

tica, com 44 clas­
ses; a segunda, 

com 99; a terceira, analítica, com 161 
As mesmas nomenclaturas, com poucas 
modificações, deviam servir como pa­
drões para a estatística das doenças 

Na sessão de Berna, em 1895, o Dr 
BERTILLON completou o seu trabalho de 
unificação propondo uma nomenclatura 
internacional das enfermidades e outra 
dos acidentes, as quais, como as prece­
dentes, foram adotadas pelo Instituto 

Em 1899, o Instituto declarou-se 
favorável à proposta da Associação 
Americana de Higiene Pública para que 
fôsse efetuada, com intervalos dece­
nais, uma revisão periódica das nomen­
claturas, essa revisão foi de fato reali-
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zada por Conferências especiais con­
vocadas em Paris nos anos de 1900, 1909, 
1920 e 1929, por iniciativa do govêrno 
francês Quasi todos os países _piviliza­
dos adotaram classificações. reduzíveis 
às de BERTILLON e sucessivamente intro­
duziram nelas as modificações sugeri­
da.s por essas Conferências. 

Em 1938, o govêrno francês convo­
cou a quinta Conferência decenal, cujos 
trabalhos se acham expostos no volume 
que foi agora publicado pelo benemérito 
Instituto Internacional de Estatística 

Esta Conferência introduziu nume­
rosas modificações, subdivisões e expli­
cações nas nomenclaturas das causas 
de óbito, sem, todavia, alterá-las subs­
tancialmente 

Na redação emendada, a classifi­
cação sintética consta ainda de 44 clas­
ses, a intermediária acha-se reduzida 
a 87 e a analítica abrange 200 Uma am­
plíssima lista, compilada pelo Serviço 
de Informações Epidemiológicas e de 
Estatísticas Sanitárias da Sociedade das 
Nações, especifica não somente as cau­
sas de óbito que devem ser incluídas 
em cada classe como também as que 
não deve'fl1- ser incluídas, embora apr(')­
sentem alguns cm·acteres afins acis da 
classe 

Esta lista acha-se resumida num 
dicionário alfabético, que deve compre­
ender mais QU menos 10.000 verbetes e 
que facilita sobremodo as pesquisas e as 
classificações 

A correspondência aproximada en­
tre os verbetes da classificação de 1938 
e a de 1929 é jndicada por uma tábua 
especial 

Outra tábua indica as correspon­
dências entre os verbetes das três no­
menclaturas de 1939 

Os trabalhos da Conferência resu­
midos na primeira parte do volu~e não 
se limitaram a seu objetivo principal; 
estenderam-se à discussão de outros 
problemas das estatísticas das doencas 
e dos óbitos · 

Um importante resultado dêstes 
trabalhos colaterais é constituído pe~a 
nomenclatura internacional das causas 
de nati-mortalidade, que foi aprovada 
pela Conferência 

Tendo sido ratificadas por um nú­
mero suficiente de países, as delibera­
ções da Conferência já constituem nor­
mas aceitas pelas estatísticas sanitárias 
de muitos deles Embora o Brasil não 
estivesse representado em Paris não há 
dúvida de que a compilação d~s esta­
tísticas das causas de óbitos entre nós 
será ajustada a essas normas, como no 

passado se realizou conforme as no­
menclaturas internacionais de BERTIL­
LON e as suas sucessivas modificacões. 
- GIORGIO MORTARA. . ,, 

STATISTIQUE DU LOGEMENT DANS 
LES GRANDES VILLES, 1928-1934 
- Instituto Internacional de Esta­
tística, Haia, 1940. 

Esta publicação constitue uma sec­
ção da terceira edição da Estatística 
Internacional das Grandes Cidades, 
preparada pelo Instituto Internacional 
de Estatística em colaboração com a 
União Internacional das Cidades e dos 
Poderes Locais. Das demais secções, as 
referentes ao território e população e 
aos abastecimentos de eletricidade, gás 
e água, foram publicadas em 1939, e a 
relativa ao turismo em 1938 Com a pu­
blicação da secção da habitação, fica 
quase completa a estatística, faltando 
apenas a secção concernente aos servi­
ços de limpeza urbana e esgotos. 

A estatística deveria estender-se a 
280 cidades de população superior a 
200 000 habitantes, ou capitais de mais 
de 100 000 Todavia

1
,)07 dêstes centros 

urbanos não fornecerlj.m dados e só 
poucos dos demais 173 estavam habili­
tados a preencher todos os questioná­
rios A secção da habitação contém da­
dos para 141 cidades, das quaes 91 eu­
ropéias, 35 americanas, 10 asiáticas e 5 
austràlianas A América Latina é re­
presentada apenas pela Cidade 'argen­
tina de Rosário . 

Muito acertadamente, o Instituto 
acompanhou a exposição dos dados es­
tatísticos de explicações, análises e co­
mentários, na falta dos quais a compa­
racão entre os dados de diferentes cida­
des poderia tornar-se muito difícil e 
levar a conclusões errôneas Até nas de­
finições de "habitante" e de "família" 
há divergências; mas é sobretudo nas 
definições de "prédio", "domicílio" e 
"peça" que se encontram discordâncias 
consideráveis, entre as estatísticas dos 
diferentes países, e às vêzes das dife 
rentes cidades do mesmo país 

Nos quadros principais, estão indi­
cadas, para cada cidade, a distribuição 
dos prédios segundo o número dos do­
micílios, a dos domicílios segundo o nú­
mero das peças, e ainda a dos domicí­
lios segundo as combinações entre o 
número das peças e o dos habitantes 
Dêstes elementos deduzem-se outras tá­
buas comparativas, que indicám os nú­
meros médios de peças por domicílio, 
de habitantes por domicílio. (densidade 
domiciliar) e de habitantes por peca 
(adensamento na habitação), dedu­
zem-se também a distribuição dos do­
micílios segundo o número de habitan­
tes por peça, e as proporções dos "pe-
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quenos" domicílios e de seus habitantes, 
nos respectivos totais dos domicílios e 
da população. Outras informações di­
zem respeito às iwvas construcões rea­
lizadas nos anos 1928-1934, os" domicí­
lios não habitados em várias datas dês­
se período, e a variação do número dos 
domicílios no curso· dos sete anos. 

Como se vê, o texto e as tábuas des­
ta excelente publicação oferecem ele­
mentos de grande valor para as admi­
nistrações municipais, os demógrafos e 
os urbanistas. - G M 

MANUft.L OF THE INTERNATIONAL 
LIST OF CAUSES OF DEATH AND 
JOINT CAUSES OF DEATH -
Bureau of the Census, Washington, 
1940. 

Êste manual - preparado por T A. 
JANSSEN, Chefe da Secção de Nosolo­
gia, conforme as diretrizes fixadas por 
H. L. DUNN, Chefe da Estatística Demo­
gráfica na Repartição do Censo dos Es­
tados Unidos- contém a adaptação da 
classificação americana das causas de 
óbito à nova classificacão internacional 
(de 1938), a que se refere a publicação 
do Instituto Internacional de Estatísti­
ca registrada nesta mesma secção 

A classificacão americana consta de 
200 números, que correspondem na or­
dem aos da classificação analítica in­
ternacional, apresentando só diferenças 
de importância secundária na definicão 
e delimitação do conteúdo, em muitos 
casos, a coincidência é perfeita ou a di­
vergência é só de nomenclatura e não 
de substância A correspondência en­
tre as duas listas é ilustrada pelo pri­
meiro grande quadro do manual 

O segundo quadro enumera as di­
ferentes causas de óbito compreendidas 
em cada um dos 200 números da lista 
americana, indicando também alr:umas 
causas que, embora afins, não devem 
ser nele compreendidas, por estarem 
mais racionalmente incluídas alhures 

Como em muitos casos as certidões 
de óbito indicam duas ou mais causas 
que concorreram para determinar o fa­
lecimento, um terceiro grande quadro 
(manual das causas de óbito combina­
das) destina-se a dirigir a escolha da 
causa para a classificação estatística, 
de modo que esta seja realizada com 
uniformidade de critérios (Outro ins­
trumento auxiliar nessa operação é o 
Vital Statistics Instruction Manual, pu­
blicado anualmente pela mesma Repar­
tição) No quadro referido, em corres­
pondência a cada número da classifica­
ção estão indicados os demais números 
qué devem ser preferidos como critérios 
de classificação, se as respectivas cau-

sas de óbito se apresentarem combina­
das com a do número considerado 

Um quarto e último grande quadro 
do manual consiste numa lista alfabé­
tica das causas de óbito, na qual a cada 
causa é atribuído o número que lhe 
compete · 

No conjunto, o manual constitúe 
um excelente guia para o médico na 
compil!J.ção das certidões de óbito e 
para o estatístico na classificação dos 
óbitos segundo a causa principal -
G M 

A OBRA DE SALAZAR NA PASTA Dft.S 
FINANÇAS (27 de Abril de 1928 a 
28 de Agosto de 1940) - Secreta­
riado de Propaganda N acionai, 
Lisboa, 1940. 

Quanto mais se estuda a histólia 
de Portugal contemporâneo, mais avul­
ta aos nossos olhos o exemplo sem par 
que o povo lusitano oferece, na atual 
quadra de evolução da humanidade 

Em meio à "crise do mundo moder­
no" - crise moral, política, econômica e 
financeira -, o espírito de sacrifício de 
que deram provas governantes e go­
vernados para o alevantamento da Pá­
tria Portuguesa e a obra por fim exe­
cutada, com absoluto respeito aos direi­
tos imprescritíveis da pessoa humana, 
constituem um dêsses espetáculos que 
fazem renascer a nossa esperança nos 
empreendimentos de que é capaz a raça 
latina 

Essas reflexões nos ocorrem ao ter­
minarmos a leitura da publicação do 
Secretariado de Propaganda Nacional 
A Obra de Salazar na Pasta das Finan­
ças, pois não há dúvida de que foram 
elementos de primeira linha para a 
construção do magnífico edificio aue k 
o Portugal Moderno, a personalidade 
inconfundível do Chefe da Revolução 
Portuguesa e a direção que imprimiu às 
finanças do seu país Com efeito, "a 
obra realizada é o fruto da fecunda co­
laboração de SALAZAR com o povo por­
tuguês, que desde o primeiro dia ne~e 
confiou, que nunca lhe negou os sacn­
fícios pedidos e que acompanhou, atra­
vés dêstes doze anos, com entusiasmo e 
com fé, todo o esfôrço realizado, passo a 
passo" 

Professor de Finanças, SALAZAR 
abandonou a sua cátedra para dirigir 
os destinos do povo português, revelan­
do-se aí um dos maiores estadistas dos 
tempos que correm. E' a sua obra de 
restauração financeira - obra que, só 
por si, bastaria para lhe reservar um 
lugar na História - que encontramos 
minuciosamente analisada na presente 
publicação Nada há nela que sugira 
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uma objeção E' perfeita Tão perfeita 
que nos custa a crer tenha sido possível, 
tantas vêzes se tem visto proclamarem 
estadistas modernos o anacronismo de 
princípios clássicos da ciência das fi­
nanças, por isso mesmo condenados a 
absoluto desprestígio 

Mas os números alí estão alinhados 
em sua muda eloquência Em todos os 
capítulos, êles se nos apresentam mais 
expressivos do que quaisquer palavras 
E o cronista nos vai conduzindo atra­
vés das etapas da longa caminhada -
"o equilíbrio do orçamento", "a dívida 
pública", "a ordem nas contas", "a re­
forma tributária", "as novas pautas", 
"a reorganização do crédito", "a políti­
ca monetária", "a situação econômi.ca" 
- fazendo-nos parar, por fim, para 
contemplar "o caminho percorrido" Ao 
cabo, uma expressão nos acoue 
Mas, é o milagre ! 

Não foí ao acaso que "o equilíbrio 
do orçamento" figura como o primeiro 
passo da longa jornada "O equilíbrio 
orçamental, alcançado e mantido a po­
del de inteligência, de método e de te­
nacidade, foi a condição e a base de 
todo o nosso ressurgimento econômico 
e político Foi êle que restituiu ao Es­
tado Português a confiança interna e o 
prestígio exterior Foi êle que tornou 
possível erguer a estrutura política do 
Estado Novo, numa atmosfera serena de 
unidade moral reconquistada Foi êle 
que permitiu abordar a solução dos 
g1andes problemas vitais de reconstru­
ção da prosperidade portuguesa Foi êle 
que facultou se cuidasse da reorganiza­
ção da defesa nacional Foi êle, ainda, 
que nos grangeou a consideração do es­
trangeiro e a posição internacional que 
nos consentiu o exercermos uma ativi­
dade diplomática de grande estilo Atra­
vés da restauração orçamental, baseado 
no socalco dêsses mapas enfadonhos 
onde se acumulam os números que se 
diriam inexpressivos, é que Pm tugal 
temperou rijamente a sua vontade de 
se erguer outra vez ao nível das suas 
responsabilidades históricas" 

Para se avaliar dos alevantados 
fins a que obedeceu a política finan­
ceira de SALAZAR, atente-se no se~uinte 
trecho do capítulo sôbre a dívida pú­
blica e referente à operação de conver­
são do fundo externo, que ma se inicia, 
também, entre nós: "Acima do interês­
se político e financeiro da operação, 
avultava o interêsse nacional da defesa 
das economias da classe média que é 
uma fôrça de conservação social e que 
merece francamente quanto, no quadro 
do bom senso, possa fazer-se pma evi­
tar a sua proletarização" 

Essa é a linguagem do Estado Novo 
em Portugal Ordem nas finanças, como 
base à ordem na administração e à or­
dem no país, que via renascer a sua 
confiança no Govêrno 

Equilíbrio orçamentário, liquidação 
da dívida flutuante, saneamento e con­
sequente valorização do escudo, con­
versão da dívida externa, reforma tri­
butária baseada no conhecimento exato 
da matéria tributável, política de Clé­
dito e de fomento econômico alicerca­
dos na realidade da situação do pâís, 
dinheiro barato, - eis os passos maio­
res da restauração financeira E tudo 
feito com absoluto respeito aos compro­
missos assumidos e à palavra empe­
nhada 

Estabelecida a ordem que lhe per­
mitiu trabalhasse em paz, pôde o Esta­
do Português cuidar dos outros pro­
blemas e operou-se o renascimento das 
Colônias, a construção de estradas de 
ferro e de rodagem na Metrópole e em 
seus domínios, o programa de educação 
nacional, o melhoramento dos portos da 
Europa e de ultramar, a assistência so­
cial, o reaparelhamento do Exército e 
da Marinha, enfim todo êsse milagre 
admirável do renascimento lusitano 

A obra realizada é de tal porte que 
an ancou de BAINVILLE estas palavras de 
admiracão sôbre o atual regime pm·tu­
guês __:_ "É a ditadura mais hÔnesta, 
a mais sábia e a mais comedida da Eu­
ropa, ao mesmo tempo que uma das 
mais firmes e das mais perseverantes 
nos seus objetivos" - FERNANDO MrBI­
ELLI DE CARVALHO, 

PANORAMA FINANCEIRO E ECO­
NôMICO DA REPúBLICA- Artur 
de Sousa Costa - Departamento 
de Imprensa e Propaganda, Rio de 
Janeiro, 1941. 

Ilustre professor português que nos 
visitou em aula proferida na Faculdade 
Nacim{al de Direito, num curso sôbre 
"As quatro 1egras financeiras vistas 
através das finanças portuguesas", teve 
as seguintes palavras de rigorosa pre­
cisão "Quem gere dinheiro alheio deve 
fazê-lo de modo que o dono do dinheiro 
o entenda Quem gere o dinheiro do Es­
tado deve, por sua vez, fazê-lo de ma­
neira que a Nação o possa perceber e 
seguir" 

Ésse pensamento, por certo, foi o 
que norteou o Sr Ministro da Fazenda 
ao escrever a sua conferência sôbre as 
atividades econômicas e financeiras do 
decênio, p10ferida no Palácio Tiraden­
tes, a 29 de Novembro do ano passado, 
e agora editada em volume pelo Depar­
tamento de Imp1ensa e Propaganda E 
há de ter sido, sem dúvida, atendendo 
a êsse preceito clássico da ciência das 
finanças, que o Sr ARTUR DE SousA Cos­
TA deu ao seu trabalho proporções que 
superam as de uma simples confe­
rência 
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E' bem verdade que os estudiosos 
podiam conhecer em linhas gerais a 
realidade da situação, graças a alguns 
documentos que o Govêrno, com o lou­
vável intuito de trazer o país infmma­
do do que se passava em matéria eco­
nômica e financeira, entregava à publi­
cidade, periodicamente. Referimo-nos 
aos Balanços da Contadoria Geral da 
República e aos relatórios da Comissão 
de Orçamento que funciona junto ao 
DASP, do Tribunal de Contas, do Presi­
dente do Banco do Brasil e outros de 
menor importância. Mas, isto só não 
bastava. 

Daí o interêsse despertado pela 
Conferência do Sr Ministro da Fazenda 
e a repercussão obtida pelas palavras 
tranquilizadoras e serenas com que nos 
apresenta o "panorama econômico e fi­
nanceiro da república". 

Divide-se a exposição do Sr ARTUR 
DE SousA CosTA em quatro capítulos, 
além do preâmbulo: I - "A Situação 
Internacional"; II- "O Brasil em face 
da situação internacional"; III - "Os 
Atos do Govêrno"; IV - "Conclusão". 

Como se depreende dos próprios tí­
tulos, os dois primeiros capítulos servem 
de introdução ao terceiro, onde se en­
contra a matéria principal. li:ste, refe­
rente aos "Atos do Govêrno", em ma­
téria econômica e financeira, compre­
ende "A Dívida Externa", "Os emprés­
timos-ouro" "A proposta dos ~Jorta­
dores franceses", "Aspecto Jurídico"; 
"As razões da cláusula ouro"; "Os dois 
contratos do 3 ° "funding"; "Política 
de Câmbio", "Convênio de Atrasados 
Comerciais"; "O acôrdo com a Ingla­
terra", "Política do Café"; "Conselho 
Inter-Americano de Café"; "Política de 
Crédito"; "Caixas Econômicas e Mer­
cado de Títulos"; "Política Orçamen­
tária". 

Como se vê da orientação dos as­
suntos, a questão da nossa Dívida Ex­
terna e as que com ela se relacionam 
acham-se exhaustivamente estudadas 
no trabalho do Sr Ministro da Fazenda 
Parece mesmo que o Sr. SousA CosT.\ 
desejou pôr um ponto final nas contro­
vérsias que as mesmas teem levantado 
Não se poderia exigir uma exposição 
mais completa, mais clara e melhor do­
cumentada. 

Conforme acentua o titular da pas­
ta da Fazenda, "dos entendimentos re­
lativos à retomada dos serviços da dí­
vida externa resultaram os seguintes 
benefícios que o país fica a dever ao 
Presidente GETÚLIO VARGAS: 

"1 °- Restabelecimento do crédito 
público pela retomada dos serviços em 
acôrdo com os representantes dos por­
tadores, patrocinados pelos respectivos 
governos. 

2 ° - Autorização expressa para 
aquisição em Bôlsa às cotações do mer­
cado de títulos, reduzindo o valor do 
capital em circulação. 

3 ° - Solução definitiva da questão 
francos-ouro, cuja sentença fôra con­
tra nós e nos criara uma situação de 
insuportável prejuízo 

4 ° - Solução da responsabilidade 
resultante da encampação da E. F. São 
Paulo - Rio Grande em condições van­
tajosas à economia do país e com bene­
fício para o comércio exportador brasi­
leiro pelo alargamento de suas possi­
bilidades de expansão para a França" 

Parece, contudo, que a magnitude 
do tema a que se propôs o conferencista 
e o carinho com que tratou as questões 
atinentes à nossa dívida externa fize­
ram com que outros capítulos fôssem de 
certo modo prejudicados. Tal, por 
exemplo, o que aconteceu, a nosso ver, 
com o que se refere à política orça­
mentária 

li:ste e outros detalhes, porém, não 
prejudicam o conjunto da obra Por ou­
tro lado, os diagramas e quadros que 
completam o volume ora publicado -
embora ressentindo-se de alguns se­
nões de técnica -, esclarecem, de al­
gum modo, as dúvidas que possam pai­
rar no espírito de quantos se abalança­
rem a analisar a brilhante exposição 
do Sr Ministro da Fazenda 

O depoimento que o Sr. SousA Cos­
TA prestou ao país não podia ser mais 
expressivo O seu Panorama Econômico 
e Financeiro da República é um quadro 
alentador que me1ece a atenção de to­
dos os brasileiros. - F M C 

CULTURA POLíTICA - Departamento 
· de Imprensa e Propaganda, Rio de 

Janeiro, 1941. 

Mais revolucionário, do ponto de 
vi~ ~a político-social, do que o movi­
mento de Outubro de 1930, que não che­
gou a ser uma revolução, no sentido le­
gítimo da palavra, o golpe de 10 de 
Novembro de 1937 tornou-se um dos 
marcos da nossa evolução histórica. Um 
marco, se não como a Independência 
ou a República, pontos capitais de nossa 
formacão histórica, ao menos consti­
tuindo'-se como fator que trouxe à nos­
sa realidade política aqueles elementos 
de que ela carecia e que, infelizmente, 
não lhe foram dados com a jornada de 
15 de Novembro. 

Realmente, a Constituição de 1937 
reintegrou o Brasil no verdadeiro re­
gime republicano que deveria ter, em 
1889, substituído a Coroa: o Município 
como base da vida política; a unidade 
nacional alicerçada no entendimento 
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perfeito das três ordens administrativas 
a local, a regional e a federal; a cen­
tralização do poder político sem pre­
juízo da descentralização executiva, 
mercê do princípio da cooperação entre 
as três órbitas de govêrno; o federalis­
mo estatal equilibrado pela unidade de 
orientação governamental, partida das 
normas oriundas do poder federal; a 
distribuição de competências legislati­
vas, garantidas, porém, a delegação de 
poderes entre a União e os Estados, e, 
ainda, a cooperação entre os diversds 
órgãos públicos ou o agrupamento de 
Municípios; o desaparecimento de bar­
reiras interestaduais, extinguindo o ca­
ráter de compartimentos estanques que 
tinham os Estados e facilitando a per­
muta comercial entre as diversas re­
giões do país. 

Êsses princípios, principalmente os 
que estabeleceram as normas de coope­
ração inter-administrativa e a delega­
ção de poderes, onde a autonomia exe­
cutiva se reconcilia com a unidade de 
orientação, teem, aliás, no Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
a mais legítima expressão como um 
autêntico representante do esr;;írito 
do Estado Novo Embora nascido antes 
de 1937, a sua criação antecipava a 
idéia que, mais tarde, se consubstancia­
ria em Constituição política para a 
nação 

Como fenômeno político e social, 
também sob o ponto de vista econômi­
co, o 10 de Novembro pode ser encarado 
e estudado. E aí seus reflexos na vida 
brasileira, dando novos rumos à econo­
mia nacional, se fazem sentir mais ní­
tidos 

A Constituição de 1937 veio forta­
lecer as bases da economia brasileira, 
já porque lhe deu direção e in~tituiu 
os seus princípios norteadores, ja por­
que estabeleceu uma ajustada harmo­
nia entre a iniciativa individual e a di­
reção estatal, um modo particularizado 
de economia dirigida, onde se equili­
bram, de um lado, as relações entre o 
Estado e o produtor, e, de outro, se 
harmonizam, sem perda da hierarquia 
social, o capital e o trabalho. 

A direção econômica nasceu do 
princípio constitucional que fundou a 
riqueza e a prosperidade nacional na 
iniciativa individual, atribuindo limi­
tes à intervenção do Estado, interven­
ção essa que, mediata ou imediata, re­
vestirá a forma do controle, do estí­
mulo, ou da gestão direta, e que - é de 
destacar êsse ponto -não tem caráter 
ditatorial, mas apenas autoritário, e 
fortaleceu-se ainda na proteção do Es­
tado a toda espécie de trabalho - téc­
nico, manual ou intelectual 

Não é necessário salientar aquí o 
desenvolvimento- e apoio também­
que tem tido o trabalho intelectual no 
Brasil. Como índice de fato tão auspi-

cioso cabe-nos apontar o aparecimento 
de publicações especializadas, orienta­
das por órgãos técnicos, cada uma, no 
seu setor, representando um aspecto da 
cultura brasileira em franca marcha de 
progresso; a Revista do Serviço Públi­
co, a Revista do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico, a Revista de Imi­
gração e Colonização, o Boletim do 
Conselho Federal de Comércio Exterior, 
o Boletim do Instituto Nacional de Es­
tudos Pedagógicos, o Boletim do Con­
selho Técnico de Economia e Finanças, 
as duas Revistas do I B G E., são, 
entre muitos exemplos, provas disso 
Não menos expressivas são as obras edi­
tadas pelo Ministério da Educação e 
Saúde Pública: umas originais - o 
Guia de Ouro Preto, as Antologias; ou­
tras reedições valiosas - o Barléus, as 
Cartas Chilenas. 

Se as provas se espalham por aí 
afora, documento mais concreto surge 
agora com Cultura Política, revista que 
é uma expressão de estudo, de trabalho 
intelectual e de pesquisa O seu primei­
ro número reúne interessantes estudos, 
onde não há só a eloquente aplicação 
dos princípios do Estado Novo à cul­
tura brasileira, mas há também o cul­
tivo das normas de intelectualidade: a 
investigação, a pesquisa, o estudo regio­
nal, como ponto de partida para os es­
tudos gerais. 

O valor dos estudos regionais -
êste ponto é bom particularizar - na 
cultura moderna, foi, ainda há pouco, 
como já tem sido antes, destacado por 
GILBERTO FREYRE, e apresentado como 
elemento indispensável ao próprio es­
tudo dos problemas e idéias gerais de 
um povo. Antes das generalizações so­
ciológicas - e tanto sociológicas como 
etnológicas ou antropológicas ou mes­
mo históricas - faz-se necessário in­
tensificar e desenvolver as pesquisas re­
gionais e, principalmente, ecológicas 
Faz-se necessário, isto sim, o trabalho 
de campo, o "work-field" dos america­
nos, base das mais seguras interpreta­
ções dos problemas sociológicos, etna­
gráficos, antropológicos e também his­
tóricos (em que pese, neste setor, o fator 
tempo) de uma corn,unidade E é, não há 
negar, o ponto de partida para suges­
tões mais amplas, de caráter mais geral. 

Ainda aquL invoco o nome do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística como um legítimo baluarte dês­
se sentido de trabalho, autêntico espí­
rito de renovação na vida do país A es­
truturação dos serviços estatísticos do 
Instituto parte da órbita local- os in­
quéritos e pesquisas municipais, de 
onde se ampliam ao campo regional. as 
totalizações numéricas de cada Estado. 
Daí, então, é que vamos ter as genera­
lizações brasileiras, reunindo-se em nú­
meros a representação econômica ou 
cultural, social ou demográfica, do Bra-
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sil, através do que disseram os Estados. 
Há uma unicidade de pesquisa, que par­
te do Município; é o estudo local, base 
de construções mais sólidas, capazes de 
preparar generalizações seguras que a 
estatística apresenta e justifica O I 
B. G. E. valoriza o Município, e nele 
assenta o ponto de partida do seu tra­
balho, o que não deixa de ser, tão claro 
está demonstrado, uma prova de sua in­
tegração absoluta no espírito constitu­
cional do Estado Novo. 

Mas, valorizando-se o Município, 
não são esquecidas as outras órbitas de 
vida administrativa, há, então, a coo­
peração, pois é o sistema cooperativo 
que preside a estruturação orgânica da 
estatística brasileira Equilibram-se as­
sim, já pela autonomia administrativa 
de cada órgão, já pela sujeição às nor­
mas e regras técnicas emanadas dos co­
légios deliberantes do Instituto, equilí­
brio que vem sendo tão harmoniosa­
mente realizado, as relações entre os 
elementos integrados no I. B G E, 
qualquer que seja a sua procedência: 
a federal, a estadual, a municipal ou a 
particular E' a maneira mais ajustada 
à nossa realidade e, sobretudo, ao sen­
tido federativo de 1937, de se realizar 
êsse tão indispensável fomento dos es­
tudos regionais, de pesquisas que se 
constituam partes de um grande todo 
a construir. 

De modo que, neste ponto, o papel 
a desempenhar por Cultura Política na 
vida brasileira é da maior importância. 
Seu ponto de vista - de abrigar nas 
suas páginas elementos intelectuais dos 
diversos Estados - será vitoriosamente 
realizado se êsses elementos puderem 
trazer, o que é de esperar, às colunas 
da revista, contribuições regionais, seja 
de pesquisas originais, seja de interpre­
tação de fenômenos políticos ou sociais, 
com os quais se torna fácil o estudo dos 
aspectos mais largos, digamos nacio­
nais, das questões a abordar E isto, 
aliás, já se observa no primeiro núme­
ro, documentando-se no ensaio do Sr 
DJACIR MENESES sôbre O processo de 
aculturação nas áreas de caatinga ou 
nos estudos dos Srs MARQUES REBELo e 
GRACILIANO RAMOS sôbre quadros e COS­
tumes do Centro e Sul e do Nordeste, 
para citar como exemplos E a gene­
ralização- aliás, erudito e interessante 
ensaio - do Sr CASSIANO RICARDO SÔbre 
o sentido bandeirante do Estado Novo, 
parte justamente de um estudo regio­
nal: o da influência da bandeira (o 
bandeirismo como fenômeno tipica­
mente paulista) na formação social 
brasileira; na fixação das linhas demo­
cráticas de nossa organização política; 
na expansão, não latifundiária, mas 
sentidamente democrática, sem perda 
da hierarquização social dos elementos 
componentes das bandeiras, dos limites 
territoriais do Brasil. 

Êsse desenvolvimento das pesquisas 
e estudos regionais, através de investi­
gações e sugestões ou mesmo conclu­
sões, embora sejam essas um tanto pe­
rigosas quando aplicadas genericamen­
te, poderá trazer à cultura brasileira a 
contribuição que ela estava a reclamar 
para a dilatação dos seus horizontes, 
ainda acanhados no sentido da falta de 
amparo e estímulo do poder público às 
iniciativas da inteligência Realiza-o, 
pois, vitoriosamente Cultura Política, 
transmitindo ao Brasil, no que as suas 
páginas acolherem de estudos regionais, 
uma valiosa contribuição para o retra­
to fiel do país, um retrato de corpo in­
teiro onde não falte nenhum detalhe 
por mais insignificante que êle possa 
ser - MANUEL DIEGUES JúNIOR 

ANUARIO AÇUCAREIRO - 1940 -
Instituto do Açúcar e do Álcool, 
Rio de Janeiro, 1941. 

O Instituto do Açúcar e do Alcool 
lancou o Anuário Açucareiro, correspon­
dente ao ano de 1940 Com o presente 
volume entra a publicação no seu 6 ° 
ano de existência, o que "demonstra, 
sem dúvida - como acentua o prefácio 
-a sua aceitação crescente pelos meios 
econômicos e sociais, políticos e cultu­
rais do país, interessados no conheci­
mento estatístico de tudo quanto con­
cerne ao açúcar e ao álcool no Brasil 
De fato, embora editado pela Secção de 
Publicidade do Instituto do Açúcar e 
do Alcool, não seria possível a sua ma­
nutenção, se êle não correspondesse 
cada vez mais, de ano para ano, às ne­
cessidades informativas das classes vin­
culadas a êsse ramo de riqueza nacio­
nal" 

Obedece a matéria do Anuário, des­
sa vez, a rigorosa ordenação de assun­
tos, o que lhe dá um caráter mais ra­
cional, facilitando aos interessados o 
manuseio do volume O esquema adota­
do compreende quatro grandes secções 
"Situação Agrícola", "Situação Indus­
trial"; "Situacão Comercial" e "Situa­
ção Demográfica" A primeira parte di­
vide-se em dois capítulos "Cultura" e 
"Manutenção", a segunda, também em 
dois "Aparelhamento" e "Produção", 
a terceira, em cinco: "Exportação", 
"Importação", "Estoques", "Cotações" e 
"Consumo"; a quarta, em dois "Aspec­
to absoluto" e "Aspecto relativo" 

O esquema fundamental dos assun­
tos estatísticos adotado no Anuário 
desdobra-se em cêrca de 250 tabelas, 
ilustradas com 10 gráficos, que focali­
zam os dados de maior interêsse para 
os consulentes Apesar de haver sido 
padronizada a organização das tabelas, 
de modo a permitir a impressão de to­
das numa posição única - a vertical 
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- o volume ainda apresenta alguns se­
nões, quanto à técnica seguida na tabu­
lação estatística. Lembraríamos, a êsse 
respeito, a resolução n ° 75, da Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, em que· se acham consubs­
tanciadas as normas de apresentação 
tabular da estatística brasileira 

Não desejamos terminar êsse regis­
tro sôbre o aparecimento de mais um 
número da importante publicação do 
Instituto do Açúcar e do Álcool sem 
chamar a atenção dos leitores para a 
colaboração que êle divulga de dois es­
pecialistas no assunto, os Srs ADRIÃO 
CAMINHA e GILENO DE CARLI, cujos tra­
balhos sôbre a técnica da produção e 
a história econômica do açúcar, no país, 
constituem, sem dúvida, contribuições 
indispensáveis ao estudo da matéria 
Enquanto o primeiro comparece com 
um interessante artigo sôbre "O açúcar 
na economia humana", oferece-nos o 
segundo um trabalho exhaustivo de pes­
quisa e análise em tôrno da "Estrutura 
dos custos da produção do açúcar". 

ANUARIO ESTADISTICO DE LA RE­
PUBLICA DOMINICANA DEL ANO 
1939 - Tomos I e 11 - Dirección 
General de Estadistica Nacional, 
República Dominicana, 1940. 

A Diretoria Geral de Estatística Na­
cional da República Dominicana foi 
criada a 1 de Novembro de 1935; e, 
apesar da sua organização datar de tão 
pouco tempo, já apresenta expressiva 
fôlha de serviços, como uma das mais 
eficientes organizações estatísticas ame-
ricanas. · 

Assim é que, desde 1936, vem edi­
tando um Anuário Estatístico, já agora 
no seu quarto ano de publicação regu­
lar, além de divulgar periodicamente 
outras publicações estatísticas sôbre o 
comércio exterior, movimento postal, 
telefônico e radiotelegráfico, finanças 
municipais e estatísticas de seguros. 

Com os presentes volumes do Anuá­
rio, conclue a repartição de estatística 
da República Dominicana a divulgação 
dos resumos, por comunas e províncias, 
de todos os dados relativos aos censos 
de habitações, população e agro-pecuá­
rio levantados em 1935 e que veem sen­
do publicados no Anuário desde 1936 

Na edição correspondente a 1940 
-anuncia em prefácio o diretor da re­
partição, Sr VICENTE TOLENTINO - terá 
início a publicação dos dados referen­
tes ao Censo Agro-Pecuário levantado 
nos primeiros meses daquele ano e a 
cujas apurações e resumos ora se pro­
cede 

O último número do Anuário não 
divulga apenas os dados dos censos de 

1935, mas também informações atuais 
sôbre os diversos aspectos da vida domi­
nicana: geografia e climatologia, si­
tuação política, demográfica, econômi­
ca, social e administrativa, etc 

No tomo I, encontram-se os dados 
do censo das habitações e do censo agrí­
cola de 1935, no segundo, dedicado à 
produção e à_ economia, os resultados 
do censo da pecuária 

No primeiro capítulo, na parte cor­
respondente à divisão política, é divul­
gada a nova divisão territorial do país 
que, à semelhança do que aconteceu n~ 
Brasil, entrou em vigor a 1 ° de Janeiro 
de 1939 De acôrdo com o novo plano 
foi a República dividida em 1 Distrit~ 
Nacional, 15 províncias, 67 comunas e 5 
distritos municipais. 

Apresentando excelente feição grá­
fica, os dois tomos do Anuário Estatís­
tico retratam fielmente a vida do país e 
nos dão magnífica impressão da sua or­
ganização estatística, sob a direção efi­
ciente do Sr. VICENTE TOLENTINO téc­
nico que ocupa um lugar de relêv'o en­
tre os seus colegas americanos 

TÁBUAS ITINERÃRIAS DO ESPíRITO 
SANTO - Departamento Estadual 
de Estatística, Vitória, Dezembro 
de 1940. 

Cumprindo o disposto na Resolução 
n ° 32, da Assembléia Geral do Conse­
lho N!,tcional de Estatística, mais um 
Estado acaba de publicar as suas Tá­
buas Itinerá1 ias - o Espírito Santo. 

Na apresentação do volume, escla­
rece a direção do Departamento Esta­
dual de Estatística que êle é o resultado 
do esfôrço conjugado das Agências Mu­
nicipais de Estatística e do Serviço de 
Estatística da Prefeitura Municipal de 
Vitória, sob o controle e coordenação do 
mesmo Departamento. 

Não pretendem os responsáveis 
pela estatística espiritossantense haver 
realizado uma obra definitiva. Consig­
nam, ao contrário, que no intuito de 
tornar cada vez mais perfeitas as in­
formações divulgadas, desejam receber 
a contribuição de todos os que possuam 
elementos a respeito, de modo a pos­
sibilitar a divulgação, de futuro, de 
trabalho mais perfeito 

Apesar de possíveis deficiências -
inevitáveis na primeira edição de uma 
obra dessa natureza - trata-se de uma 
publicação de grande utilidade, sobre­
tudo para quantos demandem o Estado, 
quer como simples turistas, quer procu­
rando desenvolver atividades comerciais 
e industriais. 

Figuram no sumário do volume, 
além da apresentação, esclarecimentos 
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destinados a facilitar a leitura da>: Tá­
buas; um mapa do Estado; e as Tábuas 
propriamente ditas, em que são consig­
nados todos os meios de comunicação 
entre as sedes municipais e as distritais 
respectivas, as sedes municipais limí­
trofes, a capital do Estado e a da Re­
pública, com os respectivos itinerários, 
meios de condução, extensão em quilô­
metros e preço da passagem. 

ANUARIO DEMOGRAFICO - Ano de 
1940 - Departamento Municipal 
de Estatística de Pelotas, Rio Gran­
de do Sul, 1941. 

O Departamento Municipal de Es­
tatística da Prefeitura de Pelotas, no 
Estado do Rio Grande do Sul, desenvol­
vendo uma atuação que o situa entre 
as mais destacadas repartições munici­
pais filiadas ao I B G E , vem dando 
à publicidade, regularmente, um Anuá-
1 io Demog1 á fico municipal 

O presente volume, referente ao 
ano de 1940, apresenta mais de 90 pá­
ginas, através das quais se podem co­
nhecer com segurança todos os aspectos 
da situação demográfica do município 

E' o seguinte o índice da publica­
ção I - Oscilações demográficas no 
quinquênio 1936-1940, Distritos, colô­
nias, altitude, áreas, população e den­
sidade por quilômetro quadrado, Po­
pulação por distritos (zonas urbana e 
rural); Nascimentos, casamentos e óbi­
tos com os respectivos coeficientes por 
1 000 habitantes, índice vital dos dis­
tritos II - Nascimentos (segundo vá­
rias circunstâncias e registro geral) 
III - Casamentos (segundo várias cir­
cunstâncias e registro geral) IV -
óbitos (segundo várias circunstâncias 
e registro geral) V - Nati-mortos VI 
- Dados comparativos referentes à ci­
dade (nascimentos, casamentos, óbitos, 
nati-mortos) VII -Dados comparati­
vos réferentes ao Município VIII -
Moléstias transmissíveis, por meses e 
distritos; Percentagem das moléstias 
sôbre o obituário geral; Demonstrativo 
das moléstias que ocasionaram maior 
número de óbitos sôbre a população, em 
1940, Suicídios e tentativas, em 1940, 
Movimento hospitalar, em 1940 

MENSARIO ESTATíSTICO DO MUNI­
CíPIO DE VITóRIA- Servico Mu­
nicipal de Estatística, Vitória, De­
zembt·o de 1940. 

O Serviço Municipal de Estatística 
de Vitória lançou o seu interessante 
Mensário Estatístico, correspondente ao 
mês de Dezembro do ano passado, em 
novo formato e amplamente ilustrado. 

Além de estatísticas atuais sôbre a 
vida municipal, o mensário divulga um 
resumo da evolução histórica de Vitó­
ria, desde a fundação, e, bem assim, vá­
rias fotografias dos aspectos mais su­
gestivos da Capital espiritossantense 

Trata-se, não há dúvida, de um lou­
vável empreendimento que recomenda 
o espírito de iniciativa dos dirigentes 
da estatística do Espírito Santo e, em 
particular, do Serviço Municipal de Es­
tatística de Vitória. 

ANUARIO ESTATíSTICO POLICIAL E 
CRIMINAL- Ano XII- 1939-
Departamento Estadual de Estatís­
tica - Imprensa Oficial de Minas 
Gerais - Belo Horizonte, 1941. 

O Departamento Estadual de Esta­
tística de Minas Gerais acaba de lan­
car o Anuário Estatístico Policial e C1 i­
n~inal do Estado, relativo a 1939 

As contribuicões da estatística está 
reservado um papel do maior alcance 
para os criminalistas modernos, no em­
penho de investigar as causas, até mes­
mo as mais remotas, do crime e da cri­
minalidade, à luz dos novos princípios 
da Antropologia Penal Empenhado, por 
outro lado, em tirar o máximo proveito 
dos recursos empregados na repressão 
aos fatores negativos da atividade so­
cial, favorecendo, sobretudo, segundo o 
novo conceito da pena, o reajustamento 
do criminoso à ordem moral vigente,­
o Estado Moderno encontra nas esta­
tísticas do crime elementos cada vez 
mais imprecindíveis a um largo setor 
de sua atuação 

Compreende-se; pois, a importância 
que o I B G. E vem dando à organiza­
ção da estatística policial-criminal, em 
moldes modernos e padronizados, em 
todas as unidades da Federação Nesse 
sentido, a organização mineira é apon­
tada como um modêlo e o Anuário que 
apresenta, melhorado cada ano, embora 
não tenha atingido ainda o grau de 
aperfeiçoamento que os seus próprios 
responsáveis desejam, apenas encontra 
similar no publicado pelo Estado de 
S Paulo. 

Apresentando o volume, o Sr ARMAN­
DO MACHADO PORTELA, Sub-Assistente 
Técnico do Departamento, depois de re­
gistrar o concurso que à repartição 
veem dando as autoridades policiais do 
interior, esclarece: 

"Era nosso plano agrupar, no pre­
sente número, os delitos por sua natu­
reza. de acôrdo com os títulos da Con­
solidação das Leis Penais, o que se tor­
nou, de certo modo, impraticável, pela 
insegurança das informações quanto às 
diversas modalidades de que se reves­
tem os delitos. Assim, continuam en­
quadrados sob os mesmos títulos todos 

R B E.- 8 
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os crimes, cujas vítimas faleceram, em­
bora a sua especificação, pela lei penal, 
tenha característica especial, o mesmo 
acontecendo com as lesões corporais le­
ves, que ficam agrupadas com as graves 
e as culposas, bem assim os deflora­
mentos e os estupros, submetidos ao 
título de violências carnais, etc " 

Todavia, o presente número do 
Anuário apresenta-se acrescido de qua­
dros referentes aos crimes e contraven­
ções, por circunscrições policiais, de 
uma exposição de feitos e sentenças do 
Juízo de Menores e de um quadro con­
cernente aos serviços prestados pelo 
Registro de Estrangeiros, instalado em 
Belo Horizonte Trata-se, desta vez, de 
um alentado volume de 290 páginas, 
com o seguinte sumário: Primeira Par­
te - Estatística Policial: Contraven­
ções e Crimes; Prisões; Detenções Po­
liciais; Acidentes; Acidentes no Traba­
lho; Suicídios e Tentativas de Suicídio, 
Superintendência do Serviço Estadual 
do Trânsito; Departamento de Assis­
tência Policial e Medicina Legal de Belo 
Horizonte; Entradas de Hóspedes nos 
Hotéis, Pensões e estabelecimentos con­
gêneres da Capital, Juiz de Fora e Es­
tações Hidro-Balneárias do Estado, Al­
bergue Policial do Estado, Estrangeiros 
registrados durante o ano em Belo Ho­
rizonte Segunda Parte - Estatística 
Judiciária-Criminal: Estatística Judi­
Ciária-Criminal; Juízo de Menores em 
Belo Horizonte. Terceira Parte -Esta­
tística Carcerária. Quarta Parte - As­
sistência à Infância Desvalida e a Alie.:. 
nados: Assistência à Infância Assis­
tência a Alienados (Manicômi'o Judi­
ciário - Barbacena) . 

FINANÇAS DO BRASIL. ORÇAMEN­
TOS DOS ESTADOS E MUNICí­
PIOS PARA 1940- Volume XI, To­
mos I e 11 - Secretaria do Conse­
lho Técnico de Economia e Finan­
ças do Ministério da Fazenda, Rio 
de Janeiro, 1941. 

Tem sido, realmente, das mais fe­
cundas a atividade da Secretaria do 
Conselho Técnico de Economia e Fi­
nanças, que desde a sua criação se en­
contra sob a competente direção do Sr 
VALENTIM BouçAs Atestam-no os onze 
volumes já publicados sôbre as finanças 
do Brasil, os Anais da Conferência Na­
cional de Economia e Administração e 
da 1 a e 2 a Conferências de Técnicos 
em Contabilidade Pública e Assuntos 
Fazendários, além de outras publica­
ções sôbre assuntos diversos, entre as 
quais se encontra o "dossier" organi­
zado acêrca da grande siderurgia na­
cional. 

Para ressaltar o interêsse que 
os trabalhos do Conselho veem desper-

tando e o acolhimento que teem tido 
as obras que edita, basta referir o 
fato de se achar a maioria esgotada, o 
que, por outro lado, evidencia a sua 
penetração além do pequeno círculo da­
queles que se ocupam dos problemas 
econômicos e financeiros, no país. 

É, pois, um registro agradável o do 
aparecimento do XI volume da série 
Finanças do Brasil, relativo aos orça­
mentos dos Estados e Municípios para 
1940, que a Secretaria do Conselho Téc­
nico de Economia e Finanças acaba de 
publicar e distribuir. · 

A presente obra, em dois alentados 
tomos, é resultado da padronização or­
çamentária que o Conselho defendeu na 
Conferência dos Secretários de Fazen­
da, reunida nesta Capital em 1938, sob 
a presidência do Ministro SousA CosTA, 
como parte de um vasto programa para 
ordenar, segundo critérios científicos e 
uniformes, as finanças dos Estados e 
Municípios, sistematizando primeiro os 
seus orçamentos e após a sua contabi­
lidade. 

A primeira campanha, demonstra­
-o o presente volume, acha-se plena­
mente vitoriosa, com os excelentes re­
sultados colhidos graças à adoção do 
padrão orçamentário elaborado pela 1 a 
Conferência de Técnicos em Contabili­
dade Pública e Assuntos Fazendários, 
reunida nesta Capital em Outubro de 
1939. 

Quanto à segunda, assim se expres­
sa o Secretário Técnico do Conselho Sr 
VALENTIM BOUÇAS, ao fazer a "Apresen­
tação" da obra 

"O que a padronização dos orça­
mentos nos permitiu fazer no presente 
livro, será em seguida feito com relação 
aos Balanços, cujo padrão, organizado 
pela 2 a Conferência de Técnicos em 
Contabilidade Pública e Assuntos Fa­
zendários, foi aprovado pelo Decreto-lei 
n ° 2 416, de 17 de Julho de 1940 A 
experiência adquirida na execução do 
presente trabalho e o valor mais con­
creto dos elementos arrolados, permiti­
rão a esta Secretaria, como é seu pen­
samento, entrar então em apreciações 
mais positivas, trazendo assim novo 
contingente à tarefa de aperfeiçoa­
mento de nossos serviços públicos, afim 
de que os mesmos se tornem melhor co­
nhecidos e ao alcance de todos" 

É o seguinte o sumário do volume 
XI de Finanças do Brasil 

Apresentação; Parte Geral - Or­
çamentos para 1940 Estados e Municí­
pios: Receita: Distribuição pelas re­
giões geo-econômicas; Demonstrarão 
pela natureza; Impostos e taxas; ín­
dices comparados dos impostos e taxas 
Despesa : Demonstração pelos serviços; 
Demonstração pelos elementos. Receita 
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dos Estados Distribuição pelas regiões 
geo-econômicas, Demonstração pela 
natureza, Impostos, Taxas, Receita ex­
traordinária, Demonstlação pela inci­
dência Despesa dos Estados Demons­
tração pelos serviços, Demonstração 
pelos elementos Receita dos Municí­
pios Distribuição por Estados, De­
monstração pela natureza, Receita or­
dinária, Receitas diversas, Receita pa­
trimonial, Receita industrial, Receita 
tributália, índices comparativos da re­
ceita tributária, Receitas tributárias -
Ocorrências pm classes, Impostos, 
"Trio Básico" dos Impostos Municipais, 
Conclusão, Taxas Demonstração pela 
incidência Despesa por Municípios 
Demonstração pelos serviços, Demons­
tração pelos elementos Parte Especial 
- Orçamentos Municipais para 1940, 
distribuídos por Estados grupados se­
gundo as regiões geo-econômicas 

TÁBUAS ITINERARB.AS - Departa­
mento Estadual de Estatística de 
Pernambuco, Recife, 1941. 

De acôrdo com a resolucão n ° 32, 
da Assembléia Geral do Coriselho Na­
cional de Estatística, que deu instru­
ções para o levantamento das Tábuas 
Itine1 árias do país, como contribuição 
preliminm ao Recenseamento Geral de 
1940, o Departamento de Estatística de 
Pernambuco acaba de publicar, em vo­
lume de agradável feição gráfica, o tra­
balho mganizado sôbre o sistema de 
comunicações do Estado O presente vo­
lume vem figmar assim ao lado dos vá­
rios outros já editados, destinando~se a 
integrar, futuramente, as Tábuas Jti­
nerárias B1 asilei1 as, síntese nacional, 
prevista na resolução citada 

Do cuidado pôsto pelo órgão cen­
tral da estatística pernambucana em 
sua elaboração, fala-nos o prefácio do 
volume "Fundamentado num dos mais 
custosos inquéritos dos já lançados pelo 
Departamento, o presente trabalho em­
bora possa apresentar pequenas falhas 
ou omissões está, inteiramente, à al­
tura do fim a que se destina, com da­
dos mais aproximados possíveis, poden­
do, assim, merecer a fé de todos que 
necessitam de informacões de distân­
cias, meios de transportes, etc, no in­
ter im do Estado" 

A publicação do Departamento Es­
tadual de Estatística de Pernambuco 
refere, em suas 84 páginas, os meios re­
gulares de transporte do Redfe às se­
des municipais, das sedes municipais às 
dos municípios limítrofes, das sedes 
municipais às distritais, e das sedes 
municipais à Capital da República 
Para facilitar o seu manuseio, após o 
índice das tábuas são apresentados um 
índice remissivo e uma carta com o es­
quema dos percursos, - considerada 

mais útil e cômoda para o leitm; que a 
sua descrição, pois facilita sobrema­
neira uma perfeita orientação quanto 
ao itinerário a adotar, de um ponto a 
outro do Estado 

A CRIMINALIDADE EM ALAGOAS -­
Departamento Estadual de Estatís­
tica, Maceió, 1941. 

Tem sido objeto de reiteradas reco­
mendações da direção central do I B 
G E a organização, em todas as unida­
des federadas, de um serviço, tanto 
quanto possível perfeito, de estatística 
policial-criminal, como o veem fazendo, 
por exemplo, os Estados de Minas e São 
Paulo 

Na direcão da estatística alagoana 
encontra-se ,há alguns meses um técni­
co do Instituto, posto à disposição do 
respectivo govêrno Não causa surpresa, 
pois, que um dos primeiros trabalhos 
editados sob sua responsabilidade seja 
um estudo sôbre a criminalidade no 
Estado, segundo os elementos fmneci­
dos pelas estatísticas, nos têrmos do 
que dispôs o decreto estadual n ° 2 504, 
de 29 de Março de 1939 

Na apresentação, o diretor d? De­
partamento Estadual de Estatrstica, 
Sr JoÃo DE MESQUITA LARA, observa, 
com justa razão, que "não basta sejam 
apresentados em tabelas estatísticas os 
totais das transgressões às normas pe­
nais estabelecidas Torna-se necessário 
que o Govêrno estude, pesquise, tire 
partido dessas informações, afim de 
que se arme dos recursos necessários 
para o combate ao crime Os instru­
mentos de coleta usados por êste De­
partamento permitem já o estudo do 
crime em suas várias modalidades e re­
lações As pesquisas sôbre criminali­
dade, porém, devem abranger o _ato -
não só em si mesmo, como tambem nas 
circunstâncias que cercaram a sua per­
petração - e o autor, aquí considerado 
em sua constituicão orgânica e psíqui­
ca Par te dêsses "estudos pode ser efe­
tuada, como o demonstra, aliás, êste 
trabalho, graças à utilização dos nos~os 
questionários A outra parte, todavm, 
talvez a mais interessante, não é ainda, 
infelizmente, executada no Estado e por 
isso os nossos trabalhos apresentam um 
valor que julgo desnecessário ressaltar" 

A presente publicação obedece a t~m 
plano interessante os quadros estatrs­
ticos elaborados na carteira de estatís­
tica 'policial-criminal, são divulgados 
de permeio à sua própria análise, de­
vida ao Sr MANUEL VALENTE DE LIMA, 
estatístico-auxiliar do Departamento 

A Criminalidade em Alagoas com­
preende um retrospecto da estatística 
policial-criminal há cem anos, no Es-



338 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

tado, e o estudo pormenorizado das 
ocorrências verificadas em 1940, segun­
do as características individuais que as 
estatísticas revelam, em cada caso 

TERRA ARACATIENSE - Abelardo 
Costa Lima - Ceará, 1941. 

O Conselho Nacional de Estatística, 
na segunda sessão ordinária de sua As­
sembléia Geral, reunida em Julho de 
1937, aprovou a Resolução n ° 57, em 
que, visando o "conhecimento minucio­
so das condições da vida comunal do 
país", fixa um plano geral e sistemático 
para a elaboração de monografias es­
tatístico-descritivas dos municípios bra­
sileiros 

Anteriormente a êsse pronuncia­
mento e depois dele, o Conselho teve 
ocasião de manifestar o interêsse dos 
órgãos dirigentes da estatística brasi­
leira em relação ao Município -, quer 
procurando conhecer e divulgar as suas 
realidades, quer sugerindo providências 
para a resolução de problemas comuns 
Entre estas últimas conta-se uma ge­
nerosa idéia, que hoje cria corpo e pa­
rece em vias de ser posta em prática­
o consórcio intermunicipal, que, alicer­
çado no melhor espírito de cooperação, 
se destina a abrir à vida municipal bra­
sileira largas e auspiciosas perspectivas 

~ com agrado, pois, que aquí regis­
tramos as iniciativas que teem em vista 
a fixação dos aspectos fundamentais 
das células primárias de nossa organi­
zação política, quer em ensaios estatís­
ticos-descritivos, quer em sínteses his­
tóricas de sua evolução social No pri­
meiro caso se encontra o interessante 
VOlume do Sr ABELARDO COSTA LIMA 
sôbre o município de Aracatí, no Esta­
do do Ceará Trata-se de um trabalho 
conciencioso, capaz de dar uma fiel im­
pressão da municipalidade cearense do 
vale do Jaguaribe, embora não se ate­
nha ao plano recomendado pelo Conse­
lho Nacional de Estatística para a ela­
boração dêsse gênero de monografias 

É o seguinte o sumário do presente 
volume, que inicia uma série denomi­
nada "Biblioteca de História do Ceará" 
Posição geográfica Superfície, Limi­
tes; Zonas, Clima, População, Aspec­
to físico, Potamologia, Natureza do 
solo; Fenômenos geológicos, Fontes mi­
nerais, Jazidas; Fauna; Flora, Indús­
tria; Estradas; Comércio, Instrução; 
Núcleos de população; População, Vida 
administrativa, Fundação da cidade, O 
Aracatí do passado e o Aracatí do pre­
sente; Ruas; Praças, Monumentos, 
Imprensa; Igrejas; Aracatienses ilus­
tres. 

INFORMAÇõES ESTATíSTICAS - De­
partamento Estadual de Estatística 
de Goiaz Imprensa Oficial, 
Goiânia, 1941. 

Acaba de aparecer o n ° 3 da publi­
cação do Departamento Estadual de 
Estatística de Goiaz Informações Esta­
tísticas, dedicada à divulgação dos as­
pectos marcantes da vida social, eco­
nômica e política do Estado Central 

Êsse número focaliza, sobretudo, o 
intercâmbio comercial do Estado, apre­
sentando, a êsse respeito, copiosas in­
formações 

Ê o seguinte o seu sumário I -
Justa homenagem; II - Introdução, 
IH- Mapa do Estado de Goiaz, IV­
Exportação geral do Estado, no 1 ° se­
mestre de 1939, V - Exportação geral 
do Estado no ano de 1939, VI- Bovi­
nos em 1!Í39, VII - Exportação geral 
do Estado no 1 ° trimestre de 1940, VIII 
- Exportação geral do Estado !]-O 2 ° 
trimestre de 1940, IX- Exportaçao ge­
ral do Estado no 3 ° trimestre de 1940, 
X - l!:xportação geral do Estado no 4 ° 
trimestre de 1940, XI- Exportação ge­
ral do Estado, no ano de 1940; XII -
Resumo mensal da exportação geral do 
Estado, em 1940, XIII - Demonstração 
comparativa da exportação em 1939-
-1940, XIV - Bovinos em 1940; XV -
O arroz na exportação goiana; XVI -
Valores das exportações 1939-1940; 
XVII - Arrecadação estadual 1930-
-1940 

ACCTDENTS DE CIRCULATION EN 1939 -
Depmtamento de Estatística - Copenhague, 
DinamalCa - 1940 - 52 págs 

ALMANAQUE DO MINISTéRIO DA GUER­
RA PARA O ANO DE 1941 - See1eta1ia Getal 
do Ministério da Gueua - Imptensa Milita! 
- Rio de Janeilo - 1941 - 58 págs 

ANAIS DA ASSISTÊNCIA A PSICOPATAS 
- Serviço de Assistência a Psicopatas do Dis­
tlito Fedetal - Depattamento Nacional de 
Saúde - Imptensa Nacional - Rio de Janei-
1 o - 1941 - 380 págs 

ANCHIETA E GETúLIO VARGAS - Melo 
Baueto Filho - Coleção "Decenal da Revolu­
ção Btasileita" - Depaltamento de Imptensa 
e Pwpaganda - Rio de Janeilo - 1941 -
188 págs 

ANNUAIRE STATISTIQUE DE LA SUISSE 
1939 - Bmeau Fedetal de Statistique - Bel­
na, Suiça - 1940 - 487 págs 

ANNUAIRE STATISTIQUE DU ROYAUME 
DE BULGARIE, 1940 - Düection Génétale de 
la Statistique - Sofia, Bulgátia - 1940 -
880 págs 

ANTE-PROJETO DE LEI DE CONTABILI­
DADE PúBLICA - Exposição de motivos Jus­
tificação Ante-ptojeto Índices- Imptensa Na­
cional - Rio de Janeilo - 1941 - 225 págs 

ANTôNIO FERNANDES, DESCOBRIDOR 
DO MONOMOTAPA (1514-1515) - Hugh Tta­
cey - T1adução pmtuguesa e notas por Cae­
tano Montez, do Atquivo Histó1ico de Mo­
çambique - Imprensa Nacional - Lourenço 
Marques - 1940 - 92 págs e ilust1ações de 
mapas e gravuras antigas 



BIBLIOGRAFIA 339 

ANUARIO DO ENSINO APÊNDICE I LE­
GISLAÇÃO ANO 1940 - Imp1ensa Nacional de 
Moçambique - Lomenço Marques - 1941 -
140 págs 

ANUARIO DO JOCKEY-CLUB BRASILEI· 
RO, 1940 - Rio de Janeiro - 1941 - 575 págs 

ANUARIO ESTADISTICO, 1939 - Dilección 
General de Estadistica - San SalvadOl - 559 
págs e um índice 

ANUARIO ESTADISTICO, 1939 - Dilección 
General de Estadistica del Município - Ro­
sário, A1gentina - 1941 - 119 págs 

ANUARIO ESTADISTICO Al"iO 1937 - Di-
1 ección General de Estadistica de la Provincia 
de C01doba - Argentina - 1941 - 453 págs 

ANUARIO ESTADISTICO A:l'iO 1938 - Re­
gist10 General y Censo Permanente de la Po­
blacion, Inmuebles, ComelCio e Industrias de 
la Província de Buenos Aires - La Plata, Ar­
gentina - 1941 - 344 págs 

ANUARIO ESTADISTICO DE LA CIUDAD 
DE SANTA FE, 1938 Vol XXX - Dirección de 
Estadistica Municipal - Santa Fé, Argentina 
- 205 págs 

ANUARIO ESTADISTICO DE LA REPUBLI­
CA DOMINICANA DEL A:l'iO 1938 TOMO 11 
Dilección General de Estadistica Nacional 
Trujillo, República Dominicana - 1940 -
688 págs 

ANUARIO DE LA UNIVERSIDAD DE SAN 
DOMINGO, 1940-1941 - Imprensa Montalvo 
Trujillo, República Dominicana - 1941 
192 págs 

ANUARIO ESTADISTICO DE LOS ESTA­
DOS UNIDOS MEXICANOS, 1939 - Düección 
Genetal de Estadistica - Secretaria de la Eco­
nomia Nacional - Oficinas Gráficas da Nação 
- México, D. F - 1941 - 813 págs 

ANUARIO ESTATíSTICO, 1939 - Instituto 
Nacional de Estatística - Impt ensa Nacional 
- Lisboa, Pottugal - 1941 - 601 págs Su­
málio: Nota Introdutótia; Capitulo I - Tet­
litótio e Clima; Capítulo II - Demogtafia; 
Capitulo III - Saúde Pública; Capitulo IV -
Assistência; Capitulo v - Previdência; Capi­
tulo VI - Vida intelectual; Capitulo VII -
Justiça; Capítulo VIII - Ptodução e Consumo; 
Capitulo IX- Ptoptiedade: Capitulo X - Co­
métcio; Capítulo XI - Ctédito, Bôlsas e Moe­
das; Capítulo XII - Administtação Pública; 
Capítulo XIII - Impé1io Colonial 

ANUARIO ESTATíSTICO, 1940 - Instituto 
de Café do Estado de São Paulo - Tipogtafia 
Siqueila - São Paulo - 1941 - 185 págs 

ANUARIO ESTATíSTICO ANO XII, 1939 -
Repa1 tição Técnica de Estatística - Colônia 
de Moçambique - Imptensa Nacional - Lou-
1 enço Mat ques - 1940 - 462 págs 

ANUARIO GENERAL DE ESTADISTICA, 
1939 - Dilección Nacional de Estadistica -
Imptensa Naciona:l - Bogotá, Colômbia - 1940 

400 págs 

ANUARUL STA'fiSTIC AL ROMANIEI, 1939 
si 1940 - Institutul Centtal de Statistica 

Imptimetia Nationala - Bucarest, Rumânia 
- 1940 - 762 págs 

ARGENTINA AT THE TURN OF 1940/41 -
Atgentina Financial Smvice - W P Schuck, 
EditOl - Buenos Ailes, Atgentina - 1941 
38 págs 

ARVORE LITERARIA - Albino Esteves 
Rio de Janeilo - 1941 - 94 pâgs. - Sumá-
1 io: I - Ensaio de distlibuição dos gêneros 
literálios; II Fisiogenia da linguagem; 
III - Esquema e distribuição dos gêneros li­
tmários; IV Explanação lítero-estétlca; 
V - Aspectos e funções da crítica; VI - Sín­
tese da lüvore Lite1á1ia 

ASPECTOS GERAIS DE SÃO GABRIEL -
Fortunato Pimentel - Tipografia Grundlach 
- Pôlto Alegre, Rio Grande do Sul - 1941 -
158 págs 

ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE PORTU­
GAL - Boletim no 1 - Relatório da atividade 
social no ano de sua fundação - Rio de Ja­
neilo - 1940 - 200 págs 

ATIVIDADES AGRíCOLAS DO BRASIL EM 
1939, AS - Relatório apresentado ao Presidente 
da República pelo Ministro de Estado dos Ne­
gócios da Agticultura, Dr Fernando Costa -
Imptensa Nacional -Rio de Janeiro- 1941 -
Vol I, 388 págs - Vol II, 200 págs 

AVERAGE NUMBER OF CHILDREN PER 
WOMAN IN BUTLER COUNTY, OHIO, 1930 -
A study in differential fertllity Warren S 
Thompson - Bureau of the Census - Washing­
ton, Estados Unidos - 1941 - 81 págs 

BANCO CENTRAL DE LA REPUBLICA AR­
GENTINA MEMORIA ANUAL SEXTO EJERCI­
CIO, 1940 - Buenos Ailes, Argentina - 1941 
- 60 págs 

BANCO DE CRÉDITO PESSOAL S. A. 
RELATóRIO 1940 - Rio de Janeiro - 1941 
22 págs 

BIOGRAFIA PARA GENTE NOVA, UMA 
Ge01gino Avelino - Publicação do D I P 
Rio de Janeiro - 1941 - 31 págs 

BLOQUES DE HORMIGON DE CEMENTO 
PORTLAND - Publicação do Instituto del Ce­
mento P01 tland Atgentino - Buenos Aires, 
Atgentina - 20 págs 

BOLETIM DE ESTATíSTICAS EDUCACIO­
NAIS 1937/1938 - Publicação da Diret01ia de 
Estatística Educacional da Secretaria da Edu­
cação e Saúde - Oficinas Gtáficas do Institu­
to Técnico Ptofissional do Rio Grande do Sul 
- Pôrto Aleg1 e - 1941 - 73 págs 

BRASIL NA LENDA E NA CARTOGRAFIA 
ANTIGA, O - Gustavo Barroso - Vol 199 da 
"Btasiliana" - Companhia Edito1a Nacional 
- São Paulo - 1941 - 205 págs, com ilus­
tlaçôes 

BRASIL TEM ASAS O PASSADO, PRE­
SENTE E FUTURO DA AERONAUTICA NACIO­
NAL (Leitmas Cívicas pata a Juventude Bta­
sileüa) - Donatelo Gtieco - D I P - Rio 
de Janeilo - 1941 - 44 págs 

BRÉVIAIRE STATISTIQUE DE LA ROU­
MANIE, 1940 - Institut Central de Statistique 
- Bucatest, Rumânia - 1940 - 256 págs 

CAMARA DE REAJUSTAMENTO ECO­
NôMICO - Relatólio aptesentado em Fevetei-
10 de 1941 ao S1 Dr. Artur Sousa Costa, Mi­
nistro dos Negócios da Fazenda, pelo Sr Sétgio 
Ullich de Oliveira, Presidente da Câmara de 
Reajustamento Econômico - Rio de Janeilo 
- 1941 __: 38 págs 

CAMARAS SEPTICAS DE HORMIGON DE 
CEMENTO PORTLAND - Publicação do Ins­
tituto del Cemento Portland Atgentino - Bue­
nos Aires, Atgentina - 16 págs 

CAPITAIS DA AMÉRICA, AS - Nêlson 
Mendes Caldeüa - Sepatata do Boletim n.o 2, 
de Feveteilo de 1941 - Depattamento Estadual 
de Estatística - Tipografia Btasll - São Paulo 
- 1941 - 29 págs 

CARTILHA CORPORATIVA - Edição da 
U N. em colab01ação com oS P N, no VII Ani­
versário da Publicação do Estatuto do Trabalho 
Nacional - Lisboa, Po1 tugal - 1941 - 120 págs 

CATALOGUE OF BROTHERS COLLEGE, 
THE (A College of Liberal Atts for Men) 
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Drew Univetsity - Madison, New Jetsey, Es­
tados Unidos - 1941 - 54 págs 

CENSO DA POPULAÇÃO DE ANGOLA BA­
SES E LEGISLAÇÃO - Repmtição Técnica de 
Estatística Geral - Govêtno Geral de Angola 

Imptensa Nacional - Loanda - 1940 -
87 págs 

CENSO DA POPULACÃO DE ANGOLA, INS­
TRUÇõES - Repartição- Técnica de Estatística 
Geral - Govêtno Getal de Angola - Imp!en­
sa Nacional - Loanda - 1940 - 19 págs 

CENSOS AGRICOLA Y PECUARIO, 1937 -
Estado Bati nas - Dil eccion General de Es­
tadistica - Ministério de Fomento - Tipo­
grafia Venezuela - Caracas, Venezuela - 1940 
- 95 págs 

CENSOS AGRICOLA Y PECUARIO, 1937 -
Estado Metida - Direccion Genmal de Esta­
distica - Ministério de Fomento - Tipogra­
fia Casa de Especialidades - Caracas, Vene­
zuela - 1940 - 96 págs 

CENSOS INDUSTRIAL, COMERCIAL Y EM­
PRESAS QUE PRESTAN SERVICIOS, 1936 -
Estado Bolivat - Dileccion Genetal de Estadis­
tica - Ministério de Fomento - Tipogtafia 
Americana - Cawcas, Venezuela - 1940 -
235 págs 

CENSOS INDUSTRIAL, COMERCIAL Y EM­
PRESAS QUE PRESTAN SERVICIOS, 1936 -
Estado Milanda - Dileccion Genetal de Es­
tadistica - Ministélio de Fomento --,- Tipo­
grafia Amelicana - Cmacas, Venezuela - 1941 
- 168 págs 

CENSOS INDUSTRIAL, COMERCIAL Y EM­
PRESAS QUE PRESTAN SERVICIOS, 1936 -
Estado Nueva Espmta - Direccion Genetal de 
Estadistica - Ministétio de Fomento - Ti­
pogtafia Americana - Cmacas, Venezuela -
1940 - 231 págs 
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GOVÊRNO FEDERAL 

DECRETO-LEI N.0 237, DE 2 DE 
FEVEREIRO DE 1938 

vêrno, por intermédio da Presidência do 
Instituto, o projeto ou projetos da le­
gislação censitária, pela qual se insti­
tua o Serviço Nacional de Recensea­
mento a que se refere o artigo 3 °, pa­
rágrafo 2 °, alínea I, do Decreto n ° 
24 ,609, e se determinem as normas e 
preceitos legislativos permanentes dos 

Regula o início dos trabalhos do Re­
censeamento Geral da República 
em 1940 e dá outras providências 

O Presidente da República dos Es­
tados Unidos do Brasil, no uso das atri­
buições que lhe 
confere o artigo 
180 da Constitui­
ção da República, 

DECRETA: 
Art 1°- Na 

forma do dispos­
to no Decreto n ° 
24 609, de 6 de 
Julho de 1934 (ar­
tigos 1.0 e 5 o), o 
Instituto Brasi­
leiro de Geogra­
fia e Estatística, 
em que se trans­
formou o Institu­
to Nacional de 
Estatística, é au­
torizado a iniciar 
desde já os tra­
balhos prepara­
tórios do Recen­
seamento Geral 
da República em 
1940. 

Art 2.o 
Para a realização 
da referida ope~ 
ração censitária, 
que abrangerá os 
aspectos d e m o -
g r á f i c o s , eco­
nômicos e sociais, 
ficam aprovadas 
as bases para a 
organização, exe­
cução e divulga­
ção do Recensea­
mento Gera I , 
constantes daRe­
solução n ° 50, de 
17 de Julho de 
1937 (anexa ao 
presente decreto), 
d a Assembléia 
Geral do Conse­
lho Nacional de 
Estatística. 

A REALIZAÇÃO, nas excelentes condi­
ções de eficiência em que se pe1 iji­
cou, do Recenseamento Geral de 1940, 

é consequência - e das mais significativas 
- do regime de coordenação e aperjei­
coamento a que j01am submetidos os ser­
;,iços estatísticos do país, com a c1iação, 
em 1934, do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística Com efeito, já a lei 
orgânica do Instituto, além de at1ibuir-lhe 
o enca1go de "promover ou jazer executa1, 
ou orientar tecnicamente, em regime ra­
cionalizado, o levantamento sistemático 
de todas as estatísticas nacionais", ainda 
incluía, explicitamente, entre as entidades 
que lhe se1iam obrigatoriamente filiadas, 
o Serviço dos Censos Nacionais - demo­
gráficos e econômicos - a ser instituído 
em ca1áter transitório, de acôrdo com os 
respectivos fins Assim deje1 ida ao Insti­
tuto a competência quanto à iniciativa e 
1 esponsabilidade da execução dos Recen­
seamentos Gerais, coube à Junta Execu­
tiva Central do Conselho Nacional de Es­
tatística representar ao Sr Presidente da 
República, em Maio de 1937, propondo as 
providências relativas aos trabalhos p1 e­
pawtórios da operação censitária de 1940, 
- obedecida, dêsse modo, a reg1a mun­
dialmente aceita e que a própria Consti­
tuição Federal já p1 escrevera, em parte, 
para o Brasil, de se proceder aos 1 e­
censeamentos gerais da população com in­
tervalo decenal e invariavelmente em ano 
de milésimo zero Estavam dados, assim, 
os passos iniciais para o grande empreen­
dimento nacional do ano findo, a cuia 
satisfatória execução, nas suas diversas fa­
ses, tanto favoreceu, sem dúvida, o am­
biente criado às atividades estatísticas na­
cionais pela atuação do Instituto Fixa.n­
do nestas páginas vá1 ias aspectos das 
p1 ovidências legislativas ligadas ao nosso 
5o Recenseamento Geral, damos início à 
divulgàção dos principais atos baixados 
sôb1 e a matéria pelo Govêrno Federal, no 
escla1 ecido propósito de atender aos im­
periosos motivos de ordem técnica, admi­
nist1 ativa, politica e econômica que esta­
vam a determina1 a 1ealização, com a 
amplitude e p1ojundidade que de jato lhes 
foram asseguradas, dos sete grandes Censos 
Nacionais de 1940 

Recensea­
m e n t o s Gerais 
da República 

Art 4 ° 
Para os trabalhos 
preparatórios do 
Recensea­
m e n t o no cor­
rente exercww 
utilizará o Insti­
tuto a verba de 
3 800 contos, pre­
vista na Lei Or­
çamentária em 
vigor 

§ 1° - Fica 
aprova da em 
princípio a distri­
buição geral da 
referida v e r b a 
como foi previsto 
no artigo 4 ° da 
Resolução no 8, 
de 31 de Dezem­
bro de 1936, da 
Assembléia Geral 
do Conselho Na­
cional de Estatís­
tica 

§ 2 ° - Essa 
distribuição, to­
da via, poderá ser 
modificada pela 
Junta Executiva 
Central do Con­
selho Nacional de 
Estatística, tendo 
em vista 

a) a obtencão 
de recursos para 
custear a Secre­
taria G e r a 1 do 
Conselho Nacio­
nal de Geografia 
e os trabalhos 
com que o mes-
mo Conselho co­
laborará nos ser­
viços censitários; 

Art 3 ° - Em substituição da pro­
vidência prevista no artigo 2 ° da Re­
solução citada, fica marcado o prazo 
de 90 dias, a contar da sua instalação, 
para que a Comissão Censitária Nacio­
nal, organizada na conformidade das 
bases ora aprovadas, apresente ao Go-

b) a montagem iinediata da ofici­
na gráfica subordinada à Secretaria 
Geral do Instituto, a cujo cargo fique 
todo o trabalho tipográfico do Recen­
seamento e que satisfaça aos fins pre­
vistos na cláusula XXV, da Convenção 
Nacional de Estatística. 



350 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATtSTIO~ 

§ 3.0 - Os fundos necessários aos 
objetivos indicados no parágrafo prece­
dente poderão ser destacados das ver­
bas referidas nos itens I, II e III, do 
parágrafo 1 o, do art 4 °, da citada Re­
solução n ° 8, da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, fi­
cando constituídos: 

a) por mrta quota ·proporcional 
uniforme sôbre as verbas que se houve­
rem de distribuir na forma dos itens 
II e III, 

bJ pela parte que sobrar da verba 
do item I, tendo em vista o adiamento 
que for julgado conveniente para o iní­
cio da colaboração das Agências Muni­
cipais 

Art 5° - Verificada a eleição dos 
três membros da Comissão Censitária 
Nacional, na forma do item VI do art 
1 ° da Resolução n ° 50, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatís­
tica, os nomes escolhidos serão apre­
sentados ao Govêrno, para a devida ra­
tificação e nomeação, com a detalhada 
qualificação de cada um dos indicados 

Art 6 °- As funcões do Presidente 
da Comissão CensitárÍ.a Nacional, com­
preendendo a direção geral do Serviço 
Nacional de Recenseamento, serão exer­
cidas em comissão, em regime de tempo 
integral Se o nomeado já ocupar cargo 
público, interromperá o exercício do 
mesmo para ficar à disposição do Ins­
tituto sem direito a outra remuneração, 
além da que lhe competir em suas no­
vas funções 

Parágrafo único - Será de 5 con­
tos de réis a remuneração mensal do 
Presidente da Comissão Censitária Na­
cional e Diretor do Serviço Nacional de 
Recenseamento As ajudas de custo e 
diárias que lhe devam caber, quando 
em viagem a serviço do seu cargo, se­
rão objeto de Resolução da Junta Exe­
cutiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística 

Art 7 °- Para os membros da Co­
missão Censitária que representarem 
serviços de estatística, as respectivas 
funções constituem decorrência dos 
cargos que exercerem, sem direito a 
remuneração especial Para os dois ou­
tros, as funções serão honoríficas e 
gratuitas, constituindo seu exercício, 
porém, relevante benemerência pública 

A1 t 8 ° - A Comissão reunir-se-á, 
semanalmente, cabendo a cada um dos 
seus membros, por sessão realizada, a 
quota de presença de 100$000 

Art 9 ° - Distribuídas as tarefas 
segundo o campo de competência de 
cada um dos seus órgãos, as campanhas 
de 1938 e 1939 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística serão planifi­
cadas visando o aperfeiçoamento inten­
sivo das estatísticas nacionais, afim de 
que, nos seus dados de 1940, sejam elas 

as mais completas e exatas possível, e, 
em particular, o encaminhamento das 
medidas para que no ano do Recensea­
mento estejam plenamente atingidos os 
seguintes objetivos 

a) a revisão da área do Brasil e do 
seu parcelamento, segundo as unidades 
federadas e os municípios, efetuando­
-se, também, se possível, o cômputo Q.as 
áreas distritais, 

b) a descrição sistemática das di­
visas dos distritos e municípios, 

cJ a revisão da Carta do Centená­
rio da Independência ao milionésimo, 

d) a elaboracão do Atlas Estatísti­
co Corográfico Municipal, 

e) o cômputo da área e população 
urbana das sedes municipais e distri­
tais, como o levantamento dos respecti­
vos efetivos prediais, 

f) o cadastro predial e domiciliário 
das Capitais Regionais, organizado na 
conformidade do serviço padrão que o 
Distrito Federal deverá instituir na for­
ma prevista pela cláusula XXXII, da 
Convenção Nacional de Estatística, 

g) a intensificação do Registro Ci­
vil e a normalização do seu levanta­
mento estatístico, 

h) a regularização e o aperfeiçoa­
mento das estimativas agrícolas e in­
dustriàis, 

i) o levantamento do cadastro das 
propriedades rurais; 

j) a organização do cadastro in­
dustrial; 

1) a organização das tábuas itine­
rárias brasileiras, 

m) o alargamento das estatísticas 
dos meios de transportes e vias de co­
municação, 

n) o aperfeiçoamento da estatísti­
ca das importações e exportações inter­
-estaduais, 

o) o levantamento da estatística 
dos serviços de higiene e embelezamento 
urbanos; 

p) a ampliação das estatísticas sô­
bre a remuneração do trabalho e o 
custo da vida, 

q) o estudo estatístico das organi­
zações sociais trabalhistas, 

r) o cômputo da produção biblio­
gráfica brasileira, 

s) o levantamento dos quadros do 
funcionalismo público federal, estadual 
e municipal, 

t) o estudo estatístico do cadastro 
patrimonial da União, dos Estados e dos 
Municípios, 

u) o estudo estatístico dos sistemas 
tributários da União, dos Estados e dos 
Municípios; 

v) o levantamento esquemático-es­
tatístico da organização administrativa 
da União, dos Estados e dos Municípios; 
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x) a regularidade da divulgação, 
em todas as Unidades da Federação, do 
Anuário Municipal de Legislação e Ad­
ministração, previsto na Resolução n ° 
13, da Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística; 

z) o arrolamento de todos os ele­
mentos da organização nacional, de or­
dem econômica, social, cultural e ad­
ministrativa, cujo conhecimento seja 
útil à administração em geral ou, em 
particular, aos trabalhos censitários e 
à segurança nacional. 

Art 10 - Êste decreto entrará em 
vigor na data da sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 2 de Fevereiro de 
1938, 117 ° da Independência e 50 ° da 
República. 

GETúLIO VARGAS 
Fwncisco Campos 
A de Sousa Gosta 
João de Mendonça Lima 
EU1ico G Dutra 
Hemique A Guilhem 
Má1io Pimentel Bwndão 
Fernando Gosta 
Gustavo Gapanema 
Valdemar Falcão 

RESOLUÇAO N.0 50, DA ASSEMBL:EIA 
GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE 
ESTATíSTICA, ANEXA AO DECRETO­
-LEI N.0 237, DO GOVERNO FEDERAL 

Propõe as bases para a organização, 
execução e divulgação do Recen­
seamento Ge1 al da República em 
1940 

A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, no uso das suas 
atribuições e tendo em vista que a ini­
ciativa e a responsabilidade da execu­
ção dos Recenseamentos Gerais da Re­
pública competem ao Instituto Nacional 
de Estatística, na conformidade do que 
ficou exposto na mensagem anexa, que 
a Junta Executiva Central dêste Conse­
lho apresentou ao Senhor Presidente 
da República solicitando suas provi­
dências sôbre os recursos necessários 
aos trabalhos preliminares da operação 
desde 1938; 

Considerando as condições novas 
que, quanto à cooperação dos serviços 
regionais e locais de estatística, decor­
rem da existência do grande sistema 
nacional em que todos êles gravitam 
harmonicamente; 

Considerando as seguras lições que 
resultam dos trabalhos do Recensea­
mento de 1920; 

Considerando as exigências do pen­
samento moderno nos domínios da es­
tatística, a experiência das nações 
adiantadas, as sugestões dos especialis­
tas nas obras técnicas e nas resoluções 
dos congressos internacionais e, espe-

cialmente, os novos rumos abertos, no 
campo internacional, à missão da esta­
tística em geral e das pesquisas censi­
tárias em particular pela obra magní­
fica da Liga das Nações; 

Considerando as condições peculia­
ríssimas da vida brasileira, a natureza 
e complexidade dos seus problemas e, 
sobretudo, o surto poderoso do seu pro­
gresso, tudo a exigir o concurso urgen­
te, na forma mais desdobrada e pro­
funda possível, da documentação esta­
tística, sôbre todos os aspectos quanti­
ficáveis, estáticos e dinâmicos, do Es­
tado Brasileiro; 

Considerando que certos domínios 
estatísticos, ainda inabordados no Bra­
sil, só poderão ser devassados e abertos 
às pesquisas regulares em consequên­
cia de um trabalho intensivo de desbra­
vamento como o que somente uma ope­
ração censitária de grande envergadura 
consegue realizar; 

Considerando ainda as disposições 
orgânicas constantes da legislação do 
Instituto Nacional de Estatística, 

RESOLVE: 
Art 1.o - O plano geral que ao 

Instituto Nacional de Estatística cabe 
formular para a realização do Recen­
seamento Geral da República em 1940 
fica assentado nas seg~üntes bases. 

I - Todos os trabalhos censitários 
de caráter nacional se realizarão si­
multaneamente em uma grande opera­
ção, que se repetirá decenalmente nos 
anos de milésimo O, executada a 1 de 
Setembro. 

II- Cada operação censitária com­
preenderá: a) o censo demográfico, b) 
o censo econômico e todos os inquéritos 
complementares sôbre os aspectos so­
ciais, culturais e administrativos da 
vida nacional. 

III - A publicação dos resultados 
censitários se fará em duas séries de 
volumes - a série nacional e a série 
regional. A série nacional conterá tan­
tos volumes quantos distintos censos 
realizados, desdobrando-se cada um nos 
tomos necessários, organizados de modo 
a só conterem em suas tabelas, no que 
se referir a cada ordem de fatos, •a 
síntese nacional dos resultados e o seu 
desdobramento pelas Unidades Federa­
das em condições de imediata compa­
rabilidade A série regional terá tantas 
partes quantas as Unidades da Fede­
ração, cada parte com um desenvolvi­
mento análogo à série nacional, mas 
apresentados os resultados com os des­
dobramentos possíveis em função da 
divisão municipal e distrital 

IV- Tanto a série do Brasil como 
cada parte da série regional terá um 
volume introdutório, de monografias 
especializadas sôbre os aspectos funda­
mentais da vida nacional, regional ou 

R B E -9 



352 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

municipal, elaboradas por especialistas 
de renome em cada assunto, com o que 
se manterá e ampliará o feli.z alvitre 
adotado na publicação do Censo de 
1920. 

V - Todos os trabalhos censitários 
propriamente ditos obedecerão aos pla­
nos, instruções e normas que assentar 
a Comissão Censitária Nacional, cuja 
sede será a Capital da República Essa 
Comissão será constituída nos anos de 
milésimo oito, com mandato normal de 
cinco anos, prorrogável 

VI - A Comissão Censitária Na­
cional se comporá dos seis membros da 
Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística que represen­
tam organizações de estatística, de um 
representante do Conselho Atuarial e 
de três outros membros - um dos quais 
como presidente - eleitos pela mesma 
Junta em 1iome do Conselho Nacional 
de Estatística, entre pessoas de emi­
nente qualificação, não só como admi­
nistladores, mas ainda como economis­
tas, sociólogos, demografistas e esta­
tistas em geral O mandato dos mem­
bros da Comissão será confirmado por 
ato do Poder Executivo 

VII - Auxiliarão a Comissão Cen­
sitária Nacional as Comissões Censitá­
rias Regionais Cada Comissão Censi­
tária Regional se comporá: do dele­
gado regional do Recenseamento, como 
seu presidente, do diretor, em exercício, 
da Repartição Central Regional de Es­
tatística e de um outro técnico eleito 
pela Junta Executiva Regional Haverá 
também Comissões Censitárias Munici­
pais, às quais caberá apenas colaborar 
na propaganda da operação, auxilian­
do-lhe os trabalhos em tudo o que esti­
ver a seu alcance, cada uma destas Co­
missões se comporá do prefeito muni­
cipal, como presidente, e das autorida­
des e mais elementos destacadamente 
representativos da sociedade local, que 
puderem prestar útil concurso à cam­
panha censitária 

VIII - A direção executiva dos ser­
viços caberá, na sua compreensão na­
cional, ao presidente da Comissão Cen­
sitária Nacional; nas Unidades Fede­
radas, aos delegados regionais, e nos 
municípios, aos delegados municipais 

IX - Colaborarão nos serviços 
censitários, dentro das respectivas atri­
buições e segundo o plano especial que 
lhes for atribuído conjuntamente com 
os necessários recursos, todos os órgãos 
federais, estaduais e municipais inte­
grados no Instituto Todavia, qualquer 
funcionário federal, estadual ou muni­
cipal, que for comissionado nos serviços 
censitários, afastar-se-á do exercício do 
cargo efetivo, ficando-lhe, assim, veda­
da a acumulação de funções. Esta dis­
posição, entretanto, não abrange os di­
retores de serviços estatísticos que fo-

rem membros da Comissão Censitária, 
cuja investidura é considerada inerente 
aos respectivos cargos. 

X - O regulamento da operação 
censitária preverá o concurso que aos 
órgãos recenseadores e aos serviços per­
manentes de estatística devam prestar 
o Conselho Brasileiro de Geografia e 
os órgãos técnicos ao mesmo subordi­
nados Determinará, outrossim, a con­
tribuição que as pesquisas e trabalhos 
censitários devam trazer ao desenvol­
vimento dos serviços geográficos 

XI - Concretizando de modo es­
pecial essa colaboração, o Plano Censi­
tário abrangerá a publicação de uma 
edição especial do Atlas Corográfico 
Municipal, divulgando, para cada Uni­
dade da Federação, segundo plano ri­
gorosamente sistemático, uma coléção 
de cartas físicas e políticas dos municí­
pios, cada qual acompanhada de um 
minucioso estudo corográfico do muni­
cípio em que i'e divulgarem, como ilus­
tração, os dados censitários locais 

XII - Os mapas do Atlas Estatís­
tico Corográfico deverão subordinar-se 
às normas fixadas na Resolução n ° 6 
da Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Estatística 

XIII - O Plano Censitário deter­
minará ainda a publicação complemen­
tar, sob o título "Indicador Censitário", 
em tantos fascículos distintos quantos 
os assuntos tratados, dos prontuários 
a cujo preparo o material censitário se 
prestar e cuja divulgação possa ser útil 
à administração ou ao público em geral 

Art 2.o- O Presidente do Instituto 
submeterá a presente Resolução ao Po­
der Executivo, para seu estudo e subse­
quente encaminhamento ao Poder Le­
gislativo, fazendo-a acompanhar de um 
ante-projeto - que a Junta Executiva 
Central organizará em prazo não exce­
dente de 90 dias - da Lei Censitária, 
pelo qual se dete1minem as disposições 
permanentes dos Recenseamentos Ge­
rais da República e se autorize o início, 
em 1938, dos trabalhos do Censo de 
1940, fixados desde logo os competentes 
recursos 

Art 3 o - A presente Resolução 
fica anexada, exprimindo o inteiro 
aplauso da Assembléia Geral, a lepre­
sentação que ao Sr Presidente da Re­
pública dirigiu a Junta Executiva Cen­
tral, em 4 de Maio de 1937, propondo 
providências relativas aos trabalhos 
preparatórios do Recenseamento Geral 
de 1940 

Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937, 
ano 2 ° do Instituto - Conferido e nu­
merado - BENEDITO SILVA, Secretário 
Assistente da Assembléia Visto e ru­
bricado - M. A TEIXEIRA DE FREITAS, 
Secretário Geral do Instituto Publique­
-se. - JosÉ CARLOS DE MACEDO' SOARES, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 
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REPRESENTAÇÃO DA JUNTA EXE­
CUTIVA CENTRAL DO CONSELHO 
NACIONAL DE ESTATíSTICA, ANEXA 

À RESOLUÇÃO N.0 50 

Senhor Presidente - Ao aprovar e 
ratificar a Convenção Inter-Adminis­
trativa de 11 de Agosto de 1936, o Go­
vêrno Federal, que a convocara e pro­
movera, assumiu vários compromissos, 
entre os quais o de aceitar as bases que, 
para a regulamentação do Conselho Na­
cional de Estatística, fôssem fixadas 
na mesma convenção E como o esta­
belecimento das referidas bases consti­
tuiu a preocupação dominante daquele 
conclave, tanto que elas formam o con­
teudo da cláusula 1 a do instrumento 
convencional, o Govêrno da União, fiel 
ao seu compromisso, dele se exonerou 
no momento oportuno, baixando, em 17 
de Novembro de 1936, o decreto n ° 
1 200, que regula a constituição e fun­
cionamento do sobredito conselho 

Uma vez constituído e funcionando, 
a êsse órgão passaram a competir, au­
tomaticamente, a orientação e direção 
superiores das atividades do Instituto 
Nacional de Estatística, em virtude de 
taxativa disposição do decreto-lei n ° 
24 609, de 6 de Julho de 1934 e cujo 
artigo 9 ° determina. 

"A orientação e direção su­
periores das atividades do Insti­
tuto competirão ao Conselho Na­
cional de Estatística, o qual terá 
por sede a Capital da República" 

Entidade sui-generis, de organiza­
ção compósita, diretamen~e ~ubordin~­
da ao Presidente da Republlca (para­
grafo único do art 9 ° do decreto n ° 
24 609, de 6 de Julho de 1934), o Con­
selho Nacional de Estatística tem por 
órgão de comando a assembléia geral, 
constituída pelos membros da Junta 
Executiva Central, representantes do 
Govêrno da União, e pelos presidentes 
das Juntas Executivas Regionais, re­
presentantes dos Governos dos Estados, 
do Distrito Federal e do Território do 
Acre (art. 4 o do dec 1 200, de 17 de 
Novembro de 1936). 

Cabe à assembléia geral do Conse­
lho, entre outras, a expressa atribuição 
de propor, aos poderes competentes, as 
providências necessárias ao desenvol­
vimento normal das finalidades do Ins­
tituto (art 10, parágrafo único, letra 
h, do decreto n ° 1 200, de 17 de No­
vembro de 1936). 

O Instituto, como se sabe, foi cria­
do e está funcionando afim de promo­
ver e fazer executar, ou orientar tecni­
camente, em regime racional, "o le­
vantamento sistemático de todas as es­
tatísticas nacionais", mediante progres­
siva articulação e cooperação das três 
ordens administrativas integrantes da 
nossa organização política. Em canse-

quência, ao Instituto competem, lógica, 
legal e legitimamente, as iniciativas 
pertinentes ao recenseamento geral da 
República, de vez que a expressão "o 
levantamento sistemático de todas as 
estatísticas nacionais", textualmente 
tomada do artigo 1 ° do decreto-lei n ° 
24 609, de 6 de Julho de 1934, abrange 
os censos gerais Sôbre a competência 
do Instituto para sugerir ou propor 
qualquer providência relativa ao recen­
seamento geral da população, parece 
que nenhuma dúvida pode ser suscita­
da, porquanto o parágrafo 2 ° do art. 
3 ° do mencionado decreto-lei inclue ex­
plicitamente, entre as instituições obri­
gatoriamente filiadas ao Instituto, o 
Serviço dos Censos Nacionais - demo­
gráficos e econômicos - serviço êsse 
de existência temporária, a ser insti­
tuído somente quando se tiver de rea­
lizar um censo geral 

Normalmente os censos gerais se 
efetuam, em todos os países civilizados, 
por iniciativa e ação do govêrno cen­
tral, a êste cabendo as respectivas des­
pesas O Brasil, no Império, como na 
República, nunca fugiu a essa regra. 
Além do recenseamento de 1872, pri­
meira operação censitária digna dêste 
nome, que se fez entre nós, aí estão os 
claros dispositivos do artigo 28, §§ 1 ° e 
2 °, da Constituição de 91. 

"Art 28 - A Câmara dos 
Deputados compõe-se de repre­
sentantes do povo, eleitos pelos 
Estados e pelo Distrito Federal, 
mediante o sufrágio direto, ga­
rantida a representação da mi­
noria. 

§ 1 o - O número dos depu­
tados será fixado por lei, em pro­
porção que não excederá de um 
por setenta mil habitantes, não 
devendo êsse número ser inferior 
a quatro por Estado 

§ 2 o - Para êsse fim man­
dará o Govêrno Federal proceder, 
desde já, ao recenseamento da 
população da República o qual 
será revisto decenualmente" 

Hoje, mais do que nunca, é insus­
ceptível de dúvida a competência pri­
vativa da União para fazer o recensea­
mento geral do efetivo demográfico, 
ex-vi do item XVII do art 5 ° da Cons­
tituição de 16 de Julho de 1934. 

As disposições legais até aqui invo­
cadas deixam em evidência indiscutível 
cinco pontos básicos, nos quais esta re­
presentação se esteia, considerando-se 
demonstrado: 

a) que compete primitivamente à 
União o recenseamento geral da massa 
demográfica brasileira; 

b) que está prevista em lei a insti­
tuição de um serviço temporário - o 
Serviço dos Censos Nacionais (demo­
gráficos e econômicos) - especialmen-
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te destinado a executar aquela operação 
censitária; 

c) que êsse Serviço, órgão subor­
dinado e de existência intermitente, 
sempre que instituído, será necessaria­
mente filiado ao Instituto Nacional de 
Estatística, organização subordinante e 
de existência permanente; 

d) que a orientação e direção su­
periores das atividades do Instituto 
competem ao Conselho Nacional de Es­
tatística, o qual foi instituído e regula­
mentado de tal maneira que o seu con 
teúdo corresponde inteiramente à sua 
denominação; e 

e) finalmente, que o principal ór­
gão do Conselho é a Assembléia Geral, 
instalada com a sessão que realizou na 
Capital da República, em 1936, inici­
ando a 15 e terminando a 31 de Dezem­
bro os seus trabalhos. 

Posto isto, vimos representar a V 
Excia. no sentido de, como medida ini­
cial de preparação do "recenseamento 
geral- demográfico, econômico e social 
- de 1940", ser transformado em fato, 
se V. Excia. julgá-lo oportuno, o objeto 
da proposta de que cogita o art 4 ° da 
"Resolução" n.o 8, que a Assembléia Ge­
ral do Conselho Nacional de Estatística, 
no uso das suas atribuições, baixou em 
31 de Dezembro de 1936, determinando 
as providências que devem ser solici­
tadas aos Poderes Públicos, no corrente 
ano, para o aperfeiçoamento da estatís­
tica brasileira e preparação do recen­
seamento de 1940 É o seguinte o texto 
do referido artigo 4 °, valendo aquí a 
sua reprodução por um pedido formal 
da providência de que o mesmo trata 

"Art. 4.0 - A Junta Execu­
tiva Central, quando tiver de re­
presentar ao Govêrno da Repú­
blica, solicitará a inclusão no or­
çamento geral de 1938, . 
. . . . 

de uma verba extraordinária, de 
3.800 contos, no mínimo, desti­
nada ao início dos trabalhos pre­
paratórios do recenseamento ge­
ral (demográfico, econômico e so­
cial) de 1940. 

§ 1.0 - A referida verba, que 
constituirá "auxílio ao Instituto", 
na forma do art 24, alínea a, do 
decreto n.0 24 609, de 6 de Julho 
de 1934, será distribuída, em nú­
meros redondos, na forma se­
guinte: 

I - 1 500 contos para grati­
ficação de 1: 000$000, pagos em 
quatro quotas trimestrais, a cada 
um dos agentes municipais de 
estatística, ou delegados de re­
partições regionais, afim de lhes 
poder o Instituto exigir o traba­
lho intenso de pesquisa, indaga­
ção e arrolamento, necessário ao 
serviço preparatório do censo. 

II - 1 100 contos para auxí­
lio às repartições centrais regio­
nais, afim de se habilitarem com 
o aparelhamento e o pessoal ex­
traordinário contratado, necessá­
rio à execução das tarefas que lhes 
atribuir o plano geral traçado, fi­
cando assentada, como critério 
de distribuição, a proporcionali­
dade com a l?OPUlação das uni­
dades políticas, na base de 30 
contos pelos primeiros 100 000 
habitantes e um conto para cada 
um dos demais grupos do mesmo 
efetivo. 

III- 1 000 contos como ver­
ba suplementar distribuída em 
quotas de 200 contos a cada uma 
das cinco repartições federais, 
para que alarguem, intensifiquem 
e atualizem aqueles de seus tra­
balhos que constituírem base, 
subsídio ou complemento da ope­
ração censitária. 

IV - 200 contos destinados 
aos trabalhos especiais que, por 
sua natureza, a Junta Executiva 
Central julgue conveniente atri­
buir diretamente à Secretaria 
Geral do Instituto". 

Impõe-se agora a exposição dos 
motivos por que o Conselho Nacional de 
Estatística previu, propõe e está dis­
posto a preparar a realização, em 1940, 
do recenseamento geral da República 
Trata-se de um conjunto de motivos 
que, filiando-se embora uns à técnica 
demográfica, outros à organização po­
lítica do país, outros aos interêsses da 
administração pública e outros ainda 
à economia nacional, convergem todos 
para o mesmo polo, .como que se re­
forçando mutuamente e formando, em 
última análise, uma verdadeira eviden­
ciação da necessidade de se proceder, 
em 1940, a um balanço estatístico geral 
do Brasil, como passamos a demonstrar. 

Motivos de ordem técnica 

Os princípios gerais que regulam a 
aplicação do método estatístico às vá­
rias ordens de fenômenos de massa ou 
coletivos, ordinariamente são discutidos 
e estabelecidos nos Congressos Inter­
nacionais de Estatística, que uma orga­
nização prestigiosa - o Instituto Inter­
nacional de Estatística - vem promo­
vendo, periodicamente, a partir do ano 
de 1851, nas capitais de diferentes paí­
ses. As questões relativas ao recensea­
mento da população teem sido objeto 
de numerosas e aprofundadas discus­
sões no seio dêsses Congressos E em 
relação a vários problemas demográfi­
cos, as discussões, resumidas e trans­
formadas em decisões convencionais, 
passaram a constituir normas que os 
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serviços de estatística de todos os paí­
ses civilizados adotam irrestritamente 
Entre as convenções internacionais as­
sim estabelecidas, figuram os princípios 
gerais que surgiram do Congresso de 
Estatística de São Petersburgo (1872) , 
relatados pelo estatístico BonENHEIMER 
e, mais tarde, convenientemente orde­
nados pelo referido Instituto Interna­
cional de Estatística. O quarto princípio 
geral adotado pelo Congresso de São 
Petersburgo foi assim formulado· 

"Les recensements sont opé­
rés, une fois au moins, tous les 
dix ans, dans l'année oú le mil­
lésime se termine par un zéro 
L'éxécution des dénombrements 
intermédiaires est abandonnée à 
l'appréciation des gouvernements 
des différents pays" (J BERTIL­
LoN, Statistitique Administrative, 
1895, pág 188) . 

Mundial e pacificamente aceita, 
essa norma tem sido observada pela 
maioria dos países ditos decisivos, cujos 
recenseamentos gerais se fazem com 
intervalos de 10 anos e invariavelmente 
em ano de milésimo zero É certo que 
alguns países, particularmente preocu­
pados com a sua expansão demográ­
fica, ultimamente teem promovido cen­
sos populacionais de cinco em cinco 
anos, não obstante os pesados onus fi­
nanceiros que êsse regime acarreta 
Tem prevalecido, porém, como regra 
universal, o intervalo de dez anos para 
a verificação, por parte de cada país, 
do estado da respectiva população, re­
gra essa aliás prescrita para o Brasil no 
período de vigência da Constituição de 
91, cujo art 28, § 2 °, anteriormente ci­
tado, impunha que se procedesse "de­
cenalmente" à revisão do recenseamen­
to geral da República. E se, quanto à 
periodicidade, não pôde o país cumprir 
o dispositivo constitucional, no tocante 
às datas em que realizou os três últi­
mos recenseamentos, ao menos parte 
daquela convenção internacional foi 
adotada, uma vez que se seguiu o crité­
rio do milésimo zero- 1890, 1900 e 1920 

Cumpre esclarecer que a escolha do 
milésimo zero, feita no citado Congres­
so, foi puramente arbitrária e conven­
cional Está bem visto que, em um ano 
de qualquer milésimo se poderiam re­
censear os efetivos demográficos na­
cionais, contanto que ficasse assegu­
rada a uniformidade de datas em todos 
os países para a realização das opera­
ções censitárias. Agora, a exigência de 
uniformidade de datas tem o seu fun­
damento técnico e científico. É que, o 
que valoriza os resultados estatísticos 
são as comparações e estas carecem de 
sentido quando aqueles deixam de ser 
perfeitamente comparáveis entre si. Se 
se levantassem, por exemplo, os censos 
demográficos de cada país em datas di-

ferentes, nunca se poderiam comparar 
os respectivos grupos populacionais, 
perdendo a investigação estatística, no 
caso, o seu principal elemento de pres­
tígio, isto é, a comparabilidade ou seja 
o que confere ao conhecimento quanti­
tativo o papel de poderoso ampliador 
da experiência humana 

Nessas condições, duas alternati­
vas se nos apresentam relativamente 
ao futuro recenseamento geral: ou o 
realizamos em 1940, que é o mais pró­
ximo ano de milésimo zero, ou o adia­
mos novamente, transferindo essa ta­
refa para 1950 - suposto, bem enten­
dido, que queiramos realizá-la de acôr­
do com os precedentes brasileiros e a 
referida convenção internacional, é di­
zer, em ano de milésimo zero No pri­
meiro caso, teríamos um período inter­
-censitário inevitável de 20 anos, igual 
ao ocorrido entre os dois últimos recen­
seamentos No segundo caso, iríamos 
estabelecer deliberadamente um perío­
do de 30 anos, sem precedentes na his­
tória administrativa da República e, o 
que é pior, de todo incompatível com 
o grau atual de nosso progresso. Pelo 
que se deduz que é oportuna a reali­
zação do recenseamento geral no pró­
ximo ano de 1940. 

M ativos de ordem política 

Estes são imperiosos Como é sabi­
do, compõe-se a Câmara dos Deputados 
de representantes do povo, eleitos me­
diante sistema proporcional, em sufrá­
gio universal, igual e direto, e de repre­
sentantes eleitos pelas organizações 
profissionais, na forma que a lei indi­
car A fixação do número de deputados, 
objeto de lei especial, deverá obedecer, 
quanto aos do povo, ao critério da ri­
gorosa proporcionalidade com a popu­
lação de cada Estado e do Distrito Fe­
deral, não podendo aquele exceder de 
1 por 150 000 habitantes, até o máximo 
de 20, e dêste limite para cima, de 1 por 
250 000 habitantes E de conformidade 
com o preceito constitucional, ao Tri­
bunal Superior de Justiça Eleitoral ca­
berá determinar, com a necessária an­
tecedência e de acôrdo com os últimos 
cômputos oficiais da população, o nú­
mero de deputados do povo que devam 
ser eleitos em cada um dos Estados e 
no Distrito Federal (art 23, §§ 1 o e 2 o, 
da Constituição de 16 de Julho de 1934) . 
Forramo-nos ao trabalho inútil de ar­
gumentar que a observância estrita de 
tão importante norma do nosso regime 
político, jamais poderá dar-se à revelia 
de um recenseamento geral da popula­
ção, que venha comunicar às nossas es­
timativas demográficas um grau acei­
tável de aproximação, já agora tornado 
impossível pela comprovada obsolescên­
cia das taxas inter-censitárias relativas 
ao período de 1900-1920. Opina um tra­
tadista de boa reputação que, "quanto 
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mais nos distanciamos, cronologica­
mente, do momento em que se realizou 
uma comprovação precisa do número 
de habitantes, tanto mais aventuroso é 
determinar o estado atual da popula­
ção, pois se o excesso de nascimentos 
sôbre falecimentos pode estabelecer-se 
com segurança quase absoluta nos Es­
tados civilizados, mediante os registros 
eclesiásticos e civis, não constitue ta­
refa tão simples, em compensação, o 
determinar-se o déficit ou o superavit 
demográfico, ocasionado pelo predomí­
nio ou da imigração ou da emigração". 

Motivos de ordem administrativa 

Os motivos de ordem administra­
tiva, de limites flutuantes, como que se 
confundem com outros, de ordem so­
cial, complexos, estes e aqueles, por de­
finição Podem, entretanto, ser enun­
ciados da seguinte maneira: o bom 
exercício, por parte da União, das nu­
merosas e difíceis atribuições privativas 
que lhe deu a Constituição, tanto na 
parte administrativa, como na parte 
legislativa, está imediatamente condi­
cionado - salvo melhor juízo - à rea­
lização inadiável dos censos gerais do 
Brasil, único meio de que dispõem os 
Poderes Executivo e Legislativo para 
se assegurarem o imprecindível conhe­
cimento numérico dos problemas nu­
cleares do complexus econômico e so­
cial brasileiro A essa circunstância ain­
da se reúne o fato auspicioso de possuir 
o Brasil, já agora, um sistema estatís­
tico verdadeiramente nacional, orga­
nicamente articulado pelo Instituto e 
capaz de assumir as pesadas responsa­
bilidades de projetar e levar a efeito, 
com as necessárias garantias de bom 
êxito, os censos gerais da República. 

Do ponto de vista das necessidades 
da administração pública brasileira, se­
ria ocioso insistir na absoluta conve­
niência de se efetuar, na primeira opor­
tunidade, isto é, em 1940, o censo geral 
do Brasil, tanto mais quanto é certo 
que os resultados do último recensea­
mento 0920), hoje mal traduzem uma 
noção recuada e incompleta da reali­
dade brasileira, enormemente modifi­
cada no curso dêstes últimos anos En­
sina o mesmo autor já citado que "di­
versas finalidades administrativas e ci­
entíficas exigem, de tempo em tempo, 
com absoluta necessidade, o conheci­
mento do número de habitantes, jun­
tando-se a isso o fato de que a aveti­
guação dos diversos componentes que 
integram a população, dificilmente 
pode fazer-se por caminho que não 
seja o da realização de um censo". 

M ativos de 01 dem econômica 

Consideramos dignos de aprêço es­
pecial os motivos de ordem econômica 
senã-o, vejamos: determina d art 16 

das disposições transitórias da Consti­
tuição Federal, que deverá ser "imedia­
tamente elaborado um plano de recons­
trução econômica nacional" Como já 
está definitivamente demonstrado por 
técnicos de nomeada - e, neste par­
ticular, a intervenção dos especialistas 
apenas confirma as conclusões natu­
rais do senso comum - é absolutamen­
te impossível a elaboração e, muito 
mais, a execução de um plano de re­
construção econômica nacional, sobre­
tudo em país do tipo do Brasil, onde os 
fatores fundamentais da economia -
capital e trabalho - ainda atuam com 
caráter extensivo, sem o conhecimento 
numérico prévio do comportamento, 
distribuição e extensão das energias -
energias em atividade e energias em 
potencial -que devem ser, necessaria­
mente, objeto de profundos estudos por 
parte dos elaboradores do plano 

Os conceitos que se seguem, trans­
critos do artigo intitulado "A imprecin­
dibilidade da estatística na organização 
dos planos econômicos", e publicado no 
Mensário de Estatística da Produção, da 
Diretoria do mesmo nome, em Abril de 
1935 (ns 3 e 4), corroboram valiosamen­
te os argumentos já expendidos Embora 
longa, essa transcrição se impõe, porque 
enumera fatos e articula argumentos 
incontraditáveis, sendo difícil tratar-se 
do assunto em aprêço de maneira mais 
objetiva: 

"Em 1919, quando a Alema­
nha, vencida e exhausta, tratou de 
recompor a sua economia, cujas 
fôrças haviam atuado durante 
quatro anos, esgotante e inte­
gralmente ao serviço da guerra, 
numerosos planos de reconstru­
ção econômica foram elaborados 
naquele país Um deles, talve~ 
um dos mais discutidos, foi o da 
autoria do economista 0To NEu­
RATH e por êste apresentado ao 
govêrno da Saxônia Não há lu­
gar aqui para apreciação em tôr­
no do plano econômico de NEu­
RATH, cuja exposição sucinta e 
crítica se encontra às páginas 
155/157 da traducão francesa do 
livro de KARL STEUERMANN sôbre 
a crise mundial 

O que desejamos salientar é 
apenas a importância logicamen­
te atribuída ,à estatística pelo 
autor do referido plano Exigia 
êle, antes de mais nada, para ini­
ciar e levar a efeito a execução 
do plano, o estabelecimento de 
um departamento central de eco­
nomia, com atribuições de órgão 
diretor, cuja primeira tarefa seria 
o levantamento quantitativo de 
todas as fôt ças pt odutivas e do 
movimento das matérias primas, 
energias e dos produtos 
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"Os dados de uma estatística 
assim universal -·palavras de 
NEURATH - seriam utilizados pela 
Secção Contábil do Departamen­
to Central de Economia, para 
fins de administração e estabe­
lecimento de um plano econô­
mico". 

Basta êsse trecho para indicar que 
o citado economista austríaco reputava, 
com inteira razão, imprecindível o 
prévio conhecimento quantitativo das 
fôrças econômicas nacionais para ha­
bilitarem o Departamento Central de 
Economia, e, baseado nesse conheci­
mento, atuar no sentido de reconstruir 
a economia alemã em uma época em 
que essa tarefa era realmente esmaga­
dora, porque o país se achava, como se 
sabe, profundamente arruinado e de­
sorganizado pela guerra 

O famoso "Plano Sexenal" do Mé­
xico, já em auspiciosa execução, igual­
mente não pôde precindir das infor­
mações seguras que somente a estatís­
tica é capaz de fornecer à administra­
ção Verifica-se, efetivamente, que os 
organizadores do plano reconheceram 
desde logo a importância básica e in­
substituível da estatística na ordenacão 
da economia coletiva, tanto que a ela 
dispensaram uma atenção muito par­
ticular 

"Entendiendo su desarrol11 
en una constante ampliación cí­
clica en extensión territorial y en 
perfeccionamiento y aplicación 
de los datos catalogados", o De­
partamento de Estatística deve­
rá conceder especial importância 
"a la organización de las esta­
dísticas sobre produción, distri­
bución y demanda de cereales, 
frutales, fibras y en general de 
toda la produción vegetal consi­
derada de primera necesidad 
para el abastecimiento dei con­
sumo nacional" Elaborará, além 
disso, "las estadísticas sobre exi<;­
tencia de las distintas especies 
de ganado en el país, su distribu­
ción, los distintos sistemas de cria 
y exportación v las razas y va­
riedades de cada región Las e<;­
tadísticas indicadas se referirán 
ai rendimiento, cantidad, cuali­
dade<;, variedades, fechas de pro­
dución, casto y precios de venta" 
Cabe ainda ao Departamento or­
ganizar "las estadísticas sobre los 
factores de 1 a produción, a fin 
de precisar los datas relacionados 
con inversiones, salarios, tribu­
tación, intercambio y beneficio, 
ampliando los relacionados a los 
sistemas de financiamento, pre­
cisando los capitales fondiarios, 
mobiliarids y circulantes, etc " 

Convém esclarecer que a estrutu­
ração do Plano Econômico do- México 

só se tornou factível graças aos censos 
gerais que alí se fizeram em 1930 e 
cujos resultados foram os melhores pos­
síveis. 

Nos Estados Unidos, a despeito do 
elevado grau de aperfeiçoamento a que 
já atingiram as estatísticas, a obra de 
reerguimento econômico nacional do 
Presidente RoosEVELT impôs a criação 
de um Instituto Central de Estatística 
(decreto de 27 de Julho de 1933), in­
cumbido de "dar informações e conse­
lhos sôbre todos os questionários das 
repartições encarregadas de fazer a co­
leta de dados estatísticos necessários à 
realização dos objetivos da N I. R A, 
rever os planos de tabulação e classi­
ficação dessas estatísticas, coordenar e 
melhorar todos os serviços de estatís­
tica da União". 

Releva notar que dentre as medi­
das excepcionais postas em prática pelo 
atual govêrno americano com o objetivo 
de combater a crise, a N. I R A (Na­
tional Industrial Recovery Act) ou Lei 
de Reerguimento Industrial Nacional, 
é precisamente a mais importante de 
todas, do bom êxito da sua execução 
dependendo o triunfo da política eco­
nômica do Presidente RoosEVELT É uma 
lei que começa (art 1 °) por confessar 
a existência, nos Estados Unidos, de 
"uma crise nacional, geradora de chô­
maqe intenso e de desorganização de 
indústria, pesando no comércio interno 
e externo, afetando a prosperidade na­
cional e rebaixando o nível de vida do 
povo americano" Pois foi para tornar 
possível a consecução dos objetivos de 
uma lei assim, à qual estão medular­
mente vinculados os interêsses vitais 
de 125 milhões de habitantes, que o go­
vêrno dos Estados Unidos recorreu à 
estatística, organizando o instituto cen­
tral a que fizemos referência Por que ? 
Porque a estatística, estudo numérico 
dos fatos sociais, condensa em algaris­
mos a extensão dos problemas coletivos, 
indicando, assim, a oportunidade das 
soluções e a intensidade com que estas 
devem ser adotadas E, às vêzes, mostra 
igualmente o melhor modo de adotá­
-las 

Concluamos, pois, que o dispositivo 
constitucional com que abrimos o pre­
sente artigo exige, "imediatamente", o 
conhecimento quantitativo das nossas 
fôrças econômicas, desde a área culti­
vada e cultivável, até as atividades in­
dustriais, comércio e consumo interno, 
custo de vida nas capitais, nas cidades, 
no litoral e nas zonas mediterrâneas, 
etc , etc A menos que nos abalancemos 
a traçar um plano de reconstrução eco­
nômica sem os índices numéricos- no 
caso absolutamente indispensáveí 
daquilo que deverá ser o objeto da re.:. 
construção - a economia do país 

A organização de um plano econô­
mico pressupõe a existência d~ infQ);:., 
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mações estatísticas atuais e tão com­
pletas quanto possível 

Os exemplos trazidos à tona docu­
mentam a nossa afirmativa. Em rela­
ção a toda e qualquer medida desti­
nada a ordenar, reerguer, estruturar, 
racionalizar a economia de um povo -
a estatística exerce, implacável, o papel 
de tirana que certa vez um filósofo lhe 
atribuiu É insubstituível e, sobretudo 
imprecindível ' 

Eis a razão por que quanto maiores 
são as dificuldades econômicas com que 
um povo se vê a braços, tanto maior e 
mais alastrante se torna o prestígio da 
estatística 

Além de tudo quanto ficou dito, 
circunstâncias outras, que longo fôra 
enumerar, reclamam a realização dos 
censos gerais do Brasil em 1940 

Atendo-nos de preferência aos dis­
positivos constitucionais, permitimo­
nos, entretanto, a liberdade de deixar 
à superior visão de V. Excia a tarefa 
de, quando tiver de deliberar sôbre esta 
representação, suplementá-la com os 
fartos elementos acumulados pela ex­
periência do seu govêrno, benemérito 
por todos os títulos. 

Resta-nos agora demonstrar a ne­
cessidade dos trabalhos preparatórios 
que deverão ser custeados por conta da 
verba ora solicitada. Quanto a êste pon­
to, basta mencionar que a deliberação 
da Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Estatística teve a assistência, 
sofreu a discussão e conseguiu os votos 
unânimes dos técnicos - diretores de 
todas as repartições federais e estaduais 
de estatística, além de numerosos assis­
tentes e especialistas - aos quais se 
acham entregues todas as funções de 
direção e execução inerentes ao Insti­
tuto. A fixação do quantum da verba 
foi precedida de estudos concienciosos 
e detidos, tendo-se levado em conta o 
volume, natureza e ritmo dos trabalhos 
preliminares dos censos, o material ne­
cessário, o pessoal correspondente, bem 
como _os tipos atuais de remuneração, 
tudo Isso apreciado o mais objetiva­
mente possível e sob a influência da 
certeza de que a atual situação finan­
ceira do país, conquanto animadora e 
em fase de franca recuperação, não 
comporta os gastos de oportunidade dis­
cutível. Os recursos orcamentários ora 
pedidos representam, assim, o mínimo 
necessário ao preparo da tarefa gigan­
tesca, que ha de ser, forçosamente, o 
recenseamento geral do Brasil em 1940 
verdadeira operação de envergadur~ 
continental 

Inspirou-se também a Assembléia 
Ge_ral no recenseamento de 1920, para 
CUJOS trabalhos preliminares foram 
abertos três créditos especiais, perfa­
zendo um total de 750:000$000. Aten-

dendo-se ao encarecimento da vida a 
partir daquela época, processo que está 
sofrendo visível aceleração nestes úl­
timos três anos, considerando-se, tam­
bém, que a população recenseada em 
1920 - menos de 31 milhões de habi­
tantes - não representará mais do que 
dois terços da população a recensear 
em 1940; atendendo-se à elevação dos 
preços das utilidades a consumir, entre 
as quais copioso material cuja matéria 
prima básica é o papel; considerando­
-se o extraordinário desenvolvimento 
operado na economia nacional nos dois 
decênios desde então decorridos; con­
siderando-se ainda que os censos de 
1940 deverão ser, tanto quanto possível 
mais profundos do que o recenseament~ 
de 1920; considerando-se, finalmente 
que o bom êxito da projetada operacã~ 
censitária depende, em linha reta, dos 
trabalhos preparatórios - propaganda 
intensiva e extensiva, levantamento de 
mil!_lares de cadastros, coleta e organi­
zaçao dos elementos de crítica, adestra­
mento do pessoal, etc. - parece-nos lí­
cita a conclusão de que não há nenhum 
exagêro no quantum da verba solici­
tada. 

Terminando, não podemos fugir à 
dec~a~ação de que os trabalhos prepa­
ratonos dos censos gerais de 1940 virã~ 
completar de modo cabal a série feliz 
de providências com que o atual Go­
vêrno está anulando a velha rebeldia 
do problema da estatística brasileira 

Queira V Excia aceitar, Sr. Pre-· 
sidente, os protestos de nossa alta esti­
ma e respeitosa consideração 

Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1937 
-A Junta Executiva Central JosÉ CAR­
Los DE MACEDO SoARES, presidente do Ins­
tituto e do Conselho Nacional de Esta­
tística -HEITOR BRACET, diretor de Es­
tatística Geral do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores - LÉo DE AFFONSECA 
diretor de Estatística Econômica e Fi~ 
nanceira do Ministério da Fazenda -
OSVALDO COSTA MIRANDA, diretor do De­
partamento de Estatística e Publici­
dade do Ministério do Trabalho In­
dústria e Comércio - RAFAEL X~VIER 
diretor de Estatística da Produção d~ 
Ministério da Agricultura -MÁRIO Au­
GUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, diretor de 
Estatística do Ministério da Educação 
e Saúde e secretário geral do Instituto 
Nacional de Estatística. - JoAQUIM LI­
CÍNIO DE SOUSA ALMEIDA, presidente da 
Comissão de Estatística do Ministério 
da Viação e secretário do Ministro da 
Viação e Obras Públicas - Tenente­
-coronel CUSTÓDIO DOS REIS PRÍNCIPE 
JúNIOR, representante do Ministério da 
Guerra - Capitão de corveta conta­
dor naval MANUEL PINTO RIBEIRO ESPÍN­
DOLA, representante do Ministério da 
Marinha - Cônsul CARLOS ALBERTO 
GoNÇALVES, representante do Ministé­
rio das Relações Exteriores. 



RESENHA 

O QUINTO ANIVERSÁRIO DA INSTALAÇÃO DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA 

Assinalou-se a 29 de Maio último o 
quinto aniversário da instalação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística A exemplo do que se tem ve­
rificado nos anos anteriores, foi a data 
festejada de maneira altamente ex­
pressiva, dando lugar essas comemora­
ções a que fôssem apreciadas, em sua 
significação nacional, as numerosas 
realizações que já constituem a fôlha 
de serviços da instituição 

Às 16 horas do dia 29, os membros 
dos três colégios componentes do Ins­
tituto - Conselho Nacional de Geo­
grafia, Conselho Nacional de Estatísti­
ca e Comissão Censitária Nacional -
foram recebidos no Palácio do Catete, 
em audiência especial, pelo Sr Presi­
dente da República Usou da palavra, 
nessa ocasião, o Embaixador JosÉ CAR­
Los DE MACEDO SOARES, presidente da en­
tidade, que pronunciou o seguinte dis­
curso· 

"Bem certo é que os grandes acontecimen­
tos das comunidades humanas nem sempt e 
são aqueles que mudam espetaculatmente os 
cenários históricos Mas nunca deixam de ins­
crevet -se com lett as de ouro nos fastos da 
civilização as tealizações vit01 iosas de um pen­
samento generoso, de um anseio magnânimo 
ou de um impulso tenovador, quando êsse pen­
samento, êsse anseio, êsse impulso tive1a1n em 
mila uma Otdem social melhot, capaz de as­
segmat a nobilitação do homem e a sua feli­
cidade, sob os signos da justiça, altruismo e 
solidaliedade fraternal 

A tevolução de 1930 podelia não significai 
mais que uma agitação efêmeta Ou chegatia 
mesmo a set uma ttagédia imensa, mas desti­
nada a extinguil-se estelilmente no <etôtno 
das velhas formas do passado Não impo1 ta a 
fôrça com que se desencadeou De pouco va­
letiam os seus episódios mais agitados Não 
teliam significação as mudanças bruscas e nn­
pressionantes que se sucederam nos horizontes 
da Nação, se os acontecimentos em que ne des­
dobrou a obra revolucionária não estivessem 
inspirados e conduzidos por um podetoso e 
alto pensamento A nenhuma transcendente sig­
nificação histórica teria atingido aquele perigoso 
transe da vida brasileira, se tal pensamento não 
existisse ou não fôsse capaz de tealizar-se como 
fôrça criadma · de uma nova mdem política, 
econômica e social pata o pais Todos os sa­
crifícios e todos os riscos tet iam sido inúteis 
se essa fôrça espiritual não se mosttasse apta 
a repatat, tanto os euos do passado quanto 
os ptóprios enos do presente; afastando fil­
memente os ódios e as vlndictas; fugindo às 
encenações espetaculosas; ptocutando mais as 
afirmações de ptlncipios que as glorificações 
pessoais; adaptando-se agilmente às cilcuns­
tâncias, pata alcançar, afinal, os seus supe­
liores p10pósitos, - sem embatgo das transi­
gências secundárias que tôda obta humana 
exige, - mas com segmança de métodos e 
racionalidade de ptogtama, numa inflexível no­
bteza de atitudes 

Os bons factos do Btasil, pmém, ttaçatam 
uma ptedestinação - a do timoneilo chama­
do a lhe conduzir os rumos na h01a menos 
segm a, mais Pet igosa e deveras difícil da sua 
vida nacional E então pôde a Nação assistil, 
no período decorrido a pattit de 1930, ao maior 

acontecimento dos seus anais políticos, acon­
tecimento que também foi, no entanto, uma 
das mais pacificas en tt e as pt ofundas trans­
formações 1 evolucionálias a que já assistiu a 
histótia ameticana Essa vitória foi a do gtan­
de e generoso pensamento de reconstt ução na­
cional pelo qual o Chefe da Revolução Bta­
sileila soube deixat-se inspltat e conduzil, 
olhos postos na integtldade e grandeza da 
Pàtlla 

Só a petspectiva de uma gtande distância 
no tempo podetá permitir que se abtanja numa 
larga visada todo o significado político desta 
década de 1 enovação bt aslleil a E nessa pers­
pectiva a Histótia bebetá, em dias porvindou· 
tos, uma das mais salutates lições: a de que 
a disposição ao sacrifício, quando guiada p01 
uma Inteligência esclmecida " impregnada de 
profundo sentimento de justiça e tolerância, 
pode tealizar de fato, sem as sangtentas tta­
gédias que as teivindlcações sociais costumam 
desencadeai tôda vez que ao egoísmo opõem o 
egoísmo, enftentando a fôtça com a fôrça, ao 
invés de conduzil os acontecimentos pelas sua­
ves veredas das expet iênclas cotajosas, ttansi­
gentes, objetivas, pt udentes, mas incessante­
mente ptogressivas e tenovadotas Experiências 
que, só elas, são capazes de reduzir as egola­
tlias em choque, pouco a pouco, pela evidência 
mesma da superiotidade daqueles métodos que 
a caridade cristã e a verdadeil a solidaliedade 
humana sabem inspilat 

Desde já, no entanto, podemos verificai 
a exttaordinária amplitude e transcendência de 
certos aspectos da obt a renovad01a do Govêr­
no Brasileilo na última década E um deles 
deve ser examinado neste momento, em que 
se passa o primeito lust10 do marco a par­
til do qual foi iniciada a tealização govet­
namental que o caracteriza J!:sse aspecto é o 
da ctiação do Instituto Btasileho de Geog,afia 
e Estatística, com o qual o Govêtno enflen­
tou tesolutamente o problema liminar da obta 
1enovad01a a que o Btasil está enttegue - o 
do conhecimento, tanto quanto possível exato, 
das suas condições de vida e evolução 

Pequena é ainda, no tempo, não há 
dúvida - a ttajetólia do Instituto Sem em­
baJgo, já se podem balancear os frutos das 
suas atividades A Nação recebeu confiante a 
sábia e corajosa iniciativa de Vossa Excelên­
cia e bem compteendeu o seu transcendente 
alcance político e administrativo Ela observou, 
entre surpteendida e admirada, os novos mé­
todos de ação pessoal que Vossa Excelência 
punha em ptática. e acompanhou com ctes­
cente entusiasmo êste "totalitarismo" sui ge­
ne1is, que constituía uma inovação, uma ex­
petiência de todo ponto inédita Totalitatlsmo 
em que a multiplicidade sem sistema e a ação 
desordenada se convertetam, quase instanta­
neamente, numa sólida unidade 01gânica e 
numa ordem de viltualldade imprevistas -
tudo se passando, todavia, tlgorosamente no 
maim tespeito ao sistema fedetatlvo e seg·undo 
as normas do tegime demoClátlco bem com­
pteendido Que10 dize1: sem que surgissem ao 
mesmo tempo as expet iências, tão ingênuas 
quanto petlgosas, de inttansigente e súbita 
"1edução à unidade" através uma 1ígida cen­
tralização administtativa e um autOlltatismo 
excessivo, a constt ingil e comprometer as le­
gitimas autonomias das Unidades Fedetadas 
e dos Municípios, que a Constituição de 1937 
manteve e cujo cancelam~nto, onde quer que 
seja tentado ou ptevaleça, embota possa apa­
tentar momentaneamente um êxito brllhante, 
estatá fadado, decetto, a ftacasso inevitável 

Quais são, porém, os resultados obtidos? 
Terá a expetiência de um lustto ratificado o 
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acêt to da concepção político-administrativa em 
que Vossa Excelência vázou o sistema do Ins­
tituto Brasileiro da Geografia e Estatística'! 

Esta instituição é, sem dúvida, uma "au­
tatquia", sem deixar de ser também uma "or 
ganização nacional", - enquanto considerada 
no seu conjunto Nada obstante, todos os seus 
elementos componentes, que se ramificam pe­
las válias ót bitas do poder público e inter­
ferem mesmo no campo da iniciativa ptivada, 
petmanecem submdinados às suas normais vin­
culações administrativas e políticas, sem res­
tringil nem constl anger - antes virtualizan­
do-a - a autoridade dos ótgãos governativos 
de que dependem 

Nessas tão peculiates condições, setá que 
a instituição já se mosttou capaz de se1 efeC 
tivamente o admirável insttumento de govêrno 
e administtação que Vossa Excelência pensou 
teallzar, tendo em vi~ta a situação especial dos 
países democtáticos e fedetativos como o 
Btasil? 

Segmamente, sim 

Aí estão os R ela tó1 i os que v e em regulat -
mente expondo as atividades da instituição e 
os resultados conseguidos Ai estão os quase 
cem volumes que o Instituto já editou e onde 
se encontlam, senão todos os dados que se 
pudessem desejar sôbte a vida do pais, pelo 
menos todos os elementos que já se tornou 
possível obte1 telativamente a cada um dos 
aspectos fundamentais da existência nacional 

Testemunho insuspeito, aliás, sôbte a fe­
cundidade das diletivas que Vossa Excelência 
assentou pata tesolvet o difícil p10blema ante 
o qual o Btasil se mantinha petplexo, hesitante 
e quase inativo - o do conhecimento geoglá­
fico-estatistico dos seus quadtos físicos, de­
mogtáficos, econômicos e sociais - testemu­
nho irrecusável e devetas homoso tem-no Vossa 
Excelência, ten1-no a Nação no plonunciamen­
to do 8 ° Congtesso Cientifico Ameticano, -
julgou-o a notável assembléia pan-amelicana, 
na décima Resolução votada - "pelo imptes­
sionante desenvolvimento da sua notável mga­
nização de planejamento e comdenação da 
estatística nacional" E isto pm dois motivos 
que a Resolução expõe no seu pteámbulo Pti­
meilo porque "a planificação e comdenação 
das atividades estatísticas, nos países demo­
ctáticos que possuem fmma de govêtno fedetal 
e otganização descentralizada do serviço esta­
tístico, constituem tatefas de peculiat dificul­
dade" E segundo - são ainda palavras da­
quele plenário de sábios e técnicos - potque 
a "Nação Brasileüa empreende essas tarefas 
com coragem, inteligência e habilidade, obten­
do tesultados que são de gtande interêsse e de 
muita impmtãncia para os estatísticos de ou­
tras nações ameticanas" Demais disso, aí A~+.s 
a confirmar tão honroso julgamento, o êxito 
do Recenseamento Getal da República, abran­
gente de sete gtandes inquéritos, referentes à 
maior massa demográfica sul-americana cujos 
númetos brutos, isto é, sem o cômputo em 
sepatado dos "ptesentes", fora do local de sua 
"tesidência", e ainda com a falta de alguns 
setm es muito 1 em o tos ou de difícil 1 evisão, já 
excedem a casa dos quarenta milhões 

Enttetanto, não é somente na sua obta 
específica que se tevela o extlamdinàtio al­
cance social, político e cultural do pensamento 
de govêtno que Vossa Excelência cmporificou 
no Instituto Brasileilo de Geogtafia e Esta­
tística Vale relembtal alguns dêsses out10s 
aspectos 

Pmque o Instituto 1eque1 infmmante~ dé 
apteciável nível intelectual, cumpte-lhe con­
tribuil quanto possa, direta ou indüetamente, 
para o desenvolvimento da educação e da cul­
tm a popular :tl:le realiza essa missão civiliza­
dma através da sua vastíssima cmrespondência, 
na larga difusão bibliogtáfica que ptatica, no 
fmnecimento de mapas e ttabalhos a tôdas as 
escolas brasileiras. Realiza-a, ainda, p01 meio 
das suas campanhas em p10l da criação de 
mquivos, bibliotecas e museus municipais Es­
tende-a, não só utilizando as reuniões cultu­
tais e técnicas que efetua com frequência en-

t1 e os seus funcionários, ou POl êles promo­
vidas, mas valendo-se também dos cursos de 
especialização que organiza regula.rmente E 
1eveste-a ainda de um elevado sentido técnico, 
científico ou social, tanto em virtude do apolo 
que ptesta à Sociedade Btasileila de Estatística, 
- a qual surgiu sob os seus auspícios e já 
se impôs vitmiosamente como instrumento da 
cultura nacional, - quanto ainda em conse­
quência à colaboração estteita que mantém 
com muitas outtas instituições científicas -
umas já filiadas ao seu quadto, outras de fina­
lidade pela qual lhe cumpte intetessat-se 

E vai além. O regulm funcionamento de 
um mganismo tão complexq, e tão difetencia­
do, e de tão vatiadas e importantes funções, 
já ofetece - como devetia ofetecer - exem­
plos, modelos e padrões para tôda obra que se 
queira tenta1, pelo p10gresso do Btasil, tecm­
rendo às mesmas caractetísticas tesultantes do 
plincipio de cooperação inter-administlativa 
Assim é que, êsse admilável funcionamento, 
pm si só, já reptesenta uma conquista cultmal 
e um incentivo a novas criações de equiva­
lente eficiência. Mas cetto é que, realizando 
o seu alto destino, como instrumento de pes­
quisa, tevelação e análise das condições exis­
tenciais da Nação, não pode nem deve o Ins­
tituto limitat-se a apresentm ao público a ao 
Govêtno a fria exptessão numérica dos fatos 
A complexa realidade que êle investiga, 1 e·ve­
la-se-lhe nos seus sentidos mais profundos 
Êie vê, ouve e sente tudo que brota dessas 
fontes 1 ecônditas da vida nacional, cujas pul­
sações acompanha em condições que lhe pet­
mitem inte1pretar as imagens, as vozes e os 
impulsos dessa tealidade multifátia, como 
ninguém mais, talvez, pudesse fazet em face 
da >l.ustera exptessão dos tóis numéricos E dai 
os btados das suas sentinelas avançadas Dai 
as advet tências, as sugestões e os concitamen­
tos, que partem das suas almenatas, exptimin­
do sempre algo de g1ave pata os destinos da 
Pátria 

É assim, po1 exemplo, Senhm Ptesidente; 
que os nossos números já demonstratam a 
alatmante insuficiência do tendimento que a 
Nação está colhendo da sua escola primária 
Assim também já foi posta em foco a mgência 
do movimento colonizadm do Brasil pelo ptó­
ptio Brasil, ptoblema ttanscendente a que tão 
desvelada atenção tem prestado Vossa Exce­
lência Assim, ainda, já ficou revelada en1 ci­
flas que confundem o nosso pattiotismo, a 
necessidade de m ganizat -se quanto antes a 
vida intetim do país, na única fmma leal­
mente eficiente, isto é, apoiada numa rede de 
centros mbanísticos ctiados - ou emiqueci­
dos - com os fmos e os ptivilégios metlDpoli­
tanos, portadmes, po1 conseguinte, de amplos 
1 ecm sos de civilização 

Da mesma sotte a possibilidade de setem 
tesolvidos habilmente, sem choques sociais, nem 
políticos, nem econômicos, - por fótmulas de 
hábil ttansigência e inteligente tesguardo dos 
sentimentos e ttadições respeitáveis, - alguns 
out10s problemas que vínhamos temendo en­
ftentar, no pressuposto - não confirmado. 
aliás, pelos fatos - de que suas soluções só 
podetiam se1 enconttadas num radicalismo pe­
ligoso 

O maim dentte êles é o do teajustamento 
do quadro politico que tôdas as gtandes vozes 
btasileiras, no passado e no plesente, veem te­
clamando. Sua solução pacífica já pode se1 
prefigmada alicetçadamente na equidade e na 
ttadição, gatantindo o equilibtio político da Re­
pública e assegmando a assistência imptecin­
dível às 1 egiões despovoadas e pobt es 

Out10, - daqueles ptoblemas, - é o da 
1 evitalização do quadro municipal bt asi!eil o 
Os números mostram que encontratá solução 
integtal - e sem o ai1andono das nossas tta­
dições - nos consórcios inter-municipais, a 
formatem um quadto tenitolial intetmediátio 
entte a divisão comuna! -·de cuja mdem de 
govêrno selia uma supet-esttutura -e a gwn­
de divisão das unidades políticas 

Mais out10, entte os objetivos ptementes 
com que nos deftontamos, e que as nossas ex­
periências já equacionatam, é do enfeixamento, 
cootdenação e racionalização dos esfotços cons-
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trutivos da União, dos Estados e dos Municí­
pios, - quando necessariamente concomitan­
tes, ---,. em grandes sistemas convencionais Sis­
temas êsses que seriam de aplicar-se em maté­
lia não só de fomento agrícola e de expansão 
rodoviária, como também de organização do 
ensino primálio e profissional, e, ainda, de ar­
ticulação dos serviços médico-sanitários, - tudo 
isso semelhantemente ao que já foi feito em 
1 elação aos serviços estatísticos e geográficos 

E ainda outro dos angustiantes problemas 
nossos, um dos que nos fazem temet pelos 
destinos da Pátria, e cuja solucão também os 
números já puderam sugerir, é o do teaius­
tamento ao trabalho - afim de socializá-la 
devidamente - da enorme massa inútil da 
comunidade social Inútil, porque involunta­
Iiamente parasitária ou improdutiva Inútil, 
porque desvalorizada em consequência ao de­
sampato econômico, à ignorância ou à doen­
ça Os algarismos revelam que o caminho a 
seguir, neste terreno, estará na multip!lcn,ção 
das Colônias-Escolas ou então. como suce­
dâneo dessas colônias, senão como recUI.•o Ri­
multâneo e correlato, a organização do Exér­
cito do Trabalho, por Intermédio do qual sob 
os auspícios e a direção das Fôrcas AtroadAs 
Nacionais, se mobilizariam e valorizariam ade­
quadamente enquadrados pela salutat disci­
nlina militar, todos os elementos sociais inet tes 
inaotos ou asfixiados pelas deficiências da 
ordem social vigente 

Finalmente, também ao ptoblema da piO­
teção à familia, como ponto de nartida Para 
uma nova otdem social, ofereceram as obset­
vações estatísticas, por expressa determina<;ão 
de Vossa Excelência, uma contribu!cão original 
e de exttaord!nário alcance Das diretivas que 
os números apontatam, mandou-nos dizer S S 
o Papa Pio XJJ, - enviando-nos a bêncão 
apostólica, - que "justificam as mais arro­
jadas esperanças". 

Ora, Senhor Presidente. tudo isto demons­
tra - cumpre repetir - a transcendência do 
pensamento político que Vossa Excelência hou­
ve por bem ensaiar no seio dêste Instituto 
Tudo isto significa também aue Vossa Exce­
lência acet tou nas sábias medidas com que 
desveladamente amparou o desenvolvimento -
tão sujeito ao tisco de um fragotoso fracasso! 
- da novel Instituição que estA abrindo um 
capítulo novo no direito administrativo e cons­
titucional brasileiro 

Mas não esqueçamos um outro fato não 
menos expressivo Os números já coligidos pelo 
Instituto também 1 e velam o acêrto, a prudên­
cia e a eficácia com que em todos os seto1 es 
da administração se estão desenvolvendo, tanto 
na ótbita federal quanto na regional, os es­
forços ingentes da obra govetnamental que 
Vossa Excelência vem realizando 

E aí está porque o Instituto Brasileüo de 
Geografia e Estatística julgou acertado sole­
nizar a passagem do seu quinto aniversário e 
quis fazê-lo da melhor maneira ao seu alcance 
Isto é, trazendo a Vossa Excelência, com as 
nossas respeitosas homenagens e as exptessões 
congratulatóiias que lhe devemos, a certeza de 
que o seu Govêrno atingiu integralmente os 
fins que insphatam a criação dêste magnífico 
sistema de cooperação inter-administrativa 

Conct etizando a significação que a esta 
solenidade entenderam dar os três Colégios di­
rigentes do Instituto, tenho a homa de ofe­
tecet a Vossa Excelência essa estante, onde 
estão teunidos expressivos documentos de tudo 
quanto acabo de afirmar Num grupo, tem 
Vossa Excelência as últimas publicações ela­
boradas sob a responsabilidade do Conselho 
Nacional de Estatística - o Anuário, os vinte 
e quatro volumes de vulgarização estatística 
que o acompanham, o Relatório dos trabalhos 
do Instituto no ano de 1940 e os cinco 'pti­
meiros números da Revista Btasileira de Esta­
tística Em duas outras coleções, encontratá 
Vossa Excelência, não só as ptincipais edições 
do Conselho Nacional de Geogtafia, inclusive 
os nove números já aparecidos da sua Revista, 
mas ainda impottantes comprovantes das dile­
tivas técnicas e dos êxitos já obtidos pelas 
nossas atividades geogtáficas Finalmente, nas 
gavetas do móvel, terá Vossa Excelência à mão 
tôda a legislação censi tái ia e tôda a planifi­
cação do Recenseamento Getal da República em 
1940, - documentação essa por onde já se 
pode vet o alcance extraotdinário da gtande 
operação em boa hora determinada por Vossa 
Excelência, quando teve acet tadamente em 
vista a necessidade de um grande balanço da 
vida nacional, pois sem isto, na verdade, não 
poderia o pais continuat concientemente a 
obra renovadora e de cauteloso resguardo dos 
seus máis sagrados interêsses. como lhe impõe 
a hota gtavíssima que a humanidade está vi­
vendo 

Possam estas minhas palavtas e os docu­
mentos aqui reunidos e ofetecidos ao exame de 
Vossa Excelência ttaduzh, com suficiente elo­
quência, os motivos de reconhecimento, de ad­
milação e de regozijo que nos trouxeram hoje à 
ptesença do Chefe da Nação 

O Embaixa(lor José Carlos de Macedo Soa1es vrojere o seu discUISO, no Palácio do Catete. 
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o Presidente Getúlio Vm gas examina, com vivo interêsse, os trabalhos do Instituto 

Aqui estamos, pois, Senhm Ptesidente, pata 
exprimir a Vossa Excelência, e a todos os emi­
nentes membros do govêrno do país, nas suas 
três ordens, e ainda a tôda a Nação Brasi­
leila, a gtatidão do Instituto Brasileito de 
Geografia e Estatística pelo apolo e pelas fa­
cilidades que lhe fmam criadas no desempe­
nho da sua difícil· missão 

Mais uma vez o I B G. E. afilma o seu 
p10pósito de metecet a assistência e a confian­
ça que ptecisa 1ecebe1 de tôdas as fôrças so­
ciais, dedicando-se aos interêsses do Brasil com 
espitito de sacrifício, movido pela solidat ie­
dade fratetna de todos os que o setvem e 
trabalham corajosamente em prol dos seus no­
bilíssimos objetivos profissionais, sem temer 1 e­
vezes nem dificuldades 

Ao nosso eminente Chefe, a Vossa Exce­
lência, Presidente Getúlio Vatgas, em cujas 
mãos seguras o B1 asil confiou os seus destinos 
nestes momentos tão incertos em face dos no­
vos rumos da civilização, solicitamos ainda a 
palavra de ordem para as futuras auancadas 
da nossa intétmlna labuta a setviço da Pá­
ttla Labuta em que ptocmamos conhece1 to­
dos os aspectos da realidade nacional Labuta 
que deve inspirar ao Brasil as medidas de reno­
vação ou 1 econstrução capazes de lhe despertar 
as enetgias latentes, de mobilizar-lhe os recur­
sos desaproveitados, de adorna1 a sua Terra com 
os frutos oplmos da paz e da civilização, e de 
dar à sua Gente a saúde, o bem-estar, a fe­
cundidade do labor comum e uma cultma 
constantemente enriquecida, mantido acima de 
tudo, e sempre, o sentimento sagtado da sua 
unidade indestrutível e da sua excelsa vocação 
histórica" 

Discursou, em seguida, o presidente 
GETÚLIO VARGAS Disse que alí estavam 
para comemorar uma data das mais 
expressivas a da fundação do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, o 
qual já constitue um padrão de orgulho 
para a administração brasileira Criado 

há cinco anos e entregue à capacidade, 
competência e patriotismo do Embaixa­
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES -
auxiliado por um corpo brilhante de 
técnicos, de homens cultos, de cidadãos 
experimentados - podia o Instituto 
apresentar os resultados que acabavam 
de ser apreciados. 

Depois de referir-se longamente aos 
trabalhos já realizados pelo I B G E e 
aos objetivos que teve em vista o Go­
vêrno, com a sua criação, concluiu di­
zendo que, realmente, só o esfôrço e de­
dicação dos técnicos do Instituto, colo­
cados ao serviço do Brasil, seriam capa­
zes de produzir tão notáveis resultados 

Logo após, o Sr Presidente da Re­
pública assinou o decreto-lei que ho­
mologa o acôrdo firmado entre os Es­
tados de Minas e Goiaz, resolvendo em 
definitivo o litígio existente quanto aos 
respectivos limites Entre as numerosas 
pessoas presentes ao ato, contavam-se 
os representantes daquelas duas Uni­
dades Políticas, Srs BENEDITO QUINTINO 
DOS SANTOS e COLEMAR NATAL E SILVA. 

As 21 horas, realizou-se na sede do 
Instituto a sessão comemorativa do seu 
aniversário, sob a presidência do Em­
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
O recinto achava-se literalmente cheio, 
vendo-se presentes altas autoridades ci-
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vís e militares, representações de classe, 
funcionários das repartições federais de 
estatística e outras pessoas gradas. 

A sessão teve ainda como objetivo 
prestar ao Sr LUIZ SIMÕES LOPES, pre­
sidente do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público, uma homena­
gem, da parte dos três Colégios de di­
reção do Instituto, pela simpatia e in­
terêsse com que sempre acompanhou a 
atuação da entidade, contribuindo 
quanto possível para o seu prestígio e 
desenvolvimento. 

O primeiro orador da noite foi o 
Sr. VALENTIM BOUÇAS, que falou em 
nome da Sociedade BrasiÜlira de Esta­
tística Foi o seguinte o seu discurso. 

"A Instituição, em cujo nome venho fala1, 
é um legítimo p10Iongamento do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, tanto no 
sentido intelectual como no sentido prático 
Apa1entemente, essa circunstância t01na a So­
ciedade Brasileila de Estatística suspeita pa1 a 
apreciar a Obla 1ealizada pelo seu protetor Mas, 
como a p1esente solenidade tem por fim come­
morar a data da instalação do Instituto, data 
g1atíssima a todos os componentes da numerosa 
família estatística b1asileira, a Sociedade que 
rep1esento reivindica o p1iv!légio de tomar pane 
na grande festa íntima dessa família, bem as­
sim o de manifestar de público o júbilo cotn 
que o faz 

Tamanha e tão bela, meus senhores, é a 
história da atuação do Instituto no panorama 
técnico, administrativo e social do Brasil, que 
nos parece impossível resumi-la no espaço de 
um discurso A simples relação, não comentada, 
das 1ealizações principais que o Instituto Ins­
creveu no seu crédito durante o lustro de exis­
tência que hoje comemora, nos levalia a encher 
páginas e páginas E já que o Instituto, por 
ter feito demais, t01nou impraticável a leitura 
da extraordinária fôlha de serviços que tem 
prestado ao Brasil, fixemos a atenção no espí­
rito que o anima Ai encontramos a fonte de 
onde tem emanado, em tonente continua, êsse 
pode! mágico de que o Instituto dispõe para 
realizar, simultaneamente, de norte a sul e de 
este a oeste, em todo o Brasil, as tarefas que 
empreende Não é na sua Instrumentalidade que 
reside essa fôrça misteriosa de operar milagres 
sôbre milagres Milagres, sim Basta lembrar 
alguns A elaboração, em 60 dias, do Anuário 
Estatístico do Brasil, relativo ao ano de 1936, 
quando o Instituto, instalado havia apenas 2 
meses, não dispunha de pessoal, nem sequer de 
um real de verba - foi um mllag1e de impro­
visação A elab01ação e a publicação, logo a 
seguir, das 22 sinopses estatísticas 1egionais, per­
fazendo um conjunto de mais de 2 mil páginas 
de informações estatísticas coerentes entre si 
-foi um milagre de capacidade técnica o ple­
paro e celebração da Convenção Nacional de 
Estatística, que consagrou no B1asil, definiti­
vamente, o sábio Plincipio da cooperação ad­
ministrativa entre a União, os Estados e os Mu­
nicpios - foi um milagre de diplomacia O le­
vantamento e exposição, em conjunto, dos 
mapas políticos das 1 574 células municipais do 
B1asil - foi um milagre de geog1afia o plano 
e a realização do Recenseamento Geral de 1940 
- foi um milagre de organização Por fim, o 
sólido prestígio que o Instituto grangeou, fa­
zendo-se que1ido e respeitado em todo o Brasil 

em tão pouco tempo - é ainda um milagre de 
administração 

Perscrutando o ambiente social brasileiro, 
ainda mal preparado para a política da fusão de 
esforços, ainda não familiarizado com a prá­
tica fecunda da cooperação, o observador sente­
-se perplexo ante a série de empreendimentos 
que o Instituto iniciou e levou a bom têrmo no 
decurso dos últimos cinco anos É então que, 
ao procurar a causa de tamanha eficiência, o 
observador arguto chega, por exclusão, à fonte 
secreta do poder realizador do Instituto Essa 
fonte, como já dissemos, é o espírito que anima 
a sua obra Exatamente por ser issq - o espí­
rito, o imponde1áve1 - não é susceptível de 
definição, nem mesmo talvez de descrição Não 
é difícil, todavia, identificar alguns dos carac­
terísticos ine1entes a êsse espírito O primeiro 
deles é, sem dúvida, um idealismo corajoso e 
impenitente, que se canaliza para a ação atra­
vés de um desejo ir1edutível de bem se1vir ao 
Brasil :fl:sse idealismo impertérrito e gene10so, 
que disputa o sacrifício de servir a qua!que1 
preço a coletividade brasileira, ilumina e a1eja 
tôda a história do Instituto, da plimeira à úl­
tima página Outro característico do espüito 
desta casa é um dom especial de vencer resis­
tências - de homens e de sistemas - transfor­
mando-as, afinal, em fôrças coopewdoras Isso 
revela um profundo conhecimento do meio bla­
sileiro Certo que o Instituto tem encont1ado 
resistências e até mesmo oposições Mas longe 
de exacerbá-las, o espírito da casa, impessoal, 
muitas vêzes humilde, sempre suasólio, vai do­
brando-as, uma a uma, com tal perícia e segu­
rança, que constantemente surge um entusi­
asmo onde antes havia uma hostilidade Out10 
ca1acterístico dêsse espírito é a fé no trabalho 
Com efeito, os servidores do Instituto amam o 
trabalho e acreditam nas suas virtudes Por isso, 
cada entidade tnteg1ada no Instituto é uma ofi­
cina operosa, um templo dedicado às alegrias 
sãs da atividade construtiva 

Senhor Embaixador MACEDO SoARES: 

A Sociedade Brasileira de Estatística, aqui 
representada p01 seus diretores e por nume­
lOsos consócios, congratula-se com Vossa Exce­
lência pela data de hoje, que evoca o smgi­
mento, no cenário nacional, da benemérita ins­
tituição em boa hora confiada à sua lúcida ca­
pacidade de homem de Govêrno, ilustre cult01 
das ciências sociais Na vida de V Excia , tão 
cheia das luzes que acla1am os caminhos dos 
homens excepcionais, o fato de ser o primeiw 
presidente, o presidente fundador do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, há de fi­
car, por certo, como ponto definitivo de refe­
lência pala o estudo da biog1afia de um grande 
brasileiro. 

As nossas congratulações são 1eligiosamente 
extensivas, em primeiro lugar, ao Secretário Ge­
ral do Instituto, Dr TEIXEIRA DE FREITAS, SÔble 
quem a apreciação mais ap10pliada que conhe­
cemos é a que o aponta como "um dos exem­
plos mais impressionantes de irredutível devo­
tamento ao Brasil, que a atual geração ofmece" 
Estendemo-las, também, com o mesmo calor, 
a todos os dignos membros da Junta Executiva, 
bem como aos funcionálios da Secretaria Gelai 

Disse um escritor, certa vez, que a 1evolução 
é uma Inspiração exaltada da Histó1ia Valendo­
-nos desta bela imagem, podemos dizer que o 
Instituto Brasileiro de Geog1afia e Estatística 
é uma inspllação exaltada da Revolução Blasi­
leira, a obra redentora do nosso grande Presi­
dente GETÚLIO VARGAS 0 Instituto é, sem dú­
vida, a floração lógica de uma idéia germina­
d01a, lançada em terreno fé1tll, no devido tem­
po, por trabalhadores qualificados e carinhosos". 
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Usou da palavra, após, o Embaixa­
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, CU,ÍO 
discurso foi o seguinte 

'M 

"Ao convoca1 esta teunião conjunta dos 
Colégios diligentes do nosso Instituto e da So­
ciedade Brasileila de Estatística, afim de que 
festivamente nos congtatulássemos pela grande 
obra já realizada em p10l do desenvolvimento 
dos serviços bras!lellos de geogtafia e estaoistica, 
pensamos também em obter uma OPOl tunldade, 
logo depois da homenagem hoje prestada ao 
ínclito Fundador do Instituto, o Ptesidente 
GETÚLIO VARGAS, para d!zetmos de público o 
nosso reconhecimento, admilação e estima ao 
gtande Amigo de tôdas as horas - o valoroso 
btas!le!ro que tem hoje, à testa do Depat ta­
mento Admin!sttativo do Se1v!ço Público, uma 
das tatefas constitucionais mais empolgantes e 
uma alta missão na hora tenovadora que o pais 
está vi vendo 

O nosso ptimeiro objetivo está realizado 
pela palavra bt!lhante do Dr VALENTIM BouçAs, 
o eminente vice-ptesidente da Sociedade Bra­
s!leira de Estatística, que é também um dos 
trabalhadores da ptlmelra h01a - e da prl­
mena lmha - da seara de que todos nós nos 
01gulhamos de ser devotados obteiros 

Signos favmáveis anunciam ao novel soda­
lício que, já agora, se tealizarão plenamente os 
gene10sos sonhos daquele punhado de pioneiros, 
homens eminentíssimos do tegime monárquico 
que, em 16 de Julho de 1854, por iniciativa da 
Sociedade Auxlliadota da Indústria Nacional, 
presidida pelo VISCONDE DE ABRANTES, tentaram 
miar no Brasll o pllmeilo órgão da cultma es­
tatlstica - a "Sociedade Statística do Btazll", 

legitima precursora desta outta, duas vêzes 
ted!v!va, que é hoje a grande associação sob 
cuja bandeira já se congregam, em trabalho 
fecundo, algumas centenas de brasileiros de 
todos os recantos da Pátria, - plOfisslonais, 
ptofessores e estudiosos da estatística 

O Instituto agradece, pois, e tetllbue, com 
abundância dalma, as expressões amigas e ge­
nerosas da O!)erosa com:9anhia que em boa h01a, 
e à sombra acolhedora da nossa gtand!osa ins­
tituição, entendeu de nos vir trazer tão útil e 
eficaz colaboração, contribuindo, ao mesmo 
tempo, para que os laços de flaternídade que 
unem os geógtafos e os estatísticos bras!lell·os 
se estte!tem cada vez mais, dando-nos a fôrça 
necessária às difíceis realizações a que nos de­
vemos dedicat A Sociedade Braslleira de Esta­
tística sabe que esta Casa também é sua, e que 
as nossas glórias lhe pertencem tanto quanto 
nos pertencerão os seus triunfos 

Ao eminente 01ador e aos seus nobres con­
sócios, um cordialiss!mo "multo obt!gado" do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Passo a desincumb!l-me agora do segundo 
agradável mandato a que devo dar desempenho 
nesta festiva reunião 

Ptezadíssimo Compatrlcio e Amigo, D1 
Luiz SIMÕEs LoPES 

A Instituição hoje homada com a vossa vi­
sita escolheu um dos seus maimes dias, aquele 
em que celebra festivamente a passagem do seu 
plimeilo lustro de existência, afim de, neste 
ambiente ilradiante de regozijo cívico e .entu­
siasmo pelas vitót!as conseguidas, vos declarai, 
alto e bom som, o quanto nos considetamos de­
vedetes do cidadão petfeito, inteligente e ptobo, 
que vemos na figura varonil do ptesidente do 
Depattamento Administlativo do Setviço Pú­
blico 

Estávamos às vespetas da teconstituciona­
lização do Pais em Julho de 1934. Um p10jeto 
de lei, que o mais meditado estudo das nossas 
anteriores experiências inspirara, visando dar 
organicidade e eflc!ênc!a aos serviços estatis­
ticos e geográficos nacionais, encontrava-se no 
Palácio Guanabara, entre as pilhas dos papéis 
que, por se referirem a medidas urgentes e de 
difícil trânsito no regime constitucional, ou se-

riam, naquele momento, objeto de rápido estudo 
e decisão, ou desapareceriam em arquivos de 
onde talvez nunca mais pudessem ser nova­
mente trazidos à considetação dos dirigentes 

Aquele ptojeto fôra organizado por uma co­
missão inter-ministerial, graças à iniciativa es­
clarecida do Ministro JUAREZ TÁVORA 

Conhecieis, Dr. SIMÕES LoPES, o pensamento 
do Chefe do Govêrno, que se empenhava em 
dar uma solução definitiva ao problema dos 
levantamentos estatísticos nacionais. E sabieis 
que, se um plano cotajoso, mas aceitável, fôsse 
colocado diante dos olhos de Sua Excelência em 
condições de lhe permitirem uma rápida e se­
gura apreensão do acêrto do projeto, teria facil­
mente a adesão da autoridade persidencial 

As horas, porém, eram trepidantes A tatefa 
que tínheis sôbre os ombtos e1a esmagadma 
Mas a intuição lúcida do vosso espírito perce­
beu a significação extraordinátia da oportuni­
dade que, por algumas horas ainda, se oferecia 
ao país, de tentar a Instituição do sistema esta­
tístico nacional 

E o projeto viu-se destacado da montanha 
de papéis onde parecia soterrado pata sempre 
o assunto foi estudado e debatido com o auto1 
do projeto até altas horas da noite O sucinto 
relatório que se fazia mister, foi redigido e le­
vado ao Chefe do Govêtno, perante o qual a 
sua defesa foi feita em têrmos de lapidar con­
cisão, demonstrando que o mecanismo pro­
posto para o sistema estatístico brasileiro em 
o único que lhe poderia dar, de maneira inte­
gtal, aquelas características admiláveis - de 
firme e inteligente cooperação inter-adm!nlstta­
tiva, que a inspllação do Chefe do Govêtno já 
havia assegurado, em 1931, ao apatelho tespon­
sável pelas estatísticas educacionais 

Era a segunda vitória do pensamento de co­
operação que tão impressionantemente se tem 
corporificado no seio da estatística nacional 
Concretizou-a o decreto no 24 609, de 6 de 
Julho de 1934, criando o Instituto Nacional de 
Estatística e mandando convocar a Convenção 
Nacional de Estatística, a que se deferia o es­
tabelecimento contratual do sistema intet-go­
vernativo da estatística braslleira e a fixação 
das bases para a regulamentação do Conselho 
Nacional de Estatística, como órgão colegial di­
rigente daquele sistema 

Mas as tremendas dificuldades que a totina 
e a morosidade burocráticas colocam à frente 
das iniciativas tenovadoras, não podiam falhar 
De t10pêço em tropêço, o impulso inicial foi­
-se amortecendo, e aquela lei - a grande lei da 
estatística brasileira- já era tida e havida como 
letra morta. De nada teriam valido os esforços 
do Itamaratí pata galvanizá-la, apelando pata 
as pressões que tecebia do exterior no sentido 
de conseguir uma expressão numérica satisfa­
tória para a vida do país, e por meio de cujas 
tabelas tivesse o Brasil representação condigna 
nos trabalhos internacionais de estatística 

Ainda uma vez de modo decisivo, e ainda 
uma vez de maneira espontânea, vos pusestes 
em campo e vos tornastes o paladino da grande 
idéia. 

Não havendo recmsos orçamentálios dispo­
níveis nem local adequado em nenhuma depen­
dência ministerial, para a instalação do Insti­
tuto, tornastes a iniciativa de expor a si~uação 
ao Chefe do Govêtno, sollc!tando-lhe que fi­
cásseis autorizado a estudar e propor uma solu­
ção satisfatória 

Esta não tardou Não obstante a pobteza 
quanto a tecmsos próprios, foi ptepatada a 
instalação do Instituto no ambiente mais con­
fortável e faustoso possível, no próprio Palácio 
Presidencial, como entidade, que era, subot­
dinada diretamente ao Presidente da República 

Daí a frase justa do Presidente VARGAS, as­
sinalando certa vez as tesponsab!lidades do Ins­
tituto: "Porque lhe dei minha casa e meu 
;M:!nistro". 

Mas essa ajuda foi além Instalada a 29 de 
Maio de 1936 nas amplas salas do segundo andal 
do Palácio do Catete, o Instituto teve ainda 
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adequado mobiliário e todo o material de ex­
pediente necessátio, tudo fmnecido pela Secre­
taria da Presidência de acôrdo com as autoriza­
ções que o Dr SIMÕEs LoPES com solicitude 
inegualável ia obtendo do Ptesidente 

Ainda mais Os primeiros passos de uma 
mganização como o Instituto haveriam de se1 
necessatiamente difíceis, encontrando a cada 
instante mil t10peços, e tesistências - ativas 
ou passivas - não pequenas Para conduzi-los 
sem detrotas em meio às incompreensões, aos 
impetativos de economia e à displicência ainda 
tão comum em face dos verdadeilos intetêsses 
nac!Onais, eta pteciso que uma fmte autoridade 
lhes fôsse abrindo caminho A do Ministro do 
Exterior que o presidia, nem sempre seria su­
ficiente Muitas vêzes foi preciso que se fizesse 
sentir a do Senhm Presidente da República 
Mas para estudar, prepa1a1 e decidir esta intet­
venção, não bastavam as conferências normais 
do Ministro .com o Chefe do Govêrno Tornava­
-se mistet que ce1 tas inte1 venções mais deli­
cadas fôssem cuidadosamente preparadas por 
um Oficial de Gabinete da Ptesidência que es­
tivesse a par de todos os assuntos e estudasse 
com cuidado as soluções possíveis, facilitando 
ao Ptesidente as decisões E aí, nesses passos 
difíceis, fez-se sentil sempt e, e sempre vito­
tiosamente, a assistência devotada de Luiz 
SIMÕES LOPES 

programas lançados pm ótgãos de estatística 
- o do levantamento da estatística da educa­
ção integralmente conforme com o disposto no 
Convênio Inter-administrativo de 20 de De­
zembto de 1931 

Sobtevem, mais tarde, a necessidade de au­
mento das vetbas do Instituto e a questão do 
financiamento do Recenseamento Geral da Re­
pública Agita-se a questão da autonomia fi­
nanceira da instituição, considerada - não em 
relação a cada um dos seus ótgãos executivos, 
que são dependências nmmais dos ministélios e 
das administ1ações estaduais ou municipais -
mas no seu conjunto, na sua personalidade ju­
lídica como órgão de alguma sorte pataestatal, 
o único da organização político-administla­
tiva brasileila que goza dêste privilégio - o 
de se constituir a um só tempo mandatátio das 
t1ês ordens políticas da República, assumindo 
assim, po1 sôbre a natmeza fedetal, estadual e 
municipal que indiscutivelmente lhe compete 
concomitantemente, po1 fôtça das delegações 
do "pacto político" que é a Convenção Na­
cional de Estatística, o caráter de uma "enti­
dade nacional" na significação mais rica desta 
expressão. Quero dizer: assume o caráter de 
"nacional" em tôdas as maneiras por que se 
queila tomar a significação do vocábulo Escla­
reci-o em 1939, nesta mesma data, petante 

Sessão comemOJativa do anive1sarw do Instituto: pmte da mesa e da assistência - O 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares lê o seu discurso 

Sobreveem os estudos para a reorganização 
dos quadtos do funcionalismo fedetal Era ple­
ciso que a administração da União desse o 
exemplo de obediência à Convenção Nacional 
de Estatística atribuindo nitidamente um catá­
tm especializado e técnico à carreira dos seus 
profissionais de estatística E cumplia fazê-lo 
em níveis apropriados de remuneração, aprovei­
tando-se ao mesmo tempo a opmtunidade pa1a 
se conseguir êste difícil objetivo: o aumento, 
na p1óp1ia lei do reajustamento e como medida 
de exceção que se não 1epetiu, do quadro da 
Repartição de Estatística do Ministério da Edu­
cação, a qual, não obstante. a importância da 
sua tatefa e o vigor com que a executava, 
vinha definhando sem remédio, dada a impossi­
bilidade de obtet até mesmo o mínimo dos re­
cursos de que carecia Nesse sentido faz o Ins­
tituto uma tepresentação ao Chefe do Govê1no, 
que é apoiada pelo Ministro da Educação En­
caminha-a e justifica-a o nosso g1ande amigo 
com a autoridade que já lhe fôra confiada 
nesse teneno, e o Instituto consegue uma das 
suas maiores vitórias: a que lhe permitiu salvat 
do flacasso um dos mais corajosos e mais belos 

o Chefe da Nação, com estes conceitos, que 
merecem lembtados: 

"O Instituto, como sistema vivo, está com­
pleto no sentido das suas t1ês dimensões 

No sentido da longitude, domina todo o "es­
paço vital" da Nação Em latitude, ab1ange in­
tegralmente o panorama dos variadíssimos as­
pectos da vida nacional- tanto os físicos, os de­
mográficos e os econômicos, quanto os sociais, 
os cultmals e os políticos. E verticalmente, de­
senvolve-se numa compteensão totalitária das 
três esferas administrativas e políticas, enfei­
xando-lhe a autmidade, harmonizando-as no 
agil, e solidarizando-as rios ptopósitos, em de­
manda de um fim comum a todas ttês, porque 
nenhuma delas o pode perder de vista ou a êle 
renunciar'' 

E ac1escentâvamos, fixando melhor êsse 
tema capital para a vida da instituição: "O 
Instituto, porque tenha resultado de uma as­
sociação inter-gove1namental, está vinculado 
às três Ól bitas de govêrno e é depositário da 
autoridade de tôdas três Mas não se identifica 
nem se confunde com os órgãos administrati-
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vos de qualquer delas enquanto entidade cole­
tiva, sem embmgo de serem federais, estaduais 
ou municipais todos os seus órgãos executivos 
oficiais, a que se veem juntar ainda, em íntima 
cooperação, os de natureza privada, de fins aná­
logos aos seus e de idoneidade comprovada 

Dai duas vantagens foram asseguradas ao 
sistema 

A atuação ordenadora do Instituto pode-se 
exe1cm dentro de cada órbita administrativa 
sem lhe const1anger os predicados de autono­
mia, pois que, desta mesma autonomia, é ela 
uma emanação 

Po1 outro lado, os recursos financeiros da 
entidade coletiva, que resultam - ou podem 
1esultar - de contribuições dos três governos 
ou de 1endas próplias, ficam com a faculdade 
de suplementa1 os recursos privativos dos ór­
gãos executivos em cada plano administ1atlvo, 
permitindo assim a vltalização do sistema num 
sentido de unidade nacional e conforme as 
necessidades reais cios seus vários sub-sistemas 

Ainda mais A quase totalidade dos dispên­
dios públicos com estatística e geografia ficam 
sujeitos aos processos de fiscalização e controle 
no1mais em cada esfera administrativa Uma 
pequena parte, apenas, a que for entregue pelos 
governos co-interessados ao Instituto como "au­
xilio", passa à plena propriedade da sua pessoa 
jurídica, como ente pmaestatal, e lhe vai pel­
mitir não somente emiquecer o patrimônio -
que é, aliás, um bem comum aos municípios, 
aos Estados e a União, - mas ainda a 1ápida 
e eficaz atuação do Instituto onde sua inter­
venção coo1 denadm a, fiscalizadm a ou supletl va 
haja de se fazer sentir 

O que não quer dizer, entretanto, que me­
nos controlada venha a ficar a vida financeira 
do ente coletivo do que a dos seus órgãos exe­
cutivos Ao contrário: enquanto estes só estão 
sujeitos às nmmas especiais da respectiva admi­
nlstlação, onde muitas vêzes o mecanismo de 
controle não é suficiente, o consórcio inter­
-gove1namental, ou cooperativa política - di­
gamos assim - constituída pela Convenção de 
Agosto, tem a sua vida submetida a um con­
trole tão desdobrado e vigilante como maior 
não seria possível instituir 

A Presidência do Instituto não tem arbí­
trio Ela executa o que, dentro da legislação em 
vigor, deliberam os colégios dirigentes, que a 
fiscalizam de tôdas as maneilas possíveis: pelos 
seus órgãos federais, em que se rep1esentam 
todos os Minist10s de Estado; pelas Juntas e 
Diretórios regionais; e ainda pelas suas As­
sembléias Gerais, onde comparecem, por dele­
gações altamente qualificadas, todos os Go­
vernos pactuantes da Convenção de Estatística 

Tôda a vida do Instituto é 1egistrada em 
todos os seus detalhes e obedece a normas pre­
cisas Seus arquivos, sua escrita, suas insta­
lações, suas atividades ofe1ecem-se ao exame 
e à crítica de todos os governos seus co-insti­
tuidores, e acham-se de fato, e permanente­
mente, sob a vigilância dos respectivos delega­
dos às Assembléias Gelais 

Como os debates destas são públicos e suas 
conclusões constam de Resoluções, que valem 
como leis pa1a o ente coletivo, tôdas as clfticas, 
tôdas as opiniões e todos os votos que o te­
nham por objeto, ficam submetidos amplamente 
ao julgamento da opinião pública Além do que 
subordinado que está o Instituto ao Chefe da 
Nação, êste, por Iniciativa sua ou por sugestão 
de qualque1 órgão da administração federal ou 
de qualquer dos gove1nos regionais, pode de­
tmmlnar, a seu respeito, tôdas as diligências 
ou devassas acaso julgadas necessá1ias 

E aí está como o superio1 pensamento po­
lítico posto em prática pelo Sr Presidente da 
República, ao criar o Instituto, estabelecendo, 
sob certo ponto de vista, uma auta1qula sui 
generis, conformou-se sabiamente, entretanto, 
com a natureza da Instituição, ateve-se ao 
maior respeito à ordem constitucional e admi­
nistrativa da República, assegurou à direção 
do Instituto as condições de autonomia e pron­
ta decisão que constituem a razão do seu pres-

tígio e o seg1êdo da rapidez e fecundidade dos 
seus esforços " 

Pois, bem, meus senhores Se pe1iclitasse 
esta tese, se o govêrno 1et10cedesse, o que im­
portaria em "denunciar" a Convenção que êle 
próprio promoveu, e se o Instituto passasse a 
ser, não mais que uma simples repmtição fede­
ral, - estariam, é claro, obliteradas suas vir­
tualidades específicas, e exatamente aquelas 
que lhe ga1antem o êxito na obra ingente que 
lhe cumpre executar. Obra que, por se1 funda­
mental à vida da Nação, nem por isso deixa 
de constituir, num país como o Brasil, um dos 
mais complexos, angustiosos e difíceis PlDblemas 
oferecidos à clarividência, energia e patllotismo 
dos seus dil !gentes 

Ela, pois, uma questão de vida ou de mor­
te pa1a a instituição, que se lhe mantivessem 
integralmente os foros, os privilégios e a li­
berdade de movimentos que constituíam o pe­
nhor mesmo da sua eficiência, do altíssimo po­
tencial de ação de que se conseguiu dotar -
condição sine qua non da vitória que a Nação 
esperava E o Instituto venceu A sua autono­
mia lhe foi mantida. E todos os 1ecmsos de 
ação lhe foram concedidos, sem ficarem atingidos 
os preceitos básicos do seu estatuto orgânico 
O reconhecimento do significado ímpar dessa 
vitória veio de uma autmizada fonte, em con­
dições que homam ext1aordina1iamente o Bla­
sil Proveio êsse reconhecimento do 8 o Con­
glesso Científico Americano 1eunido o ano pas­
sado em Washington, o qual votou sua Reso­
lução no 10, nestes exp1essivos têrmos: 

"Considerando que a planificação e coolde­
nação das atividades estatísticas, nos países de­
mocráticos que possuem f01ma de govêrno fe­
deral e organização descentralizada do serviço 
estatístico, constituem tarefas de peculiar difi­
culdade; 

Considerando que a Nação B1asilelra em­
preende essas tarefas com coragem, inteligência 
e habilidade, obtendo resultados que são de 
grande interêsse e de muita importância para 
os esta tístlcos de outras nações americanas; 

Considerando que o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística apresentou ao Oitavo 
Congresso Científico Americano uma magnífica 
brochura, na qual dedica ao Congresso três 
documentos fundamentalmente característicos, 
relativos à est1utura, princípios orientadmes e 
influência político-administlativa do Sistema 
Estatístico Brasileilo, 

O OITAVO CONGRESSO CIENTíFICO 
AMERICANO 

RESOLVE: 
Manifestar sua gratidão ao Instituto Brasi­

leiro de Geografia e Estatística por êsse generoso 
e valioso tributo, e louvar a Nação bras!leila 
pelo !mp1essionante desenvolvimento da sua 
notável organização de planejamento e coorde­
nação da estatística nacional " 

Segue-se a integ1al 1ealização do voto bra­
sileilo É criado, com evidente harmonia de 
plincípios com a Iniciativa e a experiência do 
Brasil, o Instituto Inter-Americano de Estatís­
tica, para o qual, evidentemente como consa­
gração do êxito que havíamos conseguido, e em 
vil tude de expressiva votação e da atitude de 
cavalheirismo do Olganizador do Instituto, o 
Sr. STUART RrcE, é eleito para seu primeilo Pre­
sidente um estatístico braslleilo 

Mas, Senhores, a quem devemos esta extra­
ordinária vitória, que nos assegmou a lntangi­
bllidade dos nossos princípios institucionais e 
estatutários? Ao Chefe do Govêrno em primeiro 
lugar, é certo, e por isso mesmo já lhe pres­
tamos hoje uma justíssima homenagem Mas 
devemo-lo substancialmente ao espilito lú­
cido e patriótico do P1esidente do Departamento 
Administrativo do Serviço Público, que com­
preendeu o sentido da nossa obra, os superiores 
Imperativos da sua missão, a sacralidade, diga­
mos assim, do princípio de autonomia decor­
rente necessariamente da inter-vinculação po­
lítica das três ordens de Govêrno, como substra-
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tum e fundamento da sua própria existência 
E os princípios que tão sabiamente vão orien­
tando a reorganização administrativa brasi­
leira, sem lesão para êles próprios nem para os 
nossos, deixaram-nos livre o campo em que 
as atividades supervisionadoras e coordenadoras 
do Instituto devem e podem exercitar-se, para 
estabelecer a unidade de ação e a centralização 
de resultados Isto, porém, sem constranger a 
autonomia dos Governos regionais e locais, gra­
ças àquela caracte1 ístlca especifica de que Po­
liticamente se revestem, isto é, a de emanarem 
simultaneamente, por delegação legítima, e sem 
nenhuma capitis diminutio, politicamente fa­
lando, para as três ordens autônomas do go­
vêlno que a Carta Constitucional da Nação 
Brasileira sabiamente manteve, ao conservar-nos 
o regime federativo 

A tlanscendência dêstes fatos não escapará 
a nenhum espírito 

Na ordem constitucional, o Instituto ainda 
existe, e o Instituto tem vencido, porque o.De­
partamento Administrativo do Serviço Público 
bem o compreendeu tal qual foi êle desde a sua 
primeira hora e deve continuar a ser 

Mas na ordem material, não menos valioso 
e decisivo apolo nos prestou o nosso p1eclaro 
homenageado Refiro-me à conse1 vação das Ofi­
cinas Gráficas do Instituto 

Sem receber informações, de um lado, e sem 
prestar informação, por outro lado, não pode 
existir uma organização estatística digna dêsse 
nome Pa1a receber as informações •e lhes im­
pllmir a manufatura técnica necessária, é indis­
pensável, jã vimos, que o país tenha o seu sis­
tema estatístico adaptado às próprias peculia­
lidades territoriais, sociais, administrativas e 
políticas E essa adaptação consiste exatamente 
no prevalecimento dos princípios normativos 
que, por uma vinculação política específica e 
sui generis, informam o nosso sistema Mas, 
pa1a prestar informações, é indispensável um 
elemento material - um eficiente serviço grã­
fico. 

Em memoráveis documentos, nas pugnas 
demoradas e decisivas para que o pais pudesse 
conseguir o que possue impresso em matéria 
de estatística geral, referentemente ao período 
anterior à "Era do Instituto" em nossa his­
tória administrativa, foi vantajosa e vitoriosa­
mente sustentado que a utilidade dos serviços 
estatísticos estã na dependência mais direta 
possível, da posse de oficinas gráficas privativas, 
trabalhando sob a responsabilidade deles, - e 
para êles, privilegiadamente, - nas condições 
especlalisslmas que a vulgarização estatística 
E).Xige. 

Sobrevém, porém, a unificação dos Ser~ 
viços Gráficos da União. E a preocupação das 
soluções radicais, defrontando-se com a exis­
tência das nossas várias Oficinas Gráficas, pro­
curou abrangê-las na unificação planejada. Isto 
contrariava uma velha tradição da estatística 
brasileira E isto desconvlnha enormemente às 
realizações da estatística nacional Mas o Insti­
tuto sabe transigir, e compreende bem as si­
tuações e os lnterêsses gerais e superiores da 
administração Seria pouco defensável sua po­
sição se tentasse conservar as Oficinas Gráficas 
das diretorias ministeriais de estatística Por­
que se êsses órgãos manteem, pela nossa lei 
orgânica, suas normais articulações administra­
tivas, êles não se poderiam furtar a um plano 
de racionalização dos se1 viços ministeriais, con­
siderados no seu conjunto Mas o Instituto jã 
possuía também, em virtude de cláusula con­
vencional, um Serviço Gráfico instituído coope­
rativamente, mediante hãbll fórmula, pelos Go­
vernos signatã1ios da Convenção de 1936 E essas 
Oficinas, a êsses Governos pertencem coletiva­
mente, enquanto não se dissolver a entidade 
para cuja Instituição se solidarizaram Apesar 
disso imaginou-se, e foi dito, mas não é evi­
dentemente exato - porque a nossa oficina, 
por isso que constitue propriedade de uma en­
tidade de natureza federativa, não pertence à 
União Federal, - foi dito que a continuação 
dessa tipografia em mãos do Instituto quebrava 
o principio de unificação dos serviços gráficos 
federais, 

O passo era grave e declsl v o para os destinos 
da esta tístlca brasileira Perdidos os serviços 
g1ãficos privativos do Instituto, enquanto enti­
dade de natureza inter-administrativa, perdidas 
estariam tôdas as vantagens que nos trouxe1am 
os princípios fundamentais da instituição Se­
riamos u'a máquina a trabalhar no vazio Ou 
pior do que isso: obteríamos a matéria plima, 
as informações - se é que continuássemos a 
obtê-las convenientemente, sem a correlata pu­
blicidade - obteríamos êsse material, trabalha­
-lo-íamos convenientemente, mas os nossos pro­
dutos, os res)lltados que a Nação espera de 
nosso esfô1ço, os frutos de que ela tanto ca1ece 
e que ela paga. bem caro, cairiam pecos nos a1 c 
qulvos, ou apareceriam tardios e murchos, sem 
prestar de todo, ou prestando multo mal, os 
beneficios que deles a Nação espera Nenhum 
êrro maior do que êste; nenhuma auto-destrui­
ção mais absurda do que esta. Era p1eclso evi­
tar a todo o custo que uma apreciação superfi­
cial dos fatos viesse novamente 1 eduzh o país 
à impotência em maté1ia de estatística, inutlli­
zando ao mesmo tempo, por um lapso fatal de 
observação, os nossos próprios princípios lnstl, 
tuclonals, de que a Nação tantos beneficios 
ainda pode retirar 

Mercê de Deus, conseguimos substancial­
mente o nosso objetivo Não nos foi dado, é 
certo, conservar no Serviço Gráfico do Instituto 
algumas máquinas que o enriqueceriam vanta­
josamente, retiradas do acêrvo das nossas anti­
gas oficinas ministeriais. Elas talvez nem che­
gassem a fazer falta à Imp1ensa Nacional, que 
jã dispunha de maquinãlio excessivo E ao Ins­
tituto seriam elas ·utilíssimas, permitindo-nos 
trabalhar satisfatOliamente em benefício tanto 
da estatística fedmal como da estatística dos Es­
tados Mas foi-nos conservado o essencial, o 
nosso Serviço Gráfico Central O que jã vale 
muitíssimo por si mesmo, e mais ainda pelo 
fato de ficar reconhecido definitivament.e, como 
decorre da sua conservação, o caráter de coope­
rativa política sui generis, que reveste a estru­
tura Jurídico-política do nosso In~tltuto 

Mas, meus senhores, qual foi a mão amiga 
que ainda neste passo amparou o Instituto? 
De onde veio o parecer favorável à nossa causa, 
parece1 que, necessariamente, seria decisivo no 
caso? Quem inte1ve!o a nosso favor foi aquele 
mesmo paladino da nossa primeira hora - esta 
figura moça mas jã precocemente auste1a e 
amadurecida de homem público, o D1: Lurz 
SIMÕES LOPES 

Outros, muitos outros fatos, também rele­
vantes, poderíamos ainda relembrar miuda­
mente, expressivos todos êles de uma bene­
merência sem par do nosso ilustre homenageado 
em face desta Instituição 

A sistematização das denominações dos nos­
sos serviços; a elevação, por proposta desta pre­
sidência, do padrão de remuneração dos dire­
tores das repartições· centrais de estatística; e 
tantas outras medidas- poderiam enilme1a1-se 
aqui em extenso rol Basta, porém, que assina­
lemos um outro fato de marcante significação 
para os destinos do Instituto 

O primitivo projeto do nosso sistema previa 
a a1 ticulação, no seu seio, entre os serviços geo­
gráficos e os serviços estatísticos 

Pellpécias dlve1sas não permitiram logo a 
instituição da segunda ala em que pensara o 
Presidente GETÚLIO VARGAS- a dos serviços geo­
gráficos. Mas a p1óprla experiência do Instituto 
Nacional de Estatística demonstrou, - mesmo 
aos mais pertinazes oposltores à idéia de chamar 
os serviços geográficos à cooperação inter-admi­
nistrativa, - que essa convocação e1a não so­
mente possível, mas necessãlia e oportuníssima 
E as circunstâncias foram evoluindo, tornando 
possível a realização integral do grandioso pen­
samento do Chefe da Nação Multas, entretanto, 
eram as dificuldades a vencer, e passos pruden­
tes e seguros haviam de ser dados, afim de SI') 
conseguir, como convinha, realizar a idéia em 
ambiente de completo congraçamento de vonta­
des, depois de uma prévia harmonização das 
opiniões que antes se haviam entre-chocado Os 
atos, nesse sentido, !oram sendo obtidos caute-

:R. B. E. - 10 
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losamente, uns depois dos outros, sem atritos, 
nem melindres feridos E mais uma transcen­
dente realização conseguiu o Govêrno GETúLIO 
VARGAs, constituindo, afinal, o sistema dos Sei­
viços Geográficos Nacionais como ala Integrante 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
t!stlca 

Ainda aqui, porém, meus Senhmes, permi­
tiram os bons signos do Instituto que, a ampa­
rar e reforçar as Iniciativas desta Presidência, 
estivessem constantemente a boa vontade Incan­
sável ,e a habilidade extraordinária do nos~o 
grande Amigo, a Influir nos conselhos do Go­
vêrno e conduzindo os acontecimentos com in­
supeiável maestria em direção à meta q1te 
almejávamos 

Creio ter deixado bem claio que é imensa 
e iuesgatável a divida do nosso Instituto para 
com O Dr LUIZ SIMÕES LOPES 

Entretanto, outros motivos indiretos, ainda 
nos levam a consagrar-lhe uma grande admi­
ração Quero referil -me aos seus outros sei viços 
ao Brasil. 

Para exaltar o vosso grande mérito, DI Lurz 
SIMÕEs LOPEs, não preciso acompanhar as fases 
piegressas de vossa operosa mocidade, em cujo 
decurso já se velo precocemente revelando e 
firmando o vosso extraordinário espírito públic.:> 
e o pendor para as tarefas da racionalização 
administrativa 

Posso dar testemunho - e faço-o com gran­
de satisfação - de que a obra renovadora do 
Piesidente VARGAS teve em vós um dos mais 
dedicados auxiliares Talvez não se possa citar, 
no periodo de 1931 a 1934, um só setor da admi­
nistração brasllelra em relação ao qual não se 
tenha verificado uma inteligente, patriótica e 
conciliadora colaboração de vossa parte, no en­
caminhamento dos assuntos levados ao exame 
do Senhor Presidente da República e por vos 
estudados na qualidade de Auxiliar de Gabinete 
do Chefe do Govêrno E mesmo depois daquele 
último ano, Já em consequência dos deveres do 
vosso caigo, que afetam quase tõda a adminis­
tração fedeial, já em virtude da merecida confi­
ança com que vos distinguiu o Presidente VAR­
GAS, enorme tem sido vossa influência no desen­
volvimento da larga política que se tem reali­
zado no Brasil, de seleção de valores, de Inova­
ções corajosas, de racionalização dos serviços, 
de modeinização dos métodos e processos na 
direção da coisa pública. 

Contudo, o vosso verdadeiro título de g!ó­
Iia está no esfôrço de veidadeiro estadista que 
soubestes empregar pertinazmente no sentido 
de renovar, ordenar e sanear os velhos e ca­
ranchosos quadros da máquina burocrática 
brasileira. 

Num labor sem tréguas, em vigílias Iepe­
tldas que Iam quase de sol a sol, dirigistes o 
trabalho de um pugilo de homens de pensa­
mento e de homens de ação, preparando o 
verdadeiro monumento que foi o projeto da 
lei n ° 284, e as tabelas e demais elementos 
que a execução daquele diploma legislativo 
exigiu 

Promulgada a lei, sois chamado a presidir 
o Conselho Federal do Seiviço Público Civil, 
e com bravura Inexcedível, na mais peifeita 
isenção de ânimo, sobranceiro a tôdas as con­
tingências, evitando euos quanto humanamen­
te era possível, pusestes em jõgo uma habili­
dade admirável de dominar as circunstâncias 
que haveriam fatalmente de sei adversas a 
uma renovação tão larga como a que era pie­
ciso realizar E levastes a efeito, graças à vossa 
tenacidade irresistível, um grande, um extla­
ordinário objetivo da reconstrução nacional -
a reordenação administrativa do serviço públi­
co civil brasileiro. 

Tôda uma sábia legislação vos é devida 
Tôda uma esclarecida jurisprudência se acumu-

!ou sob vossa sempre vigilante e cuidadosa 
o1ientação, sem nunca vos desviardes da linha 
norteadora que vos apontara o Presidente VAR­
GAS Tõda uma larga e moderna planificação 
de refmmas salutares 1esu!tou dos vossos la­
bores E tudo isto realizado sem condescen­
dências pessoais, mas com um consumado es­
pírito de transigência diante das dificuldades 
que, não podendo ser vencidas de flente, numa 
anancada fulminante, have1iam de se1 supe­
radas com paciência e habilidade, em maiChas 
de flanco agilmente conduzidas 

Novos esquemas, novas diletrizes, novos 
modelos, novas inst1 uções, novos métodos, no­
vos processos foram introduzidos em todos os 
serviços A felicíssima supressão da efetivida­
de nos cargos de chefia, que em boa hma 
p10pugnastes, pe!mitlu a seleção dos melhores 
valores para os postos de dl! eção E o p!inci­
pio da habilitação sistemática à função pú­
blica mediante concursos moralizados e exi­
gentes, iniciou uma fase de elevação gradual 
ao nível de capacidade intelectual do runclo­
nalismo brasileno A par disso promovestes com 
opmtuniaade e acêrto uma política de apet­
It~Çoamento de novos valmes da administração, 
po1 meio de viagens de estudos ao estiangeno, 
de premi os a trabalhos inéditos reveladO! es de 
estuaos senos e capacidaae especmnzaaa, e 
alnaa de cmsos de ape1teiçoamento 

Começastes a influil na c!iação de um cli­
ma espemal no t1ato das grandes questoes de 
tecnictt e Ciência da aamimstração, msticumao 
e aistribumdo largamente esta admilável Re­
vista do Serviço PubliCO, que e, sem ravm, um 
dos melhmes mst1umentos de cultma aCimmls­
tiativa já utilizados em teua amelicana 

E não satisfeito ainda com a impmtante 
ob1a renovadma realizada no campo aa admi­
mstlaçâo federal, já começastes a levar dile­
tamente um influxo poderoso às administ!a­
ções regionais, conduzindo-as pelas largas 
avenidas abertas e já perlustradas pelo se1 VIÇO 
público da União 

Ai está, meus senhmes, o segundo motivo 
desta homenagem - prestar um preito de jus­
ta admiração a uma grande obia realizada com 
aenodo ·exemplar, com verdadeilo espüito ae 
sam ilicio, em beneficio de aspectos fundamen-
10ais da vida nacional ' 

Mas se o 1econhecimento é o primeilo dos 
nossos motivos e o desejo de faze! justiça a 
um benemérito lutado! pela grandeza do Bra­
sil é o segundo, temos um te1ceilo na estima 
que nos merece o nosso homenageado 

Sim, D1 Luiz SIMÕEs LoPEs, em alto giau 
tendes feito jus ao nosso ap1 eço afetuoso Se 
pala isto não bastasse o entusiasmo com que 
pusestes vossa influência e vossa ajuda pres­
tigiosa ao serviço da nossa causa; se já pala 
aquela estima não tivéssemos motivos de sobra 
na confiança que semp1e vos mereceu a nossa 
atuação - também ela 1enovadora, também 
ela patriótica, também ela necessária aos no­
vos destinos do Brasil, - encontta!iamos nós 
ainda um motivo especial, que não podemos 
silenciar ll:sse motivo é o da vossa solida!ie­
dade a ce1tas campanhas que teem smgido dos 
nossos meios p10flssionais, dent1e os que la­
butam pelo ideal de um B1asil verdadeilamen­
te senhor de si mesmo, a começar pelo conhe­
cimento do que êle é, do que vale e do que 
pode As nossas obse~vações, às vêzes, - e, 
repetidamente, os nossos números, - teem ins­
piiado todo um conjunto de diletrizes pa1a 
a renovação brasileira O nosso Instituto, ou 
alguém do Instituto, tem de vez em quando 
tomado a palavra pa1a propugnar alguns dos 
itens do que já poderemos chamar o nosso 
ideário da reorganização nacional 

Pois bem Em quase tõdas as ocasiões em 
que se ergueu alguma das nossas vozes pa1a 
pregar ideais de cultura e formular as nossas 
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sugestões quanto ao reajustamento dos qua­
dros nacionais, às garantias da segmança do 
país pela ocupação efetiva do território na­
cional e pelo enfeixamento orgânico das enei­
gias criadoras da Nação, em quase tôdas essas 
op01 tunidades, de que sempre fostes informa­
do, houve da vossa pai te uma atitude de sim­
patia, de compieensão e de encorajamento 

É-nos grato Iecmdai alguns dêstes pontos 

Não é coisa muito sabida que a fase prá­
tica, - ou administlativa, digamos assim ~ 
da campanha em prol da simplificação e Ia­
clonalização da ortografia do idioma nacional, 
partiu de um dos diretm es de I epartição de 
estatística, o qual agiu sob a sugestão das suas 
observações relativamente à lamentável incer­
teza e euonia que reinavam quanto ao uso 
escrito do idioma, tanto na administiação pú­
blica, quanto no ensino E não só a piOpaganua 
como a agitada movimentação das medidas que 
o assunto exigiu, tiveram em vós um dos mais 
esforçados palaainos. Foi mesmo uma repie­
sentação vossa que deu lugar aos atos do Go­
Vêino que reconneceram al!nal não havei sido 
pioibido pela Constituição de 1934 o uso ua 
ortografia das Academias, tendo pmmaneciao 
assim inteiramente válidas as disposições tan­
to do Decteto de 1931 como do de 1933 E 
estando agma o Instituto empenhado em obtet 
permissão para praticai integtalmente o siste­
ma acadêmwo, sem embatgo das regias de acen­
tuação e das limitações constantes do Decreto 
no 292 de 193H, o qual, pot evidente equivoco, 
sacrificou a integnctade do sistema que êle 
próptio em seu artigo plimeilo declarava irres­
olitamente obrigatório no país, - certo não 
nos faltará também neste passo o vosso pres­
tigioso apoio, pois já agOia o assunto mnto 
interessa ao I B G E como ao D A s P 
Assim espetamos potque, arma!, o que dese­
jamos é que p1evaleça a unidade ortográfica 
do idioma nacional na fotma hábil em que 
a fixaram os decretos de 1931 e 1933, isto é, 
1 espeitando as tradições e as tendências da 
língua e atendendo as difeienças de prosódia 
entre os povos que falam o Idioma, mas sem 
quebrar a unificação das nmmas assentada, 
nem, muito menos, admitil dois sistemas de 
acentuação Mesmo porque, se dupla maneila 
de acentuar prevalecesse, con.fmme pode apa­
tentar haver decmrido do decreto de 1938, nem 
se teria a unidade gtáfica da língua, nem tão 
pouco estaria ptevalecendo a obrigatoliedade 
da mtogtafia inter-acadêmica que o mesmo de­
cteto firmou, nem mesmo estalia sendo obe­
decido o decreto de 1933, onde se atribuiu às 
Academias acotdantes - como, aliás, é lógico 
e legitimo - a fixação das normas comple­
mentares que a prática do sistema exigir E 
sem que se incorpmem também ao sistema -
cumpre lembtar - as novas quatto tegtas te­
centemente assentadas entre as duas Acade­
mias, não estaria sendo cumplido o disposto 
no at t!go 4 o do decteto n ° 23 028, de 2 de 
Agosto de 1933 o que tudo nos faz espetar 
que os esforços empiegados pelo Instituto e 
pelo Depattamento de Imprensa e Propaganda 
em prol da verdade i! a e definitiva unifica­
ção da ortografia nacional, sob os auspícios 
e a supetvisão autmizada da Academia Brasi­
leila de Letras, tetão a secundá-los a solida­
riedade do Depat tamen to Administt a ti v o do 
Serviço Público, ttazendo-lhes, assim, o pe­
nhm de :uma rápida vitólia, - aliás uma das 
belas vitorias da cultma nacional 

Também tem o Instituto ptocmado, p01 
várias das suas vozes, demonst1a1 que a sua 
ptóptia experiência já poderia ser vantajosa­
mente aptoveitada em favor de setozes out!Os 
da administtação, que são de fundamental im­
portância pata o País, mas ainda se acham 
insuficientemente explorados Essa sugestão re­
sulta, como coisa óbvia, do fato mesmo de 
serem as atividades administtativas dos aludi­
dos setores - isto é. o do fomento agtícola o 
da expansão rodoviária, o da educação pri~á­
ua e prof!ss10nal e o da assistência médico­
-sanitálla - exeiCidas necessária e simultanea­
mente P~las três mdens autônomas de govêrno, 
o, que exige correlatamente uma articulação or­
ganica entre elas, afim de que se não tornem 
dispersivas, nem contraditórias, ou Inoperantes. 

Pois também essas nossas sugestões mere'­
ceram a vossa solidariedade, cumprindo mesmo 
lembrar, al!ás, que a medida, no que concerne 
à educação, chegou a ser objeto, graças à 
vossa intervenção, da lei n o 24 787, de 14 de 
Julho de 1934, a qual, se houveta podido ser 
executada, talvez já tivesse trazido mais um 
depoimento valioso sôbte as virtualidades do 
princípio de cooperação intet-administtativa 

Podelia levaz muito longe a enumetação 
Mas vamos resumí-la aludindo apenas às sim­
patias que tendes demonsttado pm mais al­
guns pontos do nosso ideário cívico Bastatá 
que recmdemos os mais importantes e a cujo 
respeito os nossos númet os já tenham dado 
testemunho favmável 

Um deles é o Ieajustamento do quadro das 
cilcunscrições políticas, segundo fótmulas que, 
respeitando fundamentalmente o statu quo 
teuitorial das atuais unidades federadas e aten­
dendo a tôdas as legitimas solicitações da tta­
dição e do espüito regionalista bem entendido, 
consiga, sem atlitos nem choque, fixar um 
novo quadro político em o qual se verifique 
o equilíblio entre os âmbitos geogtáficos dos 
Estados, segundo o padtão de São Paulo e Rio 
Grande do Sul :ttsse equilíblio selia o funda­
mento da equipotência futma - tão desejável 
- e que ocorreria, p01 celta, desde que COl­
relatamente se intetimizasse a Capital da Re­
pública e se estimulassem o povoamento, a 
colonização e a abertma das vias de comuni­
cações, a despe! tal os 1ecmsos vil tuais, tanto 
da teua, como da gente brasileila 

Outro ponto, - que constitue, quiçá, um 
complemento do ptimeiro, é o da tevitalização 
do quadto municipal, pela distzibuição dos mu­
nicípios em consó1cios, fo1mando um novo 
quadro tenitmial - o dos depattamentos, de 
forma que a órbita do govêtno local se re­
presentasse pelo binômio depattamento-muni­
cípio, incumbido, aquele, da administtação te­
lativa às obtas novas, e o segundo, da adminis­
ttação dos setviços e melhoramentos a serem 
apenas conservados Medida esta, sem dúvida, 
capaz de ptovocar o surto daquela 1ede que 
deve cobrir todo o território nacional em ma­
lhas unifozmes, constituída de podezosos cen­
tiOs UI banísticos, mantidos como sedes dos go­
vernos depat tamentais e dos órgãos regionais 
necessátios à administração tanto estadual 
como federal Cent!Os que, assim artificialmen­
te instituídos e mantidos, são por certo o único 
Iecurso segmo para a obra colonizadora ex­
tensa e piofunda de que carece urgentemente 
o Brasil 

Também vos me1eceram, finalmente, simpa­
tia e aplauso as idéias que temos agitado no 
sentido de se c1ia1em os insttumentos adequa­
dos para aquela atividade colonizadma. Esses 
Instrumentos setiam, de um lado, as Colônias­
-Escolas, isto é, estabelecimentos em que as 
famíl!as· brasileiras não adaptadas, ou mal 
adaptadas, à vida agrícola, fõssem internadas 
por um ou dois anos, afim de ali aprenderem 
a trabalhat e podetíamos dizer a 
viver e convive1, conquistando o direito a uma 
existência feliz, e tornando-se elementos vá­
l!dos e ptestantes da comunidade nacional. E 
a completai, de outro lado, a ação das Co­
lônias-Escolas - e êle próprio uma escola e 
uma "arma de colonização" - o Exé!cito do 
Ttabalho - a Legião Colonizadora, em cujo 
seio, como patte integrante da mganizaçâo 
m!l!tar de defesa nacional, se ttansformassem 
as multidões patasitárias que enxameiam as 
cidades e até os campos, em falanges disci­
pl!nadas de ttabalhadores da reconstrução na­
cional, os quais assim estariam também apten­
dendo a exercei utilmente suas atividades, e a 
viver, tomando a si, primeilo, as obras públi­
cas que a verdadeira colonização e a verda­
deila urbanização no Brasil exigem, e tOinan­
do-se êles ptóprios, depois, os excelentes colo­
nos que então estariam em condições de set, 
aptos a enriquecer a economia nacional e a 
ocupar o Btasil despovoado, - uma vez fixa­
dos em tôrno às novas cidades que fôssem 
sendo abet tas, - mas constituindo, ao mesmo 
tempo, reservas úteis das fôrças armadas 

Revelando aqui, de públ!co, estas vossas 
simpatias, bem como o apolo e o aplauso que 
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vos teem merecido as idéias de reconstrução 
do Brasil que as investigações da geografia e 
da estatística nos teem sugerido como as mais 
consentãneas com as realidades nacionais, o 
mesmo é que comprovar as afinidades de pen­
samento e de sentimento de que surgiu a afe­
tuosa estima de que sois credor em face de 
quantos trabalham nesta Casa 

Bem cla10 está que não é u'a manifesta­
ção banal de agrado a uma alta autmidade, 
esta que o Instituto Brasileilo de Geografia e 
Estatística julgou devida a um grande Amigo, 
ao festejar o quinto aniversário da sua instala­
ção É, sim, a justa proclamação de um verda­
deilo mérito, e o não menos justo reconheci­
mento de uma dívida de estima e gratidão que 
se não pode resgatar 

Ao fazê-lo, senhor doutor Luiz SIMÕES 
LoPES, pedimos licença para vos oferecer essa 
estante, como lembrança permanente da ins­
tituição que nos ajudastes a criar e desenvol­
ver; infundindo-lhe o vigor de que carece para 
realizar sua grandiosa rntssão. O que se con­
tém nesse move! - publlCações de estatística 
e de geografia, mapas elo Brasil e a legislaçao 
e questiOnários cto Recenseamento Geral aa 
República, - êsscs liv1 os, essas cartas e essas 
fórmulas vos testemunharão que os vossos es­
forços não foram vãos, que a vossa con!lança 
não foi iludida, que as vossas esperanças nao 
se frustraram E demonstrarão que o "I. B 
G E " - o vosso Instituto - esta cumprinao 
galhardamente o seu belo destino 

Que estas nossas palavras, tanto quanto 
esta lembrança, sejam penhor ilresgatável da 
gratidão, da admllação e aa afeição que cons­
tituem o tríplice motivo desta singela mas 
calmosa homenagem 

A isto juntamos, senhor doutor LUIZ SI­
MÕES LOPES, os nossos votos por que a jovem 
e nobre figura do Presidente do D A S. P 
continue vitoriosamente a sua carreila pública, 
levando aos conselhos do Govêrno o concurso 
inestimável da sua inteligência e prestando à 
reconstrução do Brasil a ajuda poderosa das 
suas energias, do seu devotamento, do seu en­
tusiasmo, do seu patriotismo vigilante e in­
trépido" 

Agradecendo a homenagem, o Sr. 
LUIZ SIMÕES LOPES proferiu a seguinte 
oração: 

"Andava eu em viagem de estudos e re­
creio nos sertões do Oeste brasileiro, quando 
recebi o convite do nosso Instituto, para estar 
presente nesta solenidade, que marca o pri­
meiro lustro de sua existência 

Não imaginava, pmém, que a bondade dos 
altos espíritos que mientam o sistema esta­
tístico br asileil o me reservassem tão elevada 
distinção Jamais pensei que o entusiasmo que 
sempre nutri pela concepção tornada reali­
dade graças ao descortino do Chefe da Nação, 
me valesse, um dia, esta hora 

Habituado, porém, ao constante e perma­
nente exame introspectivo de mim próprio, 
critico implacável dos trabalhos realizados, nos 
setores que a Revolução Nacional me confiou, 
eu declaro neste momento, sem falsa modés­
tia, que é excessiva a honraria 

É bem verdade que acompanhei a vida des­
ta instituição, desde os seus primeiros passos, 
que sofri com suas dificuldades, que exultei 
com suas vitórias; mas essa seria, certamente, 
a atitude de qualquer bom brasileiro que, por 
circunstâncias especiais, tivesse a opm tunidade, 
que tive, de conhecer os propósitos que ani­
mavam os idealizadores e, posteriormente, rea­
lizadores desta obra admirável, que é um ates­
tado incontestável de capacidade da nossa ge­
ração, para organizar o Brasil 

Entretanto, não podia eu fugir à delibera­
ção que tornastes e aquí estou para dizer o 
quanto esta homenagem toca ao meu coração. 

Dentro do esphito objetivo que anima a 
todos nós - que estamos a serviço de um 
govêrno de ação - o tema que eu versaria 
hoje, de preferência, seria a estatística aplica­
da ao plano de reorganização da administra­
ção pública brasileira Mostraria o quanto eram 
falhos os dados estatísticos e a necessidade 
de elementos seguros para a solução adequada 
de vários problemas que nos preocupam, no 
Departamento Administrativo do SelViço Pú­
blico Conclull ia, enfim, que apenas êsses as­
pectos, pm si só, justificariam todos os es­
fmços despendidos, para dotar o pais de es­
tatísticas exatas e atualizadas Sem dados 
estatísticos não se pode governar e, muito 
menos, levar a bom tê r mo um plano tão vasto 
de reconstrução nacional, como êste que o 
Senhor GETÚLIO VARGAS está atacando vigoro­
samente 

Infelizmente, porém, só ontem regressei de 
minha longa viagem e não houve tempo de 
reunll os elementos para a exposição que eu 
gostaria de fazer perante tão ilustre as­
sembléia 

Por isso, teduzirei minhas palavras ao 
agradecimento sincero e comovido que vos dei­
xo pm tão grande honra, e que me servilá de 
estímulo para os meus trabalhos, de confôrto 
mmal, indispensável àqueles que, como eu se 
vivem raros momentos de intensa afetividade 
como êste, também sofrem as mais duras de­
cepções, fruto da incompreensão, quando não 
dos sentimentos menos nobres que se abrigam 
em algumas almas 

Meus Senhores 

Não pretendo tecordat a vida do Instituto, 
exaltar suas maravilhosas realizações, nem fa­
zer o elogio da pléiade, hoje numerosa de es­
tatísticos, chefes de serviço e homens' de go­
vêrno, que, como parcelas do sistema esta­
tístico nacional, propiciaram o absoluto êxito 
alcançado Seria inútil fazê-lo perante vós, co­
nhecedores perfeitos que sois dos fatos Não 
seria possível, pmém, deixar ttanscmrer o 
quinto aniversário da existência d.o Instituto, 
sem pronunciar os nomes de JosE CARLOS DE 
MACEDO SOARES e TEIXEIRA DE FREITAS 

. J!'!o momento em que periclitava a própria 
exrstencra do Instrtuto, apenas criado, no mo­
mento em que dificuldades de várias origens se 
opunh~m à concretização da idéia, todos nós, 
que vmhamos sonhando com a sistematização 
da estatística btasileira, nos voltamos, cheios de 
esperança e de ansiedade, para a figura do bra­
sileilo ilustre por todos os títulos, que ocupava, 
com grande brilho, a pasta que Rro BRANCO 
tanto dignificara 

Fomos a êle e não voltamos decepcionados, 
como acontece tantas vêzes com os sonhadores 
Ao contrário, sacrificando os momentos de justo 
repouso, que lhe sobravam da gestão movimen­
tada e afanosa de sua pasta, em ocasião de 
vida diplomática particularmente intensa, acal­
mou a nossa ansiedade, aceitou a difícil tarefa, 
deu a ela especial carinho e a sua vasta 
experiência, e encaminhou o Instituto para as 
esplêndidas 1 eallzações que tão bem conheceis 

Nada exigiu Recusou os proventos mate­
riais, trabalhou, nos primeiros tempos, em con­
dições precárias, reafirmando, cada dia, seus 
intuitos patrióticos e suas altas qualldade8 de 
coordenador, graças às quais tôdas as diver­
gências se fundiram nesta magnífica unidade 
de vistas que caracteriza esta instituição sui 
generis, associação conciente das t1ês ordens ad­
ministrativas para um trabalho comum 'pelo 
nosso Brasil 

Prezado amigo Embaixador MACEDO SoAREs 
- Aos meus agradecimentos, pelas suas bondo­
sas palavras, quero juntar a minha homena­
gem, de grande amigo desta casa, à sua ilustre 
pessoa, cujo nome está indelevelmente ligado à 
história da estatística brasllelra 

Para falar de TEIXEIRA DE FREITAS, bastará 
dizer que êle cultiva, ardentemente, em seu co­
ração todos os grandes ideais que nos ligam à 
época em que vivemos Messiânico e objetivo a 
um só tempo; com alto poder de sintetizar, de 
encaixar em nítido contôrno todos os grandes 
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problemas da nacionalidade - pondo em equa­
ção as idéias dispersas que por aí andam - e, 
ao mesmo tempo, de descer às suas minúcias, 
de dissecá-los, de analisá-los exhaustivamente, 
como notável detalhista que é; homem de go­
vêrno, de direção, e também extraordinário exe­
cutor, TEIXEIIlA DE FREITAS sintetiza, aos meus 
olhos, a figma do funcionário perfeito, do ci­
dadão exemplar 

A grandeza do seu coração puríssimo, in­
gênuo, quase infantil, só encontra símile na sua 
vasta cultura, no seu senso de equilíbrio, postos, 
dia e noite, a serviço de um patriotismo ardente 
e construtor 

Prezado D1 TEIXEIRA DE FREITAS: 

Um dia, as dificuldades me pareciam insu­
peráveis, as minhas possibilidades diminutas 
para realizar a minha grande tarefa, o pêso das 
responsabilidades superior às minhas fôrças; 
velo-me à mente a sua figura, proba, modesta, 
que não se deixa dominar pelo desânimo; e eu 
me mirei nesse espêlho, que eu desejaria fôsse 
o espêlho de todos os servidores do Estado Bra­
sileiro, e esqueci as dificuldades E, então, 
meus senhores, pensei que o Serviço Civil Bra­
sileho deveria instituir uma ordem especial para 
condecmar, em primeiro lugar, TEixEmA DE 
FREITAS, seu funcionário número 1, e, depois, 
todos os seus grandes servidores 

luz e progresso onde os pessimistas vêem som­
bra e retrocesso, esquecidos de que o advento 
das eras é precedido de lutas e dificuldades. 

Dentro das fronteiras nacionais, mais riso­
nho e promissor ainda se me afigura o quadro 
que presenciamos, onde as realizações se suce­
dem, em curto espaço, como um caleidoscópio 
mágico 

o Estado encontrou sua forma definitiva 
Deixou de ser prisioneiro de regiões, de fac­

ções, de homens; e, porque é forte, é nacional, 
é de tôdas as profissões, de tôdas as pessoas, 
e de cada um, a um só tempo 

Deixou de ser omisso A sua ação se faz 
sentir em tôda a parte e em tudo; em prol das 
coisas úteis e contra as nocivas; assiste, galar­
doa ou pune, sob a orientação de um só fator: 
o interêsse geral 

Vivemos hoje em um clima ótimo para o 
trabalho e não há atestado mais eloquente do 
que o êxito Integral do Instituto 

Graças a êsse clima, temos podido fazer 
multa coisa pelo nosso país 

Uma das características mais fortes, no meu 
modo de ver, do regime instituído pela Revo­
lução de 1930, é o desaparecimento daquela 
fauna que parecia inextinguível no Brasil: os 
homens de p1 estígio 

Dois out1 os asper'tos aa sessiw J>m nome da Sociedade Bwsileil a de Estatística, fala 
o S1 Valentiin Bouças 

Meus Senhores 

Não sou dos que malsinam a nossa época 
Ao contrário, considero um plivilégio da nossa 
geração assistir à marcha vertiginosa da con­
quista do Mundo pelo Homem, ao despontar da 
era do Brasil, que se anuncia próxima, no con­
cêrto das Nações 

Esta emoção que me domina é, certamente, 
idêntica à que agitou as gerações que viveram 
os grandes dias da história pátria Indepen­
dência, República, Revolução Nacional de 1930 
:É o mesmo sentimento que fez meu pai tomar 
armas para ajudar a fazer e conso!ldar a Re­
pública, e, como êle, que teve a ventura de par­
ticipar do advento das duas últimas fases, vejo 

Uns, vazios e arrogantes, etam os donos dos 
votos e para êles tudo era permitido; os outros, 
mais ou menos dominados pelos ptimelros, con­
fmme o seu feitio pessoal mais ou menos in­
dependente, tinham, muitas vêzes, sua ação 
cerceada pela ingerência indevida de quem não 
conhecia as necessidades da administração e até 
se beneficiava da organização defeituosa Dêste 
concêrto de intetêsses, nascia, na melhor das 
hipóteses, a inação 

Ter prestígio era uma espécie de sinônimo 
de ter o direito de desrespeitar as leis e os Inte­
l êsses gerais 

Hoje em dia, não há os homens de prestígio, 
sem sentido, mas todos teem prestígio para fazer 
obra útil. 
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A homenagem que me p1estais pelo que 
tenho podido realizar à frente do Departamento 
Administrativo do Serviço Público vai direta ao 
Chefe do Govêrno Nacional, que acabou com 
os homens de prestígio, sem o que seria !mpos­
sível levar a cabo as 1efmmas que efetuamos e 
que atingiram os interêsses de um tão g1ande 
número de pessoas 

Sem fôrça política de qual~Uel espécie, '?as 
tão somente escudado na razao e no mteresse 
coletivo, o DASP tem vencido glandes campa­
nhas,. porque, como disse acima, o ambiente 
brasileiro é magnífico, hoje, para o tial_:mlho ho­
nesto e bem intencionado Por todos esses mo­
tivos, não que10 encerrar as minhas palavras de 
ag1adecimento pela vossa tocante homenagem 
sem relembrar que os nossos esfmços, do Ins­
tituto, do DASP e dos demais setmes de admi­
nistração braslleila, teem sido coroados de êxito 
graças ao regime de ordem, disciplina e respeito 
às idéias alheias, instituído no B1asil pelo seu 
g1ande Condutor- Presidente GETÚLIO VARGAS" 

Vivamente emocionado, o Sr TEI­
XEIRA DE FREITAS agradeceu as honro­
sas referências feitas ao seu nome pelo 
Sr LUIZ SIMÕES LOPES e concluiu pres­
tando expressiva homenagem aos ilus:­
tres brasileiros, Srs General CÂNDIDO 
RONDON e ILDEFONSO SIMÕES LOPES, 
presentes à sessão 

A seguir, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
passou a fazer considerações sôbre 8: 
relevante significação do decreto-ler 
assinado, naquele dia, pelo Sr Pre~i­
dente da República, em homologaçao 
ao acôrdo firmado entre os Estados de 
Minas e Goiaz, pondo têrmo ao dissí­
dio sôbre os respectivos ~imites O 
orador pôs em relêvo a importância do 
acontecimento, ressaltando o alto es­
pírito público com que os governos da­
queles Estados encaminharam a solu­
ção da pendência, inspirados por um 
nobre pensamento de unidade na­
cional 

Em tôrno do assunto, pronuncia­
ram, igualmente, expressivos discursos 
os representantes de Minas e Goiaz, 
Srs BENEDITO QUINTINO DOS SANTOS e 
COLEMAR NATAL E SILVA 

Aos Chefes dos Governos Regionais, 
dirigiu o Sr Presidente da República, 
a propósito do aniversário do Instituto, 
o seguinte expressivo telegrama: 

"Ao receber os diligentes do Instituto Bia­
sileiro de Geografia e Estatística, por ocasião 
do quinto aniversál'io de suas fecundas ativ~­
dades ouvi expressivas palavras de reconhecr­
mentb pela cooperação esclarecida que lhes 
teem prestado os Gove1nos dos Estados e as 
administrações municipais, assegu:ando o de­
senvolvimento das atividades estat1sticas e geo­
gráficas nacionais e o êxito do recenseamento 
geral da República Congratulando-me C?nvosco 
pelos resultados alcançados, recomendo a vossa 
patriótica atenção a necessidade, de org3:rüzar 
1apidamente os se1 viços de es~at1stica m1lltar, 
indispensáveis à segurança naciOnal, e bem as­
sim de nmmallzar as estatísticas da produção 
ag1 i cola e industrial, da exportação por vias 
interiores do registro civil, da educação e poll­
cial-mimi;,_al, que permitirão o conhecimento 
exato da situação social e econômica do país e 
sua representação em condignas publlcaçõe~ de 
comparação intmnacional Cordiais saudaçoes 
(a) GETÚLIO VARGAS" 

Em todo Ct Território Nacional, foi 
festivamente comemorada a data de 29 
de Maio, tendo-se reunid~, em sessões 
especiais, nas diversas Umdades Fede­
radas, as respectivas Juntas Regionais 
de Estatística, Diretórios Regionais de 
Geografia e Comissões Censitárias Re­
gionais Numerosas mensagens de con­
gratulações foram dirigidas à presidên­
cia do Instituto, de tôda parte do país 

Às 11 horas do dia 29, a Junta Exe­
cutica Central do Conselho Nacional de 
Estatística realizou uma sessão extra­
ordinária afim de proceder à eleição do 
Secretário Geral do Instituto 

Presidiu os trabalhos o Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, vendo­
-se presentes OS Srs HEITOR BRACET, 
JOÃO DE LOURENÇO, COSTA MIRANDA, CER­
QUEIRA LIMA e TEIXEIRA DE FREITAS, dire­
tores das cinco repartições estatísticas 
ministeriais, e RIBEIRO EsPÍNDOLA, BoR­
GES DA FONSECA e MÁRIO GORDILHO, re­
presentantes, respectivamente, dos Mi­
nistérios da Marinha, Exterior e Viação 

Foi reeleito, por aclamacão, para o 
referido cargo, O Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, diretor do Serviço de Estatís­
tica da Educação e Saúde, que vem 
exercendo aquelas funções desde a ins­
talação do Instituto, em 1936 

INSTITUTO INTER-AMERICANO DE ESTATíSTICA 

O Instituto Inter-Americano de Estatística, criado quando da reunião em 
Washington do Oitavo Congresso Científico Americano, elegeu, no mês de Maio 
último, a sua primeira Diretoria Essa eleição verificou-se por correspondência, 
conforme dispunham os estatutos da entidade, com a participação de nada 
menos de 62 estatísticos americanos, representantes de 15 países do continente. 

Coube ao Brasil a primeira Presidência da novel instituição, com a investi­
dura nesse elevado cargo do Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário Geral do 
I. B. G E, Diretor do Serviço de Estatística da Educação e Saúde, membro fun­
dador do Instituto Inter-Americano e um dos promotores da reorganização da 
Sociedade Brasileira de Estatística 
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Teve a melhor repercussão em todos os círculos a honrosa escolha de um 
estatístico brasileiro para o mais alto pôsto da diretoria do I I. A E , tanto mais 
quanto essa escolha traduziu, sobretudo, o alto aprêço em que é tida nos meios 
técnicos do estrangeiro a obra de coordenação e sistematização empreendida, em 
nosso país, no campo da estatística. 

Ao lado do Sr. M A TEIXEIRA DE FREITAS, completam a primeira Diretoria do 
Instituto Inter-Americano de Estatística os eminentes estatísticos Srs. S+UART 
A. RICE, dos Estados Unidos, 1 ° Vice-Presidente; CARLOS E DIEULEFAIT, da Ar­
gentina, 2 ° Vice-Presidente, RAMON BATETA, do México, 3 ° Vice-Presidente; e 
RoBERT H QoATS, do Canadá, Tesoureiro. 

Funciona como Secretário Geral da Comissão Organizadora do Instituto, 
ainda em exercício, o Sr. HALBERT DUNN. 

CHEFES DE SERVIÇOS DO I. B. G. E. VISITAM O 
INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL 

Vários chefes de serviços da Secre­
taria Geral do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, acompanhados 
do respectivo diretor, Sr ALBERTO MAR­
TINS, estiveram, no dia 7 de Junho, em 
visita ao Instituto de Resseguros do 
Brasil, instalado no edifício da Asso­
ciação Brasileira de Imprensa Rece­
bidos pelo presidente daquele órgão, Sr 
JOÃO CARLOS VITAL, e seus auxiliares 
imediatos, os visitantes percorreram, 
demoradamente, os diversos departa­
mentos técnicos e administrativos do 
Instituto 

Criado pelo decreto-lei n ° 1.186, de 
3 de Abril de 1939, com o objetivo de 
regular os resseguros, no país, e desen­
volver as operações de seguros em ge­
ral, o I. R. B veio atender a ponderá­
veis interêsses da economia nacional, 
tanto mais quanto lhe foram conferi­
das atribuicões do maior alcance, como 
órgão dé controle das atividades da 
indústria seguradora 

'' Se tal circunstância J a seria sufi­
ciente para realçar a significação da 
inciativa do Govêrno, não menos relêvo 
merecem outros aspectos ligados à or­
ganização e funcionamento da nova 
entidade, durante o curto período que 
medeia entre a sua instalacão e os nos­
sos dias Confiados aue .fÓram os seus 
destinos à excepcionâl capacidade or­
ganizadora do Sr. JoÃo CARLOS VITAL, 
o Instituto constitue, inegavelmente, 
pelas normas que presidem ao seu me­
canismo interno, um verdadeiro padrão 
de ordem, trabalho e disciplina, dos 
mais adiantados e eficientes que se 
poderá apontar, no momento, entre as 
as nossas diversas entidades técnicas 
e administrativas. ' 

Tais resultados são obtidos medi­
ante o prevalecimento sistemático dos 
melhores princípios de organização ci-

entífica do trabalho, aplicados sem 
rigorismos inoperantes, mas à base 
de critérios flexíveis, estabelecidos de 
modo a atender, antes de tudo, aos in­
terêsses do servico e às finalidades ee­
pecíficas do Instituto 

A norma de seleção adotada, per­
mitindo que as aptidões individuais 
bem se harmonizem com as exigências 
das funções e lhes garantam perfeito 
desempenho, assegurou ao mecanismo 
burocrático do Instituto um rendimen­
to dificilmente atingido em qualquer 
outro setor da administração brasi­
leira Semelhante orientação, quanto 
ao elemento humano, dá lugar a que 
alcancem o máximo de eficiência os es­
forços desenvolvidos pelo pessoal do I 
R B , de tal sorte as características 

. individuais se ajustam às respectivas 
· atribuições funcionais 

Além do que, outras importantes 
inovações se fazem sentir nas ativida­
des do Instituto, cujos serviços, sub­
metidos a adiantado regime de racio­
nalização, obedecem a métodos e dire­
trizes na maioria dos casos ainda não 
ensaiados no Brasil 

Por todas essas circunstâncias, os 
chefes de serviços da Secretaria Geral 
do I B G E que estiveram em visita 
ao Instituto de Resseguros recolheram 
excelente impressão de seus diversos 
departamentos, os quais, funcionando 
com absoluta eficiência, demonstram, 
antes de tudo, o acêrto de uma orien­
tacão estabelecida segundo normas de 
trábalho modernas e adiantadas. A 
essas normas deve o I. R B o alto con­
ceito que já firmou entre as mais per­
feitas e operosas organizações admi­
nistrativas do país. 
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AS COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DA 
ENCíCLICA "RERUM NOVARUM", PROMOVIDAS PELO 

I. B. G. E. 

O Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística promoveu uma série 
de comemorações culturais, por motivo 
da passagem, em Maio último, do cin­
quentenário da encíclica "Rerum No­
varum". Reunidos em sessões conjun­
tas, os órgãos estatísticos, geográficos 
e censitários das diversas Unidades Fe­
deradas realizaram, a partir do dia 15 
daquele mês, expressivas cerimônias,, 
muitas das quais tiveram a presença 
dos respectivos Chefes de Govêrno, 
além do comparecimento das altas au­
toridades civis, eclesiásticas e milita­
res Em numerosos Municípios do país, 
também foi a data comemorada, por 
iniciativa dos órgãos locais do sistema 
de serviços técnicos e administrativos 
articulados no Instituto, o que deu 
ainda maior expressão ao programa 

, estabelecido para assinalar a passagem 
do cinquentenário do notável documen­
to pontifício 

O encerramento dessas comemora­
ções teve lugar com a realização na 
sede do Instituto, às 21 horas do dia 
24 de Maio, de uma sessão especial, 
SOb a presidência do Sr. VALDEMAR FAL-

cÃo, Ministro do Trabalho Viam-se 
presentes altas autoridades civis e mi­
litares, representações de classe, mem­
bros do clero e numerosas outras pes­
soas gradas . 

Abrindo a sessão, falou o presiden­
te do I B. G. E, Embaixador JosÉ CAR­
LOS DE MACEDO SOARES, que focalizou 
amplamente a significação da famosa 
encíclica. Acentuou que o Instituto 
comemorava o cinquentenário da gran­
de Carta de LEÃO xur porque reconhe­
ce o bem extraordinário que a aplica­
ção de suas diretrizes fez ao país. O 
govêrno do Sr Presidente GETÚLIO 
VARGAS - prosseguiu o Embaixador 
MACEDO SOARES - que se singulariza 
pela feição humana de uma legislação 
trabalhista baseada nos princípios ge­
rais e, muitas vêzes, até, nas indica­
ções práticas da "Carta Magna do Tra­
balho", e desta outra não menos im­
portante Quadragésimo Ano, estabili­
zou a vida social do Brasil, abrindo as­
sim um horizonte imenso para que, em 
paz, se possa fazer a nossa recupera­
ção econômica e cultural Esta orien­
tação, que tem sido a diretiva perma-

Sessão comemorativa do cinquentenário da enciclica "Rerum Novarum" Ao alto, parte da 
mesa, quando !alava o Embaixador José Carlos de Maaedo Soares 
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nente do Estado, a part\r de 1930, en-. 
controu, de modo providencial, na Pas-~ 
ta do Trabalho, um homem duplamen­
te indicado para representá-la no cin­
quentenário da "Rerum Novarum": o 
Sr. Ministro VALDEMAR FALCÃO, um cató­
lico que é, ao mesmo tempo, uma das 
mais expressivas figuras do Govêrno 
Brasileiro. 

Discursou, em seguida, o Sr Luiz 
AUGUSTO DO RÊGO MONTEIRO, diretor do 
Departamento Nacional do Trabalho 
Falou êle sôbre a universalidade da en­
cíclica, estendendo-se em considerações 
acêrca do extraordinário alcance da­
quele documento como definição opor­
tuna e necessária da orientação tradi­
cional da Igreja, em face dos proble·· 
mas sociais . 

O terceiro orador da noite foi o Sr 
CESARINo JúNIOR, professor da Univer­
sidade de São Paulo Coube-lhe falar 
sôbre a influência da encíclica "Rerúm 
Novarum" na legislação social brasi­
leira Dando ao seu trabalho uma ori­
entação nitidamente objetiva, o orador 
comparou, uma a uma, as diretrizes 
fixadas pelo Papa LEÃO XIII com a so­
lução consagrada em nossa legislação 
para os problemas da mesma natureza, 
deixando evidenciada, através dêsse 

confronto, a absoluta correspondência 
entre a linha tradicionalmente doutri­
nária da Igreja e o espírito dominante 
nas leis sociais do Brasil 

Falou por fim, o Ministro VALDE­
MAR FALCÃo Acentuou S. Excia o 
quanto era grato ao Ministério que di­
rige levar a sua colaboração às come­
morações promovidas pelo Instituto, 
cuja atuação, no conjunto das entida­
des técnicas e administrativas do país, 
tão de perto se inspira no alto espírito 
público e invulgar patriotismo do seu 
ilustre presidente, o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES Prosseguiu­
do, teceu considerações sôbre o sentido 
eminentemente cristão que caracteriza 
a política de assistência e previdência 
sociais do Presidente GETÚLIO VARGAS, 
pondo em relêvo o quanto essa orien­
tação se conforma às tradições católi­
cas do povo brasileiro e ao próprio sen­
tido da nossa evolução histórica 

Ao concluir, sob vibrantes aplau­
sos, o seu improviso, ainda fez votos 
o titular da pasta do Trabalho por que 
o I. B. G. E continuasse a desenvolver, 
como até agora, a mesma proveitosa 
atuação, que tão útil vem sendo à boa 
ordem administrativa e aos próprios 
interêsses da cultura brasileira. 

O I. B. G. E. E OS PROBLEMAS DA SEGURANÇA 
NACIONAL 

Os oficiais que concluíram, no ano 
findo, o Curso da Escola de Estado 
Maior do Exército, em número de de­
zessete, realizaram, recentemente, um 
estágio junto à Secretaria Geral e aos 
órgãos federais do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, afim-de, 
através dêsse contacto com os serviços 
estatísticos oficiais, recolher o mate­
rial necessário ao preparo dos estudos 
a seu cargo, sôbre a potencialidade das 
diversas regiões geo-econômicas do 
país 

Para recebê-los, no início do está­
gio, reuniu-se em sessão especial, no 
dia 17 de Abril, a Junta Executiva Cen­
tral do Conselho Nacional de Estatís­
tica, sob a presidência do Sr JoÃo DE 
LouRENço, Diretor do Serviço de Esta­
tística Econômica e Financeira 

Abrindo a reunião, o presidente 
saudou os visitantes, pondo em relêvo 
a importância de uma articulação 
mais íntima entre as classes armadas 
e os órgãos estatísticos do país 

Usou da palavra, em seguida, o Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS, secretário geral do 
Instituto, que fez minuciosa exposição 
sôbre o sistema de serviços coordena­
do pela entidade, focalizando, um a 

um, os princípios em que assenta a sua 
estrutura, bem como as iniciativas le­
vadas a efeito, em cinco anos de atua­
ção O orador ressaltou as numerosas 
realizações que já enriquecem, duran­
te êsse curto período, a fôlha de servi­
ços prestados à Nação pelo órgão coor­
denador da estatística brasileira e pas­
sou 1revista, ainda, aos vários pro­
blemas nacionais a cujo perfeito co­
nhecimento os trabalhos do Instituto 
veem oferecendo notável contribuição 
Aludiu, por fim, à atenção especial 
com que o I. B. G. E examina toda 
matéria relacionada com a defesa na­
cional, referindo-se, nesse passo, aos 
esforços pelo mesmo desenvolviàds, no 
sentido de serem dotados os órgãos 
estatísticos regionais de secções espe­
cializadas de estatísticas militares, des­
tinadas exclusivamente ao controle dos 
levantamentos que mais de perto inte­
ressem à segurança do país 

A Secretaria Geral do Instituto, 
além de haver oferecido aos ilustres 
militares as últimas publicações da en­
tidade, proporcionou-lhes todas as fa­
cilidades quanto à consulta e obtençáo 
dos elementos estatísticos imprecin­
díveis para os trabalhos a seu cargo, 
incumbindo, ainda, alguns funcioná-
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rios de lhes dar assistência~ durante 
o período do estágio 

No dia 8 de Maio, reuniram-se em 
sessão conjunta, par~ assinalar o en­
cerramento dos trabalhos a que vinha 
procedendo a turma de oficiais, os três 
colégios dirigentes do Instituto - Con­
selho Nacional de Estatística, Conselho 
Nacional de Geografia e Comissão 
Censitária Nacional Como represen­
tante do Estado Maior do Exército, 
compareceu à sessão, acompanhando a 
turma de oficiais estagiários, o Coro­
nel ONOFRE GOMES DE LIMA 

Abrindo a sessão, o Embaixador 
JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES pronun­
ciou o seguinte discurso: 

"Constitue pa1a a p1esidêncla dêste Ins­
tituto um motivo do mais alto regozijo cívico 
êsse contacto com um grupo de oficiais cul­
tos e distintos como os que ora nos é dado 
recebei e homenagear, nesta "Casa do :Brasil" 
Ao reg1essar há poucos dias de São Paulo, foi 
com a maior satisfação que me inteirei de vosso 
gesto, honrando êste Instituto com as vossas 
sucessivas visitas, na certeza altamente des­
vanecedora para nós, de aquí encont1a1, não 
apenas os subsídios estatísticos que conside­
rais imprecindívels aos vossos t1abalhos e es­
tudos, na vtgllia pela Pátlia a que vos obriga 
a noble caueha das armas, como, sobretudo, 
um alto espü i to de colaboração, ao serviço do 
Brasil A oportunidade dêsse entendimento, de­
vido ao distinto oficial, capitão HENRIQUE SILVA, 
se, por um lado nos pe1mitiu senti! de mais 
perto o vosso patriotismo, contribuiu, por out10 
lado, pala que mais se 1obustecesse, em nossos 
esnírltos, o justo e elevado conceito em que 
todos os biasileilos teem a admirável mentali­
dade renovadma de que hoje se mgulha o Exél­
clto Nacional 

Pouco me parece necessá1io dize1-vos, iá 
agma, depois aue, nesta grata convivência de 
alguns dias, tão de pm to sentlstes o esnhlto 
que anima os nossos trabalhos e o alto ideal 
de brasllidade com que p10cmamos convert<>r 
a Geografia e a Estatística em instrumentos 
cada vez mais eficientes de um objetivo que 
tanto é nosso, como de todos vós: o da gran­
deza nacional 

Criado pa1a dar ao Brasil o seguro conhe­
cimento de si mesmo, mediante a mobilização 
de esfm ços das nossas três ó1 bl tas de govê1 no 
e da PIÓPiia iniciativa particulal, - e visando, 
por um lado, tanto o território como a Nação, 
e de out10, não só a 1 epresentação ca1 tográ­
fica senão ainda a cmactmização numérica -, 
o Instituto é, sob1etudo, um órgão de coope­
racão, empenhado em levar o seu concmso a 
todos os setmes da vida nacional onde a Es­
tatística e a Geografia se possam constltuil um 
fator de aperfeiçoamento, um agente de pro­
gresso, um estímulo à mganlzação Nessa adml­
lável instituição que o Biasi! deve ao gênio 
político do P1esidente VARGAS - c só a êle -, 
tem a Pátlia, a um só tempo, seu IOteiiO, sua 
bússola, seu c10nômet10 

Na massa dos núme10s e na configuração 
dos mapas coligidos e levantados pela rede 
Imensa dos nossos órgãos de obsm vação, coleta 
e pesquisa, como que se 1efletem todas as fôr­
ças vivas da nacionalidade, tanto na sua ex­
pressão mate1ial de liqueza e prog1esso, como 
naqueles fatmes impondmáveis em que se de­
fine a civilização mmal dos povos identifi-

cactos com os supremos destinos da espécie 
Todos os aspectos da nossa existência, como 
nação livre e soberana, fiel ao sentido de sua 
vocação histórica, se espelham nas séries esta­
tísticas e nos tracejados cartográficos com que 
vamos fixando a fisionomia da nossa terra e o 
ritmo do nosso desenvolvimento, nesta fase de 
renovação em que se estruturam e organizam 
os recursos morais e materiais da nacionalidade 

Teremos em alta conta a nossa missão se, 
de alguma so1 te, os resultados dos esforços que 
empreendemos, sob a Inspiração de tão puros 
objetivos, pude1em ser úteis, como o supomos, 
aos lnterêsses da segm ança e da defesa nacio­
nal Os estatísticos, como os soldados, são os 
homens que "velam", sob1etudo nas hmas azia­
gas em que o Ideal de sobrevivência dos povos 
encontra pela frente os ventos de mmte que 
sopram de todos os quadrantes do mundo A 
uns, como a outros, não escapam, nem podem 
escapar, os rumores surdos das tormentas que 
se aproximam Se aos primeiros incumbe re­
tilar dos números as grandes lições que a his­
tória nos vai oferecendo, à medida que os fatos 
se registram, pelo estudo continuado dos pro­
blemas demográficos, econômicos e sociais, -
aos outros cumpre velar por que aquele mesmo 
ideal de sobrevivência não venha a fi ustrar-se 
ante os elementos desencadeados pela fúria dos 
tempos 

Colaborando com o Exército Brasileilo, 
cujas gló1!as tão cedo se inscrevmam Pntre as 
mais altas conquistas do nosso patrimônio mo­
la!, o Instituto Brasileilo de Geog1af!a e Esta­
tística nada mais faz do que servir aos objeti­
vos para que foi criado Podeis flca1 celtas, 
pois, de que encont~areis semP!e esta casa 
aberta às vossas solicitações Podeis ficar ce1 tos 
de que tudo falemos pala coope1ar convosco, 
na g1ande tarefa eni que se exalta o vosso ci­
vismo, de servir ao Biasi!, trabalhando em prol 
da sua grandeza e velando pela Integridade de 
sua sobman!a 

A Vossa Excelência, Senhor Co10nel cuia 
p1esença entle nós, neste momento ainda maim 
significação emPresta ~. Psta reunião eminentP 
1epresentante que é do Estado Maio1 do Exél­
cito, desejo exp1imil os nossos ag~adeclmentos 
mais p1ofundos pela homa de sua visita Em 
nome não apenas dos tlês colégios de dileção 
do Instituto - a Comissão Censitália Nacional, 
o Conselho Nacional de Geog1afia e o Conselho 
Nacional de Estatística - mas de todos quan­
tos cooperam na obra Imensa que nos conflon 
o Senhor Presidente GETÚLIO VARGAS, - saúdo 
na pessoa de Vossa Excelência a glmiosa cor­
poração a que pe1tence, cujas t1adições que­
remos exaltar, nesta hma, como um dos valores 
mais altos de nosso patlimônio histó1ico" 

Em nome da turma de oficiais, dis­
cursou, em seguida, o capitão OscAR 
PAssos, que proferiu a seguinte oração 

"Consequêncla de uma dete1minação dos 
meus companheiros de t1abalho, eis-me diante 
de vós, pa1a t1ansmltil-vos as nossas despedi­
das Tarefa demasiado á1dua pma mim, te1 que 
diligil-vos a palav1a 

De fato, que pode1ia eu dizer ante uma as­
sembléia de doutos, nesta casa, que viu nascei 
a estatística no Brasil, graças ao esfô1ço, à de­
dicação e ao patllotismo de todos vós? Que 
idéias podmia eu lançar neste ambiente de sa­
bedmla, famillallzado com à trato e o en­
caminhamento dos mais sérios problemas na­
cionais? 

Confesso que a resposta a estas pe1guntas 
quase me fez recuar da Incumbência, pa1a bus­
cm quem melhm pudesse manejm a palav~a 
e as idéias · 
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A turma de oficiais da Escola de Estado Maio1, ao se1 recebida no Instituto 

O hábito de ser soldado, pmém, induziu-mb 
a enflentar a situação e, numa das perguntas 
a mim mesmo feitas, enconttei o que procu­
tava 

Nada lhes poderei dlzet de novo, raciocinei 
Mas êles são pattiotas Falar-lhes-e!, pois, ao 
seu patriotismo Dlr-lhes-el, sincetamente, o 
que sinto, as minhas apteensões, as minhas dú­
vidas Lançarei no seio deles o ft uto das mi­
nhas observações E êles, patriotas como os que 
mais o sejam, tecolhmão o que fm susceptível 
de transformação e aproveitamento 

Tetei, assim, colabmado com o gtão de areia 
do meu esfôrço, nesta montanha de empreen­
dimentos, fruto da vossa abnegação e do vosso 
trabalho, em prol de um futuro radioso para 
esta grande Páttia 

A GUERRA TOTAL - Se da Revolução 
Francesa até 1914 a guerra podia ser considerada 
"nacional", por isso que jogava nos campos de 
batalha suas fôrças disponíveis, sua mocidade, 
daí em diante mudou inteilamente de aspecto 

Até a Conflap:ração Eurooéia, e no Início 
desta, eram os exércitos que lutavam A nação 
pouco sentia da reflega, salvo aqueles que se 
cobtiam de luto, ou tinham de pagar maiores 
tributos A retaguatda continuava a vivet ttan­
qullamente 

Os reabastecimentos dos exétcltos etam re­
lativamente fáceis, porque pequenas suas ne­
cessidades, contentando-se cada advetsárlo com 
o que lhe podia vir da tetaguatda, ou encontlat 
na zona ocupada 

Passados os ptlmelros embates, em Setem­
bro de 1914, a situação muda de aspecto A ba­
talha do Marne indica a ocasião para opera­
ções ativas, que explorem o sucesso, pata ane­
messar o Inimigo fma do território francês 

Neste momento, pmém, faltam as munições 
de attilharla e a Ftança não está preparada 
para fornece! os 50 000 tiros diários, que JOFFRE 

reclama ·Inicialmente 

A defensiva é adotada, po1 imposição desta 
falta de munições 

O interior, que já sentila a ameaça da mat­
cha de flanco sôbte Paris, movimenta-se, Im­
provisa mas não consegue obter das Indús­
trias o que os exétcltos exigem A improvisação 
no fabtlco de munições redunda em desgaste 
acentuado e inutllização de cêrca de 800 ca­
nhões, que não podem ser substituídos 

A guetra de trincheiras Impõe mil outtas 
necessidades, de armamentos, materiais divet­
sos, etc, que o país não está aparelhado pata 
satlsfazet 

Só então a nação teconhece que a guena 
não se faz exclusivamente na frente. 

A luta não depende mais, somente, do valm 
dos homens combatentes; exige organização, 
trabalho Intenso, pteparação, coopetaQão de to­
dos e de tudo E as falhas verificadas na França, 
em Setembro de 1914, onde não havia padroni­
zação dos produtos similares, repercutilam até 
o fim do conflito e exigiram esforços sobtehu­
manàs de seus filhos 

De 1914 em diante, acentua-se cada vez 
mais, o aspecto de guerra total, que não é 
hoje, senão, a luta de vida ou de morte, em­
preendida ou aceita por uma nação 

Ou empenha ria ref1 ega todos os seus filhos 
e todos os seus haveres matetiais e morais, ou 
sucumbe e desaparece como nação Indepen­
dente, política ou economicamente 

"Viver ou morrer,, acaba de declarar o 
"premler" Inglês E' bem a definição da guerra 
total que, de outro lado da Mancha, artancou 
ao senhor da Alemanha a declmação de que a 
guena atual mudatá a face da terra pot mil 
anos. 

Os embaixadmes da fôrça não se matcam 
"1endez vaus", como outrora, nas regiões dis­
tantes dos centros populosos: a Flmesta Negta, 
as planícies do Pó, as montanhas balcânicas 
ou as estepes da Rússia :li:les se enconttam e se 
entredevoram, hoje, em toda patte: nas linhas 
de frente, como na tetaguarda; nos centros mi­
litares, como nas cidades abertas; nos campos, 
como nas montanhas; em tena, no mar e no a1 

Como, porém, a luta modetna Impõe um 
pesadíssimo onus às nações, é mister diminuí­
-lo, abreviando a guerra E' preciso, portanto, 
destruir o Inimigo o mais rapidamente possível 

O imperativo "tapldez", das guerras lclâm­
pago, nâo se contenta, hoje, com o bater dos 
exércitos Impõe o aniquilamento da própria 
nação Inimiga, pela destruição sistemática dos 
seus centros vitais, atacados impiedosamente a 
bomba, explosiva ou Incendiária, a gás letal 
ou a mastodontes de aço, que tudo esmagam, 
sob o pêso das suas dezenas de toneladas 

Busca-se desotganizar toda a vida da nação, 
todo o seu sistema de comunicações e ttanspor­
tes, os seus abastecimentos, os seus portos, os 
seus refúgios 

E, como se tudo isso não bastasse; como 
sóbre estas cinzas ainda é possível pe1manece1, 
de pé, o ânimo do povo, urgente é destruí-lo: 
pelos bombatdelos, pela sabotagem, pelo teno­
tismo 

Aparece aqui uma sexta a1ma de guena, 
tanto ou mais terrível que as outtas e de efeitos, 
muitas vêzes, mais rápidos e seguros: a PRO­
PAGANDA. 

Foi ela, quebtando os elos da união nacio­
nal, infundindo no povo o pânico pela ação 
desttuidota do tôlo compressor e destluinda, 
na alma dêsse mesmo povo, a confiança nos 



378 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

seus concidadãos, que arremessou às estradr.s 
da Bélgica e do Norte da França, na guerra 
atual, milhões de homens e mulheres, de to­
das as idades, com seus haveres, roupas, mó­
veis e animais, congestionando-as, Impedindo 
os movimentos das tropas e dos comboios, a 
chegada de canhões como de muniçõef 

Foi a propaganda que paralisou o movimen­
to dos exéiCitos, que desorganizou os mais belos 
planos, que lançou por terra toda a esperança 
de conter a onda Invasora E sôbre essa mole 
humana, em movimento lento, passaram céle­
res as montanhas de aço Inimigas, aumentando 
a confusão e o desespêro, para Irem às reta­
guardas dos exércitos, cortar-lhes o cordão um­
belical - as vias de comunicações, os parques 
ferroviários -- e arrasar seus centros produ­
tores 

Foi a propaganda Insidiosa que inspirou -
e ainda está Inspirando - na alma dos povos 
êste sentimento de descrença na vitória, ê~te 
amolecimento pela reação, esta frouxidão, que 
os leva a renegar suas tradições e a capitular 
aprlorlsticamente 

Não há mais retaguarda confiante e descui­
dada A nação Inteira é linha da frente; co~n­
batentes são todos os seus filhos, de ambos os 
sexos e de todas as Idades; arsenais são todos 
os seus campos e suas fábricas 

Não é somente pela ameaça constante de 
dest1 u!ção e de morte, levada pelos modernos 
materiais aos 1!ncões mais distantes da Pátria, 
oue uma nação Inteira pai ticipa da guerm 
É também porque todas as fôrças vivas da nação 
- a aglÍcola, a pastoril, a industrial, a econô­
mica, a financeira, como a intelectual e a mo­
Ia! - constituem o vasto Iabmatólio, em cujo 
cadinho é mister forjar a vitóiia 

É a ar1egimentação total das 1etaguardas, 
como da flente, com todo o cortejo de limita· 
ções, de privações, de sobressaltos; é a parti­
cipação integral de todos os indivíduos; é a 
coordenação e emnrêgo de todos os 1ecursos da 
nação; é a mobilização nacional, para jazer e 
sofrer a guerra total 

A MOBILIZAÇÃO NACIONAL- Se a guerm 
é, hoje, total; se ela impõe o aproveitamento 
integral dos recmsos humanos, mate1iais, inte­
lectuais e mmais da nação, necessáiio se torna 
arregimentá-los, Isto é: fazer conve1gir as re­
sultantes dessas fôrças em um único pont:> de 
aplicação 

É a mobilização nacional que 1eal!za esta 
obra, que coordena e põe em pé de guerra todo 
o aparelhamento da nação, para viver e pai.t 
lutar, dmante o período da guell'a 

Se as necessidades de vida da nação pe1-
manecem, restritas em cmtos aspectos, mas con­
sideravelmente dilatadas em outros, como se­
jam: o abastecimento, as evacuações e o alo­
jamento das populações e dos piisioneiros, o 
tratamento dos doentes e feridos, a remoção de 
escombros, a extinção de incêndios e, sobre­
tudo, a manutenção do vigor moral do povo, -
as necessidades prop1iamente millta1es assu­
mem, cada dia, proporções mais gigantescas 

o progresso incessante das ciências, como 
da técnica, Invalida, a cada passo, por antiqua­
dos, !números materiais de guerra, cuja constru­
ção custou milhões, em dinheiro e em esforços, 
e Impõe a adoção de outros, cada vez mais po­
tentes, mas cada vez mais exigentes 

Os laboratótios, as usinas, os campos, as 
minas, as estradas, as fábricas, o cérebro dos 
intelectuais e o b1aço dos operários, a mão 
calosa e a mão fina enluvada, tudo deve con­
correr na busca dos processos mais adequados 
e na obtenção dos artefatos bél!cos mais capa­
zes, para a defesa ou para o ataque, em tempo 
oportuno 

Será possível montar toda esta máquina, 
no momento critico, em que a voz da razão 
passa a ser o troar dos canhões ? 

Positivamente NAO 

A guerra sanciona inexoravelmente as Im­
provisações e, por elas, as nações respondem 
com décadas de sacrifícios 

Obra de tamanho fôlego exige o concurso 
de muitos e anos de estudos acu1ados, de co­
leta de dados, de In vestlgações, de experiências 
Basta citar que, na França, foram gastos qua­
tiO anos e melo de árduo trabalho, pa1a que 
surgisse uma Instrução, regulando o emprêgo 
da mão de obra, e que só após seis anos de In­
tenso labor foi assentada uma diretriz, no to­
cante ao reabastecimento nacional 

É mister, pois, Iniciar êste trabalho e tê-lo 
tetmlnado, ainda no tempo de paz 

É mister ter estudado, nos mínimos deta­
lhes, todas as rodas desta grandiosa engrena­
gem: sua função em tempo de paz, as tians­
formações que sofrerá em caso de guerra, com 
o desaparecimento de certas funções, diminui­
ção de umas, aumento de out1as, c1iação de 
novas 

Em todos os ramos da atividade humana 
impõe-se, então, a organização e a coordenação 

Aos cientistas cabe a pesquisa cuidadosa e 
incessante de novos métodos, processos, mate­
riais, que aumentem a potência da nação, que 
supram suas deficiências, que atendam às ne­
cessidades imp1 e vistas 

Ao homem dos campos cabe fmnecer os su­
primentos necessá1ios ao reabastecimento dos 
exé1citos e das populações; aos industriais, en­
{lenhe!Ios, operários etc, cabe a manipulação 
das matérias primas e o fabiico das utilldades 
mlllta1es e civis indispensáveis E, pa1a fazer 
chegai toda esta montanha de sup1imentos, a 
tempo, oportunamente, aos seus diversos des­
tinos, cabe aos especialistas a responsabilidade 
pelas comunicações e t1anspo1tes 

Sôbre tudo isto, como cúpula gigantesca 
dêste organismo, como colossal gerência dessa 
colossal fáb1ica, estão os intelectuais da nação 
e os seus diligentes, a quem cabe a responsabi­
lidade pelo seu funcionamento perfeito 

Mas os exércitos exigem, também, milhões 
de homens, que a nação te1á de fornecer, como 
fornece o mate1ial, ao mesmo tempo que os 
campos, as indústiias, os tiansnmtes etc. tam­
bém o exigem, muitos dos quais especializados 

É p1eciso, então, que fique bem c!a1amente 
estabelecido quem abandonaiá a sua enxada, a 
sua máquina, a sua mesa de t1abalho, para em­
punhar o fusíl ou acionar o canhão; em conse­
quêncla, que novas funções cabem aos que per­
manecem no seu labor antigo, ou quem substi­
tui! á os que se forem 

É ainda a esta gerência colossal que caberá 
1egu!ar êste assunto, como a ela cabe dizer o 
que é preciso produzir, de que espécie, de que 
qualidade, em que quantidade e em que prazos 
e, portanto, cuidar dos fornecimentos de ma­
térias primas, das impm tações, dos créditos fi­
nanceiros etc e, sobretudo, do mmal da nação 

Verifica-se, desde logo, que esta concepção 
e organização não podem sei ob1a de um dia, 
nem podem nascer com as batalhas, porque elas 
envolvem toda a vida da nação, desde o seu 
govêrno, com os seus departamentos, até a 
última indústlia, a menor lavoura; desde o di­
rigente supremo, ao mais humilde cidadão, de 
ambos os sexos 

Todos terão a sua função e ninguém se po­
detá fm·tai a ela, porque a vitória só será con­
seguida pelo somatório da energia e do devo­
tamento de todos, possuidores que devem sei 
de um moral alevantado e Inquebrantável 

Como atacar a solução dêste magno pto­
blema? 

Impõe-se um método de raciocínio que, 
sei !ando os assuntos, apresente resultados pai­
ciais DePois serão confrontados e reunidos num 
resultadÕ' geral, a que se poderá chamar de 
"plano de mobilização nacional" 

(Devo, nesta altura, fazer uma advertência 
As idéias aqui expostas são pessoais e envol­
vem a responsabilidade exclusiva de seu autor) 
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A 1.• GRANDE TAREFA consiste na ava­
liação das necessidades em homens e animais 
e em materiais de toda a espécie, computando­
-se tudo quanto a nação consumirá em tempo 
de guena: · 

- necessidades da máquina administra­
tiva, incluídas aqui as necessidades dos 
meios produtmes, repartldores e trans­
portadores, em homens, matérias pri­
mas, fe11amentas etc; 

- necessidades das populações, nacionais e 
eventualmente inimigas, bem como dos 
prisioneil os; 

- necessidades dos exércl tos 

A máquina administtativa, como cúpula 
dêste edifício, não pode parar. Antes tende a 
aumentar o número de seus departamentos, fá­
bricas, campos etc 

Precisa, pois, de elementos que continuem 
a acioná-la, com as testrlções e ampliações que 
o momento exigir; precisa de locais apropriados, 
de material adequado, de meios de comunicação 
e de transportes 

As populações e os prisioneilos criam, para 
os dirigentes, ptoblemas de suma gravidade, 
desconhecidos em tempo de paz, salvo as exce­
ções marcadas pelas g1andes catástrofes 

São necessidades de alimentação, em reg1a 
racionada, de alojamento, de vestuário, de eva­
cuações e, pm tanto, de transportes, de hospi­
talização, e, sobtelevando a todas, a de manu­
tenção do mmal das populações, que as torna 
estóicas e tesignadas às privações e sofrimentos 

Cada uma destas necessidades, que é pre­
ciso bem avalia!, cria novos problemas e novas 
avaliações, como sejam: o preparo da alimen­
tação e dos alojamentos, a higiene, o policia­
mento, o fabtico de roupas e medicamentos, 
a assistência médica, a defesa anti-aérea e con­
tra gases, o t1 anspolte das populações e de seus 
suprimentos, justo no momento em que os 
exétcitos exigem cada vez mais transportes, para 
as t10pas e pata os materiais 

Os exércitos, por seu lado, além de homens 
e animais, cujas necessidades são Idênticas às 
das populações, exigem, ainda mais - e em 
tempos p1 ecisos - o recebimento de tudo quan­
to necessitam pata a sua defesa (que é a da 
Pátria) ou para o esmagamento total do Ini­
migo 

São, pois, também, necessidades de alimen­
tação (equivalentes a dezenas de toneladas dlá­
tias, pata uma só divisão), de fardamento e co­
bertma, de proteção, de hospitalização, de eva­
cuações, além das necessidades de material de 
guerra, o mais diverso possível, o mais exigente, 
o de maim volume, o mais pesado, aquele cujo 
t1anspmte não admite delongas, quer devidas ao 
aparelhamento da nação, quer à intervenção 
do inimigo, sob pena de ficar comprometida 
uma operação e, quiçá, o resultado final da 
luta 

E, para atender a todas estas necessidades, 
é preciso que os meios ptodutores, agricolas, 
pecuários, industriais etc, como os ótgãos r'l­
partldores e ttansportadores disponham de ho­
mens, animais e matérias primas combustíveis, 
etc, que é preciso fornecer-lhes na quantidade 
exigida e no devido tempo 

É fácil conceber o volume gigantesco dêsses 
suprimentos todos, expressos, cada um deles, 
em clflas astronômicas, mmmente levando-se 
em conta que não basta fornece! durante um 
dia É preciso prever e prepara! o fmneclmento 
diário, dutante semanas, meses ou anos 

É fácil conceber as dificuldades, no tocante 
a homens combatentes e de mão de obta, quan­
do se sabe que os exércitos exigem milhões de­
les (segundo a hipótese de guena e o plano 
de operações adotado), mas que a agtlcultura 
as indústrias, os transportes etc , exigem 
quatro, seis ou oito vêzes mais homens, muitos 
dos quais especializados 

Avaliadas numeticamente as necessidades 
totais da nação, em homens e animais, como 
para cada artigo, para cada mister, bem como 
fixados os prazos em que devem ser fornecidos: 
- quanto, quando, onde -. a 2 n GRANDE TA-

REFA a empreender consiste na avaliação dos 
recursos existentes na nação 

E aqui começa o lmpmtantísslmo papel re­
servado a vós, Senhores do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatlstlca 

Sôbre o vosso tlabalho repousa uma das 
colunas mest1as da segurança da nação - o co­
nhecimento de si mesma - a meu ver o mais 
importante fator de p10gresso em tempo de 
paz, como também a pedra angular do edifício 
da mobilização nacional 

Sois vós que haveis de dizer ao Btasil quan­
tos homens somos, em quantidade e em qua­
lidade Dês te dado essencial surgi! á, se neces­
sário, dada a hipótese de guerra estabelecida, 
a tarefa ingente da "manobra dos neut10s", das 
alianças, etc , bem como a determinação do 
contingente de trabalhadmes existentes e em 
formação, computados aqui como "ttabalhado­
res" todos aqueles que prestarão serviços fma 
das f!leilas da fôtça armada, desde o sábio e o 
admlnlsttador, ao opetário e ao trabalhador 
manual 

Sois vós que haveis de dizet ao Btasil qual 
a sua capacidade atual de produção agrícola, 
pecuária, Industrial, em todos os ramos das ne­
cessidades da nação, na paz e na guerra; sois 
vós que haveis de determina! a capacidade de 
cada campo, de cada usina, de cada fábrica, de 
cada labmatótlo, em tempo normal, como em 
época excepcional; sois vós que detetminareis 
até que ponto cada órgão produtor é capaz de 
sofrer transf01mações e adaptações, pata novas 
produções; sois vós que direis a última palavta 
sôbre as nossas matétias primas, como sôbre a 
capacidade das nossas vias de comunicação e 
dos nossos tl ansportes 

A vós cabe, pois, aptesentar à nação, para 
seu conhecimento e para base e estudo das 
transformações, adaptações, limitações e de­
mais providências, o seu retrato fiel, em cada 
momento da vida nacional 

De posse das cifras relativas às necessidades 
e do quadro das posslbllldades da nação, Ini­
cia-se A 3 n GRANDE TAREFA, que consiste 
em adaptar os recursos às necessidades e dai 
deduzir os deficits e a maneira de os coblir 

Ora, só o conhecimento perfeito, minucioso, 
das possibllldades atuais da nação, pmmitlrá 
verifica! e determina!, levadas em conta as ne­
cessidades avaliadas, até que ponto será pteclso 
aumentar a produção desta fábtica, restllngil 
a daquela, transforma! uma terceira em produ­
tora de outros a1 tigos, instala! novas fábricas, 
aumentar ou reduzir o tempo de serviço, pa­
dtonizar ou. não os artigos similares, determi­
nar o número de homens trabalhadores neces­
sários, buscar novos campos para plantio e 
novos métodos de p10dução, explora1 novas 
minas ou Intensificar o trabalho nas atuais, 
1mpm tar certos artigos e, portanto, produzi!, 
para exportar, os artigos necessátlos a outros 
países, afim de manter em equilíbrio, ou ptó­
ximo a êle, a balança das trocas 

Os deficits de certos artigos manufaturados 
ou não, matérias primas etc, podetão se1 obti­
dos no pais, mediante um trabalho de adapta­
ção, transformação ou Intensificação da pro­
dução 

Isto Implica em ptecisar: 

a) - a produção que devem te1 as minas, 
os campos etc., Iniciado o período 
de tensão política, ou talvez mesmo 
muito antes, dados os rumos gmais 
da política internacional; 

b) - as quantidades a consumi! (!acio­
namento, policiamento do consumo) 
ou a exportar (testrlções a impor); 

c) - os padrões dos artigos simllmes, 
bem como as adaptações que os Ol­
ganlsmos produtores sofrerão em 
consequêncla, nas suas máquinas ou 
na sua mganlzação; 

d) - a produção quantitativa e qualitati­
va de cada fábrica, oficina, labora­
tório, usina etc , dentro dos padrões 
adotados; 
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e) - a transformação ou ampliação que 
sofrerá êste ou aquele organismo 
produtor já instalado, bem como a 
instalação de novos organismos; 

f) - os prazos em que devem ser obti­
dos tais ou quais quantidades de ar­
tigos deficitários; 

g) - os suprimentos de transportes ne­
cessários; 

h) - os suprimentos em homens traba­
lhadores, pa1a tais ou quais amplia­
ções da produção etc 

Os dejicits que não puderem ser co bel tos 
dentlO do país, constituirão os suprimentos a 
adquirir no estrangeiro, qualquer que seja o 
p1eço e a moeda exigida E 'é por êste último 
aspecto do problema, que, às vêzes, toma fei­
ções de dramaticidade intensa ou de verdadeiras 
capitulações, que as nações de hoje procuram 
ativamente atingir a auto-suficiência 

Me1ece aqui uma refe1ência especial a 
questão dos minerais estratégicos, considerados 
como tais aqueles essenciais à defesa nacional, 
de que não temos produção alguma, ou somente 
a temos em quantidade Insuficiente para as 
necessidades da nação, durante a guerra 

Q engenheilo LUCIANO JAQUES DE MORAIS, 
diretor do Depa1 tamento Nacional de Produ­
ção Mineral, do Ministélio da Agricultma, em 
trabalho publicado em 1940, classifica de "es­
tratégicos", no Brasil, os seguintes minerais: 
cobre, zinco, chumbo, cm vão, petróleo, pirita. 
tungstênio; estanho, antimônio, mercúri.o, piá­
tina, azoto, i.odo e fosfat.o e declara que possuí­
mos glandes reservas, ' in natura", de mica, 
mang·anês, níquel, cr.omo e alnmínl.o, cuja ex­
tlaçã.o ainda nã.o f.oi industlializada 

Com.o .os mate1iais de guena s.ofrem, na 
atualidade, t1ansf.ormações quase diárias, equi­
valentes a exigências n.ovas, é p.ossível que a 
relaçã.o mganizada pm aquele técnic.o sofra al­
terações, pa1a mais .ou para menos 

A.o Estado Mai.or d.o ExélCit.o e a.os seus téc­
nicos caberá dizer a última palavra na elab.ora­
çã.o de tal 1ista, que, aliás, p.ode ser m.odif!cada 
vállas vêzes 

A questão d.os minerais estratégicos assume, 
hoje, uma impm tància capital, já pelas dificul­
dades cada vez malmes na sua obtenção, já 
pela tirania d.o seu emprêg.o Se é fácil substi­
tuir .o tlig.o pela mandi.oca .ou pel.o milho, na 
panificaçã.o, nã.o ac.ontece .o mesmo c.om o c.ob1e, 
nos cab.os de transmissã.o, etc 

De qualquer so1 te, .o que se Infere é que 
uma avaliação precisa das nossas possibilidades 
deve ser .obtida, para que, conf10ntadas c.om as 
necessidades calculadas, resulte a fixação do 
dejicit e a consequente busca, no estlangelro, 
dos suprimentos que hão de c.obrí-los 

Dlst.o ainda resulta: 

- de um lad.o, a p.olítica de policiamento 
da pr.oduçã.o, distribuiçã.o e consumo 
do que f.or c.onseguid.o no país; 

- de outr.o lado, a "manobra d.os neu­
tlos", possíveis fmnecedo1es d.os deji­
cits, c.om todo o cortejo de problemas 
cmrelatos de política exteri.or, trans­
portes, comércio etc 

A 4 a GRANDE TAREFA consiste na distri­
buiçã.o de todos os recursos obtidos, inclusive 
t10pas, pelos d!ve1sos locais, onde serão utlllza­
dos ou consumidos 

É um pr.oblema simples de comunicação e 
t1ansportes que, entretanto, em ce1tas situações 
e em países como o nosso, pode ap1esentar difi­
culdades inauditas e dar lugar a catástrofes ir­
reparáveis 

Pala bem 1esolver êste p1oblema simples, 
mas de extra.o1dinária gravidade, é mister bem 
conhecer o volume a transportar, os pontos de 
embarque e de destino, os p1azos de entrega e, 
em consequência, o aspecto atual, preciso, das 
vias de comunicações e dos meios de transpm te 

Aqui a nação apelará novamente para vós, 
certa de que lhe dareis o panorama atual e as 
características e possibilidades do nosso sistema 
circula tório 

No aspecto "todovias" não basta, como 
acontece no Departamento Nacional de Estia­
das de Rodagem, dada a sua atual organização, 
saber quais as rodovias federais em tráfego, em 
construção e em estudos É p1eciso, é absoluta­
mente Indispensável que possamos dispor de 
dados exatos sôbre toda a rede rodoviária do 
país, sem compartimentos estanques entre a 
União, os Estados e os Municípios 

A criação do Imposto único sôb1e combus­
tíveis e lubrificantes, por decreto-lei de Se­
tembro de 1940, marca um gigantesco passo à 
frente, na política rodoviária do Brasil 

Exigindo duas reformas da Constituição de 
1937, êste decreto-lei feriu de morte a exdrú­
xula prática das taxações Inter-municipais e 
inter-estaduais, no referente a combustíveis e 
lubrificantes, e exige que as quotas partes do 
Imposto, ar1ecadad.o pela União, destinadas aos 
Estados e Municípios, sejam obrigatoriamente 
emp1egadas na construção e conservação das ro­
dovias, impondo ainda a comp10vação das des­
pesas feitas com um quantitativo semest1al, 
para o 1ecebimento do seguinte 

Certos Estados, que nunca despenderam, 
pm não o podmem, um real seque1 com lOdo­
vias, disporão agora de milhares de contos 
anuais, para êste fim Outros tiveram suas dota­
çoes tli1Jlicactas ou quad1 uplicadas 

Em consequência, o número de veículos 
automóveis tenderá a aumentar; com êles, o 
consumo de combustíveis e, portanto, as quo­
tas destinadas aos Estados e Municípios 

Tal política rodoviária não pode, pmém, 
ficar ao sabor dos administradmes estaduais e 
municipais, quanto às ca1acte1ísticas de tais 
vias, nem quanto ao seu t1açado 

A comprovação do emprêgo dos quantita­
tivos é feita perante o Conselho Nacional de 
Petróleo, que não é órgão técnico em estradas 
Pala êle, Conselho, tanto faz que a estrada 
construída tenha .o traçado A ou B e tais carac­
telistlcas, ou que, em vez de conse1 var as exis­
tentes, construam-se novas O que o Conselho 
verificará é que os quantitativos não sejam em­
pregados em outros setores da administração. 

Não há um órgão técnico supelim, que po­
deria e develia ser o Departamento Nacional de 
Estiadas de Rodagem, que, organizado como o 
foi o Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro, cont10le as atividades rodoviárias, im­
pondo características e traçados e marcando 
ordens de urgência de construção e de conser­
vação 

Impõe-se um PLANO DE RODOVIAÇãO 
NACIONAL na execução do qual, cada Estado, 
com seus Municípios, assuma a lesponsabili­
dade que lhe cabe, ao lado da palte inerente 
aos grandes eixos de penetração, da responsabi­
lidade da União, todos sob a chefia ou a orien­
tação técnica e de oportunidade, do Departa­
mento Nacional de Est1adas de Rodagem, único 
órgão capaz de desempenhar êste papel 

E, nesse momento, vós, estatistas e geógla­
fos, sereis chamados novamente para, com os 
dados que tive1des 1ecolhido, olienta1 a ação 
governamental, no estudo dos t1açados, quer 
pela natureza do solo e topog1afia das 1egiões, 
quer pelas zonas produtivas ou susceptíveis de 
o serem. 

No aspecto ferrovias, o problema é muito 
dive1so do anterim, pois eng1ena diretamente 
com a grande siderurgia nacional, em vias de 
solução satisfatqria 

Mas aqui há um PLANO GERAL DE VIA­
ÇãO FÉRREA NACIONAL, ap10vado em 1934, 
que o Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro, de 1ecente Cliação, imporá nas soluç€!es 
e construções futm as 

Estamos, pois, neste assunto, no limiar de 
uma era que nos dará a ligação entre os di­
versos agrupamentos ferroviários, hoje esparsos 
pelo pais 

Mas também sereis vós os colaboradores e 
orientadores do govêrno, na escolha dos novos 
t1açados, dos novos troncos. 



Em se t1atando de ferrovias, como de rodo­
vias, o problema ganha vulto, ao atentarmos 
na vastidão do nosso território e na exiguidade 
do nosso patrimônio, comparados com as ne­
cessidades incomensuráveis de t1ansportes, que 
teremos, em caso de guerra 

E, na solução dêste magno assunto, não 
esqueçamos o aspecto de singularidade dos nos­
sos eixos principais A interrupção de um deles, 
seja por motivos ine1entes às próprias vias, 
seja pela sabotagem, seja pela ação direta do 
Inimigo, equivale à amputação de um memlno 
do organismo da nação 

O aspecto "vias de navegação", ligado di­
retamente ao nosso potencial naval e, êste, às 
nossas possibilidades sidel úrgicas, deixa ainda 
muito a desejar 

Basta referi! que toda a marinha mer­
cante brasileira, empregada na cabotagem, le­
g!strada até 31 de Dezemb10 de 1939, era com­
posta de 198 navios ou embarcações, dos quais 
somente 126 acima de 1 000 toneladas brutas 
e dêstes, ~ó 66 acima de 3 000 Nenhum navio 
ultrapassa 8 500 toneladas 

Assim, o problema da dlstllbuição dos re­
cursos da nação, simples em si mesmo, torna-se 
complexo, quando escasseiam as vias de co­
municações e os meios de transportes 

Os movimentos de tropas, como os de cer­
tos mateliais de guerra, não teem periodicidade 
malCada São imprevistos, Imperativos e absm­
vem uma quantidade enorme de meios de trans­
porte e de vias de comunicação, impossível de 
avaliar 

Outras necessidades da nação e dos exérci­
tos são peliód!cas, de tonelagem fácil de esti­
mar e não são tão exigentes, como as primeilas, 
embma não admitam dilações continuas 

Há, pois, que organizar: 

- correntes de afluxo, com suprimentos 
de toda a natureza, das populações e 
dos exélCitos, bem como de matérias 
primas, para os organismos p10dutores, 
além de imprevistos movimentos de 
t10pas: 

- cmrentes de 1efluxo, para evacuação 
de hom~ns, de mate1lais, de vasilhame 
e mesmo de tropas, destinadas a outros 
setores da luta; 

- correntes laterais imprevisíveis 

Isto implica na existência do maior número 
possível de eixos feno e rodoviários, no sentido 
do interior pa1a a fi-ente, bem como em ótimas 
e abundantes ligações laterais, constituindo 
uma verdadeha ''malha'' 

Bem estudados estes 4 aspectos gerais do 
PlOblema da mobilização nacional, importa es­
tabelecer margens de segurança, largamente 
a valia das, em todas as concepções e decisões, 
para a tender aos imprevistos: 

- seja decorrentes de modificações da si­
tuação; 

- seja da adoção de novos mateliais de 
guerra, ou de novas necessidades das 
populações e dos exércitos; 

- seja pela ausência de um suprimento; 
- seja pela inteuupção de um meio de 

comunicação, ou aumento de volume 
dos t1ansportes a efetuar 

É p1eciso adotar soluções flexíveis, pmque 
nada é pe1manente, dmante a guerra, a não 
ser a necessidade de vencer 

É pleciso fazer um t1abalho de p1evisão em 
todos os aspectos e em todos os setores, de sol te 
que não haja soluções de continuidade, no 
ritmo da marcha para a vitória 

Neste tlabalho de previsao sereis fatalmente 
chamados a colaborar, com as vossas cifras e 
com as vossas deduções e conclusões 

O PAPEL DA ESTATíSTICA - De tudo a 
que me referi, Senhores, que poderá ser feito 
sem o vosso concurso? Que poderemos realizar, 
sem que conheçamos o Brasil ? 

Absolutamente nada. 

A vós cabe a gloriosa tarefa de dizer aos 
brasileiros o que é o Brasil. No vosso labm as­
sentam magníficas possibilidades de prog1esso, 
porque êle afirma o que temos, o de que pre­
cisamos e o que poderemos empreender 

Neste sentido, o t1abalho que já realizastes 
- trabalho de paciência, de meticulosidade, 
exhaustivo; t1abalho de doutrinação, de patrio­
tismo, muitas vêzes mal compreendido e, em 
regra, pago com decepções pessoais, com amar­
guras - atinge, apesa1 do exíguo tempo de 
funcionamento dêste Instituto, as raias da pel­
feição 

Montastes uma eng1enagem que, alimentada 
pela vossa dedicação, já deu frutos soberbos e 
se reserva o requinte de os ap1esentm ainda 
mais saborosos e perfeitos.-

É aqui que se virá buscar a primeira página 
do trabalho da mobilização nacional, equiva­
lente ao balanço dos nossos haveres; é aqui que 
os administradores virão beber inspiração e 
conselhos, para a solução de graves p10blemas, 
inclusive de p1evisão; é para aqui que, passada 
a refrega, a nação se voltará, em busca da sua 
conta cmrente 

A vossa função é, pois, nacional e pmma­
nente, como nacional e pe1manente é o Exér­
cito 

Dai a afinidade que nos une, como mem­
bros de uma mesma coletividade, em busca dos 
mesmos ideials de g1andeza da Pátria, vivendo 
os mesmos p1oblemas 

Dêstes, um grande número reque1 a solução 
dos cálculos, das previsões, das estimativas Es­
tão a vosso cargo 

Outros, exigem a solução da espada e do 
canhão São inerentes à nossa função Mas 
neles, ainda, precisamos da vossa colabmação 
que multo homa o Exército 

Lá, como aqui, somos todos operá1ios da 
mesma obra 

Lá, como aqui, não há militares nem civis, 
isolados nos seus pensamentos, nas suas fun­
ções 

Há b1asilellos, que anseiam por construir, 
da melhor forma e o quanto antes, a muralha 
da nossa segmança 

Ao trazer-vos, com as nossas despedidas, o 
nosso sentimento de gratidão pela acolhida ge­
nerosa que nos dispensastes, queremos expres­
sar o orgulho patriótico de que estamos pos­
suídos, pelo que nos foi dado ver e aprendel 
nesta casa, fl uto da vossa abnegação e patrio­
tismo, que muito já deu ao Brasil e muito 
mais ainda tem para dar 

I1manados no mesmo ideal, dispostos a so­
frer as mesmas privações e confiantes no futuro 
do Brasil, que depende dos nossos esfo1ços, sob 
a orientação superlm dos nossos patliótlcos di­
rigentes, saudemos, Senhmes, de pé, o Estado 
Novo, que tudo tem possibilitado pa1a a gran­
deza desta Pátria querida " 

Discursou, por fim, o Coronel ONo­
FRE GOMES DE LIMA, que, em aplaudida 
oração, focalizou vários aspectos das 
atividades do Instituto, ressaltando a 
sua importância para o encaminha­
mento e solução dos problemas da se­
gurança nacional. 

Ê a seguinte a turma de oficiais 
que concluiu em 1940 o Curso da Escola 
de Estado Maior Majores HIGINo DE 
BARROS LEMOS, RISOLETO BARATA, ALMEI­
DA FREITAS, !VANO GOMES e XAVIER LEAL; 
Capitães DroGo MOREIRA, HENRIQUE GEI­
SEL, FARIA MONTEIRO, RIBEIRO DA GRAÇA, 
NÉLSON BOITEUX, SENA CAMPOS, ÜSCAR 
PASSOS, BARBOSA PINTO, FÉLIX DE SOUSA, 
SOARES DUTRA, JARDEL FABRÍCIO e RAFAEL 
FERRÃO. 
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SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Centro de Estudos no Estado de São 
Paulo - Foi constituído, a 13 de Maio 
último, em São Paulo, um Centro de 
Estudos da Sociedade Brasileira de Es­
tatística, destinado a congregar os só­
cios dessa entidade, residentes no Es­
tado. 

Para a presidência do novo órgão 
foi eleito O Sr. JOSÉ GARIBALDI DANTAS, 
ocupando a sua secretaria o Sr. RoBERTO 
DE PAIVA MEIRA 

E' o seguinte o regimento do Centro 

CAPíTULO I 

A1t. 1 o - o Centro de Estudos da Socie­
dade Btaslleira de Estatística, com sede na 
Capital do Estado de São Paulo, é um órgão 
colaborador da Sociedade Brasileila de Esta­
tística e composto de seus sócios, residentes 
no Estado de São Paulo 

Art 2 o - O Centro se propõe: a) esta­
belecer mais estreito contacto entre os estu­
diosos das questões estatísticas; b) colab01a1, 
no limite de suas possibilidades, com as enti­
dades, oficiais e particulates, dentro do espírito 
da Sociedade Btasileira de Estatística; c) apte­
sentar estudos próptios, ligados à vida brasi­
leila e ptincipalmente telacionados com os seus 
aspectos ainda não focalizados; d) reunir em 
biblioteca, quando possível, o que intetessar 
à organização social do Brasil, como do es­
trangeiro; e) realiza1, periodicamente, a di­
vulgação de suas pesquisas, contribuindo para 
educar os que se dedicam a misteres relacio­
nados com as atividades da S B E ; f) cul­
tuar a memória dos grandes vultos que se 
dedicaram aos problemas ligados à finalidade 
da Sociedade Brasileira de Estatística; g) pto­
mover confetências de assuntos de interêsse 
coletivo, inclusive a adoção de providências 
que visem o melhor aproveitamento das pos­
sibilidades nacionais; h) estabelecer prêmios 
ou títulos honoríficos, para estimular ativida­
des e trabalhos de natureza técnica de seus 
associados 

§ único - Na consecução de seus objeti­
vos, compete ao Centro, dent10 do Estado, as 
funções enumetadas no mt 3 °, Cap. I, dos 
Estatutos da Sociedade Brasileira de Estatística 

CAPíTULO II 

Art 3 o - o Centro será dirigido por um 
Conselho Deliberativo, composto de 20 mem­
bros, todos sócios da S B E 

§ 1 o- o conselho Deliberativo reunil-se­
-á mensalmente, em almôço de cordialidade, 
e mais tantas vêzes quantas se fizetem neces­
sárias, a Juizo do mesmo Conselho 

§ 2 ° - A reunião será ptesidida pm um 
dos Conselheiros presentes, eleito por aclama­
ção, o qual ficará com a attibuição de presi­
dente até a reunião seguinte 

Art 4 o - O Conselho setá, inicialmente, 
constituído pelos sócios fundadores do Cent10, 
que subscrevem o presente 

§ único - As vagas verificadas no Con­
selho Deliberativo setão preenchidas por outros 
sócios, respeitadas as diposições do art 1.0 , 

por proposta de dois conselheiros e aprovação 
unânime dos membros do Conselho, ptesentes 
à reunião de proposição 

Art 5.0 - Dentre os memb10s do Conselho 
Deliberativo será escolhida uma Diretoria Exe­
cutiva, composta de um Presidente, eleito na 
forma do § 2 o do a1t 3. 0 , e de um conselheiro­
-secretário e um conselheiro-tesomeiro, eleitos 
por um ano. 

Art. 6 o - A tecei ta que provier de con­
tribuição ou qualquer outro titulo, será devi­
damente escritmada e sua utilização se fará 
a juízo do Conselho Deliberativo. 

CAPíTULO III 

A1t 7 o- Os casos omissos no ptesente 
regimento setão resolvidos pelo Conselho Deli­
berativo, com a ptesença da maioria absoluta 
dos conselheiros, dentro das nmmas estatu­
tát ias da Sociedade Brasileil a de Esta t!stica 

Art 8 o - As sugestões e trabalhos apte­
sentados ao Centro devetão set encaminhados 
à Diretoria Executiva, que os destinará ao 
Conselho, ao qual cumpte decidir sôbre a 
conveniência de sua execução e divulgação 

CAPíTULO IV 

Art 9 o - De acôrdo com as necessidades 
dos trabalhos, se1á feita a designacão dos 
membros do Conselho que deverão · exerce1 
funções especiais, as quais cessa1ão automa­
ticamente com a desincumbência das atribui­
ções conferidas 

O Conselho Deliberativo do Centro 
de Estudos acha-se constituído pelos se­
guintes sócios da Sociedade Brasileira 
de Estatística, residentes n9 Estado de 
São Paulo: JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoA­
RES, DJALMA FORJAZ, CARLOS DE SOUSA 
NAZARÉ, JOSÉ ÁLVARES RUBIÃO, ALDO MÁ­
RIO AZEVEDO, PEDRO DE SIQUEIRA CAMPOS, 
JOSÉ GARIBALDI DANTAS, CARLOS ALBERTO 
VANZOLINI, BRUNO RUDOLFER, AUGUSTO 
BRANT DE CARVALHO, MÁRIO BENI, SÁLVIC 
AZEVEDO, 0TAVIANO RAIMUNDO DA SILVA, 
MARCELO PISA, IVAN POKROWSKY, NUNO 
MAIA, ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA, MÁ­
RIO MATOS, JosÉ LEITE DE ALMEIDA e 
ROBERTO DE PAIVA MEIRA 

A instalação solene do Centro de 
Estudos da Sociedade Brasileira de Es­
tatística verificou-se no dia 7 de Junho, 
presentes numerosas pessoas gradas 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 
Serviço de Estatística Econômica e 

Financeira - Foram remetidos à Im­
prensa Nacional, para a devida compo­
sição, em prazo que permita a divulga­
ção atualizada dos algarismos apurados, 
os originais do boletim de estatísticas 
bancárias organizado pelo Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira 

Esta publicação, que aparecia em 
volumes trimestrais, passa a ser divul­
gada mensalmente e com modificações 

determinadas pelas exigências da nova 
legislação bancária e pela necessidade 
de mais pormenorização 

Assim, figuram nesse novo número 
do boletim as estatísticas mensais rela­
tivas a todas as Unidades Federadas, 
discriminadamente, em vez de serem 
destacados apenas os centros de maior 
significação no mercado de dinheiro 

Outra modificação feita é a que se 
refere à sub-divisão da rubrica "ban-
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cos nacionais". Aí aparecem especifi­
cadas as cifras referentes ao Branco do 
Brasil, também figurando em grupo à 
parte, sob a rubrica "outros estabeleci­
mentos de crédito", os institutos auto­
rizados a realizar certo número de ope­
rações bancárias e possuindo carteiras 
de crédito com várias finalidades. 

Novos títulos são acrescidos, no bo­
letim, aos mencionados nas edições an­
teriores, para assim melhor permitir o 
conhecimento exato de determinadas 
parcelas do movimento bancário. Cons­
ta da própria legislação bancária vi­
gente a obrigatoriedade dos estabeleci­
mentos de crédito detalharem, minucio­
samente, as contas do seu balanço 

Em face de atos recentes do Govêr­
no, novos tipos foram incluídos, em ca­
ráter obrigatório, entre as modalidades 
dos depósitos que o Banco do Brasil re­
cebe Assim, nos têrmos do decreto 3 077, 
de 26 de Fevereiro último, as emprêsas 
que exploram serviços públicos são obri­
gadas a recolher a êsse estabelecimento 
os depósitos recebidos, obrigação ex­
tensiva às instituições de previdência, 
em relação a uma parte de seus fundos 

Dado o pouco tempo de vigência 
dêsse decreto, o boletim de estatísticas 
bancárias do s E E. F. ainda não di­
vulga os algarismos referentes a todos 
os depósitos em aprêço. Também por 
decreto recente, a nacionalização dos 
bancos de depósito, estatuída na Cons­
tituição vigente, deverá ser efetivada 
dentro de prazo razoável 

Nesse período de transição da vida 
bancária do país, deve estar o público 
constantemente a par de como se vai 
processando essa transição, através de 
estatísticas frequentes e completas, o 

que torna ainda mais úteis e oportunas 
as modificações introduzidas pelo S. E 
E. F. nos seus boletins sôbre o nosso 
movimento bancário. 

- Em ofício dirigido à Diretoria 
Geral da Fazenda Nacional, o Serviço 
de Estatística Econômica e Financeira 
solicitou as providências necessárias à 
cessação de irregularidades que se veem 
verificando na feitura e preenchimento 
das guias de exportação, por parte de 
algumas repartições fiscais. 

De acôrdo com o disposto no decre­
to 15 813, de 13 de Novembro de 1922, 
que aprovou o regulamento sôbre as 
guias, foi estabelecido para as mes­
mas modêlo oficial, único permitido 
para efeito dos embarques de mer­
cadorias, sendo cominada a pena de 
multa para os que se utilizem de 
guias diferentes dêsse padrão Além de 
facilitar os trabalhos de verificação nas 
próprias repartições fiscais, essa uni­
formidade visa um mais rápido traba­
lho de apuração das estatísticas da ex­
portação, tendo sido mesmo essa a ra­
zão inspiradora da sua criação. 

Sucede, entretanto; que ao Serviço 
teem chegado guias não só de formatos 
e tamanhos diversos, senão também de­
ficientes nos informes indispensáveis à 
apuração da estatística de exportação, 
tanto para o exterior como de cabo­
tagem 

Outra falha dos documentos em 
causa, para que foi pedida a atenção do 
Sr Diretor Geral da Fazenda Nacional, 
é a falta de especificação da natureza 
dos volumes que deixam de embarcar, 
o que obriga a constantes pedidos de 
esclarecimentos, retardando a marcha 
dos trabalhos de apuração estatística. 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Pará -·Pelo Sr. Interventor Fede­
ral no Pará foi baixado, a 25 de Abril, 
o decreto n ° 3 745, que dispõe sôbre a 
elaboração, no decorrer dêste ano, das 
monografias estatístico-descritivas dos 
municípios do Estado, nos têrmos do 
sumário-padrão estabelecido pelo Con­
selho Nacional de Estatística 

, O trabalho, a ser executado medi­
ante contribuicões das diversas Prefei­
turas, as quais ·não poderão ser superio­
res a 1 % das rendas dos respectivos 
Municípios no último exercício, com­
prei:mderá sete volumes, sendo: I -
Município de Belém; II - Municípios 
do Salgado e zona bragantina; III -
Municípios de Marajó; IV- Municípios 
da zona do Guamá-Mojú; V- Municí­
pios ao sul do rio Amazonas; VI- Mu­
nicípios do Araguaia-Tocantins; VII­
Municípios da Guiana-Brasileira e nor­
te do rio Araguaia 

Em cada volume regional, figurará 
um mapa, a côres, da respectiva região, 
com a divisão municipal e distrital, e 
os cartogramas dos diversos municípios, 
com as principais vias de comunicações 
Em seguimento a cada monografia mu­
nicipal, figurará um registro comercial, 
industrial e apro-pecuário. 

Piauí - O Sr. Interventor Federal 
no Piauí assinou, a 18 de Junho, o de­
creto n ° 394, que reorganiza as Agên­
cias Municipais de Estatística, subordi­
nadas, do ponto de vista administrati­
vo, às Prefeituras Municipais e,, tecni­
camente, ao Departamento Estadual de 
Estatística. Nos têrmos do mesmo de­
creto, os órgãos estatísticos municipais 
do Estado terão, com referência aos 
respectivos municípios, os seguintes en­
cargos: a) levantar e atualizar os ca­
dastros que interessarem à administra­
ção púplica, municipal, estadual e fede-

RBE-11 



:ià4 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ral; b) elaborar as estatísticas compre­
endidas no esquema fundamental do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística; c) colhêr, criticar, retificar e 
enviar a destino, devidamente autenti­
cadas, as informações que lhes forem 
requisitadas pelos órgãos do Instituto; 
d) divulgar, por iii~ciativa própria ou a 
pedido, quaisquer estatísticas já' con­
cluídas e aprovadas pelo órgão compe­
tente do Instituto; e) recolher e orde­
nar a documentação fotográfica, car­
tográfica e bibliográfica existente sôbre 
os aspectos físico, demográfico, econô­
mico e social dos municípios; f) elabo­
rar a •monografia estatístico-descritiva 
dos municípios e reunir elementos para 
o atlas corográfico municipal do Es­
tado. 

Além dêsses, as Agências poderão 
ter, ,a juízo dos Prefeitos, os encargos 
relativos aos serviços de biblioteca e de 
propaganda e publicidade dos muni­
cípios· 

Ainda pelo Sr Interventor Federal, 
foi assinado, a 13 de Junho, o decreto 
n ° 385, que concedeu o auxílio de 
17 000$000, para levantamento das co­
ordenadas geográficas dos diversos mu­
nicípios do Estado e consequente revi­
são do .mapa do Piauí. 

Ceará - o chefe do Govêrno do 
Ceará baixou, a 30 de Abril, o decreto­
-lei n ° 784, que organiza as Agências 
Municipais de Estatística do Estado e 
dá outras providências, visando assegu­
rar 'a necessária eficiência àqueles ór­
gãos 'Primários de coleta estatística. o 
decreto, além de fixar os encargos das 
Agências e as obrigações das Prefeitu­
ras, em relação às mesmas, estabelece 
as normas para admissão dos respecti­
vos serventuários, dispondo, a êsse res­
peito, que os Agentes de Estatística per­
ceberão vencimentos anuais variáveis 
em função da renda média arrecadada 
pelos municípios no biênio anterior Se­
r"ão respeitados, porém, os mínimos da 
seg 1,ün:te tabela: 

' Renda média bienal dos 
Municípios 

Até ,50 contos.... . ...• 
De. mais de ·50 até 100 
De mais de 100 até 150 
De mais de 150 até 200 
De mais de 200 até 250 , 
De mais de 250 até 300 
De mais de 3ÓO até• ·350 , ·: 
De mais de 350 até '\100 
J:le mais .de 400 até 450 

' De ma!s de 450 até 500 
De 1 mais· de 500 

! Vencimentos 
1 anuais mínimos 

dos Agentes 

1:800$ 
2:400$ 
3:000$ 
3:600$ 
4:200$ 
5:400$ 
6:600$ 
7:800$ 
8:400$ 
9:600$ 

10:'000$ 

:' Al'agoas :~ O decreto.., lei .n.O 2.667, 
baixàdo .a;29. de Abril pelo Interventor 
Fêtierta;f,em Alagoas,-.institulu·o registro 
doSI:àsta:b'elecilnentos de :ensino do Es-

tado e padronizou a escrituração esco­
lar. Nenhum estabelecimento de ensino 
poderá Juncionar no território estadual 
sem que se encontre devidamente re­
gistrado na Carteira de·Estatística Edu­
cacional da Diretoria de Educação e 
utilize na sua escrituração os modelos 
fixados para êsse .fim 

Rio de Janeiro - Mais um Estado 
acaba de instituir o registro estatístico 
dos produtos da indústria de origem 
animal, nos têrmos dos entendimentos 
que se teem verificado a êsse respeito 
entre o Ministério da Agricultura e os 
respectivos governos Trata-se, dessa 
vez, do Rio de Janeiro, tendo sido con­
substanciada a providência no ·decreto 
n ° 1.057,, baixado pelo Sr. Interventor 
Federal a 28 de Junho. 

Distrito Federal - Conforme noti­
ciamos, o Sr. Prefeito do Distrito Fe­
deral, em decreto assinado em ·fins do 
ano passado, regulamentou o decreto­
-lei federal que criara o Guia de Ex­
portação, destinado a fornecer o ma­
terial necessário ao levantamento re­
gular da estatística da exportação da 
capital do país, pelas vias internas 
Essa providência teve o maior alcance 
para a ~ampanha empreendi<:la pelo 
Instituto, no sentido de organizar esta­
tísticas completas das correntes comer­
ciais interiores, .tanto mais quanto veio 
preencher a última lacuna ainda veri­
ficada no plano estabelecido para todo 
o Brasil, visando o conhecimento inte­
gral, em seus dois aspectos - exporta­
ção e importação - do intercâmbio de 
mercadorias entre as diversas praças do 
país 

Posteriormente, verificou-se um en­
tendimento entre a Municipalidade .e 
a Secretaria Geral do Instituto, no sen­
tido de ficarem a cargo desta última a 
implantação e execução, durante o ano 
em curso, do serviço de apuração das 
guias, visto o orçamento da Prefeitura 
para o exercício de 1941 não haver co­
gitado dos recursos necessários ao de­
sempenho dêsse encargo 

O serviço vem sendo executado, 
desde Fevereiro, pela Secção cfe Siste­
matização da Secretari(l. Geral, utili­
zado, para êsse fim, o equipamento me­
cânico de que a mesma dispõe. Acha.:.se, 
dêsse modo, praticamente regularizado 
o levantamento da exportação do Dis­
trito Federal, e virtualmente vitol,'iosa, 
por conseguinte, a campanha promovi­
da pelo Instituto, com o objetivo de 
conhecer, em sua exata significação, o 
volume e valor das nossas correntes in­
ternas de comércio 

São Paulo - Os três órgãos do 
sistema do Instituto Brasileiro de Geó­
grafia e Estatística no Estado de São 
Paulo, ou sejam a Junta Regional de 
Estatística, o Diretório Regional de Geo-
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grafia e :a Comissão Censitária Regio­
nal, visitaram, no dia 11 de Junho, co 
Sr. FERNANDO CoSTA, Interventor Fe­
deral, afim de exprimir.:.lhe ·congratu­
lações pela suá investidura na chefia 
do govêrno paulista Participaram da 
visita, entre outrás pessoas ligada& <:i:s 
atividades estatísticas, geográficas e 
censitárias do Estado, ·os Srs. Sun ·ME­
NUCCI, delegaiio regional do Recensea­
mento, DJALMA FoRJAZ, Presidente da 
Junta Regional e diretor do Departa­
mento Estadual de Estatística, e VALDE­
MAR LEFEVRE, diretor do Departamento 
Geográfico do Estado 

Em nome dos três órgãos visitan­
tes, pronunciou expressivo discurso o 
Sr. DJALMA FoRJAZ,• que, saudando· o ;In­
terventor FERNANDO CosTA e fazendo 
votos pela felicidade de seu govêrno, 
ressaltou a satisfação com que os cola­
boradores do Instituto, em São, Paulo, 
haviam recebido a escolha do ilustre 
homem público para a direção dos des­
tinos paulistas 

Em seu discurso de agradecimento, 
o Interventor FERNANDO CosTA reiterou, 
através de declarações as mais signifi­
cativas, o interêsse que sempreilhe,me­
re.ceram os serviços estatísticos, desde o 
início de sua vida pública,-na qualidade 
de Prefeito Municipal de Pirassununga. 
Referiu, .ainda, outras iniciativas suas, 
quando deputado estadual e Secretário 

da ·Agricultura de São Paulo, visando 
dotar o Estado de estatísticas à :áltura 
das suas necessidades, e focalizou, por 
fim, a atuação que desenvolvera, na 
pasta da Agricultura, dentro dessa mes­
ma invariável orientação. 

' ' 

Noutros pontos de sua expreSsiva 
oração, teve o 'Interventor FERNANDO 
CosTA honrosos conceitos para com a 
obra' que· o Instituto vem realizando, à 
qual assegurou, mais uma vez, todo o 
apoio de seu govêrno 

<Paraná - A Junta Regional de Es­
tatística . do Paraná baixou, a 12 de 
Maio, :a Resolução n ° 83, que cria no 
Departamento Estadual de .Estatística 
uma secção exclusivamente incumbida 
do levantamento das estatísticas de in­
terêsse militar Essa iniciativa enqua­
dra-se ;no plano geral organizado pelo 
Instituto, a êsse respeito, e que vem 
tendo progressiv-a execução nas diversas 
Unidades Federadas 

A nova Secção, que obedece à dire­
ção técnica do representante do Estado 
Maior da Região na mesma Junta, está 
desenvolvendo as suas atividades de 
modo bastante auspicioso, com a inten­
sificação de vários levantamentos esta­
tísticos compreendidos entre os ·que 
mais de pertoJnteressam aos problemas 
da segurança nacional 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

Departamento -Municipal de Esta­
tística de Belo Horizonte - O prefeito 
de Belo Horizonte, Sr. JuscELINo KuBIT­
SCHEK, dando•execução ao artigo 6.0 -do 
decreto-lei estadual n.0 68, de 1938, bai­
xou, a 26 de Maio último, o decreto 
n.O 92, que .organiza, sem aumento de 
despesa, o serviço municipal de esta­
tística, sob a denominação de Departa­
mento Municipal de Estatística. 

O novo órgão, subordinado direta­
mente ao Prefeito, terá a seu cargo os 
levantamentos estatísticos ·que aten­
dam, em particular, às necessidades.da 
Prefeitura e, na forma da Convenção 
Nacional de Estatística, prestara estrei­
ta colaboração ao Departamento Esta­
dual de Estatística e ao Instituto Bra­
sileiro de Geografia e 'Estatística, na 
coleta, apuração e divulgação dos tlados 
de interêsse geral do Estado ou do país 

Os levantamentos estatísticos se­
rão feitos mediante planos indicados ou 
aprovados pelo Conselho Nacional de 
Estatística, sem prejuízo dos desdobra­
mentos ou acréscimos que interessarem 
particularmente ao município li:sses 
planos abrangerão, em linhas gerais, 
os seguintes objetivos 

I- Do município: a) extensão ter­
ritorial do município e descrição da li-

. nha limítrofe; .b) zonas urbana, subur­
bana, rural e de expansão da cidade; 
c) acidentes geográficos; d) fauna e 
flora, e) climatologia; f) população, 
núcleos de população, g) cadastro agrí­
cola e industrial; h) área cultivada e 
produção :a-grícola; área em pastos, 
produção pecuária, i) propriedades 
imobiliárias, 'transmissões inter-vivos e 
hipotecárias, j) movimento de regis­
tro civil nascimentos, casamentos e 
óbitos, l) batizados ministrados pelos 
cultos religiosos 

II - Da administração a) melho­
ramentos urbanos, finanças municipais, 
aprovação de plantas e expedição de 
alvarás ]:>ara construção; cadastro pre­
dial e -domiciliar; 'áreas cobertas, pór 
pavimentos, b) ruas e avenidas, pra­
ças, viadutos e pontes; grades estuda­
das, rampas máximas; traçados; lo­
teamentos, sub-divisões, c) mananciais, 
adutoras, reservatórios; redes de dis­
tribuição de água potável; redes de 
esgotos sanitários; emissários; redes 
de águas pluviais; canalizações de cur­
so dágua; d) pavimentação dos logra­
douros públicos, passeios; estradas: 
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e) parques e jardins; arborização e 
ajardinamentos dos logradouros públi­
cos; f) coleta de lixo; tratamento do 
lixo; limpeza dos logradouros públicos. 

III - Da cidade: a) construções 
particulares; produção e consumo de 
energia elétrica; meios de transporte e 
comunicações: ferroviárias, ferr·ocarrís, 
rodovias, aviação; correios e telégra­
fos; telefones e rádio-telegrafistas; 
organização e movimento das emprê­
sas exploradoras respectivas; b) movi­
mento do Mercado; matadouro e cemi­
tério; c) efemérides; d) organização e 
movimento do comércio de importação 
e exportação internacional, interesta­
dual e local; exposição, feiras, congres­
sos de fins econômicos; postos: de dis­
tribuição, e) organização e movimento 
industrial; fábricas; pequenàs indús­
trias; f) organização e movimento dos 
bancos e outros estabelecimentos de 
crédito; g) organização e movimento 
das emprêsas distribuidoras de títulos 
em geral; h) organização e m6vimento 
dos estabelecimentos de assistência hos­
pitalar, sanatórios, casas de saúde; i) 
assistência aos desvalidos: asilos, orfa­
natos, creches, albergues; ambulatórios 
médicos, alimentícios ou de vestuário, 
j) cidade Ozanan; 1) caixas de pensões 
e aposentadorias; m) Pronto Socorro; 
n) sindicatos, seu movimento; o) so­
ciedades mutuárias, de classe 

IV - Organização cultural, educa­
cional e física: a) organização e movi­
mento das sociedades culturais, cientí­
ficas, literárias, educativas, artísticas, 
cívicas; b) sociedades recreativas e des­
portivas; c) congressos e conferências 
culturais; d) trabalhos científicos, lite­
rários e artísticos; e) institutos cien,. 
tíficos, bibliotecas, pinacotecas, museus, 
salões de pinturas, escultura' e artes 
plásticas; f) monumentos históricos e 
artísticos; g) imprensa, produção bi­
bliográfica, livrarias, rádio-difusão; h) 
teatros; i) escolas, colégios, cursos Es­
colas superiores, universidades 

V- Da segurança pública: a) po­
lícia civil e militar; departamento de 
Trânsito; Corpo de Bombeiros; b) cri­
mes e contravenções, incêndios, desas­
tres e acidentes; c) Tribunal do Juri, 
movimento penitenciário. 

VI- Da organização e movimento 
judiciário: a) inventários, arrolamen­
tos, divisões e demarcações; b) Regis­
tro Torrens; c) ações executoras, pro-

testas de títulos, concordatas e fa­
lências 

VII - Da organização religiosa: 
a) organização e movimento dos cultos 
religiosos; b) corporações, confrarias e 
irmandades religiosas; c) irmandade de 
São Vicente de Paula, seu movimento, 
d) templos e edifícios consagrados ao 
culto religioso, e) comemorações, fes­
tividades e movimentos religiosos 

VIII - Turismo e excursionismo. 
Transporte: a) hotéis e pensões, seu 
movimento; b) movimento de passa­
geiros, por via férrea, aviação e rodo­
vias; bondes, autos e outros veículos; 
c) movimento de passageiros e de 
transportes em geral 

Incluem-se entre as atribuições con­
feridas ao novo Departamento a publi­
cação do Anuário Estatístico de Belo 
Horizonte e a organização e convenien­
te divulgação no país de opúsculos, grá­
ficos, cartazes, álbuns, etc., visando a 
propaganda da cidade, sobretudo com 
o objetivo de incentivar o turismo 

Serviço Municipal de Estatística de 
Florianópolis- Pelo Sr. RoGÉRIO VIEIRA, 
Prefeito de Florianópolis, foi baixado, 
a 26 de Junho, o decreto n.O 161, que 
transformou em Serviço Municipal de 
Estatística, de acôrdo com a solicitação 
da Junta Executiva Regional do Con­
selho Nacional de Estatística, a antiga 
Secção de Instrução Pública, Estatística 
e Arquivo da Prefeitura. 

Nos têrmos dêsse decreto, o novo 
órgão terá as seguintes finalidades 
a) atender aos encargos decorrentes da 
Convenção Nacional de Estatística; b) 
executar os trabalhos relativos ao mu­
nicípio de Florianópolis, promovidos 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística e seus órgãos centrais, -
federais e estaduais; c) atender às ne­
cessidades da administração municipal, 
relacionadas ao conhecimento exato do 
meio e homem florianopolitanos, sejam 
elas de ordem informativa, como de 
natureza divulgativa; d) dirigir a ins­
trução pública municipal, orientando-se 
pelas diretrizes traçadas pelo Departa­
mento de Educação do Estado; e) or­
ganizar e dirigir o arquivo municipal 

O Serviço Municipal de Estati~tica 
de Florianópolis acha-se subordinado 
administrativamente ao Gabinete do 
Prefeito e tecnicamente ao Departa­
mento Estadual de Estatística 
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Anos I MESES I Total 
11 f. 111 I IV v I VI I VIl I VIII I 'IX X I XI I XII 

1939 '1940 1941 

NASCIMENTOS, CASAMENTOS E óBITOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

1 NASCIDOS VIVOS 

10:191 2 7811 2 3711 2 9811 2 6971 2 8781 2 61RI 2 7691 2 6841 2 6481 2 9561 2 6681 3 0801 33 131 
1940 2 518 2 503 2 820 2 921 3 055 2 916 3 026 3 029 3 054 2 898 2 687 3 193 34 620 
1041 2773 2 383 2 998 

2 NASCIDOS MORTOS 

19391 2891 2871 2881 3191 2941 2651 2951 2481 2821 2481 2301 2441 
3 289 

1940 296 250 329 302 277 261 272 298 269 248 240 285 3 327 
1941 276 285 285 

3 CASAMENTOS 

19391 9041 6801 6741 7531 1 0421 1 0451 1 0481 5161 1 0881 8151 7311 1 7541 11 050 
1940 1 043 574 715 647 1 010 1 049 874 611 941 734 679 1 336 10 013 
1941 856 792 711 

4 óBITOS 

19391 2 5401 2 1481 2 4591 2 2521 2 7981 3 0491 2 9141 2 6611 2 4381 2 3831 2 3481 2 6571 30 647 
1940 2 915 2 461 2 502 2 318 2 .389 2 374 2 546 2 667 2 658 2 754 2 623 3 025 31 232 
19H 2 851 2953·2665 

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS 

5 ENTRADA DE PASSAGEIROS NO PORTO DO RIO DE JANEIRO 

19391 9 5611 10 630112 5531 9 6921 8 6711 9 0911 9 9451 9 2191 6 4961 6 4871 6 0311 7 7481 106 124 
1940 6 814 8 185 9 732 8 294 7 765 7 680 7 728 8.295 6 791 7 837 6 641 8 264 94 026 
1941 8 735 9 638 

6 SAíDA DE PASSAGEIROS DO PORTO DO RIO DE JANEIRO 

19391 8 0981 7 5691 7 9641 7 5101 7 4461 6 7391 7 5851 8 5451 6 5321 5 8001 5 9661 6 5621 86 316 
1g4o 5 764 4.847 6 883 7 802 6 170 6 586 6 327 6 743 6 245 6 579 6 071 7 493 77 510 
1941 8 056 7 117 

7 ENTRADA DE PASSAGEIROS NO PORTO DE SANTOS 

19391 3 3921 4 4591 5 7661 4 151 I 3 6191 3 7361 4 3021 4 6031 2 9711 2 3961 1 9511 2 7671 44 113 
1g4o 3 o5g 3 40.i 3 43ô 3 205 2 393 2 548 2 178 2 523 1 782 2 058 1 683 1 862 30 132 
1941 2 272 2 142 3 657 1 690 

8 SAíDA DE PASSAGEIROS DO PORTO DE SANTOS 

19391 2 4821 2 4891 3 0111 2 9011 3 5351 4 1061 3 8451 3 6401 2 2971 1 3631 1 3431 2 0671 33 079 
1940 2 102 1 58~ 1 881 1 908 1 989 2 750 2473 1973 1 771 1 529 1\i19 1 873 23 356 
1941 1 483 1 529 1 479 1 400 

PRODUÇAO EXTRATIVA MINERAL 

9 
PRODUÇAO DE OURO 

QUANTIDADE (qullos) 

1939 I 4061 383'1 3981 3821 3471 3891 371) 4301 3721 3531 3751 4081 
4 614 

1940 386 4071 3~5 446 386 394 4231 386 347 374 367 379 4 660 
1041 411 380 443 354 3871 399 
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Anos I MESES I Totàl I VIII I XI 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl IX X XII 

PRODUÇÃO EXTRATIVA MINERAL 
1ó 

PRODUÇÃO DE· OURO 10 
10 V~LOR (çontos de réis) 

19391 9 4291 8 8821 9 2351 8 8651 8 0651 9 0391 8 9711 10 7911 9 3211 8 6791 9 1771 9 9861 110 440 
1940 9 463 9.80~ 8 752 10 705 9.259 9 450 10 148 9.264 8.249 8 851 8 703 8 987 111 634 
1941 9 701 8 972 10 448 8 317 9 116 9 368 o 

PRODUÇÃO DE PRATA 

11 QUANTIDADE (quilos) 
~o 

19391 721 721 501 721 711 721 721 721 721 731 721 721 
842 

1940 51 49 49 73 75 50 74 74 74 51 98 50 768 
1941 51 73 51 73 50 73 

40 

30 
12 VALOR (contos de ré!s) 

20 

19391 201 201 141 161 161 ll lt 141 161 161 161 161 
193 10 

19.40 11 11 11 16 17 11 16 16 16 11 22 11 169 
1941 11 16 11 16 11 16 

PRODUÇÃO DE CARVÃO DE PEDRA 

13 QUA:'fTIDADE (toneladas) 

19391 85 6741 71 7091 85 9881 68 9351 Sl 8181 81 4291 86 3261 83 31f>l 95 327,109 5561 95 4921101 40T 046 975 
óO 

1940 108 265 103 214 98 442 112 929 113 455 107 070 127 089 121 591 107 944 121 595 102 020 112 687 1 336 301 
1941 113 781 102 133 117 179 102 976 81 951 106 501 

10 

14 VALOR (contos de 1éis) 
5" 

19391 4 4391 3 6981 4 4401 3 5561 4 1831 4 1951 4 4421 4 2851 4 9621 5 7251 4 9701 5 39~1 54 2R8 
1940 5 660 5 3R5 5 139 5 839 5 816 5 943 7 092 6 841 5 999 6 815 5 676 6 268 72 473 
1941 7 736 6 948 7 922 6 933 5 347 7 172 o 

15 

PRODUÇÃO DE FERRO LAMINADO 
10 

15 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 6 5111 7 0681 8 5941 6 3391 9 5581 9 4331 8 6041 9 1331 8 579,10 0271 8 3001 8 8501 100 996 5' 

1940 8 263 10 842 12 359 12 455 13 105 10 287 12 736 12 269 10 054 10 866 10 213 li 844 135 293 
1941 9 024 9 958, 14 346 12 568 11 023 13 383 

20 

15 

16 VALOR (contos de réis) 
10 

19391 7 1891 8 0271 9 6321 6 9051 10 771110 5711 9 7921 10 1511 9 6731 11 4171 9 397,10 2301 113 755 5 : 
1940 9 500 12 601 14 342 ' 14 600 15 202 12 025 14 817 14 332 11 791 12 848 12 060 13 824 157 942 
1941 10 532 11 592 . 16 751 14 793 14 069 17 257 

~í 

20 
PRODUÇÃO DE FERRO GUSA 

15 

17 QUANTIDADE (toneladas) 
10 

19391 lC 2091 11 03511:Í 3431 12 5711 15 363] 14 85" I 14 071113 0891 13 2561 14 1661 14 359,13 6981 160 016 5 • 
1940 13 623 11 796 12 213 14 039 17 551 17 502 17 646 16 735 16 444 17 619 15 391 15 011 185 570 
1941 13 933 13 219 16 208 15 518 14 993 18 078 o 

I 

18 VALOR (contos de réis) 
4 • 

19391 3 9311 4 2491 4.9021 4 5901 5 6601 5 4901 5 2551 4 8921 4 9661 5 1961 5 2471 5 0561 59 434 
1940 4 991 4 388 4 654 5 220 6 548 6 503 6 537 6 414 6 098 6 482 5 646 5 529 69 010 
1941 5 151 4 913 6 035 5 846 5 811 7 169 

PRODUÇãO DE AÇO 12 

19 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 8 1981 7 8861 9 3851 8 4061 10 807!' 10 340110 6621' 9 4641 .11 4121' 9 R78,. 8 95~! 9 2011 114 095 
1940 10 3R7 10 149 10 794 11 164 : 13 04R ' 10 931 14 424 13 305 11 457 . 12 176 10 229 ' 13 012 141 076 
1941 8.964 9 971 12 673 12 431 9 677 13 592 
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Anosl 

MESES 

1 

I Total 

I I 
19'39 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl VIII I IX X XI XII 

PRODUÇÃO EXTRATIVA MINERAL 

20 
PRODUÇÃO DE AÇO 
VALOR (contos de réis) 

19391 6 4901 6 2761 7 3401 6 5951 8 5451 8 0801 8 2881 7 3901 9 0801 7 5611 7 2761'·" 7 2481 90 169· 

1940 8 221 8 007 8 872 8 863 10 468 8 578 11 645 10 440 9 234 9 871 ' 8 202 10 773 113 174 

1941 7 438 7 991 10 650 10 201 8 120 11 163 

PRODUÇÃO DE CIMENTO 

21 QuANTIDADE (toneladas) 

19391 50 1651 49 2981 60 0311 53 6361 56 07"1 58 6901 60 0751 59 8141 60 5121 64 6831 61 8461 62 9681 697 793 

1940 57 280 60 030 59 964 66 343 65 005 63 955 60 978 60 912 62 238 62 467 58 685 66 816 • 744 673' 
19.41 57 740 56 567 65 557 62 850 64 199 62 910 

22 VALOR (contos de réis) 

19391 11 0451 11 319113 4961 11 5901 14 433113 442113 5411 13 9261 13 616114 3421 14 370114 1821 159 302 
1940 13 362 14 316 14 586 16 150 16 014 15 852 15 326 15 143 15 555 15 588 14 889 16 407 183 188 
1911 14 645 14 283 16 303 15 803 16 506 16 226 

MOVIMENTO DE EMBARCAÇõES 

23 
ENTRADA DE EMBARCAÇõES NO PORTO DO RIO DE JANEffiO 

NúMERO 

19391 3361 3161 3831 3261 3751 3471 3531 3791 3141 3561 3171 3301 
4 132 

1940 340 308 370 345 354 299 328 320 314 313 283 324 3 898 
1941 322 301 315 327 

24 TONELAGEM (m!l toneladas) 

19391 9501 9121 I 0951 9291 1 0121 9661 1 0631 I 0501 7061 8011 6791 7421 
10 905 

1940 763 662 757 728 801 585 664 615 644 610 544 538 7911 
1941 501 501 561 582 

SAíDA DE EMBARCAÇÕES DO PORTO DO RIO DE JANEffiO 

25 NÚMERO 

19391 3361 3131 3811 3481 3541 3511 3491 ,851 3121 3581 3101 3431 
4 140 

1940 325 324 349 349 361 312 323 319 307 327 282 316 3 894 
1941 322 301 316 317 

26 TONELAGEM (m!l toneladas) 

19391 9631 8871 1 0641 I 0021 9621 9701 I 0391 1 0861 7281 8711 6331 7481 
10 953 

1940 747 679 757 736 734 670 645 604 661 608 548 518 7 907 
1941 524 486 557 566 

ENTRADA DE EMBARCAÇõES NO PORTO DE SANTOS 

27 NÚMERO 

19391 3091 2781 3251 3171 3291 3141 3381 3351 2501 2791 2511 2751 
3 600 

1940 280 253 294 414 383 366 378 364 339 340 317 346 4 071 
1941 335 284 327 316 

28 TONELAGEM (m!l toneladas) 

19391 9631 8721 I 0741 I 0051 9981 9751 1 0611 I 0311 6241 7371 6381 7621 
10 743 

1940 733 671 765 719 72l 632 618 573 553 513 510 496 7 505 
1941 464 437 499 495 

SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PORTO DE SANTOS 

29 NúMERO 

19391 3061 2791 3181 3161 3271 3121 3341 3391 2671 2711 2471 2811 
3 597 

1940 276 260 277 421 383 349 393 364 338 344 303 359 4 070 
1941 328 296 312 319 I 
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Anos' 
MESES I Total 

I I I VIII I I 1939 1940 1941 
11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

MOVIMENTO DE EMBARCAÇõES 100 

SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PORTO DE SANTOS 
30 ToNELAGEM (mil toneladas) 

1939 I 9471 8751 1 OÍ\51 9971 9861 9841 1 0451 1 0391 6731 7241 6301 7591 
10 724 

1940 729 692 719 762 736 585 641 584 548 525 495 515 7 531 
1941 464 450 476 494 

TRAFEGO AÉREO COMERCIAL 
60 

31 EXTENSAO DAS LINHAS (km) (1) 
40 

19391 51 8801 52 4731 56 6021 51 8211 51 3981 51 9821 57 0081 52 3751 57 5151 47 3641 48 8091 51 5901 20 
1940 54 188 53 238 54 386 54 313 52 564 56 733 47 673 49 577 51 103 58 607 53 792 57 897 
1941 

ao o 

600 

32 PERCURSO (mil km) 
40 

19391 6161 5441 5991 5721 5861 5491 6271 6001 5431 5641 5501 6171 6 967 200 
1940 615 586 664 753 637 637 648 612 642 730 648 673 7 845 
1941 

33 DURAÇAO DOS VôOS (horas) 

19391 2 8601 2 5861 2 8141 2 6861 2 6771 2 5361 2 6681 2 7221 2 2971 2 6441 2 6221 2 7651 31 886 
1940 2 675 2 684 2 898 2 642 2 877 2 764 2 957 2 957 2 812 3 180 2 000 2 996 34 342 
1941 

34 PASSAGEffiOS TRANSPORTADOS 

1939 I 5 5621 5 2471 1940 6711 6 487 
1941 

7 256 
6 3181 

6 921 
5 8361 

7 175 
5 6271 

6 698 
5 4391 6 3741 5 9251 5 5791 5 9711 5 7721 7 0351 70 685 

7 219 7 523 7 253 7 891 7 130 7 807 86 071 

150 

120 

35 BAGAGEM TRANSPORTADA (kg) 9 

60 
1939 I 74 38~ 1 71 488

1 

85 770I 76 617

1 

82 849

1 

76 910

1 

82 636

1 

82 591

1 

80 729

1 

87 245

1 

89 624

1

108 49"l 999 335 
30 ~~!~ 102 977 110 884 114 471 106 247 104 241 105 355 111 940 112 585 110 798 125 047 110 062 121 1ll 1 335 718 

30 

36 CORRESPOND:l!:NCIA POSTAL TRANSPORTADA (kg) 
20 

1939 I 17 1641 15 5691 18 434117 033117 658118 269118 819118 432114 141114 3981 
lO 

14 704117 8481 202 469 
1940 17 968 16 754 20 877 19 658 18 995 17 894 18 056 18 952 22 129 22 664 21 377 24 511 239 835 
1941 o 

60 

37 CARGA TRANSPORTADA (kg) 
40 

19391 37 4271 31 7891 38 6811 33 9431 37 3911 36 7801 36 0421 37 6111 35 2441 36 6131 38 9051 44 7151 445 141 20 
1940 40 484 38 584 43 789 42 952 48 268 46 493 52 390 62 634 54 268 59 636 66 634 61 913 618 045 1941 

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

38 TRANSPORTADOS EM BARCAS (milhares) 

19391 1 7401 1 6101 1 7611 1 5971 1 7061 1 6451 1 6601 1 7381 1 6031 1 7771 l 6221 1 8301 20 289 
1940 1 773 1 652 1 777 1 723 1 770 1 733 1 779 1 772 1 701 1 730 1 738 1 985 21 133 
1941 , 1 900 I 698 1 804 o 

60 

39 TRANSPORTADOS EM CARRiS URBANOS (milhares) 40 

1939 f 45.8291 43 2781 46 6571 44 8601 46 9101 44 2041 45 5721 46 9401 43 8811 47 4971 44 5421 48 1791 548 349 20 
1940 44.q61i 43 430 47 533 48 468 49 772 46 896 49 181 48 980 46 452 49 051 47 837 51 911 574.376 
1941 50 219 47 070 49 891 o 

(1) 81 km facultativos 



S~RIES ESTATíSTICAS 

Anos ---;---;----:----:---.---.--~--;---:---~-:----- Total I MESES I 
11 111 I IV I v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
40 TRANSPORTADOS EM ONmUS (milhares) 

19391 7 69ól 7 3711 7 7691 7 7011 8 0611 8 1781 8 3911 8 7091 8 3321 8 7041 8 4661 9 2831 
1940 8 724 8 401 8 727 8671 9 006 8 920 9 181 9 190 g 995 9 423 9 224 9 893 
1941 9 438 8 842 9 344 

41 TRANSPORTADOS EM ESTRADA DE FERRO (milhares) 

19391 8 0351 7 8611 8 3461 8 0891 8 5111 8 3851 8 7571 8 8701 8 5091 8 9911 8 4191 8 8761 
1940 7 920 8 380 8 720 8 754 8 820 8 309 9 909 10 026 9 646 10 024 9 862 8 927 
1941 7 902 7 036 8 209 

SERVIÇO DE TELEFONES NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
42 NúMERO DE LINHAS 

19391 72.263

1 

12 6131 73 195

1 

73 654

1 

74 2291 74 9691 75 47ol 76 1R81 76 6451 11 2571 11 8171 78 4761 
1940 79 153 79 594 80 301 81 108 81 637 82 231 82 830 83 514 84 129 84 676 85 205 85 927 
1941 86 298 87 101 87 627 

43 NúMERO DE APARELHOS 

98 663 
108 355 

101 649 
109 297 

Média 
75 231 
82 525 

19391 96 1321 96 5921 97 1161 97 7851 98 4831 99 3701100 0681100 9801101 5761102 3311103 0371103 7971 99 772 
1940 104 597 105

1
087 105 947 106 948 107 636 108 329 109 037 !OY 899 110 568 111 3i!í 111 980 112 705 108 673 

1941 112 995 113 887 114 449 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

44 LICENÇAS CONCEDIDAS 
Total 

19391 2871 2541 3021 2321 2391 3061 2591 3151 2561 3171 2741 2391 
3 280 

1940 144 228 349 323 359 385 496 492 329 383 323 402 4 213 
1941 439 381 383 

REGISTRO DE HIPOTECAS NO DISTRITO FEDERAL 

45 
INSCRIÇõES HIPOTECARIAS 

QUANTIDADE 

19391 2051 1891 2071 1771 1681 2081 2061 2301 1781 2021 1791 1921 
2 341 

1940 223 142 139 185 225 195 220 230 161 214 182 177 2 233 
1941 203 160 200 

46 VALOR (contos de réis) 

19391 17 0721 19 731118 927110 7431 12 239116 5651 12 8261 19 2Bol 11 298112 358111 722112 7141 175 455 
1940 15 130 9 722 42 151 11 859 19 511 11 700 16 767 21 994 72 746 20 385 26 893 17 478 286 336 
1941 29 351 10 564 17 203 

TRANSCRIÇõES DE TRANSMISSõES DE IMóVEIS NO DISTRITO FEDERAL 

47 QUANTIDADE 

19391 8731 7441 8611 6361 7451 7501 7811 8931 7821 8651 6861 6881 
9 304 

1940 1 055 804 668 430 565 733 600 493 582 532 579 448 7 489 
1941 675 572 728 

48 VALOR (contos de réis) 

19391 50 2181 30 0241 35 7191 27 9861 34 2561 33 0091 29 7541 33 7741 38 3551 39 2301 44 0411 35 3781 431 744 
1940 30 566 29 155 23 742 14 127 23 317 24 944 21 760 16 236 21 752 13 501 23 675 14 717 257 492 
1941 62 383 43 739 41 691 

MEIO CIRCULANTE NACIONAL (mil contos de réis) 
49 NOTAS DO TESOURO 

19391 4 8021 4 8011 4.7931 4 7911 4 7901 4 7891 4 7881 4 7861 4 5871 4 5921 4 6191 4 7871 1940 4 783 4 782 4 781 4773 4 772 4 940 5 039 5 010 5 009 5 001 4 998 5 053 
1941 4 764 4 750 5 381 5 380 5 378 

391 

1939 1940 1941 

12 

8 

MILHARES OE LINHAS 
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IX X 
1 

XII I Total .• 
111 T IV 

·---MES.ES 

I VI I VIl ,-V-III I XI v 

193.91 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

50 

161 14 
12 

51 

1rol 
390 

52 
4 8181 
4 967 
5 166 

53 

MEIO CIRCULANTE NACIONAL (mil contos de réis) 

CAIXA DE ESTABILIZAÇ.Ii.O 

151 14 
12 

4 8161 
4 966 
5 152 

151 14 
12 

4 8081 
4 965 
5 393 

151' 13 141 13 141 13 151 13 
12 

151 13 151 14 
12 

CARTEIRA DE REDESCONTO 

4 8061 4 8051 
4 957 ' 4 955 
5 392 5 390 

=1 =1 

TOTAL 

4 8041' ~ 8031- 4 8001 
5 053 5 052 5 023 4 8711 5 022 

13 141 12 141 

4 8061 4 8031 
5 014 - 5 010 

12 141 

1701 120 

4 9711 
5 185 

COMPRAS DE OURO POR CONTA DO GOVÊ:RNO FEDERAL 
QUANTIDADE (gr) 

19391398 3511588 9421 684 9701401 59611.027 8121739 7681 670 14118.11 9851737 66311.010 8101861 17411 089 90519 023 117 
1940 1 070 558 691 358 539 505 L881 514 748 033 541 256 573 659 792 066 758 674 897 737 673 979 651 776 9 920 115 
1941 612 496 3 615 639 885 160 752 698 757 685 3 084 643 11:Í9 273 1534 176 -

54 VALOR (contos de réis) 

19391 9 242113 663115 8911 9 3171 23 845117 163115 5471 20 300118 5151 25 0361 21 0991; 26 7031 216 321 
1940 26 229 16 839 15 348 45 156 17 953 12 990 13 768 19 010 18 152 ,i,21 319 1-5 973 .-.15 447 238 184 
1941 14 516 85 691 20 978 17 839 17 881 72 489 26 773 36 053 > 

CURSO DO CAMBIO LIVRE NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO (VALOR EM RÉIS) 

55 LoNDRES (libra) Média 

1939 I 82 678l 83 178l 83 091l 86 9SOI 88 696l 91 067l 93 479l ,92 303l 80 748

1 

80 012l 78 688l 78 098

1 

84 918 
1940 78 780 78 676 74 843 70 174 65 808 73 384 77 255 79 997 80 033 80 374 80 033 80 050 76 617 
1941 80 051 80 050 80 032 - ' 80 010 

19391 1940 
1941 

1939 I 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

56 

4741 449 

57 

9421 1 006 
1 005 

58 

6 0041 
6 053 
6 090 

59 

4731 449 

9351 1 005 
1 005 

6 0001 
6 079 
6 090 

4761 430 

9381 1 002 
1 006 

6 0001 r, 067 
6 082 

4951 402 

9801 1 001 
1 001 

. 5031 
377 

PARÍS (franco) 

5221 419 

ITÁLIA (1ila) 

1 0041 '1 0151 1 002 1 004 
1 005 

1 0561 
1 002 

1 0521 1 004 
1 0451 
1 005 

(ALEMANHA (verrechnungsmark) 

6 0301 
6 065 
6 076 

6 1001 6 075 
6 070 

6 0961 
6 073 6 1001 6 074 

6 0991, 6 0991 
6 074 6 075 

NOVA IORQUE (do!ar) 

1 0101 
1 005 

6 0981 
6 077 

1 0061 
1 005 

6 0891 
6 079 

1 0061 
1 005 

6 0481 
6 079 

1939117 671117 697117 720118 715118 4441 .19.140119 959119 933119 969119 893119 867119 8701 
1940 19 861 19 833 19 814 19 807 19 797 19 780 19 777 19 779 19 781 19 776 19 775 19 776 
1941 19.777 ' 19 776 19 778 19 779 19 784 

485 
421 

999 
1 004 

6 064 
6 073 

19 073 
19 796 

--
1939 1940 1941 

flllllT TTTTTf lTI !I 
MILHARES DE CONTOS 

20 

1 

- 10 

' 

d '" ..... 1 o ·-11 111 11 _ 'I"' 400 
MILHARES DE CONTOS 

30 

\ 200 

h- 100 

,I .I .I. o -
M~ÔES DE ~~NTOS 

6 

4 

d. o 
'"' - 'I"" 

MILHOES DE GRAMAS 

J 
3 

~ 
2 

-~ 
I 

o 
MI~~~RES 0~ 

1 

~~~~OS 'I' 
80 

r~ 
60 

~ 
40 

-~ \J 20 

o 
'1."" 'I' 

MILHARES DE REIS 

:.../\... 100 

-v--- 80 

60 

40 

20 

... 1 ,I .I. o 
':'1 TTlCfTTn JTlflT 

REIS 
1000 

800 

600 ---..... 400 

20( 

RÉ r 'I 'I 

:~ lODO 

500 

.... I .. , .I ,I o 
~~~~~ARES ~É/o; 

8 

4 

"' ,I o 
'I• 111 'I_ nr 

MILHARES DE REIS 

20 
1-

15 

10 

5 

llllil "'" .. I 
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Anos I MESES I lil 'I I I I VIII I I 
Média r939 1940 1941 

11 IV v VI VIl :IX X XI XII 

CURSO DO CAMBIO LIVRE NA PRAÇA DO RIO DE JANÊIRb (VÁLOR EM Mrs): 

60. MONTEVIDÉU (pêso) 

19391 6 6561 6 7451 6:6701 6 7771 6 8901 6 9091 7 1911 7 1591 7 gol 7 7851 7 4631. 7 30l 
7 122 

1940 7 302 7 673 7 774 7 766 7 680 7 416 7 067 ~ 920 7 292 7 447 7 743 7 835 7 493 

1941 7 836 7.896 7 856 7 939 8 168 

61 BUENOS AIRES (pêS?) .,, 

1939 I 4 2291 4 2711 4 2101 4 3601 4 39l 4 5421 4 6411 4 6121 4 7461 4 7361 4 6941 4 5971. 4 503 
1940 4 547 4 641 4 677 4 612 4 540 4 423 4 322 4 471 4 616 4 667 4 665 4 681 4 572 
1941 4 692 4 682 4 623 4 653 4 700 

62 JAPÃO (ien.) 

19391 4 8741 4 8961 4 8931 5 1171 5 1851 5 2581 .1 4581 ' 5 4271 4 8611' 4 7471 4 7251 4 7161 
5 013 

1940 4711 4 704 4 677 4 667 4 6fi5 4 663 4 6fl3 ' 4 667 ·, 4 662 . 4 662 ' 4 662 ' 4 fl62 ' ' 4 672 
1941 4 662 4 664 4 662 4 fl62 4 662 

COTAÇõES MÉDIAS DOS TíTULOS FEDERAIS 

63 
MERCADO DE LONDRES (TÍTULOS DE 100 I:) 

FUNDING - 1898 (5 %) 

19391 16 751 19 001 23 251 21 501 21 501 20 751 18 001 16 251 14 00] 14 751 23 7.51 27 251 19 73 
1940 27 25 30 00 35 75 36 50 30 00 29 75 30 50 34 75 : 35 75 :: 37 00 41 25 45 00 34 46 
1941 44 25 43 75 43 50 45 25 

64 NOVO FUNDING - 1914 {5 %) 

1939 I 13 501 14 501 17 501 16 751 17 251 17 501 15 251· 14 251 12 251 ; 12 751 19 001 22 501 16 08 
1940 22 50 26 00 32 75 32 00 24 25 22 00 22 50 25 25 2550 ·2650 29 25 31 00 26 63' 
1941 34 50 34 25 33 (íO 3ó 75 

d 

65 CONVERSÃO 

19391 5 501 6 751 7 501 6 751 8 001 6 501 6 251 6 00[ 5 001 5 25[ 7 501 9 251 
() 69 

1940 9 50 9 75 10 00 9 50 6 75 5 00 5 25 5 75 5 00 4 75 6 00 r, 25 6 9~ 
1941 6 75 7 00 7 00 7 00 

66 FUNDING- 1931 (5 %) 

19391 10 751 12 751 15 001 14 251 13 501 14 001 13 251 12 251 10 501 10 501 17 501 20 251 13 71 
1940 20 2(í 23 00 30 50 31 00 22 25 18 75 19 50 23 75 (J 24 00 24 00 27 75 29 25 24 50 
1941 31 25 32 25 32 75 33 25 

MERCADO DE NOVA IORQUE (TÍTULOS DE 100_ DÓL!\1\ES) 

67 8% (1921/41) 

19391 12 271 15 351 22 121 21 701 21 581 20 251 18 451 16 181 14 691 15 481 20 321 18 201 18 05 
1940 20 03 21 47 22 17 20 20 ; 16 27 12 89 14 62 14 82 14 59 14 67 10 36 : '17 56 •. ' 17 14 
1941 18 82 19 02 19 32 19 31 

68 7 % (1922/52) 

1939 I 10 421 12 23[ 16 471 15 721· 16 371. 16 071 15 031 13 941 11 341 11 791 14 581 13 371 13 94 
1940 15 68 17 15 17 35 16 42 12 68 10 46 12 10 12 10 12 20 12 63 14 37 15 83 14 08 
1941 17 40 17 87 17 80 17 76 

69 6 1/2 % (1926/57) 

1939 I 10 531 12 251 17 461 16 971 17 22,- 17 321 15 951 :, 14 351 ' 11 661 12 471 16 001 15 031· 14 77 
1940 15 86 16 95 17 11 16 01 . 12 39 • 10 32 11 91 ; 12 16 ::· 12 20 11 90 13 30 14 83 13 75 
1941 15 76 16 02 16 72 16 31 
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Anos I MESES 

I I I VIl I VIII I I I I Média 
11 111 IV v VI IX X XI XII 

1939 1940 1941 

COTAÇOES MÉDIAS DOS TíTULOS FEDERAIS 
,~,Ó~RES ""'I"" 'I"' 

30 

70 
MERCADO DE NOVA IORQUE (TÍTULOS DE 100 DÓLARES) 

6 1/2 % (1927/57) 

19391 10 551 12 261 17 451 16 971 17 311 17 321 15 911 14 351 11 661 12 461 16 001 14 971 14 77 
1940 15 86 16 95 17 15 15 93 12 37 10 38 11 94 11 78 12 20 12 20 ' 13 36 14 82 13 75 
1941 15 76 16 06 16 72 16 49 

COTAÇAO EM MIL RÉIS DAS APóLICES E OUTROS TíTULOS FEDERAIS NA 
BOLSA DO RIO· DE JANEIRO 

71 
APóLICES 

APÓLICES GERAIS (uniformizadas) -1:000$-5% 

20 _rv v r 
lO 

nl· "'"'' "'''' o 
'I' 11 111111 ""JTfl 

MILHARES DE REIS 

- -- - 800 

1939 I 7961 7951 7911 8031 8141 8101 7901 8061 8091 8061 8071 -, 802 
1940 785 799 807 822 818 817 800 786 786 799 
1941 787 799 800 8Q4 809 

400 

1 .. " 
.1, ,, o 

MI~~ARES DE 
1 

~ÉIS 'I 

- - -- - 800 

72 EMPRÉSTIMO DE 1903 (ao portador) -1:000$-5% 

19391 7801 7751 
8õ2[ 80s[ 

8061 8011 7821 7881 8011 8051 8011 -, 793 
1940 810 800 805 805 799 797 800 800 
1941 787 799 800, 803 805 

400 

,I o 

MI~~~RES DE '~tIS 
600 

\ -
73 TRATADO DA BOLÍVIA (nominativas) - 1:000$ - 3% 

300 

19391 

=I =I =I =I =I 5~1 5001 
5WI 5WI =i -I 5501 

538 
1940 550 
1941 " "' .I o 

Ml ~~AR E S 0~
0 1

RÉ IS 
'I 

- - - 800 

74 DIVERSAS EMISSÕES (nominativas) -1:000$-5% 

1939 I 7861 7781 7821 7971 8091 8101 7901 8061 8071 8061 8081 -, 798 
1940 785 797 808 823 819 819 803 787 787 793 
1941 790 798 799 804 812 

400 

.J, " o 
.'!. ""l'-"' 111 

MILHARES DE REIS 

- 800 

75 DIVERSAS EMISSÕES (ao portador) - 1:000$- 5% 

19391 7991 7961 8081 8051 8111 8131 7961 8031 8101 8131 8171 8221 808 
1940 813 825 829 831 822 821 810 804 808 811 
1041 802 808 816 822 823 

400 

mio ... .~ .... """ o 
"'I' ""1 1111 'I' 

MILHARES O~ RÉIS 

-- - eco 

76 REAJ17STAMENTO ECONÔMICO - 1:000$ - 5 % 

193P I 7851 7771 7841 8071 8211 8241 8091 8191 8251 8301 8471 8631 816 
1940 840 854 860 865 851 837 831 827 829 836 
1941 836 857 862 871 872 

40( 

o 
~,'~~ARES OE' IRÉIS 

'I 

OBRIGAÇõES DO TESOURO 
--..-- ---""'"""" I OOC 

77 1921 - 1:000$ - 7% 
500 

19391 1 0371 1 0401 1 0~, 1 0231 1 0351 1 0411 1 0~1 1 0341 
1 oõ5l 1 0261 1 0251 1 0231 1 031 

1940 1 025 1 025 1 021 1 028 1 028 1 027 1 005 
1941 1 019 1 030 1 002 1 010 1 016 ,I " .... 1 .. . o 

' I ' I ' ~ ' " """"' MILHARES DE REIS - 1000 

78 1930 - 1:000$ - 7% 
500 

1939 I 1 0301 1 0341 1 0401 1 0451 1 0131 1 0211 1 0481 1 0441 1 0371 1 0431 1 0111 1 0201 1 032 
1940 1 025 1 033 1 042 1 060 1 026 1 018 1 016 1 021 1 029 1 038 
1941 1 020 1 026 1 034 1 038 1 008 .... 1 n 

·~:LH~~~S ~~~~~:~ IIIIJ fTn 

- IODO 

79 1932- 1:000$- 7% 

19391 1 0711 1 0381 1 0411 1 0601 1 0801 1 0971 1 0891 1 0661 1 0761 1 0791 1 0841 1 11] 1 07/) 
1940 1 105 1 081 1 073 1 100 1 098 1 088 1 091 1 050 1 043 1 048 
1941 1 054 1 041 1 049 1 055 1 064 

500 

... .~. od '" 1101,' o 



S~RfES ESTATíSTICAS 

Anos' 11 111 I IV 

MESES 

VI I VIl .'I VIII I I I Média XII X IX XI v 

COTAÇAO EM MIL RÉIS DAS APóLICES E OUTROS TíTULOS FEDERAIS NA 
BóLSA DO RIO DE JANEIRO 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

19391 1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

80 

~~~I 
900 

81 

I O~~ 

82 

1 0~1 

83 

1 0321 
1 023 
1 016 

84 

85 

7~1 

86 

9281 922 
900 

9291 917 
903 

9391 924 
908 

OBRIGAÇõES DO TESOURO 
1937 - 1:000$ - 6% 

!~!I r:9~1 ml ~~~~ 
OBRIGAÇÕES FERROVIÁRIAS - 1; 000$ - 7 % 

1.• EMISSÃO 

2 a EMISSÃO 

9351 
893 

=I =I =I =I =1 =1 =1 =1 =1 

1 0311 
1 034 
1 023 

7001 
720 

7~1 

1 0401 1 042 
1 034 

1 0131 
1 056 
1 040 

I 0121 
1 025 
1 010 

3.• EMISSÃO 

1 0221 
1 022 1 0371 

1 018 1 0411 1 024 
1 0361 
1 031 

OBRIGAÇÕES RODOVIÁRIAS - 1:000$ - 7% 

NOMINATIVAS 

7~1 

=1 7'!!_1 
740 -

7501 790 

Ao PORTADOR 

=1 =1 

TíTULOS NEGOCIADOS 
BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

APóLICES 
QUANTIDADE. 

=I 

1 0371 1 010 

938 

1 032 

1 030 

1 030 

753 

717 

1940 85 744 80 633 72 132 77 426 85 445 
193.91 73 1611 58 5191128 2031 76 9031 92 3081 

1941 93 356 72 439 125 756 85 487 

83 8451 95 6781114 8221 
97 154 89 063 82 365 

Total 

74 4851 95 6131 94 8811 77 52611 065 944 
87 316 117 623 118 071 104 583 1 097 555 

87 VALOR (contos de réis) 

1940 32 819 37 411 32 883 34 034 38 297 47 744 41 976 35 129 37 536 53 517 55 132 57.121 503 599 
19391 31 9551 27 8911 37 5041 31 7601 41 1711 39 6691 41 0971 46 7211 28 7841 41 3741 37 8411 31 1691 436 936 

1941 45 424 32 093 66 929 42 061 

88 
19391 6 7911 
1940 13 450 
1941 12 749 

19391 
1940 
1941 

89 
1 7491 
4 069 
2 756 

AÇõES 

QUANTIDADE 

6 8271 7 4241 9 122114 685118 881113 222114 4341 36 9431 23 5361 8 877111 9091 172 651 
9 997 15 866 18 976 18 364 19 972 9 803 13 125 8 033 17 411 11 652 13 504 170 153 
8 541 12 923 10 906 

I 6521 
2 516 
2 274 

1 8211 4 226 
3 479 

2 4391 
4 437 
2 891 

VALOR (contos de réis) 

3 4651 
5 697 3 6981 4 229 2 5691 1 931 4 4401 

3 323 
7 6951 2 095 4 7561 2 812 2 0231 

2.8~0 
6 1881 
3 148 

42 495 
41 283 

395 

1939 1941 

o 
MILHARES DE REIS 

l500 

1000 

500 

o 
MILHARES DE RÉIS 

t500 

IODO 

500 

o 
MILHARES OE REIS 

1500 

lOCO 

500 

Httf+HttHHttHtltltlfttltttHtH----"1° 
MILHARES DE RÉIS 

IDOO 

500 

MILHARES DE RÉIS 



396 REVISTA BRASILEIRA D~ ESTATíSTICA 

Anos I 11 ., 111 IV v 

MESES 

VI I VIl I VIII I IX X XI 
1 

XII •. ,.·Total 

90 

TíTULOS :NEGOCIADOS 
'•- ···- . ·.·. ' 

BôLSA DO RIO DE JANEIRO 
DEB:tl:NTURES 

QUANTIDADE 

2 6231 4 3521 
5 586 5 040 19391 3 6991 2 6041 5 184112 0881 2 5521 

1940 12 661 7 382 6 274. 11 840 31 506 
1941 14.552 30 498 35 130 8 813 . 

4 8111 5 882 6 711 10 056 33 263 12 255 
4 8161 3 5601 3 7251 7 7031 

19391 
1940 
1941 

91 
7051 2 529 

2 924 

92 

5111 1 484 
6 211 

1 0411 2 2301 1 260 •2 367 
7 183 :t 825 

VALOR (contos de réis) 

5041 6 191 5301 1 043 8391 986 8931 1 165 

BóLSA OFICIAL DE VALORES DE SAO PAULO 

APóLICES (Fundos Públicos) 
QUANTIDADE 

7281 6 720 
1 5061 
2 497 

.17 717 
148 456 

11 087 
29 631) 

1939 I 30 927

1 

25 079

1 

26 593

1

13 17ll 30 389

1

16 311

1 

29 215

1 

23 434

1 

22 260

1 

25 205l 22 859

1

18 934

1 

284 377 
1940 27 602 28 760 24 932 39 078 20 658 29 951 24 699 24 244 20 663 28 032 30 396 25 161 324 176 
1941 30 443 24 818 37 229 32 615 

93 VALOR (contos de réis) 

19391 20 7681 21 1981 ,18 9421 9 0881 25 526113 4251 ~1 997118 113113 538115 054115 424113 4471 206 520 
1940 20 023 21 001 22 719 23 401 15 623 22 726 i7 987 16 563 14 595 20 169 21 769 16 311 232 917 
1941 19 414 t6 521 ;23 279 ts 248 

AÇõES 

94 QUANTIDADE 

1939119 7861 29 150116 8791 20 7601 27 6641 26 9591 21 3261 41 7991 24 7021 39 0271 23 9751 20 0711 312 098 
1940 26 300 60 723 45 896 80 860 33 868 51 136 48 860 70 130 82 396 36 953 28 075 24 466 589 663 
19.41 32 007 27 142 40 154 39 325 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

1939 I 
1940 
1941 . 

95 
4 4041 6 0141 
5 057 12 060 
6 940 5 816 

96 

8561 264 
703 

97 
2081 91 
233 

1 5361 
492 
671 

1611 70 
191 

3 9901 4 8621 
9 129 ·.12 803 
8 872 '8 703 

1691 64 
544 

631 1 805 
631 

VALOR (contos de 1éls) 

4 9741 
6 928 

2491 364 

4 7101 8 165 
5 1991 
8 581 

DEB:tl:NTURES 

QUANTIDADE 

2791 428 3741 20 

9 :1271 
4 890 

527 781 

VALOR (contos de réis) 

721 14 
43(\ 

151 581 271 ~i~ 75 123 
931 711 7 S2 

5 7781 ' 6 7941 8 565 7 827 

3 3031 
23 

6531 11 

2 9971 
1.003 

6051 326 

MOVIMENTO BANCARIO 

4 5481 
5 73? 

6941 837 

2081 217 

4 7631 
5 561 

3:121 
1 520 

1261 308 

65 363 
95 298 

10 930 
7 347 

2 297 
1 669 

il:'riVO E PASSIVO DOS BANCOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS, SEGUNDO OS PRINCIPAIS 
TíTULOS 

98 EMPRÉSTIMOS E LETRAS DESCONTADAS 

1. 939110 2601 10 253110 764110 726110 460110 538110 3651 
1940 11 253 11 799 12 197 12 101 12 010 12 009 11 993 
1941 13 079 13.339 13 124 . 

(mil contos de réis) 

10.411110 777,10 973,10 '1341 
12 103 11 401 

99 CAIXA EM MOEDA CORRENTE (mil contos de réis). 

1939l 1 5381 
1940 1 221 
1M1 , . 1 178 

1 5631 
1 905 
1.132 

1 3621 
1 273 
1 352 

1 3071 1 142 
1 2421 
1 306 

1 1781 
1 180 

1 1771 
1 ~80 

1 0941 
1 184 

1 3911 
1 176 

Média 
10 629 

1 290 

'1939' 1940 f9'41 



SÉR"IES EST-ATíSTIC-AS 397 

Anos I MESES ,:_, Wedia 

I ,I VIII I I 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI Ílll IX X XI XII ;, , 
····-

MOVIMENTO BANCARIO MILHÔlS DE CONTOS 
20 

ATIVO E PASSIVO DOS BANCOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS, SEGtJNDO os PRINCIPAIS 

TíTULOS 
16 

100 DEPÓSITOS (mil contos de réis) 12 

19391 12 0431 11 6501 11 8071 11 3961 11 6621 11 7561 11 716111 8741 11 896111 8581 12 050112 5231 11 853 
1940 12 605 12 754 12 763 12 692 12 747 12 597 12 411 12 338 12 726 ,. ·4 

1941 14 296 13 924 14 541 'o 

ATIVO E PASSIVO DO BANCO DO BRA'3IL, SEGUNDO OS PRINCIPAIS TíTULOS 

101 EMPRÉSTIMOS E LETRAS DESCONTADAS (mil contos de·réls) 

19391 2 9071 2 9121 3 5701 3 1311 3 1611 3 1511 3 2211 3 2431 3 2861 3 4341 3 228 
.2 

3 6061 3 1111 1940 3 474 3 854 3 918 3 918 3 963 4010 3 815 3 835 . 2 928 ,I 

1941 4 475 4 550 4 088 to 

102 CAIXA EM MOEDA CORRENTE (mil contos d'e: réis) 600 

1J39 I 7181 7561 77GI 6591 5731 5131 5301 4601 7121 5401 4961 3621 
591 3DQ 

1040 471 588 578 510 403 449 492 497 486 
1941 444 383 615 'o 

103 DEPÓSITOS (mil contos de réis) 

19391 4 7941 4 4081 4 5761 4 4441 4 4211 4 3131 4 4181 4 2941 4 2471 4 41~1 4 32~:1 4 5001 4 429 
1940 4 523 4 502 4 663 4 492 _4 534 4 284 4 256 4 250 3 937 
1941 5 022 4 876 5 000 o 

EXPORTAÇÃO 50 

AÇúCAR 40 
104 QUANTIDADE (toneladas) Total 30 

1939 I 32 1831 2001 4 3041 3 0531 631 1 2591 621 6 0351 681 1591 551 2 03~, 49 479 20 
1940 2 493 17 839 8 563 32 040 269 1 595 2 725 61 965 41 110 30 66 731 lO 
1941 2 645 10 3 039 104 o 

lO 

105 VALOR (contos de réis) 

19391 14 5431 871 1 8671 6561 461 5321 471 3 11:11 581 1111 521 1 5121 22 624 
1940 1 446 10 595 4 957 17 365 189 1 145 2 148 57 588 43 136 27 38 696, 
1941 861 15 ' 852 88 -0 

106 EQUIVALENTE EM J::E OURO IDO 

ao 
60 

1939,102 6981 617,13 1861 '4 4681 3061 3 4811 304119 4001 3831 7401 3471 10 0001 155 930 49 
1940 9 299 68 213 31 933 111 861 . 1 218 7 382 13 849 367 3 787 282 883 174 ' 249 248 20 
1941 5 552 97 5 495 567 o 

ALGODÃO EM RAMA IDO 

107 QUANTIDADE (toneladas) 
ao 
60 

1939,. 11 9431 21 420117 693,15 4891 40 9071 ·56 4141 '68 9531 46 7761 16 162,12 5211 5 7701 9 4011 ; 323 530 40 

1940 7 128 13 350 4 226 10 184 42 203 21 507 :23 745 23 784 14 436 13 101 17 967 32 ô34 224 215 20 
1941 27 731 18 450 13 450 31 750 ;-· 

o 

250 

108 VALOR (contos de réisl 
200 

150 

19391 42 7211 '78 0311 59 3ool 52 7711145 o9412o1 8381252 o4ol16s o161 57 1851 44 0161 20 2891 38 11811 159 419 lO à 
1940 31 110 58 330 17 777 44 435 172 562 80 227 86 320 84 974 47 003 39 496 58 181 117 540 837 955 so 
1941 92 232 62 619 43 964 106 859 

109 EQUIVALENTE EM 1 000 tt OURO t. ~ 

19391 3021 5511 4191 3591 9721 1 3211 1 6251 1 0471 3801 2931 1301 2451 7 644 
1940 200 376 115 286 1 11~ I 516 557 548 303 255 375 758 5 401 
1941 595 404 284 689 



398 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total 
11 111 IV VI I VIl I VIII IX X XI XII 

1939 1940 1941 v 

EXPORTAÇÃO 
15 

110 
ARROZ 10 

QUANTIDADE ( tonelaçtas) 

19391 4 3191 2 0671 3 2341 4 1701 2 3831 8 5711 4 0351 4 8521 11 3011 8 6571 2 2401 4 5741 60 403 
1940 3 M6 4 847 2 162 717 1 362 5 423 2754 6 487 2 474 773 3 366 6 990 41 001 
1941 1 461 ; .2 210 3 090 1 878 o 

10 

111 VALOR (contos de réis) 

19391 3 1261 1 4501 2 1381 2 7401 1 8991 6 2621 3 0211 3 4731 7 6411 7 0521 1 9291 4 3621 45 093 
1940 3 336 4 618 1 920 645 1 307 3 483 2 103 4 636 1 433 553 2 650 5 918 32 602 
1941 1 217 1 919 2 753 1 764 

112 EQUIVALENTE EM 1.000 :E:E OURO 

19391 221 101 151 1~1 ~~I 411 191 221 5~1 411 121 281 
209 

1940 21 30 12 22 14 30 17 38 210 
1941 8 12 18 11 

BAGAS DE MAMONA 
20 

113 QUANTIDADE (toneladas) 
10 

19391 10 7261 14 620111 8241 9 0371 6 9041 7 9551 7 0531 8 1881 5 416,12 350112 9041 18 2951 125 272 
1940 11 938 4 667 4 507 9 051 6 393 5 449 8 049 12 702 9 979 12 428 17 497 14 835 117 495 
1941 20 890 16 486 10 779 12 338 

20 

114 VALOR (contos de réis) 
10 

19391 5 9381 8 1931 6 5771 5 1821 4 1171 4 9641 4 ll701 5 2891 3 650110 112114 1851 n 0571 95 9Q4 
1940 18 158 8 123 7 998 16 419 8 420 5 482 6 750 9 693 7 511 8 777 12 001 10 413 119 745 
1941 14 404 11 448 7 426 8 638 o 

!50 

115 EQUIVALENTE EM 1.000 :E:E OURO 100 

19391 421 581 461 351 281 321 301 331 241 681 911 14ql 
635 50 

1940 - 117 52 52 106 54 35 44 63 48 57 77 67 772 
1941 93 74 48 56 o 

BANANAS 

116 QUANTIDADE (1.000 cachOS) 

19391 9811 6581 9891 1 2011 I 2071 1 0171 1 1371 9671 9511 8171 9701 I 1121 
12 007 

1940 907 649 723 I 211 967 815 751 805 884 836 886 814 10 248 
1941 818 453 373 601 

10 

117 VALOR (contos de réis) 

19391 4 4141 2 9601 4 4501 5 4011 5 4141 4 5691 5 0961 4 3371 4 2771 3 7181 4 3211 4 9421 53 899 
1940 3 672 2 768 2 928 4 946 4 076 3 235 3 204 3 193 3 452 3 355 3 924 3 603 42 356 
l941 3 682 2 082 1 491 2 405 o 

40 

118 EQUIVALENTE EM 1.000 :E:E OURO 30 

19391 311 211 311 371 

20 

361 301 331 271 281 251 281 321 
350 

l940 24 18 19 32 26 21 21 21 22 21 25 23 273 10 
l941 24 13 10 16 à 

BANHA 

119 QUANTIDADE (toneladas) 
100 

9391 1 1021 751 1581 
15!1 70~1 55~1 42~1 681 6041 12~1 ~I 1 73~, 5 599 

940 2 153 2 27~ 15 lO 21 4 635 
941 4 13 o 



SÉRIES EST'ATíST ICA S 399 

Anos I MESES I Total I IX X XI XII 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl VIII 

EXPORTAÇAO 8 

120 
BANHA 

VALOR (contos de réis) 

19391 3 1261 2251 4441 43~1 2 0371 1 6291 1 1511 1231 1 2651 121 291 6 9611 17 437 
1940 8 447 6 149 44 31 16 18 35 54 461 27 30 15 321 
1941 15 33 43 16 o 

50 

121 EQUIVALENTE EM :E:E OURO 
25 

19391 22 0781 1 5951 3 1371 2 9601 13 6121 10 6(i21 7 4211 7661 8 4051 801 1841 44 7501 115 650 
1940 54 317 39 589 286 56 200 102 115 219 348 2 974 169 196 98 571 
1941 97 213 277 103 o 

BORRACHA 

122 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 1 3461 7011 1 0371 7151 4671 7261 2 0261 5781 9921 1 2371 8891 1 1471 11 861 
1940 897 991 1 120 1 058 1 757 867 299 559 872 1 066 ~ ;J051 1 044 11 835 
1941 1 060 532 1 361 988 I 

10 

123 VALCJll (contos de réis) 

19391 5 6721 2 7181 4 0541 2 7781 1 8211 3 1201 9 2511 2 5521 5 1811 6 8811 5 3751 7 3561 56 759 
1940 6 413 6 196 6 703 6 422 13 491 5 277 1 819 3 573 (\ 099 (\ 212 8 171 7 091 77 467 
1941 6 870 3 486 9 205 7 388 o 

80 

124 EQUIVALENTE EM 1 000 :E:E OURO 
40 

19391 401 191 291 191 121 201 601 161 341 461 351 471 
377 

1940 41 40 43 41 87 34 12 23 39 40 53 46 499 
1941 44 22 59 48 o 

CACAU EM BAGAS 20 

125 QUANTIDADE (toneladas) 15 

lO 
19391 15 3611 8 999,15 2521 3 5601 1 1181 6 6301 11 952115 5921 21 153110 9301 13 3591 8 2491 132 155 
1940 7 279 6 766 4 790 4 916 1 542 3 770 12 075 11 461 8 073 9 629 21 046 15 452 106 799 
1941 16 355 5 129 14 262 4 461 

4 

126 VALOR (contos de réis) 30 

19391 22 5071 14 6871 21 8061 5 7851 1 779110 7011 19 1901 24 9831 39 7601 22 3561 24 7721 16 2601 224 586 15 1940 14 740 16 474 10 677 11 718 3 313 8 283 23 024 17 358 12 811 14 599 33 702 25 099 191 798 
1941 28 675 9 891 27 097 9 653 o 

300 

127 EQUIVALENTE EM 1.000 :E:E OURO 200 

19391 1591 1041 1541 391 12r 701 1241 1561 2641 1491 1591 1041 
1 494 100 1940 95 106 69 75 21 53 148 112 83 94 217 163 1 236 

1941 185 64 175 62 

CAFE' EM GRlí.O 2 

128 QuANTIDADE ( 1. 000 sacas de 60 kg) 

19391 1 1711 1 1621 1 2501 1 2451 1 5921 1 4621 1 1511 1 3171 1 5721 2 0621 1 5931 9211 16 498 
1940 1 104 1:327 1 126 924 1 257 737 688 778 798 997 1 033 1 329 12 098 
1941 1 402 f 091 l 589 1 033 

300 

129 VALOR (1 000 contos de réis) 200 

19391 1611 15T 
rot 

1621 2081 197] 1541 1781 2201 2851 2171 1271 2 233 JOO 
1940 152 . 179 ; ;1531 ' 122 166 94 90 95 99 128 137 180 1 595 
1941 1n ,'·.J1i? t ·i.~3.&,; 162 

R. B. E.- 12 



' ·1~ 

400 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total 
11 111 IV v VI VIl I VIII I IX X XI XII 1939 1940 1941 

EXPORTAÇAO 

130 
CAFE' EM GR1i.O 

EQUIVALENTE EM 1 000 l:J: OURO 

19391 1 1371 1 1101 1 1811 1 1041 1 3951 1 2891 9931 1 1101 1 4621 1 9001 1 3941 8161 
14 891 

1940 979 1 150 987 787 1 073 608 577 611 638 824 884 1 161 10 279 

1941 1 232 1 045 1 535 1 045 

CARNES EM CONSERVA 

131 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 864) 2 0541 3 4361 2 8441 4 9381 4 3751 4 8241 3 4461 3 9881 2 4001 ~ 5791 1 4431 38 191 

1940 1 500 5 184 6 749 4 339 5 257 6 180 5 223 3 531 2 927 2 690 2 747 1 581 47 908 

1941 1 668 1 466 4 906 7 493 

30 

132 VALOR (contos de réis) 20 

19391 2 9771 5 8901 9 3801 7 9981 16 316114 352115 7581 10 826) 11 8761 7 1461 12 2481 4 6921 119 459 10 

1940 6 494 23 587 30 276 20 154 23 294 29 187 22 902 15 974 15 326 14 612 12 731 6 231 220 768 
1941 7 126 6 238 23 845 34 426 o 

133 EQUIVALENTE EM 1.000 Jl!: OURO 
100 

1939 I 211 421 661 541 
1091 941 1021 671 791 481 791 301 

791 
1940 42 152 195 130 150 188 148 103 99 93 82 40 1 422 
1941 46 40 154 222 o 

CARNES RESFRIADAS E CONGELADAS 20 

134 QUANTIDADE (toneladas) 15 

10 

19391 1 8501 5 0811 5 9141 5 1091 6 4~1 6 3991 4 343) 5 3961 1 3661 1 0671 8391 1 1801 45 019 
1940 5 852 7 712 13 809 18 712 14 604 10 347 12 913 7 086 5 053 3 019 886 99 993 
1941 224 538 1 357 4 199 

40 

"135 VALOR (contos de réis) 
20 

1939 ~ i 4 3181 12 890112 9941 9 769) 13 7231 9 823113 3791 3 4351 1 9051 1 7781 2 703113 6191 100 336 
1940 15 429 19 052 34 477 46 121 34 263 24 117 31 566 17 414 12 398 7 477 2 022 - 224 336 
1941 635 1 616 4 233 13 581 

136 EQUIVALENTE EM 1.000 J:J: OURO 

19391 301 911 921 661 921 641 861 211 131 121 171 ~, 671 
1940 99 123 222 297 221 156 204 11,2 80 47 13 1 574 
1941 4 10 27 88 

CAROÇO DE ALGODAO 
15 

137 QUANTIDADE (toneladas) 10 

19391 
8 7~1 8 596112 4641 6 899) 6 1631 8 4911 2 7581 811 2521 

5 aro/ 1 owj 9::1 
55 404 

1940 1 007 200 554 254 3 259 6 239 416 508 18 823 
1941 - - 813 

138 VALOR (contos de réis) 
4 

3 

19~9 I 21~1 1 9161 2 9171 1 5201 1 3511 1 886) 6621 191 561 
1 5MI 1M I 2~, 12 714 

1940 443 56 128 44 626 1 445 107 86 4 643 
1941 126 

139 EQUIVALENTE EM 1 000 Jlf OURO 

19391 ~I ~I ~I 
1

r1 61 
1!1 ~I ~I ~I wl li .~1 

87 10 
1940 30 
1941 o 



,--~~,.,..., 

SÉRIES ESTATíSTICAS 401 

Ariosl 

MESES I Total 
I 

1939 1940 1941 

" 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

140 
CERA DE CARNAúBA 
QUANTIDADE (toneladas) 

1939 I 1 1851 9101 1 0591 7641 4831 5061 1 3981 3521 4941 6451 6491 1 5561 10 001 
1940 1 408 1 328 873 1 149 470 141 347 175 312 486 682 1 282 8 653 
1941 1 053 915 1 229 1 192 

30 

141 VALOR (contos de réis) 
15 

19391 13 2331 9 836111 4151 8 3271 5 1561 6 0321 16 0551 4 1001 5 6601 8 0281 8 9121 23 4251 120 179 
1940 21 938 23 486 17 153 23 593 10 202 3 131 7 627 3301 6 687 10 202 14 151 27 940 169 411 
1941 20 863 22 738 27 406 27 729 

150 

142 EQUIVALENTE EM 1. 000 f.E OURO 
100 

19391 931 691 811 571 351 391 1041 261 381 531 571 1511 
803 50 

1940 141 151 111 152 66 20 49 21 43 66 91 180 1 091 
1941 135 147 177 179 o 

COQUILHOS DE BABAÇU' 

143 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 6 9471 4 7361 4 4091 3 1501 2 3791 2 {){)91 5 4441 2 1\481 3 3231 4 51\61 2 7131 6 5181 48 842 
1940 6 664 3 829 4 149 4 886 3 449 2 009 2 683 2 932 2 346 3 294 2 112 2 834 41 187 
1941 4 899 2 313 3 974 4 443 i 

9 

144 VALOR (contos de réis) 
6 

1939 I 8 1181 5 3741 5 0551 3 6591 2 8791 2 5211 6 3881 3 3351 4 0521 5 5281 3 8631 8 8001 59 572 
1940 8 597 4 741 5 110 5 990 4 123 2 441 3 166 3 299 2 527 3 413 2 176 2 970 48 553 
1941 5 323 2 598 4 543 5 151 o 

60 

145 EQUIVALENTE EM 1 000 :!:.E OURO 
40 

1939 I 571 381 361 251 191 161 411 
211 

271 371 251 571 
399 20 

1940 55 31 33 39 27 16 20 211 16 22 14 19 313 
1941 34 17 29 33 o 

COUROS E PELES 

146 QUANTIDADE (toneladas) 
10 

1939 I 3 1201 2 8601 5 0111 4 1251 6 0871 7 9551 4 5941 7 3171 2 2351 4 9001 3 9171 4 3501 56 471 
1940 3 748 4 542 4 246 6 504 4311 7 825 3 196 2 727 4 372 3 668 2 426 3 8.12 51 417 
1941 3 399 1 912 1 866 6 441 

40 

30 

147 VALOR (contos de réis) 
20 

19391 13 3571 12 2991 20 707117 5131 22 7631 30 7661 23 5321 27 1231 12 9121 23 047117 9241 24 4011 246 344 
10 1940 20 547 24 674 22 148 31 352 19 442 27 563 12 197 8 955 13 667 12 890 10 858 17 466 221 759 

1941 15 705 9 771 12 671 25 622 

400 

300 

148 EQUIVALENTE EM 1 000 .Ef OURO 
200 

1939 I 941 871 1461 1191 1521 2011 1521 1691 861 1531 1151 1571 
1 631 

1940 132 159 143 202 125 178 79 58 88 82 70 113 1 429 100 
1941 101 63 82 165 

FARELOS 30 

149 QUANTIDADE (toneladas) 
20 

1939 I 9 1801 12 078116 301115 1391 18 1641 12 810114 8401 14 3981 6 6381 5 3201 6 7501 3 3721 134 990 10 1940 4 647 8 634 13 913 8 930 10 071 8 917 8 818 9 310 6 497 4 832 7 792 4 615 96 976 
1941 4 386 2.662 1 711 3 876 ' . o 



1'1! 

402 REVISTA BRASILEIRA DE E S•T A Ti S T I C A 

Anos I MESES I Total , 
J, VIII I IX X XI XII 1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl 

EXPORTAÇÃO 

150 
FARELOS 

VALOR (contos de réis) 

19391 2 1151 2 4471 3 1321 2 9351 4.2241 2 6261 3 0411 3 0451 1 2411 I 1641 1 8081 1 0211 28 799 
1940 I 034 2 369 3 083 I 949 2 148 I 468 I 22.ó 1 521 1 233 824 1 240 773 18 867 
1941 783 . 360 ' 275 360 

151 EQUIVALENTE EM 1 000 :tf: OURO 

19391 ~~, 171 221 201 281 ~~, 2~1 191 ~I ~I 1~1 ~I 
193 

1940 15 20 13 14 10 122 
1941 2 2 2 

FARINHA DE MANDIOCA 

152 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 851 1111 1431 ' 1811 1091 I 1911 5421 2861 2361 1971 2001 2221 3 503 
1940 284 1 351 3 528 3 123 I 747 242 237 343 281 140 193 215 11 684 
1941 286 3137 448 229 o 

1500 

1000 

153 VALOR (contos de réis) 

19391 R21 401 "oi 731 561 4791 1981 891 8\\1 glil 1001 941 
I 416 500 

1940 11() ()49 I 5~7 I' 233 .187 103 89 125 120 70 74 78 4 781 
1?41 128 170 134 168 

154 EQUIVALENTE EM J:J: OURO 

19391 2281 2831 4971 4951 3781 3 1321 I 2791 5551 5911 6421 6411 6021 9323 
1940 748 4 176 9 899, 7 939 3 780 662 575 807 773 451 483 506 30 799 
1941 826 1 097 864 1 083 

FUMO EM FôLHA E EM CORDA 

155 QUANTIDADE (toneladas) 

1939 I I 4241 4531 I 2681 I 0751 3 1731 5 1071 2 5381 3 8651 3 7821 4 5891 3 4751 3 7311 
34 480• 

1940 I 935 2 170 I 544 I 603 1 105 I 716 I 451 I 422 749 I 311 I 050 736 16 792 
1941 I 220 586 1 033 1 147 o 

15 

156 VALOR (contos de réis) 
10 

19391 4 3941 I 2~0~ 4 0891 2 8941 11 310,13 7121 7 2731 9 9061 9 844110 945110 5621 9 7601 95' 969 
1940 4 857 6 445 4 096 4 21i2 3 407 4 021 3 473 3 379 1 798 3 644 3 137 2 142 44 661 
1941 3 824 1 661 2 698 3 185 

100 

157 EQUIVALENTE EM 1 000 EE OURO 

50 
19391 311 91 291 201 761 901 451 621 651 731 681 631 

631 
1940 31 41 26 27 22 26 22 22 12 24 20 15 288 
1941 25 11 17 21 

ERVA MATE 

158 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 3 5011 3 2461 5 5691 4 9741 2 5341 3 9871 4 8621 7 6881 3 7571 7 6481 7 7571 4 6341 60 157 
1940 3 561 3 611 4 292 4 017 6 067 6 345 2 721 I 776 5 519 4 325 5 093 3 193 50 520 
1941 2 280 2 448 2 567 3 179 

12 

159 VALOR (contos de réis) 

19391 3 2311 3 22'J 4 oo;,l 5 3151 2 4841 3 82ól 4 8641 8 :Í601 3 8671 8 8251 8 6581 5 88~1 62 452 .4 
1940 4 302 4 242 4 629 4 803 7 140 7 074 3 188 2 095 6911 5 828 6 184 4 641 61 037 
1941 2 937 3 010 2 991 4 283 o 



S~RIES ESTATíST~CAS 

Anos I__.-....,......._-.,.---.---:---;--M-E-;S_E_s_;---;---;---1-l-........ -l Total 
11 111 IV v VI VIl VIII I IX X XI I •XII 

1939 I 
1940 
1941 

19391 1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

160 

231 28 
' 19 

161 
6091 91 
623 

162 
4 2351 

810 
6 071 

163 

3~1 
39 

164 

231 27 
19 

9531 344 
545 

351 30 
19 

I 048) 
289 

1 131 

6 6911 7 6161 
3 782 3 132 
5 418 11 292 

47) 24 
35 

54) 20 
73 

361 31 
28 

1191 484 
577 

8881 4 529 
6 155 

61 29 
40 

EXPORTAÇÃO 
ERVA MATE 

EQUIVALENTE EM 1 000 i:JZ OURO 

171 46 45 251 21 311 14 511 

LA EM BRUTO 

QUANTIDADE (toneladas) 

3111 20 
2621 310 

301 94 
1871 23 

VALOR (contos de réis) 

2 3921 
155 

2 0241 
3 082 

1801 994 
1 4331 

189 

EQUIVALENTE EM 1 000 ti: OURO 

20 131 ~, ij 
LARANJAS 

QUANTIDADE (caixas) 

44 261 37 591 

611 21) 

1811 4 686 

40 561 

305 81 

2 322 671 

381 30 

871 743 

8261 6 326 

420 
393 

3 635 
3 613 

26 530 
32 6<11 

183 
210 

1939 I 11. 90nl 
1940 37 096 
1941 251 716 

-1 91 675,853 3511911 6331338 8671395 6791566 2501618 5771798 3931764 6821280 9241:5 631 937 
5 738 14 922 102 841 295 990 183 791 113 266 118 363 306 491 702 268 561 531 415 494 2 857 791 
8 830 - 3 000 

19391 
1940 
1941 

1939 I 
1940 
1941 

165 
2501 765 

5 038 

166 

3~1 

167 

t17J 
170 

~I 

VALOR (contos de réis) 

I 925,17 920119 9541 
298 2 268 5 711 
- 65 

7 5321 
3 677 

8 207111 477112 609119 074115 2751 
2 280 2 320 6 283 14 054 !1 118 

1221 15 
o 

EQUIVALENTE EM 1 000 fi: OURO 

1341 37 24 49) 53) 15 

MADEIRAS 

721 15 

QuANTIDADE (toneladas) 

40 841 1271 90 71 981 

5 9631 120 186 
8 310 57 201 

381 54 
793 
369 

19391 29 1431 21 3761 40 5401 39 6841 34 7821 46 6361 37 6101 41 0361 22 o6ol 23 9871 43 103118 8311 404 ns 
1040 13 527 29 525 22 063 w 089 25 972 31 262 25 262 20 692 24 369 29 823 23 266 26 270 291 120 
1941 17 484 33 703 21 439 28 717 

19391 
1940 
1941 

9391 940 
941 

168 
7 0931 6 874110 7D71 
4 340 8 181 6 946 
9 577 10 707 6 640 

169 

501 28 
62 

491 53 
'61! 

761 45 
43 

8 7641 
5 436 
9 350 

601 35 
60 

VALOR (contos de réis) 

8 835,12 822,10 860111 5301 
7 178 8 908 6 972 6 173 

EQUIVALENTE EM 1 000 f:f: OURO 

591 46 ~I 701 45 721 40 

5 8031 
7 140 

46 391 

7 150113 0731 
8 348 7 266 

481 54 47 841 

6 4821 110 OR3 
7 918 84 806 

421 51 
73:~ 
547 

403 

1939 1940 1941 

MILHARES DE CAIXAS 



404 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES 
\ Total I I VIII I XII 

1939 1940 1941 
11 111 IV v VI VIl IX X XI 

EXPORTAÇÃO 50 

170 
MANGAN:l!:S 40 

QUANTIDADE (toneladas) 30 

19391 8 9911 -,13 8891 30 6531 11 2011 7 880,17 4751 23 5591 11 075111 845,14 n21 37 7031 189 003 20 

1940 14 427 3 860 8 534 16 254 31 272 9 982 16 611 43 131 16 367 31 279 17 280 13 716 222 713 lO ' 
1941 13 208 33 048 59 534 20 764 o 

171 VALOR (contos de réis) 

19391 1 1391 -, 1 8741 3 1351 1 3481 9771 1 7481 2 2601 1 0431 1 2231 1 2561 4 6381 20 641 
1940 1 861 776 1 504 2 830 3 588 1 742 2 253 4 291 4 401 3 857 2 445 2 763 32 311 
1941 2 223 5 439 10 220 3 665 

60 

172 EQUIVALENTE EM 1 000 ;€;€ OURO 40 

!9391 1~1 ~I 131 211 2~1 1~1 111 141 zrl 2~, 1~1 301 
135 

!940 10 18 15 28 18 208 20 

!641 14 66 24 

óLEO DE CAROÇO DE ALGODAO 

173 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 1 5281 1 8271 1 8751 4 7121 1 7931 4651 2 2071 9921 8751 3 6001 7611 2 5901 23 225 
1940 3 790 4 665 1 723 1 057 3 449 307 2 335 2 047 1 619 570 2 173 2 576 26 311 
1941 1 256 1 819 815 2 716 o 

10 

8 

174 VALOR (contos de réis) 

19391 2 2271 2 8111 2 591\ 6 3071 1 8291 453\ 2 0911 1 112\ 1 0681 5 4721 1 0581 3 2291 30 248 
1940 6 988 9 671 3 749 1 978 5 074 321 3 205 2 621 1 846 804 3 029 3 604 42 890 2 
1941 1 7Q7, 2 383 1 307 3 992 o 

60 

175 EQUIVALENTE EM 1 000 :€J: OURO 40 

19391 161 201 181 431 121 ~I 131 1~1 1;1 3~1 2bl 
211 

203 20 
1940 45 62 24 13 33 21 23 276 
1941 12 15 8 26 

óLEO DE MAMONA 
900 

176 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 631 91 451 151 401 ai 111 1~1 1~1 4~1 801 2591 
583 

1940 363 22~ 259 156 92 12 21 61 1 214 
!941 34 102 1 428 

000 

177 VALOR (contos de réis) 

)9391 911 171 601 211 561 
131 

191 191 361 1771 3051 1 0361 1 837 
1940 1 628 1 20~ 1 261 541 345 41 25 18 22 61 176 5 333 
1941 80 168 3 342 

MILHARES 0[ li BRAS 

15 

178 EQUIVALENTE EM J:J: OURO 
10 

19391 6421 1211 4241 1441 3721 
851 

1241 1211 2421 1 1771 1. 9761 6 6441 11 987 
1940 10 472 7 7~ 8 127 3 488 2 225 262 159 118 133 395 1 131 34 335 
1941 516 1 084 21 552 

600 
PIAÇAVA 

179 QUANTIDADE (toneladas) 
400 

19391 2651 2661 3411 4461 2651 ~451 3081 3651 4871 2911 7401 1!)51 4 314 200 

1940 545 333 484 265 171 240 289 330 76 129 538 308 3 708 
1941 270 98 407 407 o 



SÉRIES ESTATíSTICAS 405 

Anos I MESES I Total 
v VI I VIl I VIII IX X XI XII 1939 1940 1941 

11 111 IV 

EXPORTAÇAO 

180 
PIAÇAVA 

VALOR (contos de réis) 

19391 4551 5471 5291 7181 4981 5851 5831 6521 1 0871 7031 1 5621 4871 8 406 
1940 1 146 798 1 136 617 386 590 748 767 200 333 1 141 691 8 553 
1941 641 263 875 495 

181 EQUIVALENTE EM 1 000 !;!; OURO 

19391 !I i/ fi ~I ~I !I :I :I il ~~I 1~1 ~I 
56 

1940 55 
1941 

182 TOTAL GERAL 

QuANTIDADE (1 000 toneladas) 

19391 3531 3021 3551 3451 3801 3901 4281 4181 2951 3261 3121 2781 
4 182 

1940 232 253 243 267 315 270 257 252 264 277 288 322 3 240 
1941 275 220 300 304 

183 VALOR ( 1 000 contos de réis) 

19391 3661 3681 4051 3701 5341 5951 6251 5381 4441 5291 4371 4051 
5 616 

1940 404 482 418 445 552 380 368 339 324 348 395 512 4 967 
1941 486 373 502 542 

184 EQUIVALENTE EM 1.000 fJ; OURO 

19391 2 5831 2 6001 2 8591 2 5151 3 5741 3 8951 4 0311 3 3521 2 9521 3 5241 2 8061 2 6051 37 296 
1940 2.599 3 101 2 695 2 867 3 557 2 450 2 369 2 182 2 087 2 247 2 546 3 304 32 004 
1941 3 134 2 406 3 238 3 495 

IMPORTAÇAO 

185 
ARAME DE FERRO E AÇO (exclusive arame farpado) 

QUANTIDADE (toneladas) 

19391 3 6441 2 0771 2 2571 2 5661 2 6401 2 5751 2 8301 3 5141 1 4821 9111 1 3621 2 5691 28 427 
1940 2 259 2 606 1 961 3 110 1 863 2 296 2 119 1 951 1 762 870 524 662 21 983 
1941 862 166 462 345 

186 VALOR (contos de réis) 

19391 5 2541 2 8841 3 1321 3 6221 3 5051 3 7661 4 3311 5 3111 2 3671 1 2931 2 0611 3 9141 41 440 
1940 3 307 3 865 3 804 5 912 3 516 4 361 3 813 4 140 3 660 1 904 1 139 1 614 41 03.') 
1941 1 866 462 1 287 927 

187 EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 

19391 361 201 221 241 231 241 271 311 151 1~1 1~1 241 
267 

1940 20 24 23 36 22 27 24 25 22 10 252 
1941 11 3 8 6 

ARAME FARPADO 

188 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 2 5691 1 4081 1 6491 9101 1 5951 1 6371 2 8491 3 0111 1 3081 1 2861 1 5331 1 3301 21 085 
1940 918 240 131 143 211 572 1 179 751 351 60 331 771 5 657 
1941 843 119 953 1 184 

189 VALOR (contos de réis) 

19391 3 6441 2 1671 2 2371 1 3771 2 4021 2 5081 4 3061 4 6491 1 8611 1 9011 2 6191 1 9561 31 627 
1940 1 313 376 284 277 382 1 046 2 141 1 369 678 113 670 1 479 10 128 
1941 1 660 237 1 868 2 349 



406 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total I I VIII IX XI I 1939 1940 1941 11 111 IV v VI VIl X XII 

IMPORTAÇÃO 

190 ARAME FARPADO 
EQUIVALENTE EM 1 000 ;\:;\: OURO 

15 

19391 2~1 1~1 1~1 Jl 1~r 1~1 261 2~1 1!1 1il 1!1 1~1 201 
1940 13 62 
1941 10 11 o 

AUTOMóVEIS DE CARGA (caminhões e semelhantes) 

191 QUANTIDADE (um) 

19391 131 2~1 881 2~1 161 4361 2~1 141 1!1 2~1 1~1 il 658 
1940 28 17 41 15 15 186 
1941 8 15 3 38 

192 VALOR (contos de réis) 

19391 1561 591 1 1531 2751 2261 6 1941 3021 2.581 3551 6201 2831 3641 
10 245 

1940 561 730 215 426 1 372 355 86 274 72 312 275 71 4 749 
1941 199 274 55 969 

40 

193 EQUIVALENTE EM;\:;\: OURO 30 

20 

19391 1 0721 4071 7 9491 1 8161 1 4541 3R 7221 1 8461 1 5201 2 2261 3 9201 1 7291 2 2231 64 884 
10 1940 3 427 4 468 1 319 2 608 8 412 2 179 530 1 682 444 1 912 1 690 436 29 107 

1941 1 221 1 682 337 5 945 

AUTOMóVEIS DE PASSAGEIROS, COMPLETOS 6 

194 QUANTIDADE (Um) 

19391 1 2421 1 2191 1 3391 1 0981 1 1141 7971 1 0121 7891 4511 1881 1 6241 1 1481 12 021 
1940 2 989 1 560 1 768 808 1 140 1 165 616 147 305 411 790 2 162 13 861 
1941 1 386 538 3 073 1 240 

40 

195 VALOR (contos de réis) 30 

20 
19391 14 0001 15 013115 832114 0221 13 8221 11 0501 13 536110 8701 6 0731 3 6051 21 6451 15 0801 154 548 
1940 37 751 20 911 23 014 11 498 14 446 15 142 8 194 2 237 4 007 7 231 12 581 30 153 187 165 10 
1941 22 147 8 358 42 696 17 586 

196 EQUIVALENTE EM 1. 000 ;\:;\: OURO 

19391 961 1041 1091 921 891 691 831 641 381 231 1321 921 
991 

1940 231 128 141 70 89 93 50 14 25 44 77 185 1 147 50 
1941 136 51 262 108 

AZEITE DE OLIVEffiA 

197 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 .1531 881 3511 2711 4431 5311 2161 2451 461 8901 1941 3821 4 210 
1940 195 196 60~ 706 227 549 607 399 90 56 183 28 3 842 
1941 247 51 98 

12 

198 VALOR (contos de réis) 

19391 4 3531 6681 2 5761 1 8601 3 2021 4 2511 1 6491 1 9701 3681 7 6251 1 6501 3 2501 33 427 
1940 1 533 1 567 4 817 5 944 1 789 4 479 4 765 3 502 779 540 1 754 338 31 802 
1941 2 280 518 51 1 483 o 

60 

199 EQUIVALENTE EM 1 000 ;t;t OURO 40 

19391 3~1 1~1 181 121 211 271 101 121 ;I 4~1 101 2~1 215 20 1940 30 36 11 27 29 21 11 194 
1941 14 o 9 



SÉRIES ESTATíSTICAS 407 

Anos I MESES 

·I Total I I VIII I I I 1939 1940 1941 
11 111 IV " VI VIl IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 

200 
BACALHAU 

QUANTIDADE (toneladas) 

19391 2 4931 2 5491 1 5611 1 0931 1 0361 6291 6481 8371 3641 1 5251 2 0971 1 2861 16 118 
1940 3 253 2 122 2 543 520 526 788 622 561 1 270 787 1 177 1 851 16 020 
1941 1 788 1 243 488 342 

201 VALOR (contos de réis) 

19391 5 5371 5 5641 3 9891 2 7561 2 6201 1 6091 1 7961 2 3701 9221 4 0031 5 2231 3 5431 
39 932 

1940 8 271 5 526 6 636 1 449 1 509 2 166 1 709 1 694 3 669 2 926 4 009 .1 851 45 415 
1941 5 851 4 420 1 804 1 570 

75 

202 EQUIVALENTE EM 1.000 :I::Jl OURO 
50 

19391 381 381 281 1~1 1~1 101 111 141 2~1 251 321 221 
259 25 1940 51 34 41 13 10 10 18 25 30 278 

1941 36 27 11 10 o 

CAMARAS DE AR E PNEUMATICOS PARA RODAS 

203 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 3331 3751 3431 4521 5231 3821 382! 2721 1631 2681 3001 4351 
4 228 

1940 413 286 293 304 374 373 187 203 251 98 86 75 2 943 
1941 73 44 170 92 o 

204 VALOR (contos de réis) 

19391 5 1541 4 7011 4 2511 5 6331 6 6521 4 6321 5 0361 3 6451 2 0901 3 3371 4 1691 5 3571 54 657 4 
1940 5 139 3 763 3 748 4 158 5 047 4 821 2 653 2 762 3 572 1 510 1 270 1 128 39 571 2 
1941 1 063 597 2 617 1410 o 

205 EQUIVALENTE EM 1. 000 J:Jl OURO 40 

30 

19391 291 331 291 371 431 291 311 221 131 2~1 2~1 3~ I 345 20 
1940 31 23 23 26 31 30 16 17 22 243 
1941 7 4 16 9 10 

CARROS PARA ESTRADAS DE FERRO 

206 QUANTIDADE (um) 

19391 1971 16~, 141 
2la1 2611 

241 191 ~, ~I ~I ~I 281 

460 
1940 10 108 154 308 1 076 
1941 28 12 10 

30 

207 VALOR (contos de réis) 
20 

19391 10 7961 8 5831 4481 -1 -, 5 2901 1 6681 1~1 9~1 3~1 5~1 17231 
28 783 

1940 729 382 9 564 15 296 20 446 11 275 23 042 82 457 lO 
1941 1 588 331 1 246 

o 

200 

208 EQUIVALENTE EM 1 000 :I::Jl OURO ISO 

19391 
7!1 

5il 5~1 ;I lu! ~I ~~ ui 
100 

331 101 ~I _:I 191 
1940 69 141 505 50 
1941 10 

o 

CARVAO DE PEDRA 200 

209 QUANTIDADE (toneladas) 
lO O 

19391 80 2711 36 8111105 7021101 9931 99 4031 64 952,157 0561145 2881 88 1431112 6491110 1081 95 4081 1 200 784 
1940 93 200 99 959 65 163 96 200 136 292 94 486 90 843 73 470 113 125 71 881 110 301 104 624 1149 544 
1941 78 807 56 302 146 782 75 316 o 



~$!< --~~--~-

408 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total I I VIII I I 1939 1940 1941 
11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 

210 
CARV .lí.O DE PEDRA 

VALOR (contos de réis) 

19391 12 2331 5 163115 635115 4671 15 5371 9 5741 2.5 2491 24 5811 13 4621 21 9131 21 117118 2971 198 228 
1940 18 179 21 753 14 637 24 394 38 687 25 193 23 502 17 729 24 434 15 734 24 867 20 317 269 426 
1941 14 622 11 977 27 230 16 609 

211 EQUIVALENTE EM 1.000 ff OURO 

19391 841 351 1081 1021 1001 601 1551 1451 841 1391 1291 1121 
1 253 

1940 111 133 90 149 237 155 144 109 150 96 153 125 1 652 
1941 90 74 167 102 

COBRE FUNDIDO, LAMINADO OU MARTELADO 

212 QUANTIDADE (toneladas) 

1939 I 4691 6181 3511 8461 5331 1 1571 1940 289 908 784 319 113 1 306 
1941 

2321 7051 3711 7781 1 0711 2 2991 9 430 
991 353 670 240 260 500 6 733 

213 VALOR (contos de réis) 

19391 2 3951 2 9981 1 8111 4 8121 2 5711 1940 1 631 5 748 5 003 2 197 816 
1941 

5 8231 1 4781 3 6881 1 9841 3 9361 5 8671 13 4641 50 827 
7 406 5 512 2 169 3 699 1 359 1 403 2 794 39 737 

214 EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 

19391 1~1 211 131 321 1;1 361 1940 35 30 14 45 
1941 3~1 221 121 2~1 3~1 sol 320 

13 24 18 244 

ENXADAS, P.lí.S, PICARETAS E SEMELHANTES 

215 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 1891 1921 2561 1641 2471 2391 3121 2671 981 1761 1541 1671 2 461 
1940 115 128 106 96 199 125 143 219 206 58 112 70 1 577 
1941 149 137 139 189 

216 VALOR (contos de réis) 

1939 I 9161 1 0031 1 3281 7941 1 2741 1 3851 1 7311 1 5341 5871 1 0581 9011 1 0541 13 565 
1940 703 896 664 587 1 234 725 825 1 429 1 405 369 719 331 9 887 
1941 862 853 974 1 267 

217 EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 

19391 il il il ~~ ~I ~~ 1gl ~~ ~I ~I 11 ~~ 
90 

1940 61 
1941 

FARINHA DE TRIGO 

218 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 1 2021 2 0871 4 1731 2 4121 2 3101 2 0171 3 9181 3 7821 3 3961 4 7361 9361 3 7691 34 738 
1940 2 665 3 453 1 032 1 068 819 636 1 489 1 130 2 121 1 715 1.014 887 18 029 
1941 715 1 197 2010 1 602 

219 VALOR (contos de réis) 

19391 6551 1 1201 2 1451 1 2561 1 3631 1 1601 2 1981 2 0331 1 3061 2 1061 6951 2 3741 18 411 
1940 2 035 2 479 1 008 1 074 738 677 1 597 1 117 2 127 1 478 828 768 15 926 
1941 639 1 070 2 045 1 498 



S~RIES ESTATíSTICAS 409 

Anos' 

MESES I Total 1939 1940 1941 
11 111 I IV v VI I VIl I VIII IX X XI I XII 

IMPORTAÇAO 15 

220 
FARINHA DE TRIGO 

EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 10 

19391 
1!1 ~;I ~~, 

!I ~, ~I 131 ~~, ~~I ~~, :I ~~, 117 
1940 10 98 
1941 13 

FERRO EM BARRAS E VERGALHõES 

221 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 2 4811 1 5771 1 2901 1 1101 1 0951 1 1891 1 0001 1 4051 8401 2361 5361 4181 
13 177 

1940 1 125 1 264 1 524 1 149 716 615 621 696 588 575 255 341 9 469 
1941 270 115 373 306 o 

222 VALOR (contos de réis) 

19391 1 9361 1 7421 1 4471 1 3791 1 2311 1 3471 1 9131 1 6831 9261 2691 5971 5101 
14 980 

1940 1 661 1 598 2 144 1 771 1 081 828 789 949 1 005 823 411 466 13 526 
1941 437 159 689 545 o 

15 

223 EQUIVALENTE EM 1.000 ff OURO 
lO 

19391 131 121 101 til ~, ~I 1;1 1~1 ~I ;I ~I ~I 
97 

1940 10 10 13 83 
1941 3 1 4 

FOLHA DE FLANDRES EM LAMINAS 15 

224 QUANTIDADE (toneladas) 
lO 

19391 4 4521 2 4691 5 6251 3 9851 3 8261 3 9351 5 3801 4 6731 2 9861 3 0401 4 0781 6 6001 51 049 
1940 7 257 11 521 7 554 7 343 3 676 3 470 5 172 5 305 3 890 3310 3 689 4 553 66 740 
1941 2 386 1 382 5 720 4 503 

25 

225 VALOR (contos de réis) 20 

15 

19391 9 5251 5 197111 4581 8 4341 7 9341 8 590111 8791 10 21i01 6 4241 6 4801 9 252,14 9621 110 385 lO 
1940 16 610 27 572 19 046 19 010 9 059 8 361 12 924 13 402 10 141 8 147 9 543 11 376 165 191 
1941 6 128 3 359 14 736 11 659 

o 

200 

226 EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 150 

100 

19391 661 361 791 561 511 541 731 601 401 411 571 901 
703 

1940 101 169 117 116 56 51 79 82 62 50 59 70 1 012 50 
1941 38 21 90 72 I 

GASOLINA 50 

227 QUANTIDADE (toneladas) 
4Q 
30 

19391 12 1421 25 1741 50 3591 24 7701 46 4121 26 9921 42 1411 29 4901 43 6751 24 6181 19 3151 24 9991 370 087 20 
1940 41 429 17 191 37 489 35 897 37 008 16 663 44 324 23 439 39 179 14 298 21 298 40 183 368 398 lO 
1941 8 393 33 316 23 864 22 124 o 

25 

228 VALOR (contos de réis) 
20 

15 

19391 5 0691 10 2601 20 0161 9 8961 19 011,12 265,19 184112 6361 19 505,13 0391 12 191115 0241 168 096 lO 
1940 23 609 10 094 22 170 21 630 22 879 9 793 21 667 12 436 18 022 8 163 11 361 16 546 198 370 5 
1941 5 197 16 206 11 319 11 262 o 

200 

229 EQUIVALENTE EM 1.000 ff OURO 
100 

19391 351 711 1381 661 1231 
771 117/ 751 1221 821 741 921 

1 072 
1940 144 62 135 133 140 60 133 76 111 50 70 102 1 216 
1941 32 99 69 69 o 



<~ 

410 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total 

I VIII I I 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

IMPORTAÇAO 

230 
JUTA EM BRUTO 

QUANTIDADE (toneladas) 

19391 2 4451 2 7791 2 2411 2 2281 2 6841 2 8411 2 3681 1 3271 1 2541 541 1 9921 3 9311 26 144 
1940 3 846 8 401 4 211 907 1 289 1 284 609 629 50 82 459 614 22 381 
1941 1 576 

231 VALOR (contos de réis) 

1939 I 4 8901 5 4801 4 4891 4 7791 5 9821 7 1151 6 3381 3 8051 3 3441 1301 5 2231 9 5891 61 164 
1940 8 690 22 742 11 956 2 438 3 231 4 939 2 322 2 718 211 365 1 861 2 508 63 981 
1941 - 5 626 

232 EQUIVALENTE EM 1 000 Jlll OURO 

19391 341 381 311 321 391 441 39) 221 2~, ~, 321 591 
392 

1940 53 1~ 73 15 20 30 14 17 12 1{) 392 
1941 35 

LA EM FIO PARA TECELAGEM 

233 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 781 1001 1251 1351 1281 1041 1041 1271 621 381 1061 

se' 
1 193 

1940 74 123 144 112 113 42 42 70 78 34 16 51 899 
1941 41 52 61 51 

234 VALOR (contos de réis) 

19391 2 4611 3 2561 3 8011 4 2421 3 7841 3 378) 3 4121 4 2871 2 0021 1 1261 3 233) 2 5101 37 492 
1940 2 096 3 621 4 642 3 933 4 045 1 653 1 654 3 031 3 977 1 406 761 2 012 32 831 
1941 1 561 1 878 2 308 2 124 

235 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

19391 17r 221 26r 28r 241 211 21r 251 131 ~r 2~1 151 
239 

1940 13 22 28 24 25 10 10 19 24 12 201 
1941 10 12 14 13 

LOCOMOTIVAS 

236 QUANTIDADE (uma) 

19391 li 1~1 ~I !I 161 
~, ~, ij =j 2r 

~, _:I 36 
1940 44 
1941 

237 VALOR (contos de réis) 

19391 4691 2331 -) 3 8691 211 9061 2 9~1 7 1241 =i 1 o98j 301 6 3~, 22 003 
1940 9 1~ 11 097 6 952 15 462 21 853 115 189 353 66 223 
1941 1 063 434 4 189 

238 EQUIVALENTE EM 1 000 JlJ: OURO 

19391 ~~ 6~1 ~I 39r 13~1 ~I ~, 4i/ =j 7j ~r ~, 168 
1940 95 406 
1941 26 

óLEOS MINERAIS USADOS COMO COMBUSTíVEL 

239 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 50 0401 65 1431 43 9341 62 0431 42 0861 74 6261 61 0321 39 4571 93 846r 93 160,18 392r 80 6821 724 441 
1940 57 508 63 857 4 040 73 944 45 503 60 663 65 546 76 905 63 565 56 145 62 938 63 478 694 092 
1941 7 233 45 774, 38 584 15 043 



l SBRIES ESTATíSTICAS 411 'I 

Anos I MESES I Total 

I I VIII I 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

IMPORTAÇAO 
óLEOS MINERAIS USADOS COMO COMBUSTíVEL 20 

240 VALOR (contos de réis) 

5 2051 16 3131 129 792 
10 

19391 6 8871 9 7771 6 2901 9 7431 7 0541 12 9261 10 3461 fi 3551 20 149118 7471 
1940 13 870 16 164 ~ ~~~ 1~ n~ 14 135 15 059 17 892 17 358 14 410 13 015 15 129 13 959 171 101 
1941 2 042 11 346 o 

120 

241 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO so 

: 
40 

19391 471 681 4tj 641 461 811 641 371 951 1191 311 1001 
796 

1940 85 98 114 87 92 110 107 88 80 93 86 1 049 
1941 13 70 55 25 o 

ÓLEOS MINERAIS PARA LUBRIFICAÇií.O 

242 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 3 5621 1 8891 2 7831' 3 7891 2 8201 3 R~3~ 2 3931 3 6821 3 4891 3 1341 5 6461 5 5501 42 570 
1940 3 898 5 164 2711 5 231 2 116 3 010 5 883 4 327 3 560 2 412 3 164 1 583 43 059 
1941 4 532 1 140 2 154 3 844 

lO 

243 VALOR (contos de réis) 

19391 4 4151 3 4971. 3 1041 4 2371 4 1191 5 2631 4 9911 .5 7541 4 8741 4 7611 8 133110 0391 63 187 
1940 4 843 7 339 3 854 7 370 3 793 5 620 8 249 7 453 6 524 3 556 4 079 2 965 65 645 
1941 6 123 2 011 3 576 5411 

GO 

244 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 40 

19391 301 241. 211 281 271 331 311 341 311 301 501 611 
400 20 

1940 29 45 24 45 23 34 51 46 40 22 25 18 402 
1941 38 12 22 33 

PAPEL PARA IMPRENSA JORNALíSTICA lO 

245 QUANTIDADE (toneladas) 
B 

1939 I , 3 9621 3 6021 3 9331 5 0941 4 3511 2 5941 4 2331 2 6061 2 0921 1 6961 4 9731 6 4011 45 537 
1940 2 468 4 333 6 011 3 782 1 115 2 870 5 699 3 146 4 186 4 302 2 873 2 031 42 816 
1941 2 150 3 887 5 738 5 285 

lO 

246 VALOR (contos de réis) 

19391 3 0241 4 5641 3 7011 4 6371 4 1191 2 5201 4 1371 2 8961 1 9801 1 5761 5 4691 8 4021 47 025 
1940 3 442 6 024 8 258 5 424 1 922 4 056 8 306 4 778 6 828 6 949 4 551 3 060 63 598 
1941 3 322 5 729 8 481 7 597 

GO 

247 EQUIVALENTE EM 1 000 J:Jl OURO 40 

Í9391 261 251 261 311 27) 161 261 171 121 101 331 511 
300 20 1940 21 37 50 33 12 25 51 29 42 43 28 19 390 

1941 20 35 52 47 o 

PASTA DE MADEIRA PARA FABRICAÇií.O DE PAPEL 15 

248 QUANTIDADE (toneladas) lO 

193~ I 6 439) :, ~- 9201 8 2551 4 7421 7 2381: 6 5981 6 1041 6 1101 5 6671 5 358,10 418110 5431 84 392 
1940 8 891). ' ' 660 9,642 8 782 1 181 5 266 3 285 1 220 5 288 3 312 4 582 2 594 63 708 
1941 5 072!' 1 460 3 968 7 017 

15 

1ur 249 VALOR (contos de réis) 10 

19~9, I : 6 586

1 

6 3931 7 6131 4 9861 6 997] 6 0691 6 3301 5 4951 4 6641 5 442[ 11 073111 7551 83 403 
1940 ' 11 083 11 934 13 706 12 864 1 725 8 116 5 274 1 828 9 396 5 563 8 158 4 262 93 909 
194'' i 8 278 2 402 '6 628 11 275 



412 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total I I VIII IX X XI I XII 1939 1940 1941 
11 111 IV v VI VIl 

IMPORTAÇÃO 100 

PASTA DE MADEIRA PARA FABRICAÇÃO DE PAPEL 

250 EQUIVALENTE EM 1. 000 l'!l OURO 
50 

1939 I 451 441 
52' 

331 451 381 391 321 291 341 681 721 
531 

1940 68 73 841 79 10 50 32 11 58 34 50 26 575 
1941 51 15 41 69 

QUEROSENE 20 

251 QUANTIDADE (toneladas) 15 

10 

1939 I 4 2381 6 406111 4591 3 2041 8 6001 8 4361 12 1521 7 1431 7 2521 10 0981 10 1141 5 4601 94 562 
1940 16 472 4 000 .9 578 14 230 8 407 3 701 10 924 6 947 7 460 9 891 1 558 8 479 101 647 5 
1941 4 859 6 800 11 380 2 088 o 

e 

252 VALOR (contos de réis) 

1939 I 1 5331 2 6071 4 0111 2 0421 3 6711 2 8761 4 9081 2 9601 2 7111 3 9691 5 6011 2 8641 39 753 
1940 7 417 2 085 5 108 6 774 4 027 3 150 5 314 3 319 3 622 4 168 712 3654 49 350 
1941 2 308 2 903 4 544 840 o 

50 

253 EQUIVALENTE EM 1. 000 j;j; OURO 
40 

30 

19391 111 181 281 131 241 181 301 171 171 251 3!1 171 
252 20 

1940 45 13 31 42 25 19 33 20 22 26 22 302 10 1941 14 18 28 5 o 

Sll:DA EM FIO PARA TECELAGEM 50 

254 QUANTIDADE 
40 

(toneladas) 
30 

1939 I 1~r 2~1 121 101 1!J ~r 1~1 121 111 1~1 1~1 371 
149 20 

1940 18 16 12 10 17 134 10 1941 15 19 17 19 

255 VALOR (contos de réis) 

1939 I 8171 7491 1 2431 1 1221 1 2021 1 0491 1 7541 1 6381 1 5771 5471 2 4681 5 6991 19 86.1 
1940 1 505 3 362 3 127 3 015 985 1 612 650 2 101 1 631 1 788 382 2 484 22 642 
1941 2 263. 2 708 2 445 2 725 

50 

40 256 EQUIVALENTE EM 1 000 j;j; OURO 
30 

1939 I ~I 2tl 1~r 71 ~I 1~1 1!1 101 101 ~~I 1~1 351 
126 20 

1940 19 13 10 15 139 10 1941 14 17 15 17 o 

TECIDOS DE Lil'[HO NÃO ,ESPECIFICADOS 200 

257 QUANTIDADE (toneladas) 150 

100 
1939 I 961 .>51 371 271 361 371 841 931 601 1451 911 801 

841 
1940 79 77 74 31 73 42 38 103 52 27 60 18 674 50 
1941 41 15 46 13 

10 

258 VALOR (contos de réis) 

19391 3 7751 1 8431 1 5331 1 1161 1 5861 1 6641 3 8831 4 4541 2 7951 6 9971 4 2681 3 8831 37 797 
1940 3 981 4 382 3 796 1 691 4 391 2 722 2 622 6 184 3 562 1 912 4 288 1 357 40 888 
1941 2 862 1 209 3 001 1 160 

50 

40 
259 EQUIVALENTE EM 1. 000 l'!l OURO 30 

1939 I 261 131 111 1~1 101 !OI 241 261 181 441 261 2~1 
239 20 

1940 25 27 23 27 17 16 38 22 12 26 2.51 10 
1941 18 7 18 o 



SI!:RIES ESTATíSTICAS 413 

Anos I MESES I Total 
I I VIl I VIII I XII 

1939 1940 1941 
11 111 IV v VI IX X XI 

IMPORTAÇãO 
TRIGO EM GRli.O 

260 QUANTIDADE (toneladas) 

19391 59 3191106 7101 93 3881 88 9911 84 8231 76 7351109 0801 68 9311 60 811[ 90 8281 63 9541 63 2651 966 835 
1940 75 052 76 081 94 631 32 599 98 240 58 760 68 233 68 611 86 422 67 368 80 729 51 211 857 937 
1941 63 602 52 934 66 045 65 774 

261 VALOR (contos de réis) 

19391 19 0401 35 0811 32 0991 31 4571 29 4811 27 7041 43 6311 25 7371 21 2591 33 4131 27 006[ 27 6821 353 590 
1940 38 808 40 659 49 423 17 135 54 747 33 834 39 551 43 350 53 043 35 592 40 045 25 122 471 309 
1941 30 332 25 057 34 105 31 809 

262 EQUIVALENTE EM 1000 ;EJ: OURO 

19391 1311 2421 2211 2081 1901 1731 2671 1521 1331 2111 1651 1691 2 262 
1940 237 249 303 105 336 207 243 266 325 218 246 154 2 889 
1941 186 154 209 195 

TOTAL GERAL 

263 QuANTIDADE (1.000 toneladas) 

1939 I 3381 3651 4401 386[ 4141 3941 5061 4321 3851 4301 3591 4241 4 873 
1940 438 414 332 354 424 342 403 350 399 288 351 346 4 441 
1941 246 259 389 281 

264 VALOR (1 000 contos de réis) 

19391 3671 387[ 4331 4031 4201 400[ 4871 4801 2831 3691 4171 5381 
4 984 

1940 452 499 497 455 469 393 458 361 368 335 320 357 4 964 
1941 347 259 541 382 

265 EQUIVALENTE EM 1 000 fJ: OURO 

19391 2 5261 2 6661 2 9831 2 6581 2 7101 2 5021 2 9821 2 8301 1 7741 2 3321 2 5501 3 2891 31 802 
1940 2 760 3 053 3 044 2 789 2 874 2 414 2 813 2 213 2 261 2 054 1 966 2 188 30 429 
1941 2 129 1 589 3 320 2 344 

FALI!:NCIAS, CONCORDATAS E TíTULOS PROTESTADOS 

266 
PRAÇA DO RIO DE JANEIRO 

FAL:ll:NCIAS AJUIZADAS (quantidade) 

19391 191 131 281 311 281 251 261 331 251 301 321 291 
319 

1940 28 15 16 29 26 27 28 29 33 27 25 18 301 
1941 22 29 16 24 

267 CONCORDATAS AJUIZADAS (quantidade) 

19391 J[ li 11 11 ~I _!I i[ :I ij i[ ~~ _!I 35 
1940 15 
1941 

PRAÇA DE SÃO PAULO 

268 FAL:ll:NCIAS DECRETADAS (quantidade) 

19391 141 161 121 161 191 111 281 141 1~1 281 161 181 
208 

1940 26 14 16 10 18 24 20 12 23 15 17 202 
1941 8 12 11 13 

269 CONCORDATAS PREVENTIVAS HOMOLOGADAS (quantidade) 

19391 ~~ =I ~I ~I ~I =i =[ =I 1[ =i =i .11 

2 
1940 5 
1941 
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Anos I MESES I Total AI 

I VIII I I I 1939 1940 1941 11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

FALÊNCIAS, CONCORDATAS E TíTULOS PROTESTADOS 

270 
PRAÇA DE SÃO PAULO 

TíTULOS PROTESTADOS (quantidade) 

H 19391 7191 7071 7141 6401 7301 5851 68131 7931 7421 8301 7351 71351 
8 1345 

H 1940 7713 1372 1300 643 708 1329 677 637 657 792 640 589 8 020 

H 1941 655 601 

271 VALOR (contos de réis) 

I! 19391 I 4281 1 6361 7271 8281 1 0581 2 4771 1 7391 1 5001 1 3201 1 2981 I 5051 I 7871 17 303 
I! 1940 1 512 1 672 1 452 1 146 1 251 1 011 1 517 1 148 2 236 1 870 1 376 959 17 150 
I! 1941 810 889 

CONSUMO 

272 
CONSUMO DE ENERGIA ELlí:TRICA NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

CONSUMO PARTICULAR (1 000 kWh) ,, 
1n391 32 6711 30 5521 33 2781 32 6921 34 2131 34 2601 33 5651 37 1671 36 2241 313 4571 34 1991 33 5761 408 854 

i' 1940 35 699 32 416 34 011 35 204 35 874 34 916 35 355 35 558 313 232 34 976 34 016 34 756 419 013 ,, 
1941 35 984 34 438 35 733 

273 CONSUMO PÚBLICO (1 000 kWh) 

1939 I 13 4171 12 2791 13 7811 13 434114 313113 796,14 3461 14 450113 7251 14 124113 2931 13 7531 !54 711 
1940 13 317 12 708 13 927 13 884 14 628 14 232 14 809 14 627 13 800 15 025 14 737 14 532 170 226 
1941 13 909 12 848 14 339 

CONSUMO DE GAS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

274 'CONSUMO PARTICULAR (1 000 m 3 ) 

1939 I 8 0821 7 6281 7 3711 7 8021 8 6891 8 9191 8 9901 9 1411 9 3181 8 9731 8 9341 8 91381 !02 815 
1940 8 471 8 270 8 504 8 801 9 404 9 814 9 990 10 2513 11 195 9 985 9 881 9 109 113 1380 
1941 8 351 8 024 8 210 

CONSUMO DE CARNES FRESCAS E RESFRIADAS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

275 QUANTIDADE (1 000 kg) 

1939 I 13 5531 6 0181 6 8991 6 4461 7 2631 7 1021 7 3701 7 340! 7 1961 7 1851 6 9431 7 3181 83 633 
1940 7 235 6 735 6 843 7 406 7 849 7 344 7 899 7 917 7 182 8 112 8 014 8 008 90 544 
1941 8 248 7 261 8 <147 

RECEITA FEDERAL DAS QUATRO PRINCIPAIS REPARTIÇõES 
ARRECADADORAS 

ARRECADAÇãO DAS ALFâNDEGAS DO RIO DE JANEIRO E SANTOS 

276 E DAS RECEBEDORIAS DO DISTRITO FEDERAL E SAO PAULO 
(Mil contos de réis) 

19391 1471 1351 
1771 1491 1601 152! 1561 1821 1651 1701 1741 1761 

I 943 
1940 197 156 175 183 153 141 158 191 162 177 171 156 2 020 
1941 168 159 175 186 

NOTA - Os dados ora divulgados confirmam ou 1etificam os da edição anterior 
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o BRASIL EM SíNTESE CARTOGRÁFICA. 

IV-·- Temperatura centígrada à sombra, nas Capitais -1938 

' 
~OTA - As observações referentes, ao Territ6rio do Acre e Estado de Pernambuco foram registradas, respectivamente, em 

Sena Madureira e O/inda, visto não haver Postos Meteoro/6gicos em Rio Branco e Recife 

SEGUNDO AS REGIOES 
(máxima e mlnima 

absolutas) 

O Norte 

O Nordeste 

fill Este 

• Sul 

• Centro 

[[]]
Unidade Federada em cuia capital 

foi verificada a temperatura mãxima 

R Unidade Federada em cuja capital 

8to1 verificada a temperatura mínima 
/ __ ___,___ - \ 

TEMPERATURA 

MÁXIMA ABSOLUTA 

GRAUS C E NTÍGRAD OS 

40-

-

10 

-

o-
CENTRO SUL 

SEGUNDO AS UNIDA­
DES FEDERADAS 

31,8_ 32,0 

NORTE NORDESTE ESTE 

32, 1_ 3 3,0 IZTI 0,4_ 

33, 1~ 34,0 - 3 ,1-

):r<t~zl 34 1_35,0 ~ 6 ,1_ 

•. 35. -' .9 ,1_ ,_ 36 .o -3 6 ,_ 37,0 - 1 2 1 - 15,0 -3 7, 1_ 38 ,o - 1 5 • 1- 18,0 -38, ,_ 39 ,o c::J 1 8 • 1_ 19,0 
TEMPERATURA 

. ..._\ 




